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l'ROGRESSO TÉCNICO E CONCORRÊNCIA OLIGOPÕLICA: AS ESPECIFIClDADLS DA INDÚSTRIA DE 

SEiiEJ:iTES NO BHAS IL. 

A realizaç.âo deste trabalho se 1nic.iou ainda em um pe.ríodo onde o te­

ma uProdução de Sementes", no Br.:tsil, havia sido completamente posto de lado des­

de finais da década de sessenta. Isto do ponto de vista de estudos sistematiza­

dos sobre aspectos econÔmicos do tema, E111 1977, um debate sobre a Lei de Prote­

(;ao aos Cultivares mmrimentou toda a categoria agronÔmica, mas praticamente nao 

sa-Lu da Órbita restrita que teve no Hinistério da Agricultura, a principal instâE._ 

cia de decisÕes. Todavia, pela avidez por textos referentes ao assunto e sua com 

pleta escassez, pode-se notar que haviam ficado várias questÕes pendentes, dignas 

de um estudo mais profundo. A indÚstria de sementes havia crescido enonnemente 

de 1968 para câ; no Brasil em muitos Estados era a iniciativa privada quem tomava 

a dianteira de introduzir sistemas de produção d(c. sementes <:~dequados a exigê'ncias 

de qualidades; culturas com menor ligação com o complexo agroindustria1 e com <1 

exportaç.ao apresentavam baixíssimos Índices de utilização de sementes melhoradas. 

Todos er:;tes aspectos motivaram a realização' deste estudo, a eo1eta de informaçoes 

que o sustentaram e que se.rv1.rao para vários desdobramentos possive1s do tema. 

A partir do início dos anos oitenta. principalmente a partir de 1982, 

multiplicaram-se internacionalmente estudos que visavmn aprofundar a questao das 

sewen-ces 

ciais da 

e a geração de inovaçÕes, ir alêm da literatura 
- l/ Revoluçao Verde-- Justiça seja feita a Hooney 

referente aos impactos s.::.:_ 

(1979) que foi um dos 

primeiros a ampliar a esfera de alcanee do tema com um estudo sobre o perigo da 

privatização dos recursos genéticos a nível mundial. Com este impulso, o inter 

câmbio de ínforrnaçÕes permitiu delimitar melhor algumas questÕes pertinentes ao 

tema e que teriam fundamental importância para compreender não so a importancia 

da inclÍir:;tria de sementes, mas suas pa.r-tic.ularidades) visando a formulação de su­

gestoes de po1Ític-.n. 

A c.aracterizaçao da proàur;ão de sementes como indÚ.stria sempre encon-

trou dificuldades metodolÓgicas. As publicaçÕes referentes a grandes empresas 

1/ Para UJ.na discussao deste ponto ver Kenney. Buttel e Kloppe_nburg (1984). 



2 

. . l/ 
~nstaladas no Bras:tl- enquadram as empresas de sementes no Ítem agricultura, di-

férenciando-as inclusive do grupo de grandes empresas agroindustriais. Também os 

dados do Censo Agropecuário e da Matriz de RelaçÕes Intersetoriais da Fundação 

Instituto Brasileiro de Geografia e EstatÍstica referem-se a sementes como :tnsumo 

agrÍcola para a agricultura. Desta forma, quando a questão do Complexo agroindu:?_ 

trial começou a se:r discutida com mais ênfase no Brasil da segunda metade da dêc.!:_ 

da de setenta, o tema produç.ão de SE!mentes recebeu pequenas citaçÕes passageiras~ 

curiosamente calcadas em dados estimativos coletados por pesquisadores atuando na 

França3._/. 

A produção de sementes nao e nm tema qu0 justifiq1le ser estudado se o 

que se procura ê quantificar a importância relatíva de cada componente do comple­

xo agroindustrial. Deste ponto de vista, o volume de negÓcios que envolvem a 

agroindÚstria e a indÚstria de 'bens de capital para a agricultura supera em muito 

1 "d .• - . d J/ o vc ume envolv1- o na 1nuustr1a e sementes- , 

Justifica-se o estudo do terna. pela razao nwis geral de que o insumo 

e "transportador de tecnologia" e com isto~ causa impactos na agricultura c atê 

na organização do tra1Jalho agrícola muito alêm do que fica detenninado pelas qua.::::_ 

tificação de seu valor na produç,ão. Justifica-se também porque, sendo insumo 

"transportador de tecnologia"~ ocupa posiçao de certo privilégio na cadeia tecno­

lÓgica da agricultur~/, Ou seja. refe-re-se estritamente às possibilidadt<s de d,i 

nn.nu1 r o condicíon31Tlen.to imposto pela natureza ã produção agrÍcola: tempo de rota 

;ão do capital mais lento, 1·isco e incertezas, limitaçÕes edafo-climâticas, que 

dentro do horizonte de rela(~Ões sociais de produçBo baseadas na aproprir~ç.ão pn_v~ 

1/ 

2/ 
3; 

4/ 

i-\ revista Quem e Quem na Economia Brasileira~ da Revista Visão ou a public.ação 
Billaru;,co Anual, do Jornal. Gazeta Hercantíl, para citar dois exemplos lllalS slg­

nificativos. 
Vide Sorj (1930: .37). 
A maior empresa da indústria de sementes no Brasil, Agroceres S.A., pertencen­
te a SEMENTES AGROCERES S/A, apresentou um faturamento um pouco maior de 5 bi­
lhÕes de cruzeiros (em 06/1983) • colocada em 229 lugar entre as Empresas Agro­
pec.:uarlas relacionadas pela Balanço Anual da Gazeta Mercantil, 1984. Hesmo 
quando se trata de uma indústria de sementes muito evoluÍd2.• como a norte-ame-
1:icana, o valor total do mercado de todas as sementes chegou ao valor de U$ 
2,8 bilhÕes em 1979, cinquenta porcento referenti:.' a sementes d12 milho hi"brido. 
(Úste é um valor um pouco superior ao das exportaçÕes de cafê feitas pelo Era-

. . -~ ' • ' . . . l . sr1 uu ans expon::cu::oe:o ce tuc;o comp,,cxo -St.''.Ja l.Jra.e;l •. C1 cu. 
P3ra KaF.CYama (:; Gr8_zí Bnn ela ~~i:lva (1982), as inovaçOes biolÕgicas CUTI\_prem pa­
;e:l cen,~r-al na questão das especifieidades do progresso técnico da .agricultunl 
e dos limites que as condiçÕes naturais impÕe ao crescimento da produtividade 
ag1.·ícola rJo trabalho. As inovaçÕes biol'Dgic<:ls viabilizam e poumcializam os 
eÍ:'citos do progre.s.s·o técnico, principalmente os relacionados aos ramos da qui­
mica e mecânica. Se r iam as inovaçÕes b i o 1 Ogicas as principais respons ãveis pe 
la .superação dos limites impostos pelas condiçÕes naturais, -
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da de terras pot.e:ocialwente ag:rícultâveis, apresentam-se como deterrninantes das 

espt:cificidacles da agricultura em relação a indÚstria, A procura do homem cie J.n 

cor;:JOrar prog:·esso técnico na agricultura: simulando condiçÕes :ideais as 

na c e xis tentes na ag.r i cnJ t"Gra, são ãe certa forma, dentro das relac;Ões economH>as 

cue conhecemos (o que incló considera: diferentes 
. 

n1 ve:Ls de desenvoJvímento eco-

. -, -- - l ·.• .. ·,is1~.-~lll:·:.c.' ''·'·· i.'•'·''".l'cl'cl'l ,,.,:; ,, •.. :-·.l,s,·. u• ;ic··,· l',.,-:-.i, ,'l"l.•.s.·, ;;,rq;ri:.:u.Ltc;r:,:sf_'lD1CJ::n:-,Junnranêc3 -- -~-~,_, ____ _. -~"' ~ ~--" " 

bcg:undo eles, 

':f-ica.do e 

r:ransfm:nmu-se brusca•nente a part.i:- do mmncnto em qur: a sementt~ ê obtidá: 

:-:. -par~lT ~;,: 1 ap1icaçao d<J c1enclil visando a ge;_-,cH,:ao de r1ovas fontes de expressao 
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A análise do desenvolvimento histOrieo da agricultura capitalista. a 

partir do século XIX~ privilegia a importanc:ta da mecanização e da utilização de 

adubos qu:tml.cos, nos aumentos de produtívídade por area e do trabalho nesta ativi 

dade economica. Desta fonna., a. aparente simplicidade das tarefas relacionadas 

melhoria da qualicbde das sementes não favorecetl seu desenvolvime.nto antes de ou 

l:ras inovaçoes. 1sto, principalmente pe1o fato de que a melhoria da qualidade 

das semenU::s, pura e simples, é apenas c:m:nplementar ao aumento de produtividade a 

agrÍcola, dependente do ;nan~'o âe outras tf·cnicas de produção. Por isto mesmo 

um primeiro ponto re1evante 1 refere-se à divi.são do trabalho entre produt.ores de 

graus <o de sementes. 

Autores que analisam a qnestao, n<:to precls&-n bem c período em que e.s-

deten:::inaú;:Ls pelo meJlwr ou p1or cmnportamentu da agr ul-

c:.am"'nto. 

A despeito de nao existir na cpGC:<'J a.:inda mu1 mctodolc-g.L2 cientÍfica 

consolidada para o melhoramento de plantas, muitiJB introúuz;;ii2.c; ,;r: pl,'i..'1tas r.razidm 

das colÔnias fon:nr1 feit.as a. partir do século X\'J., pdo~~ Janiin:·; Bct.ânú-oD. 

upenac;, com a Revol\H~ãn Ü!dust:riaJ que. a produçao de sementes af:i nTJa-r·;e cümo .stiv:i 

dade comercia]_ distinta. 

DuranLe tüdo ,, séçulo XIX det.ectam-sc- as p:rlme.lrzLs JTkdLdcts que neve-

lam a e.specializ;H,;ãu no mercado de sementes. Em 181.6 na SuÍç::;, procurou-s0 coi-

Em 1.869, nG Saxonia, Alemanha 

surg.tu 0 primeiro laboratÓr:io ele ;:;ernente.:; de ;nundo, capaz de dar suporte ;:;_os est2 

beleci.11Jt::ntos de parâmetros que ~;axar;t.ax a quuhci.~Jd>O: de pt·údução de sementes. 

. . ' . . 
t.e.s :::ao t:>a~.;LanL~· SJ.mple.S, UéS<.::llVUJ\'c·'11o(:·-~;c 

~ , 
.fotÇ-8 mecarnt..:d c 

est.ndos vi.sanJo eviLar danos à s<:·me;üe nas e.tapa~. de secCB['.c::m, pr-Z:-li1:1peza, l:i.mp__:: 
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do da interação semente-processos de beneficiamento e semente-processos de análí-

por se. Em 1876 surgiu o manual produzido pelo cientista Nobbe, que orientou 

cinquenta anos a anâlise de sementes no mundo, SÓ em 1897, o norte-americano 

Jenkins~ produziu um manual adequado de sementes, com larga aceítaçao atê hoje em 

seus aspectos fundamentais. 

Berlan (1982) localiza o desenvolvimento da indÚstria de sementes na 

Europa no final do século XIX. com sementes de beterraba açucareira precedida no 

final do século XVIII, pela produção de sementes hortÍcolas. Todavia, as regras 

de controle de q'ualidade de sementes são esta0elecidas apenas a partir do sêculo 

XX. Em 1908~ fundou-se a associação de profissionais ligados às anâlises de se­

mentes, Association of Official S~ed Analysis (AOSO), Em 1921, na Dinamarca, fun 

dou-se a lnternational Seed Testing Associatíon (ISTA), que se formalizou em 1924 

c so a partir de 1931, passa a editar regras internacionais de protiuçao de semen-

tes. A International Federation of Seed Trade (FIS) foi fundada em 1924 para fa­

cilitar- o desenvolvimento da indústria de sementes no mundo~ abrangendo mais de 

50 paÍses. Atua ainda hoje na comunicação entre empresHst entre empresas e gove2:_ 

no, entre empresas e instituiçÕes na o-governamentais, conduzindo as "bandeiras"da 

indÚstria de sementes (Goodland et ali i, 1982). 

Para finalizar em linhas ger.ais _, produzir sementes envolve várias eta 

pas concretas, além da viabilização de algum tipo de aparato institucional~ que 

regulamente e realize o controle de qualidade do 1.nsumo. 

O início do século x.x: ê fundamental para o desenvolvimento da indús­

trL:J de sementes. pois estã intíma.'llente ligado ã aplicação do conhecimento cientÍ 

fico no melhoramento de plantas e ã e.xpansão da agricultura moderna,inclusive com 

a mecanlzaçao dos processos cie preparo d-e sementes. 

O desenvolvimento da genética e da genética aplicada do melhoTame.nto 

de plantas irâ constituir a parte 11nobren das etapas de pToduç[-i.o de 

Como veremos para o Brasil, a tecnologia àe sementes é. problema afeito a polÍti-

c.as de fomento e de controle de qualidade do insumo promovidos pelo setor p~blico, 

em colaboraçà<! com o setor privado. Já o me1110nl.l1lento genético tem desdobramen­

tos na polÍtica científica e tecnolÕgica adotada pelo paÍs~ no relacionamento com 

2 vanços internacionais da pesquisa básica e aplici:lda e no processo de concorren-
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ela do mercado de sementes. 

Logo, os processos que levaram ã industrializaç.âo do insumo semente 

referem-se também a aplicação da ciência genética 1 fundada nas leis de Hendell 

aperfeiçoadas por Louis Vilmorin]:/ em 1856, Basicamente trata-se de uma forma 

de alterar, a partir de wn meio natural transformado por técnicas agronÔmicas, a 

genéti.ce das plantas, garantindo o controle da transmissão de certas característí 

cas desejáveis a futuras geraç.Ões. 

Não se. pode inferir diret3Jnen.te que a c.1.encia da genética, do estudo 

da interaç.ão pla..'1ta-ambientt: (fenótipo-ambiente) e da transmissão de certas carac 

terísticas desejáveis (através do equacionamento da relação genótipo/fenótipo) d_:: 

senvolveu-se estimulada pela revolução industrial. Mas ê certo, que a atividade 

do uso sistemático da ciência genética e agronÔmíca, vinculou-se historicamente às 

exigências postas pela Revolução Industrial, pela mercantílizaç.ão crescente da 

agx·icultura. Todaviat os processos relacionados ao melhoramento genético e obten 

çâo de sementes selecionadas não .se 

maquinaria e d..,-'- grande indÚst1~ia. 

lígam intrinsicamente. ao desenvolvimento da 
2/ 

A seleç.ão mas sal e xis te desde tempos primi-

r.:.ivos e continuw a ser praticadas em vâria.s regioes da terra, w~rando os cultiva­

res locais, os "landrat.:es"2/. Seu papel junto aos centros de orlgem e diversida-

- ' d "' " 41 - f , l d0 genetlc.a, Centros e val!llov--, e -unaament:a para C' que se denomina agricul tu-

:ra moderna. Trata~se de uma contradição pennanente. 

A agricultura Eil>d<?J·na, neces:-o-itando conhecer e aperff_:-íç-oi"lr seu c,m.t:nl 

Ü' soDre o 11 cÕdigo vivon contido no insumo se.wente, defronta-se com a prática cor 

n:.11t0 de manipulaç:ão genética das planta~-:, via simples seleç_3.o mas sal {e ate hi­

bridaçâo) por agricultores, o que se torna ímpecilho à mecantilização do lnsumo 

Este processo permanece nos dias de hoje em muitos paÍses, sô que envolvendo o 

uso dos cultivares obtidos pela aplicaçao da ciência ao melhoramento) principal-

1/ Louis Vilmorin, em 1856, propos o método genealog1.co li e se]e(;?io dE' plantas ,que 
controla o pedigree de cada uma das gera~·()es de um programa de melhoramento , 

'd "'11" -,, ]-- l'd detcrnnna·o por um certo n.1.112'"- oe pressao tle se eçao e pe1.8 esco na. e carac 
terísticas desejáveis que s~~o transmitidas de uma geração 2 outra. Este rnêt.o-=­
do se aplica de forma genêl-ica tanto a via de hibridação, quanto a via de ob­
tenção de variedades homogênea$ e estáveis. (citado por Berlan, 1<!8~). 

2/ Tern1o- refere-se ã escolha das melhores vlantas atravê~ da observaç.~o fenotípi­
ca para forne-cer sementes ou outros meios de propagaç.ao para geraçao seguinte. 

3/ Termo retirado de :Hocmey, ("iY83:12 ). 
I\ef.ere-se a locai:::; d.:.~ onde se originaram .:1 maioria d2s l'lantas hoje cultivaâ;:w. 
o nome ê uma homenagem aü cientista russo Vavilov que delimit-rl"ü estes locais. 
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mente em adaptação as condiçÕes locais de produção de certos agricultores. To r-

na-se obstác.ulo principalmente se aceitarmos a observação de Delouche e Potts 

(1974) de que o uso de sementes melhoradas funciona como condicionante dos resul­

tados d~:: outras práticas agrÍcolas. 

Na histÓria do melhoramento genético postula-se doís perÍodos onde os 

avanços cientÍficos produziram impactos significativos, CUJas consequenclas sau 

sentidas atualmente~ principalmente quando se discute o papel de novas biotecno1o 

g:1.as na agricultura. 

.j 'b . i lí u- n.aas- . 

O primeiro, refere-se a impacto produzido pelo surgimento de sementes 

Ü pYOCCSSO de hibridação e COnhecido jâ Uêl primeira década do sêculq 

mas cerca de vinte anos são passados para que as sementes hÍbridas de milho sejam 

. ..1,i fundidas nos E. lJ .A. A profundidade do impacto deste processo tecrwlÔgico nao 

se limitou a elevar a produtividade de milho, sorgo, girassol e produtos hortico­

las, <.:ulluras em que a hibridação pode ser feita economicarnente a partir dos anos 

30; afetuu profundamente a coniiguraçao da estrutura de concorrência da indÚstria 

d;:;~ sementes. Esta por sua vez, terâ papel ativo na gestação de futur-os 

nas inovnçoes biolÓgicas para a agricultun1, 

O segundo refere-se ao x.nlc:Lo da dê cada de sessenta, quando, ao ac.on:t­

panbar o movimento d0 industrializaç.âo de países periféricos e a nova configur-a~ 

ç.ão das relaçÕes internacionais (inclusiv-2 poLíticas) do pÓs-guerra~ difundem-se, 

príncipalmente na ÃBia~ sementes de alto TE'ndimento de trigo e arroz2-1. Os H:pa~ 

tos destas novas varie.dades também não se limitaxam a problemas de mercado~ des­

truiç;w de econom:Las camponesas, destruição de fontes naturais de variabilidade?-{: 

nétjca, entre outras co1.sas. lndicaram que o controle das inovaç.Ões biológicas , 

da tecnologia biolÓgica seria progressivamente transferido para entidades que 

atuam intcrnaci(Jnalmente, a despeir-o das diferenças xegiouais, de ambiente e de 

prât.icns agrÍcolas. Indicaram também, que uma nova ordem jurídica seria buscada 

no sentido de viabihzar a remnneraçao de esforços ck -pesquisa. Na década de ses 

;;enta, com a União de Proteção das übt.ençÕes Vege.t.ais. o problema de patentes che 

ga ao 1"nsumo mais singelo da agricultura: as sementes. 

Concluindo~ podemos dizer que este c.onjunt.o de limitaçÕes e relaçÕes 

1/ 11 deBcoberta do processo de hibriüação data de 1877 com Darwin, que havia ren­
lizado experime.ntos comparativos dt' plantas antofecundadi:ls com o mesmo mate­
risl genético. Os estudos p-rosseguem e Shull, em 1908, publica conclusoes que 
afetam até hoje o trabalho de melhoramento genético. 

2/ Vide CastroeSilveira (~1984). 
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funcionais que descrevemos condicionam todo o processo de implantação da indús-

tria. de sementes no Brasil~ que iremos analisar. Hã especificidades~ sim. Has 

nos momentos em que sementes tornam-se objeto da atuação do setor pÚblico e setor 

privado, não existem consideraçÕes de ordem histÕrica que possam desprezar a ex1.s 

tência dos fatores citados. De fundamentalt estâ o fato que o melhora1nento gené­

tico racionaliza a prevís.ibilidade de resultados esperados através do USD de pro-

cedimentos padronizados de conhecimento do gennoplasma e dos cálculos estatÍsti­

cos. Não hâ mais bucolismo possível: desenvolve-se uma ciêncla agronomica vinc;: 

Lada aos prazos da economla, a concentraç.ao alimentar em torno de novos produtos 

básicos (geralmente cereais), ao a'bandono e (iesapar0címento de diversas outras es 

-pécies cultivadas. O maior ou menor sucesso da geracão e difusão de 

DiolÕgicas i.rã ser condicionado tanto por c . . "-arares gera1 s, que afetam toda ativida 

de cientÍfJ. ca E' tecnológica, quanto pelas especificidades técnicas e sôcio-econô-

mi u:t.s de cada . .. . ' ' .- !/ cu-Ltura, em oeterm1.naoo pals ou reg1ao-- . 

Resta-nos delimitar o assunto deste trabalho~ em relaç3o a um tema 

Cl)m tao vast.as possibilidades de desdobramento. 

Esta dissertaç.ão refere-se ao estudo da importân('ia do progresso tec~ 

nJ.t:o na configuração de estruturas dt:: mercado oligopolizadas na indústria de se­

mentes do Brasil. Trata específicamentf' de :ressaltar os processos bistÕricos es­

pPcÍficos qne contribuÍram para a atual conf:iguraç;.ão da ind~st:cia de sementes no 

l}ra.sil e para os problemas que hoje existem, princ:ipa'lmcnte quando ::w relaciona­

menro do setor p1"iblico e prlvado. 

Voderíamos explicitar o assunto deste estudo atraves tle fot--mulação de 

a1 gunas perguntas; 

a) Qual a importânci.'l do setor pÚblico na constituiç:.ao da inà"Gstria de sem.en 

tes no Brasil? 

1}) Como fatores cientÍficos, tecnolÓgicos, econômicos, sociais e institucio­

na1s contribuiram para a configura.ç,âo da atuação do setor pÚblico:? 

c) Qual a herança deixada por este. setor vaTa a indÚstria de sementes.? 

1/ Sem kl.s.sumir a lÓgica boseada no p.'tpe.l dos pD?,ços relati~os sobre 5 induç,cão tec 
nolÜgical pode-se citar alguns fatores cxOgenos il geraçao e dih1sao de inova­
ç.Õcs qu0 os c:ondicionam: ~) a existênci~ ~e< ol~gopõl:i:Js. b) ? g:au ~e concen-

t ,.~~··,~,} e"p"~i,l da ~roduç.ao L) as ',m.sslbll:u:lactes de lw.lustTl<lllZ8.Çao do produ 
'"'"'~'· ~-' '-'-- ~- v ' ' --

to e as possibilidades de adapLação de. tecnologia de outros países e de t.rans-
~ .,... . .. ' p ]'' ''1"""' ,.. . . f. ferencia tecnolog:Lca. V.1ut· astore et 2 1_] (_,-,<:v.J. fClJCJonar:ca qt.K' .aton:s 

i.nsr.itucionaís atuo:;m também, cnm relativa independênci :L 
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cl) Como foram se redefinindo as relaçÕes entre setor pÚblico e privado a 

medida que a produção de sementes passou a ser um requisito para a modernização da 

agricultura brasileira? 

e) Qual o papel das relaçÕes com os EUA e com Centros Internacionais ele Pes­

rp.llSa AgrÍcola na configuração do Mercado de Sementes? 

f) Como foi se t.ransíorma.11do a legisJ.aç8o de sementes no Brasil e sua impor-· 

r.:l.ncia p::n-a o process() de concorrência? 

g) Que papel teve a~ geração de inovaçÕes no processo de c~oncorrcncia da ln-

dÚst B de sementes? e, 

h) Que se pode esperar no futuro da indÚstria de ~>exnentes e que papel tera o 

setor pÚblito no sentido de via política de sementes~ garantir certas priorida-

de~: do (lese nvo 1 vimen to da agrí cultura? 

Ln:e trabalho ce.ntra-se em alguns aspectos mals relevant.es relacionD.-

dos a estas questoes. Nao ê. um estudo dé caso do desenvolvimento de certao in-

dÍÍstrías de sementes. Tambêm, não procura realizar rnedldas da velocidade. de difu 

são de inovaçÕes biolÓgicas. via semente melhorada~ nem quantificar seus impactos. 

Estes "c.~lculos '' se estao presentes, 2 po rqm~ referem-se ãs questÕes proposu±s. 

I:'rocurou-se seguir a orientação mais geral proposta por p·j i:le:i ro 00 Tri­

go (1983). Esta orientaç"i:Ío parte da necessidade do levantamento de prê-c.ondi.çÕes 

impostas a atuação do sE•tor privDdo, a.daptados ao caso da geração de inovaçÕes bi2. 

;;;L) ã cxtensao do me1Tado e das possil>ilidade.s de sua ampliação em 

ao~: investimentos necessarlOS a pesquisa e instalação de unidades de proce.ssamen-

t.o do produto~ 

b) .:i existc.ncia àc cmpr0sas concorrentes solidamente estabelecidas no merc8-

do e como estas se vH1culun~ 
- ~- . . - . ... ao padrao tecnologlco Ja exlstente no pa1.s. Inclusi-

ve. em :re-1açcw ã.s imposi~~oes do setor agroindustrial 8 q·unlidade do produto; 

c) 8 8.Xistencia de pesquisa urnverslt:.J.rla e de Institutos pÚblicos sobre me­

todos de melhoramento~ melhoramento de populnçÕes para det~rminadas cara.cteristi­

cas1 a existência de liniutgens pÚblicas abertas a utilizaç7;o 1 a existência de pe!:_ 

qlnsa"' que: rclac:ionan1 genótipo c. cnnbiente; 

J) 3 existência de dificuldades legais 2 introJuç'ão de novos eultivan:Có<. (No 

Er3.si1, a diferença d0. estágios evolutivos entre os Estados motivou as estraté­

gias da;_; empresas em relação ã instalação de unidades de pesquisa); 
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e) a existê-ncia de atuaçao do setor p;blíco na pwdu.ção de sementes hÍbridas; 

f) a possibilidade de transferência tecnolÕgica P adaptação de pesquisas rea 

1 izadas em outros paÍses. 

v as 

l\usca-sc como um sub-produto importante ào estudo, a análise das 

condiçÕes re.queridas ao setor pÚblico pelo processo de modern:izaç.âo da 

cu1 Ll.lni brrtsileira. 

no-

agn.-

Novamente, te1l!-sc. como o:rienLaçao geral a formulação feita por Pi.1-\c_jn_, 

e Trigo (1984) adaptada ao assunto que esta.TtloS tratando: 

a) ch~ve-se identificar era que mcmeru:::os a m ... >der-nl-Zaçao agrar 

. ' . d - . aamente re.Laclona a com a emergenc1a do setor privado na difusao de insumos "trars 

porladores de tecnolo1Sia", geralmente de o1-1gem importada,· 

b) devt'-S<2 identífiear os perÍodos em que mud.anç.as instirucionais deveram­

se a busca dt- adequação do relacionamento com o setor privado, 

c) 'procura-se icíf:nti f·i ca:r em que sentido H busca de soluçÕes aplicadas des­

vinculou a pesquisa da n<::cessidacie de desenvolvimento cíent}fico e t~ecno1Õgieo bá 

SlCO, 

d) deve-se procurar t:.~m que sentido permitiu-se que o relaciona.mento com agr_:_ 

•.··,]. to ,-,~s '' ...... ,·u.a' r r"''·"' .-:~"' +-e .. no ,. <'gr"'" t 've""' '"' r····u·l t ·d··' '--' ~ • '-' '~ u~ >.. '·· ·'-'L~ .< .,,,, __ ,.._,-, _"i~'-'"' pra.tlcos. l/tuis foram as 

cnndiçoe~' cr1adas para este rel ac ion:nnentu, 

e) busca-se conhecer em que ~:;eru:ido a bunJcratização e o cont:ro1e. administ-ra 

t.lvo do setor pÚblico inu_:J.~fedu nd cvTifiguraç:âo do setor privado. 

Ne.todo1ogicamente, \Jtil:i zou-se sempre que possível de trabalhos 

existentes sobre o flSSil!itO e que fossem capazes de forneeer dados e inforrnaçÕes 

confiáveis sobre cada perÍodo analisado. A confinnação d.c:ls informaçÕes foi obt_i:. 

d:J. atravês d<c' entrevistas feitas com pesquisadores de InstituiçÕes pÚblicas e prl 

vadas .sobre o problema específico de ccnla cultu-ra, sobre geração de inovasÕcs e 

sob-re o pt-oc.esso de difusão. foram cntr~::vistados pesquisadores técnicos do lnst:~ 

tuto Agronômico de Campinas (algodão, milho e tecnologia de sementes); do Centro 

Nac.im1 al de Pesquisa em Arroz e llei_íâc' Ja Embrapa (arroz); do Serviço de Produç.âo 

dt: Se.mentes Básicas da Embrupa (sementes h~lsicGs); da Coordenadoria de Assistên­

cia '.f'&,:n:ica 1ntegral (produ(;ao d;.-; seJnent.cs); Ô.Ll Sepro.sem, do l-linistÊ,rio da Agri­

l'UlturiJ (produção de Sementes); do Serviço 1\Bcional da Produç;,Jo Veg~:ta1 ( prud-u­

çf;o dt: sementes, Planos de apoio e de cr-i:~ dito a produç.ilo de sementes); do DE}"lS ~ 

(.h :;2eretaria de Agricultura do Paranã (sistemas de produção à€:: semente no Esta­

do); da Seprosem do Rio Grande do Sul (i-dem ao am:erior); do Dep.sxtamento de Pro-
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dução e Classificação de ·Produtos de Origem Vegetal, em Jvlinas Gerais (sistema de 

produçao e dados)" Tamhêm, entrevistou-se técnicos e pesquisadores das maiores 

cnn.Yresas de semente c Ao Bras<J. e d " •' ' · , " '""' "" e voopera.::J.vas: ügroceres, P1oneer Hybred~ 

kalb, Ca:rgiJ.l, Asgro"'~ Germinal, Cooperativa Agrícola de Cotia (relativo a soja e 

batata-sPnlE~ntes~ ~'ste Último nao incorporado neste estudo), Organização das coope 

rativa.s do Paraná~ Federaç.ão das Cooperativas dt: Trigo- :Fceotrigo. 

Dados quanti;:,_ativos utilizados neste traba1ho fora:n obtídos nos or~ 

gtws pÚblicos estaciuais que compÜe c sistem.a de produç-B.o de sementes. No l'-linisté 

ri-C da Agricultura, através do l!r. Noacyr Hemôria,_ que 

gentilmente env1ou listngens completas dos dado;;; agregadm; a nive1 de cu1ti. 

vare por Estado. Tàmb;}rn utilizei dados do trabalho feito l>Or Bert.rand, Joly e 

l·l·•co''• '1g.8'). F f ·t • · ,_ "" '~ ' .oram __ e1 as en .. revlstas corn pesquisadores agora avo.'-;enta~ 

dos. rua::; que tiveram -paptol de destaque_ na história da produção de sementes e nu 

nK'lhoramcnto genético nc' BrasiL No r:aso, destacaria entrevístn com Dr. Glauco 

T'. Viegas, da: Fundação Cargill; con: lLr ... ks:t:" cL,, /márade Sobr:in1-w, e:>é~pesqui .s:.i.Üúr dn 

IAC; com Dr. José Calil, ex-diretor do Departamento de Produç;8o Vegetal do Sccre~ 

taria de Agricultura de Sãn ll~mlo. T.ambi_:rn desLac:ar:ía enr_n:vic:tas com Dr. Kleber 

de O. Yernandes e Dr. Oswaldo Bertinato da C<:~ti e com D-r. PopÍ1io CnvakT.i 

lnstituto Agronômico de. Campinas. Estes merec8m destaque dbda a importância d"' 

seu trabalho no perÍodo inicia} de desenvolvimento da produção de sementes TW Era 

si l. 

A "co,stura" dest0 imenso mos ai co de opincocs deu-se em torno das for 

mulaçoe,:i que citei anreriormente. I'roz:urei todaviB adotar uma 1wriodizaçan que 

se nao se apresen1.a explícita no texto~ faz, parte de sua mont.agem e sequênd.a. 

A períodizaçâo proposta seria a seguinte: 

a) Per1odo de gestaçao da produção de sement:es no Brasil: 1927 a 1942, pe 

rindo marcado pela atuação do setor público em São Paulo; 

b) Período de gestação da pesquisa com m:iJho hÍln·:ído e de consolidaç.ão do 

sistema de produção de sementes em são Paulo: 1942 iJ 1957~ 

c) PerÍodo de Huge dJ. atuar,:ão do setor públieo na produç3o de senx:ntes em 

Sao Paulo e de desenvolvimento da indlistria privada de sementes, culminando com 

a 1~ lei nacional de f.lsc31.i.zaç:.ao do co1nêrcio e cum a Certi.fici1Ç~~o de Sementes em 

S:Ío Paulo: 1957 a 1968~ 

d) .PerÍodo marc2do pelo r.:st.l"mulo do setor pí:íhhco na configuração de uma 

estrutura modern3 de produç.ão de sementes nas regiÕes Sul (' Sudesr:e do país e 

pelo desenvo1viment.o da iniciativa privada, provocanào, em certos mercados o acJ.r 

rame.nto da concorrênci;s~ interohgopÕlica no mercado de scllié'nr.es: 1968 a 1982; 
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e) PerÍodo ele cnse TI$ produção de sementes e de transiçào quanto a defini~ 

Çül"-S Institucionais: 1982 em diante. 

O capÍtulo 1 centra.~se no c:.aso do algodão, como relevante para o en 

tendimentc do papel do Estado na criação da produção de sementes no BrasiL Es-

ti!nd.c··-sto praticamente até o segundo período df' nossa p(~riodizacão, visandn dar um 

panorn.uw do momento em que o sistemcJ começa a se.r questionacl0 em sua vaJià<1de p~·-

Las enr:i dddes privadas. 

O t:apitulo ll cem:ra-é'E~ nç, e~d-o:rço do Estado para estender a infra­

estrutura necessária a pTo,:luçâo sell(;'nteirD a toda regi fio Sul, Sudeste_ do Bras i L 

O capÍtulo IIJ procura evidenciar as lim:itaçÜes a extensao do .setor 

pd.vadu na geraçao -de inovaçOes bíolÔgicas em plantas autôgamas, cujo vroce.':~so de 

ao e custoso. Desta forma, este capi'culo explicita as motivaçÕes dos 

fe:itos neste campo e como eles ·- - - . sao embn.onan.os. 

pTtulo e;;tá n;}ac.icnado aos Últimos perÍodos dt: nossa per:iodízação, onde o pape1 

cic st:t.ur plibJ:ic p;Eitõa a ,<;;er questionado pe"las :i.nst:itui.ç;oQS privadas. 

O cap"i"n;lo lV e o rrw1.s i;nportante, TI(• sentido qut pr·ocur;; rcfc:.rír­

st· cxn:Lícit.amente ~ls iormuL:>ç;:Jes apresentadas nesta introduç[;o. Refer-e·-";c Iunda-

mentalmente ao:.' per]c,dos 1, c, d, e c.ompoe, 

O capl.tul.c' V apresent::; as conc.lu:.;'(~es c sugest;;es de poli'tíca para o 

setor de sementes. Algumas delas cxtrapol.am o "àn:hít:o fieste trabalho. 

mn;;J rãpula apresentação do problema é dada antes dtC cacln formulação. 

t'oT l.St.O 

O Apêndice 1 refere-se a um breve apanhado sobre a. legislação de se 

ment;;; no Brasil. Jlrocura mostrar t.mliO a c.naç!!10 ih~ uma leg·lsl.ação cspecíf1ca pa-

r a a produçac Ge S{êmentes di.' u-se multo L3:rdi a11ll'nte, qc!i.l!H.lü er;; algum> produtos 

prt.Hiuz;m' d2 in.sruno jG tinha s.i.gn:i.ficativa i:mportând.a em ;d.guns E>-;tacio. 

O Avêndi cc '2 forne,ce dados sohn:.· a produçao de sementes. O .Apê.nc::í-

D .Apê11 di ce J furnf:cc dados sobce iDfra-csL rutura de scmerJtes nus di 

.Lerc:n!eõ; Estados do hra.síJ "=':~obre a d.i.stríbnLção de unidades de benefici.aTil<::nLo e 

d . . . e ~re·a· d•• '·•''>.rn•.~ntP.S cJo Br·a•. :i L p<::iiCjl.llSd ;J..S p:CLHClp~US n'Y ·"" -" '" '" " 
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- O SETOR PÜBL1Cü E .1S ORIGENS DA PROD\)Ç}\(\ DE SEYJ~NTES fW BH.ASIL. 

Este capitulo sera centrado no perÍodo que vai de 1924/27 até 1957/59, 

ou sejat no periodo que va~ das origens da produçao de sementes ate instituciona­

Llzaçâo, atravê,s do Decreto 30.003 de 29 de outubro de 1957, quando a Secretaria 

da Ag:ricuJturil (k S~.Ío I'aulo instituiu a Cert:ificaçâ.o dt>_ Sementes de nilho hibridq. 

inicizmdo assim, p2lr1 pnme1ra vez no Bra.sil,. a insve.ç~.Í.o pelo setor pilblico df, 

campos privado;-; de produç·ão de sement.es. Ccm1o fato institucional relevante Uo p~-

rlodo tem-se a decretação do monopÓlio pelo Estado da produção de sementes melho­

radas de algodão em 22/02/193!.,. 01nnopÕ1ic que se. fundou e ~:c consolidO'u no suU.'S 

so da Btuação do Estado em tarefas Jundwnentnis para [! vial•ilizaç:~~) a~;) coton:icul-

r:ura. 

O capÍtulo I apresenta muitos pontos em comum com o capitulo JV, oco_:. 

rendo por vezes uma certa superposição dos fatos analisados em relação à orderr: 

crorwlôgica proposta por este esrudo. Todavia, no que este capítulo tem de funda 

menta:!., a pa:r-dcipa~;ãn cio setor pliblico nc c:riaç'ão da p:roduç.âo Je sementes no lira_ 

sil, Lle trat:.tJ. de um perÍodo qnt' antecede ~~ emergê-ncia dê' setor privado e cio pa-

drâo oJ.igopolista dn cm1eorrenc.LB que iren1os dlscutir no capÍtulo l\'. Ao an2li­

S<Jrmvs :fatos referentes a prodnçno de Eementes de algudi:(o neste capitulo 1, cOIL''l 

deTtnnos 3 import7lnc:ÍCJ das especificidade.o; da cotonicultura em São Paulo, a partir 

da dÊ:ca_d;_,:, d2 tr-inta, na coní ir.uração do f;io-;tt'ma pÚbJ i co desta atividade de fmuen­

tu ~ agricultura. A importânc:Í~l histêlric.a da cotonic:ulr.ura na agci.c:u'itura paulis 

ta~ em plcr1a dive.rsificaç.ân nos anos u::inta,ê condição nece.ss{.i_ri.a pB:r2 o cnt'endi­

mern:o do "sucesso" da experiência do setor pÚbLico na geraçao c difusã:o do inov.a-

~,()es biolÕgicas, Em condiçÕes sÕcio-econÔmícas favoráveis. a experiência de 

J>au1o conseguiu captar parte relevante dos esforços em pesquisa bâsica e aplicada 

feitos a nive1 mundial~ mais e.specificame.ntct nos anos ''inte, nos Estados Unidos. 

l. 

/;, inrporL:ulc.ia e o lmpa.CH) da produç<J.ü dt~ sementES de ~ügodâo na crlc.-

~~ no Centro-Sul J.o 

_p e em e.s-peual no Estado de Sâz~ l'aulu, e.stfíu re~lacionadus com a importanc.Lw (ia 

cultura de algodão na economia paulistCJ nos tmos trinta e mesmo antes. Evidente­

mente, existEm questÕe.::-, técnicas específicas da eeonomia algodoei:rd e têxtil que 
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justificam a preocupaçao com a existenCH! de um sistema de multiplicação de seme_:: 

re.s como garantia da manutençao da pureza genetica dos cu] t:ivares, Ainda assim • 

él5 forças econômicas envolvidas na produção algodoeira jogam um papel iundarm~ntal 

em tcstimu'l ar e exigir (quando necessário) a devida atenção do setor oficial na ma 

nutençao e expansão da produção de sementes no Estado. 

(Jcor-reram em SÃo .Paulo três surtos algodoeiros. A part.l r do 2Q su:rtq 

aíin,-lou-su n cultura algodoeira em S~Ju Paulo e a importância do Estado na prodll­

çao d2sta matéri2 prima ele indÚstria t2xti1 no Brasil. Não que a prodm;.ão aJg:o-

doe1.ra do su-rto da I Guerra Hundial (29 surto) tenha se mantido em expansão em 

3:K' .Fau1o. Eâ deo;c.ontinuidades~ comC! vc:remcs. Toda1Jia, ;:_'GElO rwA>tro Albuquerque 

(1982), lkSLc-: segundo surto se f:irman~ el_e.mcntos importantes que dara.o base a 

e:-.:pansaG do 3Ç' c mais impor-cante surto algodoeiro em São Pau]ü, aquch: que ::;t- lnl 

C-la no contexto de crise da cafeicultura, no início dos anos trinta, 

O primeiro surto algodoei.ro estã associado à Guerra da Secessão NoTte 

amerLcana. que desor.ganiz0 a p:mduçao cie algodão em pluma no sui dest<; pLlÍs, e 

qu\.: favorece as exportaçÕes brasilein;s. Trata·-sc dL um surto estimulado pela de 

u,;:md.a externa por algodão em pluma. :ipont d o primeiro surto ;:o­
-: i 

mo r:esponsâv12l pela ' .. l/ -
algodoelros anua1s-~ , as maquu:as 

de beneficiamento e as primeiras indústria~;. A sustentaçao da produção n1godot::i­

r<J em s7;o Paulo~ apÕs o surto, deveu-se ao constwo da indÚstria caseJ.r:a e as pn­

meíras F duradoura~:: l:nd"tisr.rias Lêxteis de S3o Paulo, instaladas na rqpao de I)ira 

cicaba. P<:>ra Albuquerque {1982; 88), o -perloôo qtJfc vai de 1880 a 1920 ê o da 

const.i tuiçao da indústria L~xtíl, à sombra do cmnplexo cafeeir-o, tidn como ~'Jugar 

privilegiado da reinversãP alternativa de. lucros, gerctdos ew :nu i tas fontes, 1T<-3S 

un if icadüs sob a necessidade de se reproduz irem e ampliarem enquaDto capi tn 1" .• , 

Normalmente, até 1930~ a produç.âo nordestina, que se utilizava de ,11-

1/ A cultura do algoduo i2 praticada mundialmente e origina-se nas regloes trop:i­
c-rris áridas. Hoje, ê praticada praticamente independente do fatoT latitude 
existindo de 47(} L norte na kíssia até 309 L sul, na Ar·gent.ina. como demons­
tra Cavaleri (1965). 

O ·tipo original de algodoeiro e ve:rene c tem raizes profundas. Ê adaptado as 
cmHliç~'t)es ec.olÔgic.as das regi0E:s semi-áridas. 

Bã vã rios centros de origem de algodão} alguns deJ es mantendo algumas das de­
zoito espécies selvagens do gênero Cossypiu.m t' que nao produzern as !.l!Has de 
aJ o. (\ algodão cultivado no BTiLsiJ., _Qossypb_~I~___l!__i.:J.:_~c.:!.uu~~~!~!:i.fo1i~-"~' 

. . - ' 1 d j , . 1 " ' l' ' " o:rli;ln.a-se no Mex1.e:o e Guatema~a, e onc e .co:L evado a_os ~:.stanos .Jtlldo,; c tra-
zido à rq;iâo Meridional do Brasil p01: imigram:er; noTte americnnos, Este cul­
tivo, gue.se baseou na produção doméstica de ÍÍos F em 6 indÚstrias surgidas no 
periodo do primBiro surto do algodão em São Paulo, por volta de 1869 (Albuquer 
que, 1982) é qut' darâ base para o trabalho fundame.ntalme.nte de se1eçâo tfe 
variedades realizado inicialmente por Cruz Hartins com vaxiedades locais. 
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godoe.s 
l/ perenes- ~ de fibra longa, foi responsável por grande parte das exporta-

çZ;e:o brasileiras e em alguns perÍodos,pe1ü atendimento a nascente indÚstria tex 

til paulista. 

De uma forma geral, a indÚstria têxtil foi impelida fortemente pelo 

m~"canlsmo de produç:ão/constituiçâo de mercado interno/procura de integração rq;1_:::: 

na'l dt: mercados que foi responsável pelo dinamismo da ec.onomia pau} istn a partir 

da SC[lmcb dê.ca.da do século vinte. 

Segundo Cano (1981: 192) • a partir da segunda mer<JJc d,':i se a déca-

da "apenas a indÚstria de São Paulo apresentava dinâmica de crescimeiltC' que mais 

elevado 

1·itmo de ncumulaç;o dl: capital que se verificou e-ntre 1905 e 1914 e durante (; pr2:_ 

mel rc perÍodo da cJi~cadn de vinr:e. 

A J Guerra Mundial, }n·ovoeando Jorte reduçao no valor das l.mporta-

,;,,e_s Drnsíleiras~ -proporcionou 11otâve1 estÍmulo para que a indÚst·ria paul -;_a des 

s,,- vazao B.\J seu excesso de capacidade pro-dutiva, exportando boa parte de sua pro­

industrial para o resto do país. 

Os perÍodos de retração da cotonicultura no Estado noo se tornar ar!! 

nordeste. .A recuperaç8o da c.otonicultura, ocorrida no segundo surta algudociro 

dú Estallü, já corre.spondeu a um novo pat.a.JDRT' c.iio produção (e princip<:.ilmunti: de CB­

pacidade prodnt.:iva) da indÚstria t~xti1, 11Ívc1 dç_ produção determinado pcd.os üiéc_i. 

tos negativos da primeira Guerra Mundial nas importaçÕes de t!:o'.cidos peJo Tln~si 1 0 

pel.a ocorrência. de geadas que prejudicaram a cafcLcult:ura na safra de 1919. O 

crescimento das exportaçÕes de tecidos no imediato pÓs-guerra também foi fator de 

terminante do estÍmulo D indústria t~':xtil no perÍodo. 

N8o cabe neste trabalho detal11ar a questao do desenvolvimento do ln-

em sãu P:nllo. Apenas se procura entender a situação priviJ.e.giada do Esta 

do d<• S~1o Paulo corno local propÍcio ao desenvolvimento industrinl, originado de 

capitais cafeeiros (ou do C.C'mplexo caieeiro) e que favorece a cultura do 

e111 bases d:iversas das exisr:<cntes no Nordeste. I\ cultura do algodão, maÜ> do que 

~'fator de desenvolvimento" como a \lêem. al:;:;uns autOTe.s da época (por êxemp1o 

os menb:·os da Comis~ú:Jo Téc.niL~a do AlgodÊ~ol criada em 19Lj7/l.19), i2 hnpuLsionada pe-

J/ Tr:ata-se do G. hirsutum raça HariiJ (;alant.<c, que c predominantemente cultivado 
no Nordest.:.,_,-sob o nome de algoclao mocô, que produz plantas perenes, que duram 
cerca de c in co anos. 
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lo desenvolvimento econÔmico. principalmente pelo capital comercial e industrial. 

Ainda que dad.a a sobreinversão (Cano, 198n, a indústria nascente de Sâo Pau-

lo inseriu-s<2 em uma transir_ão para o surgimento de urna fon:nar.âo indusr·.rial. ' :.c ;;; ma-s 

ampla, a de industrialização restringida~ que iria do perÍodo marcado peJ.a recup..::_ 

at.ê 1955. Este per:Í.odo de transiç.âo c marcado peJa 

dade produtiva OCHl.Sa e pelo acirL:nnento da competição, qHe 3!11p}Ls com;iderave1men 

sol u-

çoes, que so <H:ontt:ceram d(· fcn:1na pro_funüa n;.~Õ:s o perÍodo de crise inicüah> em 

1929. li supe.raç~Sc< do problema carnbial de 192_1~--26 (que prl::judicou ao; exportaçoe.s 

n:1} da Jecada, mas nãc evitou a Jllam_;tcn;;ao do,'- prch]e:;nas oc<Jsic1.wdos ;_:;ela ex::istf!n. 

c1a 1k ulpacidade ociosa no setor industrial e (não evitou) o refluxo da pTodu:;ão 

De 1911 2 1920 o consumo peJas fiaçÕes de São Paulo atingem um parn-

toneladas anuais dt~ alg.odão e.rn nJ.um.ói conSllil!O oue se . r • . rr:antem 

acima dt'Stc. vaiar por toda década de vinte. Neste perÍodo, a indÚsu·i;.; 

foi importante fatUT de estÍmulo à COtonicultura. 

tados TJ(:>l" Al1mquenJl.l2 (1982: 130) somt'llt.e no ano de 1919 a produr_,·Bo dt' ale,uJi.io no 

E.stadu cie s~j,, Paulo superou as necessidad(·'F: da indÚstria têxti.1 1ocaL O perÍodo 

th' pl'OduçoeE de a1god3.o ;;uperiores a 20.000 tonelad:Js f_oram curto::; (no im(odiato 

n3u atendeu a 50!.: das nen~ss:l Jades da indÚstri:.:, "Cê.:z.ti} do Est<Jdo. ·r;o perÍodo uT 

algodoeira 

)i<'. com que a produçâ'o se reduzisse a níveis inferiores a 10.000 toneladas. Nes 

U.' caso, a importa~~âo de mJLHJs Estados permitiu o atendimento às necessidades da 

indÚstria têxtil. A importação dt' produção de. algod3.o do Nordest.E: fez com que o 

atendimcnte D.s nece.;;sídadEoS de matêria prima para indÚstria têxtil nao 1nssc fa­

to:r límitanr:e ao func.i.onauent(l d('Sta Última, Por outro lado. foram as dificulda-

segunda rm-:tade dos anos 

vinte que. cont:ribuem partl " quedC.l do preçc> do produto no mercado intcnw e }'UYD. ii 

ma1.or competiça0 corr. m; produtores de .;:dgodã(l de Sao Jiaulo, que s0 desinteres~w­

ram pela cu1tunl. Todavi<J_. ê visÍvtol que no perlodo quE' vai dlc 1917 2 19ZS. o va 

lor méJ.io da produção algodoeira foi de 20.000 tCnt''ladas, variando d2 l3.UOU a 

scgundn 

surto. 

A redus:ão da produção de "tecidos do triênio 1.923-25 para o triênio 

1926-28 em mais de 100.000 metros de tecido contribuiu também pa.ra o desestímulo à 
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coronic.ultura. 

Rã outro aspecto <:J considerar, alem o impulso a cotonicultu:ra dado 

pele capital comercial e pela indÚstria têxtil, Jã na década •l<' v;.nte c e "r""·"'" ' . ~ "' ~' C.:.u\~~.: 

c ia a ocunaçãc> da fronteira agrÍcola do Estado em e1~ rec'ao ·· Oes'e ' • ~ ..__ -.\ cJ - .... Es ttc movünen-

1:\) pennit:u não sÕ a e;,---pansão cafeeira~ mas a de outros produtos, significando o 

da agr i.cul tu r a pnulista, 1920 

j'G n.prcsentava c ma.:i.or nivc:J 

agr:Í.nd tu r H. 

rtE dispon1veis e ~tncorporadns, abundante- off:TU1 dt: tTabalho, disponibilidadv U!C 

q~k se dispunha par.u sua inevitável expaYu:>âo (Cem o, l981J-

I;:\ 1920~ ainda segundo Cano Cl9i:Li ) valor da Pruduç!Jo /\.grope-

, __ -.;crE: Paa]is-ra perfazia 21% do total nacional, sem computar a colheita do cai;; . 

Sn;:, r-aulo e-ra o 1'? produtOT nacional de algoUão, arroz~ café, feijão, s0gundo pro 

'l . J]" b' .17 ou ter de b2t.ata, m1 f 10, aves e terceiro prc,dJJtor c e elte, carne cv1.na e s1nn<:±--. 

Lot,o, n&c c~ sz; o mnb:iente propício ao desenvolvimento da cultur2 d"-' 

Foi ag:r i cul-· 

tu,-,_, pau'lista qu<':· tomou evidente C.i posi>ib:i.lid&d;-' d(> esforço de pesc;ulo:r. i cito 

pi;:IO governé1 ESL8.dua1 no de:·-.envo1vink'nt\l <.in a'lgod~~''• tid[\ por Cano (1981: 'l:JS)"cc 

c.7i>t.imu1ada po·r 

- -tiu1s de, valoriza~_no da produç.ao, contribui decisivamente na dir:rinu1çao da 

culrivacid com algodao. 

. ' Jr 

y;,,_,;umL:-lcio, pode-r;e d-J ze.t qu,~ u pP odr' que V31 de ~mt.es da 1 (;uerra. 

Toô.nv1a (;análise dos dados apresentados por Canc, (l9S.L), penoilte obser­
var crue 2 d(;cada de vinte não apresentou -resu] té~lios de c:resc:u:n:nto do produto 

sico r1u2 foss<='·m capazes clc alterar s: icatlv,JmenL' a vosi..~;·.3-o dos produto~ 
2m uue. c ccot_;tdr_-, ror-a nJWlOT prcHl-"ttnT nac:icn;J-t. ();, d:J(hs :Jb:-~ninr<w 
tk ?;odus;Jo física dos pri.nd.país prcciqtos c:uTtivados em Si:lo I'aulo c> mantém c_(: 
mo vrinci.pal estado produtor de arroz~ e, :fei.JÍio, al(~m de torn3-1n maior P0:-~ 

Jut.uY de l_,atut.a inr~J.esa e de milho (este :1-pes;o.:r da ta:xa negativa de crf'.st.im2D-­
u' "'l''"''~t.ontuda no 1;e.:rÍoJo). Logo 2 leg'Itiõl'll.J nL:n--,ax que a dinâmica a"lgod'à;::/c:.E_ 

L, tal f]U~i} e relatada por Albugut>r(lCK-' (1:!82.), ;] dE<>peito da diven;·ificaç3otb. 
a_f;l·lcul tu r a pnulist.a, ainda se apresr:~ntave dt' grande importância para J econo~ 

mia ag;r:Íé.·.ola do Estado. 
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café) j por estÍmulos externos passage1.ros e pela baixa rentabilidade da cafeicul 

tu:rn vis a vis ã do algodão (de 1913 a 1918). f um pe.rÍodo d0 transição. onde a 

f.~strutura do "complexo algodoeiro paulista" está se con.formando. Nestef a agrl-

cultura paulista passa por rápida transformação, diversificando-se. 

eles de a1 

Quando se inieiam os trabalho-s do IAC sobre me.lho:ramento de varieda­

ao, a cultur8 do algodão jâ Sf:.' <':lpre.sent,>va como altcrn.stiva lucrativa 

ilO 

Vl em Sao L:ndo limitar-sc-Ía a perlocios (k ~drouxam.ento da compet:is:ão interna e 

d0 fortes estímulos externao>. 

u;;ra algodoeira nu Estadc, L~f.Jr_·act:e:riumdo o tercsi:ro e ::12ÍS irnportanti:'·- surto alg~ 

Juel ro er;J Sno Paulo. No illK'.d1ato pÓs guerra ocorreu o nrimeíro abalo significar.} . - -
vo d2 :çn:odução de algodÊÍo do Estado~ que marca o inÍc.io de uma crise na cotonicu_l 

ctn~i"i ftmdadG em raz()e.s cm1junturais e L:urrbém em mudanças estruturais. Nesmo as-

s de 1930/34 até 1965/69. São l'aulo é o principal produtor de aJgodão do Bra-

si'l. A curva de produç.ao cie algodão no Bras:í 1 sofreu uma infle):tio D partir do 

quinquênic -::J!ô/49, quando ocorreu um& pe-rda da pcn-ticipação rt"lati.va do Estado 

de ao l'3ulo, cauê>ada pela reduçao dn produção a um nÍ1/el inferior a 40J-; do a1can 

paçac do h:n.anâ devido n cC\Jpaçao cto Nort~· ck Estacio (qck' apn:sentD cLima s e:ne-

1hantf:_ ao àe sfw Pnulc' c c"!_istinto do T2Sto do Estado). De 73,57: da produçao bn:r-

qui.nqn8nio 1960/64. Nestt: Último quinquênio a p-r-odução panmaense jã n::pn'st:•nta­

V(-! 13,9~ da produçao de algodão do IITasil. 

Qu;;mto aos Es -cados do Nordeste, sua participaç.ao global na 

de algodão declinou no perÍodo do terceiro surto a.1godoe.iro, rr..ante-ndo-se 

produçao 

1/ Em 191:) foi criado o Hin:istêrio da Agrl.culc::ura o Sen~iço de Algod:~o, co::\ oh·\e­
tivo de pl~omoveT o desenvolvimento racumal da produção algodo<C:Íl'<t no bt·asi 1 . 

. 1 '" . . 1\ ' f ~ ' '"l 1 . ,, Este se.rviç'o orgarnzou em 19._n, no Tüo de Jane.J_n_, a Con_erencl:: ,_, Súúoelra·,e.: .. 
timuJ.ando a apresentaç,·3o de rrabull1os experimentais sobre 0.lgodao. Em 1922 .• H 
Conferência Inter-nacional Aluodoeira :-1nontava a t.~conomi.ciJade Ja cultura de 
algodão no Brasil E: prop(;e a'·oY'E,ani_::n;~~o de estabelecimentos, oticiai_~, d2. exr;,,-· 
I·ÜnentaçÜo, c.nopernção e d<:·monstraçau, com o fim ds- melhorar o algodao e o s<:ou 
cultivo. c'isnnJo 2-Speci.clrneTJte o e;;tudo de v;nieda.Jes locais exi_stentes rh.1 teE 

· ·- · 'l · " l ~ ' ' · d 0 {-r·· ' -,. " '06' l rlcorHl oras1 eJ_To e a p:cocuÇ,:ao oe ssmentes S2lE:Cl.DDa' as ,noe 1,eves~ .L_.)_ .• 
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inferior a 50% em todo pE,rÍodo analisado. Estados como Pernambuco e Rio Grande do 

Norte apresent-at·am 

en-j caroço e.m perÍodos favoráveis • c:omG 1955-SÇJ e 

100. 000 tono 1 ada,s de algodào 

1960-64; não indicando todavia , 
. • . 1/ que os problemas enfrentados pela cultura tenham s:Ldo soluc:Lonados- . 

Quais razÕes básicas do surto algodoeiro dos anos 30, que ocorre em 

.-
fol 2\'.l_d2n adc· anu:ri_onr:e.nte nests texr:o; 

Estado. A este dado, soma-se o apresentado ref et 0DLE- ao 

cTesçente- aw:nento da capacidade de produçao à~: indÚstria Ú::xtil nos anos Vlnte. 

í:::;;te processo, com complexas explicaçÕes -acerca das razOes e motivo,; das desigtm]_ 

O.ades l"2{?:.1onais~ gerou uma concentraçao do parque têxtil brasileiro em são Pau-
') ! 

lo::-,.. Como consequêncin deste processo ~ e com crescimento do mercado ÚJterno 

Ucm-se de 1.938/9 a l9cjJ/4 1 O Crescimento Ô.ê j)TOtlus<à:o de tecidos ,em São i'2Ul0. ~:s 

ta resisL' a qut~da gu.-;:11 de produção Drusileira 

apresentando reduçaes multo menores do que as apresentadas pelo :resr.o do 1'aÍs. 

Os datbs a:;:nesentados por Albuquerque ( l 0 82: 166) permite:;; visual i.;.:a.-r 

a írrrpo;~tância Ua :bdústria Ú•.xtil n<1 estabílit'L~óe. da cotçnictJl.t.lir;_< eu, ~>&o F;:wlo : 

d . .- . - '] . enquanr:o o cl.."lfl.sumo a 1.noustr1a textJ .. pratlC3mente dobroc nd d'C·vada de !.;U. s.t.1.n-

r:indo .)(1.00[) tcme1adt:lS de algodão em pluma, o valor dns inpon.açlies dcc 

pluGJé-l de outros estados !lO perÍodo 1930-39 1iin.nteve-se em terno de uma médía de 

12.812 1 5 toneladas (desvio fHtdrã:o de 2,427,7 toneladas). De 1942 a 1950~ o valor 

estin;adc cie consumo 81~ algodão e~ plun1a pela indÚstria têxtil foi d(. 79.361; tom·-

ladas (desvio padrão de .'),,51,8,2 toneladas, 

JJ guanti.Gaó: demandaO a no per i odn). 

dado que compro\'<'J o quanto foi regular 

I/ Os Est.acbs do Nordeste nao IJassaram por tTansfcH·rnnç.C.es tecnolÕgicas profundas 
crn relaç.ao ã :;oton±.;nlt.ur::.l., a despeito de experlii.'lKlaS con; me]lloramento gené­
tico do algodao }ioco r.e:rem se. in~oado cD 193~., rculizaC:as por Tavares (vide , 
Tava<ces , 19 3 7) • 

2/ Alb\.trpcTqtJe (19f~l;, í.ndic:' que 10i~9 su no (~l.XO Rio-s'2o I'.:mlo estavam 
:ih/: dos fusos cio Brasil. e Em Ye;crwmbuco 6% apenn"', Alêm disto, a estrnt;xra 
da .LndÚstria. ele sâo Fau].o, na época) jâ er.3 muito mais moderna. tecnologicamen­
t.e que a da indÚst.ri.a texti1 do Nordeste. 



2U 

Também as export.açoes de algodão em pluma por São 1/ 
Paulo- • a partir 

de- 1930 tornaram-se e:xtn~mame:nte importantes • atingindo nos qu:inquêníos 1935-39 e 

J94S-49 mais de 10:': de valor das exportaçoes b:rHsileiras. de 

ntnor expon:açao, como 1942-Lt5 1 a parr::icipação de são raulo nas exportaçÕes de al 

vodan em pluma foi prÓxima a 100%. O perÍodo de retração das e:xportaç.Ões de al 

d3c_, ±oi :;wrcadu pelo uc:Úmul..o de estoques que resultaram em dese:>tÍnn .. llo i-i cotoni­

:.·uJ'i::_txra nc' perÍodo :i.medistu ao }'D~--euerr3, q~Jandu a f; e:::::portaçoes paul.:srcs s t;r;.;~ 

As expo-rtaçÕes tive-ram :i:n;;ortânc.ia fundamental para a confíguraçâo 

,; ! 

1-}.J2rr,:; 1 por prob1e;m::.s tllm2tH:os e de t)reç;):-', ;.; prociuçao p~ml:i_sta ficou shai.xo 

ccr, A importância das expürtaço~r-; de algodão em pluna. dimi_nuiu pn_;gressi.vamtcnL~: 

pequenas 

Este i ator d<c demanda, g('.rado pe1a indÚstria têxtil e pelm; exporta--

cotonicultura 

11 Como veremos, o funcionau:;o;mto do sistc.na de produçao de sementes mantém ÍIJtim,": 
r<.:1açã.o com H existênc-ia do al.godãü cl2ssíficado int.ernacíonalmente :;omo São 
Paulo t-ipo 5. Para ,__,_isualizar melhor os spreds entre tipos de algodao no mer­
cado im::,ern.:.J.cional~ vide !'--ser (197U: L4 ) • Nu período 1958/1966, o tipo 
base refere-se 2 fibras de, 2ü m_,_,,, dé~S loca-se para 29 e 30 lTilrt em 1967 e l96f:: , 
t'> tl;ws iní ores a 26 :me: (incluÍdo) che.sam a valer 804 menos que os tipos 
30 rnm €-'% 1968. 

2./ AlhuqneHj\JC (1982) torna t-ransparentc;s as ndaçÕe,; entre cafeicultun01 no P"~­
rÍndv dlW vai dt, início do t.2rceiro surto a1Fotbeire, até '1950. HCtstrtl clara­
menLe ~u0 3S relacÕt:~; de preços n-duxi.vos dto ~café e al~cod~'io, na l1olsa de Nova 
Yc:rk t.~m forte p;Hler explic:n-ivu sollre as decisÕes de··--plantio entTe caf2- 1:: ;::,.1 
Eooâo, apesar do fatu da.s dinÂmicas diferentes en-cre i1f-'l duas cuJ.turm;. f)egun= 
:io Allv.1querque, de 1932 a 1946 os pre~;,~os relativoJO são favor::lveis pura 0 al.go­
d~;o. sitEação que .se inverte no imedÜlt.n rôs-Guerra. De 1040 a 19!:4. os p:re­
\;üS rc:]at:ivos fora:m favoráveis ao café, 

J/ De )946 ;:1 1950 o valor médio estimado de importaç(;ci; de ouLEot:; Lstacios C' ik: 

2b.9F:V!,2 toneladas (desvio padrao de 8.722~2 ton0!ladas, c:-.n1s:-Hl(l pelas mpoTt:~ x 
çÕes elevadas de 1948). 
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la BHSP)~ o controle da lucratividade da atividade algodoeira!( 

Nas condiçÕes de lucratividade da agricultura, estã também um dos 

motivos da expansão da cotonicultura em São Paulo. Inicialmente a expansao se 

deu no contexto da crise da cafeicultura brasileira e paulista. O efeito m;ns 

visível talves esteja na mudança de preços relativos~ que de 1932 a 1946 mostrou­

S(:, c.resc~.ntemente favorãvel à cultura do algodão. Ainda a.ssim, este proce.s.so tem 

qui:'- ser entendido em sua base estrutura]: com a crise econônúca mundial, hâ a de­

sativação do plantio de café (em todas as regLoes, no período 1930-38, como vere­

mos), além do abandono de cafezais e erradicação da culr::ura. Com isto, o numero 

de cafeeiros novos e progressivamente superado pelo número de cafeeiros abandona­

dos, representando a descapitalização progressiva dEl agricultura. Neste proces-

so, a cotoni cultura ganha impulso no bojo da constituiç'.3o de relaçÕes sociais de 

produçao baseadas na parceria e arrendamento e posteriormente na colonização e 

ocupaçao de novas fronteiras agrÍcolas existentes no prÓprio :Estado. Este }HG­

ccsso permitiu que a cafe.icultura, cultivada em grandes extensÕes, desse lugar a 

cotonirultura feita em pequenas âreas~ sem qut: ocorresse. no contexto da crise, di 

visão de 

A evo1uçâo dz cultura neste terceiro surto dâ-se em Oireçãt1 a tron-

tei r a Oeste do Estado de São Paulo. Este processo diferenciado f;ntrc 

deu diferentes sentidos 3 expan.sao da cotonic.ultlna, inicialmentE• c a rac.terí zada 

comü substitua da cultura Jr,: café. 

O plantio de a1godào na Zona Nova c.-:orn:spmtde.u, no perlodo do ter~ 

cei ro surto algodoeiro, à abertura de novas fronr:eiras agrÍcolas . .Em algurn,·'-~~ -rp-

l/ !dbuquerque (1982) explica que o controle da l.ucratividade dos agcícultores de~ 
se a nível do beneficíamento) pela agregaç.ão de pa_::c.ela dos ganhos da melhoria 
r:écnica da conversão de algodão em caroço em nlgodao em pluma. Estimou assim, 
a margem de ganho ôo b12nef:i ci.ador em torno de 20 a 30%, considerando que a es­
te co{;be comercializar- C\ algodão (-:':m caroço 3s indÚstrias de Õl<.;n. Além disto, 
os exj:)orcsdores ga.'lhavam com a manipulaçã.o de câmbio e cotaç'i:>es. De uma ío:rma 
geral, a massa de 1ucrm; apropriados com o bene.ficiamcnto favoreceu um proce;>­
~o de concentras,:ão de capital que deu lugar à integração ver-ticol por grandes 
empresas. Há um outro deta1he interessante. Em um curto período de tempo, Ue 
1.935 a 1941, er.-portou-se diretmneute para o Japão e Alemanha. O Japã9 organi­
zou a produç.3o dt• algodiio no Oeste de São Paulo, através da colonizaç11o fel tn 
por imigrantes, organizad3 por uma empresa chamada BRAZCOT. A ll Guerra M'lli1-
dia1 impediu a cont-inuidaCe do empreendime.nto. 

2 i Panl uma a.nãlis0 ;:!e talhada da questão, vide Kcgeyama (1979). 

3/ Para visualizar a expansao da cotonicultura no Estado de São l"aul(), 
Albuquerque (1982). 

vi de 
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gwes (como o 99 Distrito do Estado) mesmo assim~ a produção de algodão tornou-se 

a cultura principal. No 109 Distrito da Zona Nova, ocorreu a ligação entre cria­

çao de gado e algodão, com parceiros itinerantes, tendo caracteristícas distintas 

dos produtores de algodão da região do 99 Distrito da Zona Nova. Com isto a cul-

tura de algodão manteve os fluxos migratÕrios para São Paulo. Na 9a .- d-~- • reg1.ao a-se 

um processo de colonização bem sucedido. Isto demonstra que a cultura da algodã.o, 

ao contrário da cafeicultura, permitiu a flexibilidade adequada a várias situa­

çoes que se configuram no Estado, no contexto da superação da crise e da indus­

trialização res tríngida. 

O objetivo de apresenta1" estes dados sobre a expansao da cotonicultu­

ra 110 Estado de São Paulo foí evidenciar que, sendo forte a influência do surto al 

godoeiro na organizaç.ão da produção de sementes, não se límitou apenas a 

como estl:mulo ao melhoramento e a produção do insumo. A forma como se 

atuar 

expandiu 

a produç.ão algodoeira em São Paulo, exigiria do Estado a ampliação de sua e.strut.::_ 

ra de recepção e venda do produto. Este fato explica porque a estrutura das est~ 

çôes experimentais (11, em 1939) do IAC, foram consideradas insuficientes para o 

atendimento pret-endido pelo serviço de prodtl(;ão de sement.es. 

Has hâ outro flspecto relacionado a expansão da cu1 tura de algodão no 

Estado que se re.fere às relaçÕes de produç-ão e. a tecnologia empregada na cultura, 

Hâ evidências· de sérias limitaçÕes a introdução ao progresso - . t:ecnJ_co 

Da cotonicu1tura originadas das relaç.Ões de prod-ução predominantes em são Pau 

' ' J.r::J. 

Por força das relaçÕes socla~s de produção, onde -p1:-edominaram o ."'lrre;: 

damento e a parcerla, a culnrra teve seu padrão tecnolÕgico J.imitado. Albuquerque 

(1.982) deixa claro que os arrendatários que eram encontrados na cultura do algo­

õao em são Pau1o em nada se assemelhavam aos que 0.rmn encontrados na Europa. Se-

gundo o autor. estes trabalhavam com ãreas mui.to pequenas, de 10 a 15 hectares 

baseado :fundamentalmente no trabalho familiar. Esta constatação e fundamental pa 

ra a comprovaç:Í.o da hipÓtese básica de Albuquerque (198~) de que o surto algodoei:_ 

:ro foi det.enni.nado por relaçÕes sociais onde as decisÕes determina11tes fora."ll toma 

das por proprietários de terras, que buscavam uma opção ã caie.icult:ura em cr:tse. e 

pelo capital comercial. 

l/ De- 1940 a 1947, mais dto: 60% 
c a adubação restringia-se 
a crise se afirmou ao final 
cialmente o cap. IV). 

d;:J cu'ltur.a era conduzida po.r implementas me(:anlcos 
a cerca de s;; d;:;.s propriedades, declinando quando 
da 11 Gue:rra Hundial (ver Albuquerque., 1982. eólpe-
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O perÍodo que vai de 1937 a 1950 foi marcado pelo aumento proporcio­

nal do numero de arrendatários e.nvolvidos na produção de algodão, principalmente, 

na Zona Nova (querendo dizer que parte da ocupação da Zona nova com a cotonicul tu 

ra foi feita através de arrendatários). f: sintomâtico que o numero de arrendatá­

rios tenha diminuÍdo bruscamente na Zona Velha quando as relaçÕes de preço e o ex 

' h d . l - . l/ -cesso ue estoques teu am torna o a cotmncu tura um mau negocur- • Como conse-

quência para a produção de sementes y podemos dizer que. o processo de expansão da 

cotonicultura em nada cumpre as hipÓteses traçadas por ra,Jtore et ( 19 82) 

2 indução do progresf;O técnico. Ao contrário, a cotonicultu-

ra da época caracterizou-se por p0.quenas ãreas de plantio, pelo ac{~}erado desloea 

mento para regiÕes de fronteira agrÍcola do Estado (o que continuou ocorrendo na 

dêcada de cinquenta em relação ao Norte do Paranã) e acelerado aumento do nurue 

d b l . d 21 . d ro e esta, e .ec1mentos pro utores-·. Ou seJa, to as condiçÕes desfavoráveis ã for-

mulação de. problemas de pesquisa e indução de inovaçÕes, A resposta vara o suces 

so da pesquisa com a:lgodão, é dada por Albuquerque (1982) : a predominância do 

capital comercial como detenninante das relaçÕes sociais da c.otonicultura. 1-Iaqui 

nis tas • negociantes do in t.erior, negociantes de adubos e fi nnas exportadores sao 

repassadoras de crédito aos pequenos agricultores • créditos obtidos nos Bancos. 

Em resumo, foram a expansão da indÚstria têxtil em São }'aulo, o esfo.E_ 

ço exportador de algodão em pluma e a diversificação da agricultura paulistH que 

forneceram a base econômica fundamental para a configuração do esforço em pesqui­

sa feito no Estado. Com isto~ pode-se entender como a dinâmica café-/algodão foi 

deLenninaute na organização da pesquisa em são J.laulo. As especificidades da 1.n­

serç:âo da cultura de <1lgodão no complexo agroindustrial algodoeiro favoreceram a 

escolha da alternativa de geração e difusão de inovaçÕes biolÕgicas.ern sintonia 

c.om avanços c:íentíf:icos e tecnolÓgicos que estavam se difundindo a 11artir de exp.,:: 

,-i'ê-nc:ias bem sucedidas cla.s estaçÕes experimentais e Universidades nortc-america~ 

nas. Exigências de controle de qualidade do vroduto pela inclZtstria t~xti.l e pe-

los exportadores; papel determinante do capital c.mnercial no financiamento e re­

ccpçao do produto final são fatore~> que se alim:a.m ao fat.o de que o princ.ipal l­

tem de qualidade, o comprimtmto da fibra~ fosse geneticamente determinado e por­

tanto determinado IH?. las sementes. 

l/ uma da:o; consequenn.as J:undmnentais do tipo de expansao da cotonicultura no Es­
tado foi o "'sgotamento do solo, determinado pelo carãteY etinerante da produ-
çau, 

2/ D~: l937/3í::: a 1942/43, o numero de plantadures quase dobra~ so voltando ao pat~ 
mar de 1937/.38 ao final da 1] Grande Guerra Hunàial. 
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A consoliàaç.ão progressiva das InstituiçÕes de pesquisa do Estado de 

São Paulo (Instituto AgronÔmico de Campinas, Instituto BiOlÕgict>)fez com que es­

tas* tendo evoluÍdo a partir de certas linhas específicas de pesquisa, tenham pr~ 

curado ampliar seus esforços na direção de. novos produtos que foram ganhando ~TIJ­

portanc.ia econÔmica ou que passaram a apresentar possibilidades tecnolÔgicas futu 

ras. Has ísto, como veremos, em relação a sementes melhoradas, teve uma longa 

gestaçao, de caracterÍsticas distintas daquela qu~ originou a produção de semen­

tes de algodão. 

O perÍodo de estÍmulo ã. eonsti tu içao e consolidação da produção de se 

mentes coincidiu com o perÍodo do terceiro surto algodoeiro. A cr1se por que pa~. 

sou a cotonicultura paulista a partir do final da Il Grande Guerra Hundial jâ en­

contra o sistema praticamente consolidado. A geração de inovaçÕes) para ser efi­

ciente, passou a ter que se adequar a novas exigências resultantes de mudanças e~ 

truturais originadas principalmente do maior poder do capital industrial no ncom­

p lexo algodoei ron paulista, 

A cotonicultura paulista, sofreu grandes quebras de produçao em doi.s 

qumq11ênios (1945/49 e 1955/59) ~ motivE das por problemas climâtico.s e de pragas ~ 

que. aumentaram o desinteresse de muitos: plantadores pela cultura. Esta, em 1945/ 

1946 sofreu drástica redução do nÚmero de. pL:mtadores, de_ mais de 100.00 para cer 

ca de 6o.oooY. 

A explicação mais direta da diminuição da produç:ao algodoeira no ime­

diato pós~guerra se relaciona, à queda de--?. preço do algodão caus.:ulo pelos: estoques. 

e:xcessivos acumulados no pÔs-guerra e pEla mudança da re1aç"ão de vreços relativos 

em favor do c.afe. A esta situação interna desfavorável se somou a situação inte2:. 

nacional, o que foi 

1949. 1956 c I9sr:2:-J 
constatado nos relatÕrios da Comissão Têenic:l do Algodão de 

como sen.o obstáculo à expansão da co·tonicultura Paulista. Se 

gundo dados desta comissão, o pe-r-Íodo 1955-59 íoi marcado por vroduções muito prE 
ximas ao consumo, result.ando em estoques muito elevados. Os EUA, maiores export~ 

dores mundia1-s no perÍodo, detiveram a maior porcentagem elos esto0,ues e utiliza­

ram, no perÍodo, a pÚÍtica de sustentaç~ao dos preços internos (através de subsÍ-

1.} Seg::;ndo Al~uquerque et alíi (l98Lf) 2-Ill 1975 sao apenas 1.6.000 plantadores de al 
godao em Sao Paulo e aindP; são em maior nÚmero os estabelecimentos que pre?orr.;I 
nant:ementc~ cultivam algodao c.om menoz:: de 100 ha. Todavia, com a mecanizaçaoda 
colheita dos anos setenta, ve:rific.ou-se e1evaç~1.(l da prod1.n::ividade do trabalho 
q;.:e. favoreceu a participação de estabelecimentos com mais de 100 ha na produ­
çao, 

2/ A Comissão Técnica do Algodão era composta por cerca de sels membros, represen 
tando o Instituto Agronômico de Campinas, (1956 a 19~9) e predominantemente O 
Departamento de Produção vegetal, nas principais seçÕes relacionadas com a c.o­
tonicul tura. 
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dios) e exportação a baixos preços. Segundo dados apresentados por Albuquerque 

0.982;183) • de 1945 a 1960 verificou-se persistente excesso de oferta mundial em 

;nüação ao consumo por usínas fêxteís. A queda de preços no mercado internacio­

nal. todavia, e muito pequena para manter a relação de preços relativos com rayon, 

fíbra artificial, que Ja existia na dêcada de quarenta. No imediato pôs-guerra , 

esta relação cai a menos de 1 1 00~ favoreeendo notâvel aumento das fibras artifi-

c:i.ais no perÍodo - - - l/ do pos-guer:ra ate a decada de sessenta-- , 

Mas outras mudanç.as ocorreram na es truturaçao do setor e que também 

causaram mudanças no carãter da organizaç.âo da produção de sementes de aJ.godão 

ALbuq-uerque (1.982; 178) utilizando dados d0 beneficiamento do Anuário Algodoeir·o 

da Bt-l.SP, demonstra a cresçente participação de 2 empresas esr:rangeiras no benefi­

c:í.aonento do algodão: ACCO e SA~BRIL Estas duas empresas. já em 193.5-36 benefici~ 

ram lO.S;; do algodão em São hmlo, contra 81,6% de pequenas e médias empresas na-

cion;Ús, predominantemente maquinistas espalhados pelo interior. Sem interrup-

çoes, a participação da ACCO e SA1-JBR.f), passou para 22~ 1% em 19L!4/45 e sal. tou para 

.Vt.Y{ em 19fô/46. superando neste ano, a participação das pequenas empresas. O 

crescimento das médias em.pn~sas nacionais tambêm se verificou, ma'.> e.m ritmo mode­

rado1 alcançando, no imediato pos~guerra, cerca d.:; 17% do algodão beneficiado em 

São J>aul.o. lima grande empresa nacional, Empresa Rell11idas Hatarazzo deteve no 

qui.nquenlo 1945/49 cerca de 10% do total beneficiado. ACCO e SANBRA tmnbé.m expo~ 

taram em torno de 60% ~t 50% do algoõ3o brasileiro, seguidos pOT oito grandes ex­

portadores, que no inÍcio da década de cinquenta maT::ejavam cercc-J df' 301', do total 

exportado (Albuquerque, 1982: 181). 

Assim, no contexto de crise porque passou a cotonic:ultura, il0Va3 rela 

çoes sociais de produção se afírmaram por detrãs de apelos de técnicos do governo 

no sern:ido de esforços para que a atividade t·etomasse a importância que -ceve até 

me;-;;dos dos onos 40. Nesmo ocorrendo a redução da ãrea cultivada, do número 
' 

de 

}H"Odutores, medidas tiveram que ser tomadas para atender ao inü.~t·esse industrial 

que passavn a comandar a cotonicultura paulü1ta. 

No contexto da críse e de novas relaçÕes sOClHl.S de p:roduçao da coto-

nicultunl paulista redefinem-se as prioridades de pesquisa. Segundo Al.buqueT~ 

que (1982:242) nno pÔs 50, passam a predomin;.n pesquisas visando obter melhor te­

nac:idúk de fibras e malOt produtividade qutc permita pagar os custos e manter o 

cultivo do algodao mesmo em baixas cotaçoE:S, _i_sto ê, voltsúas para satisfa;:;er ne-

;:c·.s:.,idndcs cia ÜldÚstr:i_d têxt:l1 1or:aJ.". 

l/ Dados atuais, apTesentados vor cooperativas, indicam que=-: .-:ügodão aindD rep-r~" 
senta mais de 50% das fibras pl~oct,ssadas pel<1 indústria textil brasileira. 



2.1.. O Perlodo Pioneiro da Produção de Sementes no Brasil; 1924/1942. 

A ênfase dos trabalhos que analisam o papEl 
~- lI -

da pesquisa na cu1 tu r a 

do a1godacl-· d8-se nos resultados obtjGos pelEI pesquiso 

produção ds sementes re;dizada p:rinc:ívalmente a partir de 1930, U perÍodo que an 

tecede a rãpid~\ obtençdo Je resultados para a cotonicultura paulista é visto como 

pnJduto da ativ:i.duck p·ionci.r-a de pe:;qu:Ü3don·;:, do 1AC. que tc:rian: s;e antecitMdo 

vos prohlt:l::as da cultura, r~squisando ViliÍed~Jdes. Us dt:tdos jB demonstraram quf.' 

os p1:oblemas dn eot:.or:icu}Lt:ra jâ esta'i-'arL colocados clannncnte como propostas de 

pesqulsa no perÍodo do segundo surt(l algotioe.íro p<w1ista. 

antes do segundo surto rea}mt'nte nao teve maior impacto na 

A pesquisa 
,, I 

cultura-=- • 

realizada 

Albuquerque (1982) Jeiende a tese cie que o processo cie mudanças 

tl!cn:icas d~1 produçdo agricola constitui a forma mais clara em que se objetivH .s 

Te 1 ação agr icul tura~indÚs tr ia . Deriva daÍ o fato de que o proce;.;so d2 ino·vDçao 

técnica da cultura de algodão ê um exemplo r:no de iel.ic.idade, nc scntid0 ch: de~ 

:,;onstrar esta 1Ôgica mais forte ou seja, a 1Óg1ea cleten::J:úwdél pc·_lo capital co1~1e-r 

dinl e industrial. 

Estes inten~s:.;es Lnovaçoes atra·-

V{:e d8 forte integração e.nt.re pe.sq_u1.sa, indÚ:or_ria e interesses do capiLaJ cümer-· 

O forte pape1 seletivo dos fatores econouncos sobre a pesqu.Lsa com al 

í'otlrro nao anula a importância do papel cumprido pela difusão do conhecimeoto eien 

tÍfit:o~ eovolvendo a utilização dos conhecimt~ntos genéticos no melhoramento vegc~ 

tal que fo:i feita princ al.mt:nte a pnrtir de. -pesqu.is,qs non::e-americanas. Todavia, 

fica claro que quando em 1924 se in:i.ci.otJ 2 pt~:·iqnisa cc% 11lt:'lhor0mcnto de culr.iva-· 

res de algodão, estas.; adequou forterncnte aos ÍI1Lert1sses ciP cupital . ' - ~ 

tnuustrHll 

t~xtil e do capiL.l-1 comercial (ligado ao beneficiamento e processamEnto dt; fibras 

c sementes de algodão). 

( lq7t)). 

2/ De 1907 2 1915, condn::iu~se no lAC, p'i::squisas srr1Jülvendo ]Jrdt.icas de adub<Jç:ãn 
-vr;rde e animal, rot.aç:âo do algod-3.o com 0utr.:~:~ culturas e u:;tudo~ sobn~ reduçã.o 
da ad.Uez do solo~ sob chefia de J. Arthaud Bertbelot (víde Albuquerque, 1982). 
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Uma evidência disto esta na C.Tlaç.ao em 1918, da Bolsa de. Hercadorias 

de Sao Pau.lu (NDSP). Esta criou a classif.ica~:Go de alJ:.;odÕes por r:lpos ~ onde o 

comprimenr.o d0 fibra se tornou um ele.mente .tunda;n("_nral ' ' ' t_.<.;egulrla os parametros ln 

tt: r-nacionais) . 

Cabe uma explicaç.ao, AlgodÕes do grupo Up l.an~/ sao anualS ~ precoces, 

f:i.hr;:; curta, o que não permite a obtE~nç'ão de tecidos finos. 

pelo mercado dos esforços de pesquisa parece se:r transparente. 

n3 outro aspecto: A manutenção dn c.cm~pTimento de fib,r<> nos fnrJos eXT 

:;;-_. ue sistema que. g.<Hanta a pureza varietal àn:; 5>ementes. O comprimento de fibL:.t 

0 í.<nu:- UtcterminJd(' prcdotnintlntementc por faton~"; gener.icos e gc~r[J.lmentv nao e 

compcnsddo por situaç·Ões clin;âticas favoráveis ou desi-Eivorâvtõ:Í& (au contrário ch~ 

:lino:res como ;. de fibra ou maturidade, que dependem diretamente Ua,s eonciiçoes de 

c}irna). J.A)go, o esíon;o Je pesquisa depende ta.nto d.:Ls etapa_c; inic.iaís de se1eção 

t: tueEwrm~JC_nto, quanto da e.f:i ciê.nciJ da multiplicação e di fusão do uso de semen­

tes melhoradas-~/. 

O perÍodo plonelr0 d<1 produc;ao de ~;ementes, ~:-:e identifica com <J cn.~s-

1/ Os cultivares do grupo l'pland são Útei__s a0 processo de me,llwramcnto em :rcgioes 
""],""' "oncl-:ç"oe'"- cl~,·:J:t-:n"J<: c"'~-~T l~,,.,~L"H""'•""·'-;:_; ,,,·1L'"0 a'" --'lno•1·--;,, () LU "'-•' '-.. .~- ,-, "-'''!' .L~-<-.h- C>'-'J'-'-'' ~'··"·~ <~• L~.D '"~LU '•> '.. ç!_ C, '"'-<..'• 

lH:'Tb:iiceo das plat;.tas deste t:.rupo as torna mais fac i 1mentl:· aclaJ-1tãveis a re>;Loes 
ondr: c;~istnm perÍndos "bem definido<; d(' dispnn:Lbiliclade h1,drica, alternado~ a 
-pt;J:.Í.udos de UêL·icit. sm n:gi~Jes em que t;_;l ft:.nÕmeno oc,)rra corn certa ref;ulari 
Oo·J--· •.-,., 0--:;")"'C'><: cli~t;nt~,., <lp """"I p 00'-"'"Í''"-, ··• aoo,•-c,-,--.-,-,,.;O.,Ç~"-, el-o eC~oo' o'"' '''"''Ot_;~o '-' '·'· <.Oa. l'c "''· '-~. ~"·'~•' '"~ n''">. > -'''-' ''"·' << ec_.._.,,,,_.Lu- <k~ ~"" '' -~' ç. r'-"'•->. 

de cn:ltivare~; l!p1and nos perÍodos d~ disponibi.l.ld:Jde hi':lwiea de- form1J que a co 
l·Hdta c.o:incidc um: perÍodo de rclat.ivc' def:i.cit hÍdrico. Ou seja, chuvaS 
rw .i-a.se final di1 cult:uJ~H tornam~:; e economicamente de.sastrosas. Todavia é:'Xis­
tcm maiores sutilezas, que. mesmo no Centro-Sul do pa1s limitam a expZ:lnsao dd 
cult:nrn de, algod7~o. A ocorrência de longos perÍodos chuvosos~ de baixa lUJnino 
sidade prejudicmt fundamentalmente a produção de fibras~ limitando o cultivo 
em regiÕes de excesso de plm.'iosidade. As tempe.raturas exi.gidas não devem ser 
infc:riores a 159 e não devem su1wrar 40-41CJ na germinação. 

2/ A. indução de inovaçÕes, segundo Hayami e Ruttan (1970) ê feir::s hasic'l.rnent.e. pe­

la sinalização dos nrecos relativos de nwxc.ado dos fatore;> d2 Pror.!uç-Jo. :-leste 
caso do alg;dão em. sâ~ Paulo, a indução partiu de. fonJ d:; ,:::gr"icult;ra c certa 
n;ente n;:;D se refe.riu~ a elevaç;.u d.-2 nreços do fator lernt. -

3í o caso da pesquisa com trigo ~videncia kl importância da conu·ibuiç~~u de 1.m1 si.s 
rema de prod11Ção Ue se<:kmtes. A pesquisa com melhoramento de lrigc se íni-=: 
c:Ím.1 em 1920, nu lh..:) G:ranrle do Su"l e sõ encontrou um sist:cma efi.c.icnte de di­
fusão de sementes em 1961. No casv d11 pesqur.sa com a1godão, ê curioso notar 
eue em hin25 Gerais, em 1920/25 se iniclm; ::-; pesquícoa com melhoramento J.e cul­
tivares na EsLaç~o Lxp<'Timental de Sete Lagü<J.!i. Segundo Castro {1_97~) 1 ot~ re-· 
r;ultaóos obtidos forarn, a nÍvel ch:' ensaio Jy cumpetiç:ão, supen.ores as vaocda 
des cultivadas por agricultot·es. Todav:ia, os cultivares produzidos pe1& Esta=­
ç3o Experirnent;::l de Sete Lagoas não f-oram difundidas por falta de um sistema 
de multiplicaçao de ser;:Jentes melhoradas. 
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centt:. melhoria da c-r,ganizaçi3:o das instituiç:Ôes de pesquise':! do Estado de São Paulo~ 

;nincipalmente~ do lnstitut\) AgronÔmico de Campinas. Albuquerque et al:i_i. (1984 ) 

1"elacionam o que chamam de 0 consolidação da pesquisa agrícola" c:om a expansau da 

ârci! cultivada de lavouras no Estado de São I'aulo, de 1920 a 1937-38, com a ex­

pan:;ao tanto da. cotonicultura (como vimos), quanto da policu1tura~J, O f_o:rta1cci­

rwnto de J:nstituto Agronômico de Campinas. jÍÍ a partir de 1924, insti.tucionali:.a-

s,.~ UJ:i: a rc-Jcrma de 1927. Do ponto de vist0 da produção de se:mentes, a 

rla Ser;ao te.cn.Lca do algod:io permitiu a atu:J~,·<w int:egrnda da pe.sqtn.sa, da produ~~à.o 

e da distribuiçã.o dos insumos. A scçBu téciJica do algodâo teve su;:b atividades 

tavi.l com 2.2 peSljuisadores . 

.remo~; nc CapÍtulo 1~'_.. com a crias:uo da SCi,:CH) ch,- genética sao uno.ados trabalhos 

pioneiros na obt<:::·H,:iiv de s<-.·mentes h ridas de milho a parti1· de materiaT nncionaL 

O !nsr:·itntn ilgronÕmico de Canpirus, taJ qual os atuais Centro~; Nau'Ol.Hl.Üi de Pes-

< <-cia Lmbrapa, mantidas as diferenças de concepçilo e orgarnznçao~Ja 

em 'I93U cefltrava seu trabalho em torno das "quest;;es tlo mel.borarnento ào. produtivj~ 

(Albuquerque et <1l.ii, 1984). 

A reforma administrativa de 1S3~} basicamente n'fletiu o suce.sso da ex 

""c·~·~,-·-·-'1 oVc 'IA(' C'ü'" ---'''']'C"""' '"'O ''l<ccd<;r. r:.-n,,.·, V''"t"m-,0''-, t'~V'" ~n<j'l>tt;;r,,·~,·~,, J'cc'c'd.':-l''"'-'-"'"h.J-.c , •• , ~ "· <l ,._c>- L~'-<> <.i- C> 6 '='--'• ,A .... ~ <--<=- •> .. ~ -'- -~-- ~'-'--- , .. I" 

] ,-,.,~ ._,-,;.,,, c>a P"í-8 _., _ _J, c."-. __ , __ 

• c ' c< 'f< ' o lnmo:;o .)erv.Lço .. 1ent1 1c.o o.o A_\gc Ls::.·.~ c·rn'o1 V< L, c ÇllrJ() 

'-' contto1l': do procec;so Jc pr·oüução d0 s<.C:menr_c,; c:tc:é a pe;qu:i:;:.J c vunt.rolc' da qun­

l i G,:1de de fibr<1.s. Dividiu-se em Sc~_,:"ão de experimentação Ó;';; cont..rule tk s.emente.s 

<-' de tecnologia de fibras. Logo. não houve ruptura na organização do Instituto 

AgrunÕmicc de Ca:nrpinils, desde 1924 1 quMtdo se in.ic-lnu :J gestão d2 Theodureto de Ca 

m::n:go. T'rivilegi.::mdo produtos em que a articulação econômica ê mais forte, o IAC 

_, __________________ _ 
li üs dados apresentados por Even.son (1982) relativos aos gastos com pesqtnsa n'a 

lizada.s nos períoclos 1927/29 e 19:10/39, coni'innam a importanc:1a do fator econÕ 
mico na defl.ni.ção Je linhas d"' 8t.\.IDJ;-73.o du Inst_ituto BiolÓgico e principa1ment(: 
do h1stituto AgronÔmico áe Cr-n:-,pina,;. 
Os pr-odutos de mc.i0T impo:r6'"m(~iD "ctm:ÔllÚca. nos pcr:Ímlos l927 /29 e 19:->0/39, {~m 

são- Paulo, foTatn os que receberam maLur número de em. idades dt: pt~squisa: 
a) caiê - 3,60 em 1927/29 e 1, 79 em 1930/39, 
b) can~J-de-açG.ca:r- 1~61 no primeiro -perÍodo c 2,38 nc segundo e, 
c) algodão -·1,48 no primeiro periodo e 1,8.) no segundo. 
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buscou aparelhar-se para estender as atividades das diferent.es seçoes técnicas p~ 

:ra outros produtos, como produtos hort.Ícolas. por exemplo. Aproveitou, assim~ na 

época, dos conhtO<c:imentos gerados em seçÕes de pesquisa básica e comp.1ementar. No 

caso Ôil primeira. a pesquis<:~ genética e de introdução de plantas (bãsica no senti 

do de largc aleat1c.e) mas aplicada do ponto de vista da pesquisa genética que se~ 

r a i' to i ta TJclas Universidades), 

.nual(â;n no servlÇ,:U meteoru1\:ii;ic.o c que auxiliavam a pesquisa vo]t<Jda primordial­

mente paxa geraçao de :ínovaç()es biolÕgicas 0 :para t.êcnicas cu1turais. 

:F,::.]emc~' um voucu do prOCi..:so;o ck r;;clhoc:nrwnto qufc fui 

lAC no vnÍodo 192Lj-1935. 

no 

A co1eç2o de setenta variedades que fez parte do progr·ar1Ei de seleção 

cli.-: VB.ri.edo.d':::S feito por equipe chefiada por Raimundo Cruz Hartins, nn Se!;ão de .>'\1_ 

;·,nds.o do ln:;tí ruto Ap,ronÔmico de Campinas (criada em 1922) • e:r,o:> cotnpost.a, :c;egundo 

Cavalerí 0.965}, tanto por cultivares t1·,1zidos pelo pesquisador dos E.sL~dos Uni-

dos, quant:o de ·va.rü~da.des j:l existentes na cu1t'-ç~l.o de: lAC. :Ef:te Último mater-ial., 

que. fci err; grande parte coleladc· em locai~; de cultivo de v:triedatles intruduzi.das 

por iwign:mtes Dorre-wneri canos na rsgíão de l):i ~:acicabG.-São L:mlo, (; que: deu base­

às primeiras va.riedad<.:·.s paulista::;, Ou seja, climin;ri/2-S(~ o problema de ac:lilT'.ata­

,,;.-, ,'~. ,,<__,-j,,,.)~,c~ec· -."r·trcr"''' 7 '"Aa~· ''''"S'V1 dO direto à '3e]ec,.a:o e fix.·aç~qr.i ue c;~ract8r.Í.s J;•-" J~. ,<.-1._ '-- "" " "---' ,. -~·''" .._,, ;'~ ... , '.. -

t.ccc1s J.eseJaveis aos cu] tivare.s2/. 

O pe:cÍodo inicial dos tr;:ibalhos de melhoramEonto L cnaçac c:as var:iecb 

ch:~~ paulistas de- algodãoj pode ser explicitado em termos de suas etap:1s; 

5) InÍci<.', .1924- seleç.ão massal a partiT de 70 1/ariedadcs colhidas em s"8o 

i';:wlü c existente:; rw coler;:ão do IAC. Observação de característíc::rs das plantas 

a nível de campo (permitindo o. realiz:.H_.;ão de roHgJ.ling-2./). seguida d2 medidas de la 

.:~l Todav1 a, 
nos El.iA 1 

I:;arerial 

fibra! i 

varle.Jaác:~~ como husse.l Big I\oll, cu.Ltivadils c::m s'~o 1'aulo, c-;of:-eram 
rroccs.sos de scleção m.assal par<l elevaçÜo do compr.lmcnto de Fibra. No 
trabali'1ado pelo IAC, jâ e)~isti8 var.Labi dade gcmêr::icn, 

2/ Eoup;ing (7 a prática normalrnen::;e util:Lzadéí em prudu~;,[ic c]e se~E<.:ntes, q1J8 t:ons~.::­
tc ,;:m eliminar plantas in.desejaveis dos campos e que aínd2 na.o tenhnm contant.t­
nBJo 8 futurél produção. 
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d) 1926/27 - lnstalac;'ilo dos primeiros campos dté coopera.çao. 

Es,ta sequenc:ta, ap:rttsentada p-or Cavale1':i (1965), mostra a simplícili~~ 

de co J.H'OCt,sso ±:ace ao que se .seguirií na prÓpria instituir,:ão, para obtenção dos 

cu'l ci. VG.Y' L'S L.!,.C. T od:.nri. a 1 O"' CdOo~: Ju LéÚh' l n O l dcmons t ram a t:f i ciência do procE:.ss o 

em termos de e] F\laç~io de. pro(h:t:í.vid<ide ]JC'T hectare da cultura e elevação do com·-

prlnJCnLo de f Y"2S. 

Taheln 0l - Compara~:ao entre \J3rieci,<Hles mdhoraclas Texas Hi_g lkll (TBb) e Expres:o:; 

com YRYjcJade.c. \é'li: ,2rande ct;ltivo no Est...::,Jo, h:::rÍod<:> 1925/26 a 2929/ 

30. 

Froduç~w 

kg/lld 
% Fibra Comprimento de. ribra(mm) 

.L. Texas Ilig Bo ll 1.147 

2b,9 

Y80 2/.J, 2 

918 J(i. (1 24 • 4 
~~~~-~--·~----~------~~--~~---~--- ----~~~----

sel.ecionéJ.clas,foram as res 

1 -'cn.c;avcl:~ po:· um pad:r8o 28-30 mm que se g_eneY"alizou rw agricultura pauJ.ista, m;:.m­

t.emlo-se seu1 nlteração atê 1954. Em apenas 9 anos se atingiu um pcu.:.mn•:,_r de ado~ 

- - - l/ çaü tecnolog:íe:a tao elevado--~ , qtl2 os futuros ganln1s passam a dependt::r CX/..:1-usiva-
~c I 

mentf~ dos avanços do mellloramento genético=- . Isto pode se-r visuali~ado na tabe-· 

la 02< 

l ! Os dados de adoçao de sementes melhorada_;; poY agri cu i tOT"-'S suo obtidos de 
ma inJ.irsta, at;avé.s dG padTâo da fibra, que SI..' Í.mpnt.c; d:i n~tamentc ao uso 
varieda(l0S di.st:ribuidas ·;H~lo lAC. 

2/ Os problemas de pesquisa relacionsdoi' e têcnlcms do cultivo do algodão oomoç.o­
riav; a ser solucicmadc;; a pa-rtir de 193S. 
Como veremos em 19<\9 o 'Rc latô:ri.o da Com.iss!.ío do Al s.od'ão indic& os prineipais r~~ 
-.o.u·~~-., 0 -lo" d.::.<·tas ne.scui'·"""'' ~) Útth~'T';t, n•··~, ;,,tr'!-v<Jo de 20 dias da melhor ê-, ·'-~· "- ~' ,, l: • ""'"'··''" ·'--'),' '-·"- ··-----~·-

pccs de senicadura dE: difcné'ntus rcgi:}f..'i:' algodoeiras do Est<-tdo: lJ) uso de espa 
,;.amc;nt-os maio-: re>ch:zido:;(quc clevarn o scand c u Cl<nsumu dv se.wcntes/ãr:ea) 
-·I r1,.,,,,,_,,_.r-. f'~-~>--l ··or '(.) -'i·.•c-. oi) i-~]ron-•<;,1f'~ 'J o'" '·'l""b",,::., fo~·-"at'lc 1 a· n) '">n-'-·- ~~-"' "'-"'~" ·-'-"-'-"· o"' - u """'· ''' . ~,~,_ .. _,,, '·' u '" ~s'-'~ ·' ...->, • ' , ~ ,~ 

tc.tgens na ::ut<1çtio de cultura; f) inut_i1icLsde da desbrota ou capação do algu­
d:Ío; g) novos métodos de controle de pragas~- com insc-tici das orgânicos. 
Em maior ou menor grau, todos este.s 'Í.têns cstao relacio11ados aos avancos obti­
dos no melhoramento ge~êtico. Todavia~ a vincul<li;·;:;_o e:xíste.ntto não ga;antil1 a 
· ~~ l - d " 1-~ ' " c· ' ] l ~- · 1 ' .lmc.d:Lata ;Hoçao 0 p<lc.otes tecno .. oglcos . ,,lntoin<ülc:amenn:,. o {e. ator.1o ua Co 

,~~Ío do Algudàu de 19!19 u:Jo ind-i.ca serem necesscn:Hlii ;;1aim:e~ esforços por 

parte dos exte.n!;ion.istas err, relar-âo ao US(l de sc"nO"t'"s 'I :.. ~·· " "" rne..._ 10radas, 
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Tabe.la 0:2 - Evolução do comprimento dv ri"h:ra.':: dt.; a'lgoJÕr:.s paulistas. (]923-1915) 

-Distribuição Percentual dt:> acurdo com o compriH,ento de f:hra 1923 -

1939. 

Cowprimi::"nto Je fibra (rnm) 

i'3)(_' 

!; J J (l 

18' [) 

l ,o 
j 92.7 2,0 

192 8 

J9JO 

1931 

}')')_) 

1936 

J ') 3 i;. 

18,0 

46,0 

79,0 

81.' o 
43,0 

8,0 

24/26 

22,0 

l] , (1 

-, ,_. 

se, i) 

1!: 'c 

---~----,----------

26/2!:' 

., ' 
L> J 

j • 5 

0,8 

Y()l\'lt:: ~.-r (l97U), segundo cl3.ssificaç0u d~1 BISF, 

dv 

l'Ví'lC"C> f'CPdULOr.~c;. 

28/30 

yn,? 

j co' u 

configuL;c_-::-lê: destt :.;_!,'-'\c-1],, "''; J"ndu(·i,u di'.' ::,t·>.tentt·.-

-~., '· ~- -:""'"~,, .. :,.:,., ti'.'.-'1.·_ :,·,,•·,',,'! _., -,-,,,-.,_,,_·,·,,,;,_-;::; <:Jl,'_ . .r7.:-ol;: t:Dr putJ~ 1.co e em Ud<J -'-'"·- ""-'- _,,_,_ _-.__.~ , ~ "- ' - . ~ - '' .l 

3üí32 

0,1 

0,7 

0,4 

3 todas 2S 

;-;oscido no se-

pH·cedida pela 
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e 1927/28. Esta consistiu em uma experH!nc:La em seLs campos de cooperaçao 

que no conjunto, deram prejuÍzo. (vide Albuquerque, 1982: 124). 

.. . - . ' I 
A nao continuidade da expen.enCJ._a da BJ-JSP ':. , para Albuquerque (1982) 

se deveu as condiçÕes de lucratividade existentes para o empreendimento, mais ar-

:·iscado q-ue a J)roduc.·.<· o corr1um de alg•Jda-o. "J · - t d ] . , , s -preJul.ZOs aca.rre ·a os a a guns coop! 

1"<-ldo::.; da HHSP tambér: ·;e deveram ã conjuntura desfavorável a proàuç.ao de algodão 

que marcou o perÍodc Todavia, Albuquerque (1982) vê uma razao mA LS ampla para 

o abandono da experi, ncia.: como atividade arriscada e que exigia continuidade, a 

produr;ão de sementes não atendia à lÓgica do setor privado, que estava relaciona­

dJ. a grandE- var1a~~ao na produçB.o de algodil'o de safra a safra, segundo os movimen­

tos de preço e as políticas de incentivo à cotonicultura e a cafeicultura. Todn­

Vla, a principal razão deveu-se ao fato de que o proprlo IAC reservou para s1 a 

tarefa de incumbír-se de todas as fases da produção de sementes. lsto petml-

tiu uma unidade de esforçoH que ligou mais intimamente pesqu1.sa c d:ifu,;7w d,;:• inc-
2/ 

vaçoes- , Ã BMSV ficou a importante tarefa de classificar os ti})Of; de algodão 

sem o que, o sistem<l fracassaria. 

Em resumo~ já em 1930, no lnlclo do surto do algod:Jo a ooo·~,-n 1 .;d·J .. -ao o·;, 
.... "'''" J-~ c \• " 

pe:·HJULS~t agrÍcola em são P2ulo significava a consolidaç:ão do sistema de produç:ao 

de c>CH!<.Ontcs. V(>jamos como deu esuJ. continuidade.. 

O p:rogrnmn in.iciado pur C:rllZ l'·lan.-im: n<;io se limitou a seleçao fiE· Y;r· 

rir'délÔC-", pD.r8 L:mç:-ml<'nto a curt'o prazo nü T\ICTCé.l:lo, vi~:anJa apenas melho-r-la dt' ti-

)JO '' do comprimento dF fibra de algudâo, além de produtividade. 

O programa de melhoramento mais detalhado e profundo se liHCLou em 

1925/26 e em 1931/32 as linhagens ohtidBS passaram para os ensaios de competição, 

procura.ndo suhstí tu i r as variedades anteriores, Texas Bíg Boll e E)-._7ress 

--~--~ 

1/ Jã fornec.emos evidências relacionadas ao papel da BHSP na imJ-ws·ição C:k vanta­
gens derivndD.s do mel!10r tipo dl' algodão e da classificação, segundo compri.men 
to da fibra. l';n·a maiores detalhes, ver /\Jbuquerque (1982). ict(~ boje não sC 
tem par<i trigo, por exemplo, umn efetiva 1iga~;.ão ern::re qualidcdes de pD.nific.a-­
çao e vari.ed~des de trigo. ?-lesmo eu: relaç~ão <W tem: de Ôle.o com:::i.do em t>emen­
tes de. soja, procura-se esLaht'.lecer um equilÍbrio ent_~-e f'.ste c u tc,C>t· protei-

co. não b3.vendo especializa6.io de cultivares em re.la~:ac "' e!-:te~ fznores. < 

2/ O di.ag1Ú:Íst:i c.o arn·c,~entddn peL; S~lSP em 1929, apontd fa~o~er; _cxc:venos que prel~­

dicardTr, ;_; lur:rat:ividade da empreltéidn~ a) poucn produtlvHJaoe ua;; terras agrl­
co}:1s; b) mau beneficiamento do produto; c) pouca 2U:::'nç8o dos m,1qLJin:i.sto.s com 
._, _,,,-,l_i_,·iacle çiç nruduto (aietéindo no ;_ladr3D da ccJ.!,erta); d:J diiicu1dades de co 
'" ''""· -. • <, \ ' ~-

mu·cializ.aç~:o do <:dgodB.u. kaÚ~es inven-;a,; v~Ío expli_car o suces,-,c- dd produçac 
de sementes mellwradas feito pela SecreLaria da Ap:jcul::ura. VLd2 Albuquer­
qur- (1982). 
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A tabela 03 permite visualizar os resultados obtidos dos 

realizados pelas linhagens do IAC. 

ensa~os 

Tabela 03 

Variedade 

lA-71111 

TBB 

v.-7387 

Express 

Comparação entre as variedades primitivas TBB e Express com linha­

gens delas obtidas por seleção. Médias de 3 anos (1927 /31.), 

Produção(kg/ha) % de fibra Comprimento de fibra 

1.854 34,4 29,9 

1.667 31,5 28,3 

2,005 35,1 27,2 

l. 879 33,5 26,6 

FONTE: Cavaleri (1965). 

Além das ·duas variedades novas apresentadas na tabela 03 sao fru 

to do perlodo anterior a 1935, a variedade IA-7470 (originad3 de Express). Os da 

dos apresentados na t.abela 03 são explicados pela râpida adoção destes crê~ cul 

tivares, desde seu lanç.amento em 1932 em campos de cooperação. 

Os dados da tabela 03 mostram como as pesquisas inic.iai.s, conduzi-

das por R. Cruz Hartins tinham tido impacto importante no sentido de viabilizar 

uma cultura que no Estado de São Paulo voltava-se predominantemente para o atendi 

mento das e::ugenc.1.as dos exportadores e ela indústria têxtiL 

mo 

na 

Os dados experimentais dos no·vos cultivares mostraram que estes~ mes­

sendo melhores que os primitivos TBH e Express, não produziriam grande impacto 

cotonicultura~J. Todavia, os dados d<J tabela 04 mostram a rápida adoção dos 

novos cultivares lançados pelo IAC. Isto se deveu ã eficiêncio do sistema de pr_::: 

duçao de sementes melhoradas de algodão. A confiança no fm1cionamento do sistema 

é manifestada em 1934, através do Decreto tei Estadual n9 6301, que determina o 

HonopÕlio da Produção e Distribuição de Sementes de Algodão pelo Estado de São 

:Paulo. A partir de 1935, cabe ã secretario da Agricultura a n'sponsabilidade de 

1/ Souza Santos (1984) mn-esenta dados de rendimento da cultura de algodão de me­
dias móveis trienais ~btidas a partir de 1931/33. Estes dados revelam que até 
o triênio 1955/57, a produtividade de· a] god-;o em caroço não ultrapassou 500kg/ 
ha, apresentando valores muito b2.i.xüs em perÍodos desfavoráveis, como l946/48_e 
1949/51 e mesmo nos dois triênios seguintes, refletindo o esgotamento do padrao 
de expansão da cultura que apresentamos neste capítulo. 
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seleção, preparo e distribuição de sementes para os lavradores, bem como a fisca­

lização das máquinas de benefÍcio, além da execução de programas de fomento e es­

tudos quanto a defesa fitossanitãria. A classificação da fibra quanto ao tipo e 

comprimento é realizada pela Bolsa de Hercadorias de São Paulo, por delegação da 

Secretaria da Agricultura (Cavaleri, 1965). 

Tabela 04 Total dís tribuÍdo e distrib-uição percentual das sementes das varie-

dades de algodão distribuÍdas em Sao Paulo: 1930-1946. 

Ano Total distribuído Express TEB IA-21077 IA-045 
(toneladas) (%Í (%) IA-7470 IA-7lll-028 

1A-7387 (%) 
(%) 

1930/31 573 50 50 

1931/32 1.508 50 50 

1932/33 1. 975 50 50. 

1933/34 5.222 50 50 

1934/35 9.067 50 50 

1935/36 14.534 • 25 25 50 

1936/37 17.247 100 

193 7/38 17.246 50 50 

1938/39 15.681 50 50 

1939/40 20 .·650 50 50 

1940/l,l 21.542 62 38 

} 91ü/42 20.618 65 35 

1942/1+3 23.434 67 33 

1943/ 4q 26.608 70 30 

1944/45 26.753 69 31 

1945/46 17.984 82 18 

FONTE: Ayer, 1970_1./. 

}j Os dados que dispomos e que constam da tabela 04, sobre adoção destas novas v.:::. 
riedades resultam de entrevistas pessoais feitas por Ayer (1970) com pesquisa­
dores do IAC, espec:.ificamente Dr. Agripino Haia e Dr. I'opÍlio CavalEcrí .- Não 
resultam pois, de pesquisas de campo realizadas pelo IAC na ê.poca. A eleva­
ção do comprimento de fibra verificada nas máquinas de beneficiamento, ates­
tam a eficiência do sistema e de sua rápida difusão, Todavia, do ponto de vis 
ta do comprimento de fibra, desde 1933/34 já se havia alcanç.ado valores supe­
riores a 28 mm. 
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Pela tabela 04 , verifica-se que decorreram quatro anos do lançamen­

to dos novos cultivares ao início da substituição dos cultivares que se origina­

ram do trabalho de purificação das sementes das variedades Express e TBB, feitas 

nas pesquLsas llllClalS do IAC. Em 1937~ 100% das sementes distribuÍda pertencia 

às variedades IA-7470, IA-7387 e IA-21077, que como vimos foram originadas de li­

nhagens obtidas a partir de TBB e Express, 

Jã em 1937, tres anos apos serem lançados os cultivares lA-045 e 

IA-7111-028 (originados de TBB), o predomÍnio entre os lavradores ainda era dos 

cultivares IA-7470 e lA-7387. Nos dois anos seguintes, IA-7387 e IA-7470 (respe~ 

tivamente originados de linhagens de Express e TBB) dividem com os novos cultiva­

res 50% das sementes distribuÍdas. 

Um novo perÍodo na pesqUJ_sa se instala com a vinda do famoso melhoris 

ta de algodão, Prof. Sidney C. Harland, ao lAC em 1935, para a Seç.ão de Genética 

que vinha atuando paralelamente ã Seção de Algodão e que a partir deste ano, pas-

sou a pertencer ao recém instalado Serviço Cientifico do algodão. Cavale!'i q965) 

destaca como avanços metod-ológicos introduzidos na pesquisa genética do IAC os 

seguintes pontos: 

a) aumento da coleção de variedades e introdução de tipos silvestres origin~ 

dos de outras partes do globo. 
' 

b) início de programas de hibridação. 
' 

c) emprego de delineamentos experimentais modernos (blocos ao acaso, quadra­

dos latinos). 
' 

d) malor preocu.paçao em considerar resistência a doenças e pragas; 

e) início de determinaçÕes tecnolÓgicas da fibra, como forma de julgar o ma­

terial obtido (viabilizados pelo aparelhamento da seção de tecnologia). 

Com isto, novas fontes de variabilidade foram introduzidas no IAC e 

:i.rao ter impactos importantes na produtividade e qualidades dos cultivares lança­

dos a partir de meados da dêcada de quarenta. O program.:. de melhoramento de alg2, 

dão lançava as bases de uma maior sofisticação, dado que os resultados 
• > •• 

lnlClalS 

obtidos jã tinham permitido a viabilizaç71o econÔmica de uma cotonicultura voltada 

a exigências industriais e ã exportnção, basicamente através da elevação do com­

primento de fibra de cultivares do grupo Upland. 

Até. 1944, ainda em um ciclo expanslvo da cultura de algodão no Esta­

do de são Paulo, este novo programa, jã com 9 ano de duração, não havia lançada 

nenhrnn novo cultivar. Os ensaios de competição entre variedades e linhagens, a 
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partir deste ano, realizariam a comparaçao entre as variedades lançadas pelo IAC 

na década de trinta e o novo cultivar IAC 817, originado de introdução de mate-
rial norte-americano (Stoneville 2B). Um pouco antes desta data, a pesquisa agro-

nômica do Estado sofreria efeitos de mudanças institucionais que ~rao ser reforç~ 

das negativamente pela ocorrência da II Guerra Hundial. 

2.2. Expansao e Consolidação da Produção de Sen:entes no Contexto da cr~se da coto 

nicultura Paulista (1942/1957). 

O sistema de produção de sementes de algodão foi fortemente influen 

ciado pelas exigencias do complexo algodoeiro paulista. Isto ficou claro nos 

itens anteriores deste capÍtulo. Também enfatizamos a crise por que passou a co-

tonicultura do Estado de São Paulo no perÍodo pÔs-guerra, ressaltando o caráter 

estrutural de algumas mudanç.as,que todavia,tornam a cultura tecnologicamente mais 

exigente, mudando o eixo da geraçao de inovaçÕes biolÕgicas para inovaçÕes quÍmi., 

eas. Foram sendo superadas as limitaçÕes para aplicação de defensivos agrícolas 

na cultura apontadas pelo RelatÕrio da Comissão Técnica do Algodão (1949) e por 

Albuquerque (1982). 

mo demonstram 

Esta mudança teria efeitos nos 
1/ 

os dados de Evenson (1982)- . 

gastos com a pesquisa de algod:1o, co 

Todavia, o sistema de produção de se 

mentes, através do monopÕlio do Estado já havia se consolidado, abrindo caminho 

para sua expansão no sentido de implementar o uso de outras sementes melhoradas • 

Desta forma~ jã estava aberto o caminho adequado para o aproveitamento das pesqu2:_ 

sas realizadas com milho e arroz, a partir da criação da seçào de Genética do IAC 

em 1935. PoderÍamos dizer que a produção- de sementes de algodão criou "uma série 

de procedimentos, a partir da definição dos problemas relevantes e do conbecimen-

to relacionado a obtenção de soluçÕesn (Dos i, 

querque (1982:121) encaixa-se perfeitamente à 

1982:148). A observação de Albu-

citação de Dosi: "a eficiência des-

te processo (de produção de sementes) que produz sementes em campo de cooperaçao 

nas prÕprias regiÕes de plantio, ê um excelente exemplo de planejamento e coorde-

----
1/ Nüda11ça no sentido negativo. Segundo Evensoll(l982), foram atribuÍdas 0,89 uni 

dades de pesquisa :;:o perÍodo 1940/49, sendo a cultura ultrapassada pelos gas= 
tos em citrus em Sao Paulo. Na década seguinte os gastos voltam a se elevar pa 
r a l, 78, voltando a ser a segunda cultura em gastos com unidades de pesquisa e~ 
são Paulo. Na década de sessenta (1960/69) estas gastos em unidades de pesqui 
sa chegam a seu ponto mais alto, 3,85, voltando a declinar na década seguinte-:­
Em linhas gerais, em São Paulo, a cultura de algodão sempre recebeu uma aten­
ção especial, junto com café. 
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naçao centrais com execuçao descentralizada... Um monopÔlio a serv~ço da totali-

dade dos produtores, escudado na ausência de critérios de maxímização de 

por parte dos que coordenavam o processo 11_!_/. 
lucro 

Se o problema refere-se ao desenvolvimento da orgam.zaçao produtiva 

de sementes~ a reforma da Secretaria da Agricultura viria favorecer a ênfase fo­

mentista tanto quanto deixava de lado a pesquisa agronÔmica. Em 1942, nas condi­

çÕes históricas espeCÍficas ressaltadas por Albuquerque et alíi (1984:18) ua pes­

quisa agrÍcola perde seu tratamento privílegíado 11
• Quem ganha? A aplicação dos 

resultados. Não preve~do qualquer problema na cotonicultura, que ainda se expan-

dia, pretendiam os realizadores da reforma da Secretaria que esta estives-

se apta a atender a demanda (crescente) por sementes melhoradas no Estado de são 

Paulo. Observando o problema pelo lado dos extensionistas, temos que 11 a estrutu-

- 2/ - -ra acanhada do Departamento de Fomento da Produçao Vegetal- ja nao comportava o 

1/ Em 1941, apõs visitar o Brasil, T.W. Schultz compara o sistema implantado do 
IAC como suplantando em qualidade 11qualquer esforço feito nos EUA para contro­
lar a. qualidade das sementeS' (Ayer, 1970:28), Esta citação em parte revela a 
ing8nuidade da afimação de Albuquerque. (1982:121). O sistema de multiplica­
ção de sementes com controle de geraçÕes certamente fundou-se em um padrão in­
ternacional de certificação de sementes (ainda que não seja este o nome adota­
do em São Paulo) que já existia nos anos trinta. O fato de ter permanecido i­
nalterado, todavia revela mais que sua eficiência, um certo atraso, principal­
mente quanto a formulação de regras de análise de sementes (sÕ implantadas em 
São Paulo em 1956). Quanto ao fato de ser prÕxima aos locais de produção, nada 
mais que uma exigência para economicidade do processo. Uma análise dos lo­
cais de instalação das empresas de semente em são Paulo indicarão forte concen 
tração destas rias DIRA's de Ribeirão Preto e de MarÍlia (região de Assis). Nã 
da além de buscar melhores condiçÕes de produtividade, visando reduzir os cus=­
tos da semente (vide Silveira, 1983). 

Segundo Bergamasco (1984), antes do DFPV, criado em 1935, já existia a Direto­
ria de Inspeção e Fomento AgrÍcola (DIFA), criada em 1927, que englobava os 
Serviços de Inspeção e Fomento AgrÍcola (SIFA) e o de Distribuição de Sementes. 
A DIFA era dividida em 8 seçÕes, duas afeitas a distribuir e fiscalizar o co­
mércio de sementes. O DFPV passou em 1937 a realizar a fiscalização de máqui 
nas, depôs i tos e balanças relacionadas ao algodÍ:io~ da queima de restos de cu!'= 
tura e em 1941 incorpora a importante Carteira de Seguro Agrícola contra Grani 
zo~ que obrigava o agricultor ao uso de sementes melhoradas. Estas observa--­
çÕes são importantes pois nem Aye.r (1970), nem Albuquerque (1982) deixam claro 
quem realiza as tarefas diretamente fomentistas da produç'iio de sementes até 
1942. Ayer (1970:29) refere-se vagamente a Fomento e suas funçÕes: supervisão 
dos campos de multiplicação em campos de cooperação, supervisão do beneficia­
mento da semente, recepção, inspeção. limpeza, tratamento, ensacamento, armaze 
namento e venda de sementes. Ou seja, todas as funçÕes realizadas por uma em-=­
presa de sementes atual. Hâ pois, duas interpretaçÕes da organização da produ 
ção de sementes antes de 1942. A primeira, explÍcita em Neves (1965:78) coin­
cide com a fonnulada por Albuquerque e.t a-lií (1984 :17 e 19), que imputam ao serviço 
Científico do Algodão, lotado no IAC, as tarefas relacionadas a produção de se 
mentes~ inclusive o controle dos Postos (15 no total), A segunda, formuladã 
por Bergamasco (1984), credita ao DIFA e depois ao DFPV estas tarefas. 
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numero e complexidade das atribuiçÕes a seu cargo'~ Matos (1963). citado por Berga­

masco (1984 :45). Nã.o querendo entrar na polêmica entre os dois grupos de opinião, 

procurarei apenas avaliar as consequêncías, seja para a produç.âo de sementes, se­

ja para a pesquisa, principalmente a pesquisa genética com algodão, que e· a que 

nos interessa. 

Do ponto de vista da pesqulsa, a reestruturaçao da Secretaria de 

Agricultura, em 1942, causou perda de autonomia do Instituto Agronômico de Campi­

nas, que ê transformado em uma Di visão de Experimentação e Pesquisa do Departa:me~ 

to de Produção Vegetal, criado com a x:efonna da Secretaria de Agricultura. Ape-

sar da perda de autonomia, as pesquisas continuaram a ser realizadas, segundo Al­

buquerque et alii (1984:21), ocorrendo no IAC uma crise de direcionamento que H ao 

médio prazo iria permitir que o Instituto reencontrasse uma nova estratégia~' Toda 

via, a chamada"integração pesquisa-difusâd' (termo usado por Neves, 1965:78), para 

o perÍodo de pré-criação do DPV, estava formalmente rompida, com a perda pelo IAC 

inclusive da autonomia de realizar um boletim de divulgação agronômica. A Seção 

de Tecnologia de Fibras, antes pertencente ao ServiçO do Algodão, c.orn a nova re­

forma passa ã Sub-Divisão de. Plantas têxteis, continuando, na opinião da Comissão 

Técnica do Algodão, "muito mal aparelhada" (Relatório da Comissão Técnica do Alg.9._ 

dao, 1949:81). Outro fato importante, também analisado por esta Comissão, se-

te anos apÕs a reestruturaçao da Secretaria de Agricultura, foi a reduç,ão do numero 

de pesquisadores nas seçÕes de Genêtica e do Algodão. A situação em 1949 e tal 

que o pesquisador da seção de Genêtica defronta-se com a dura tarefa de optar en 

tre estudos de genética (agora já conduzidos na ESALQ e na U:FV) e melhoramento do 

algodão. Na seção de algodão. apenas l pesquisador ficou encarregado da pesquisa. 

Antes de 1942, 6 pesquisadores atuavam em tempo integral na Seç_ão de Genética, tr..§: 

balhando com algodão. Com isto, parece pouco eficiente a divisão entre as seçoes 

de genêtica e algodão da Divisão de Experimentação e Pesquisas. Em 1942, progra­

ma-se uma divisão de tarefas entre as duas seçoes, visando seu maior entrosamento. 

Segundo o RelatÓrio da Comissão Técnica do Algodão (1949) a seção do algodão te­

rHl como objetivo a manutenção das características das variedades lançadas em 

campos ele grande cultura e experimentação das linhagens consideradas mais promis­

soras • comparando-as com as variedades comerc:i.ais. A sequêncía característica do 

método genealÓgico de plantas consiste na seleç.ão de plantas, competição de pro­

gênies.!/ no ano seguinte e de linhagens nos dois ou três anos consecutivos. Como 

1/ A funçao de avaliar-se as progenies e garantir que as c5:.racterÍsticas externas, 
obse:rvãveis ou mensuráveis das plantas selecionadas serao transmitidas aos her 
deiros. Desta fonna, não sé: toma decisão sem avaliar as correlaçÕes entre plail 
tas selecionadas e sua progênie. A partir daÍ existem vários métodos possÍveiS, 
dependendo do melhorista. Pode-se optar por linhas puras ou por uma mistura de 
sementes de progênie e a tê. por mistura de progênies selecionadas. 
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os processos estao articulados anualmente, passam-se no minimo oito anos entre a 
seleção individual de plantas e a obtenção de quantidade de sementes suficientes 

para entregar aos cooperadores dos diferentes níveis. 

A figura 01 apresenta um esquema de atuação simultânea de melhora­

mento e manutenção das características dos cultivares utilizados no IAC a partir 

de meados da década de cinquenta. Este esquema, cujos detalhes ocupariam varLas 

pag2nas deste trabalho, visa evidenciar a precocidade da instalação no IAC de um 

sistema continuo de melhoramento e avaliação de linhagens promissoras, com uma me 

todologia que lra ser encontrada nos futuros centros de pesquisa em melhoramentJZ 

Mostra também que os resultados da pesqu~sa nao podem ser medidos 

em numero de publicaçÕes e muito menos em número de variedades lançadas, Este ti 

po de avaliação do esforço de pesquisa não cabe quando um sistema de contínua ma­

nutenção de cultivares consegue realizar ganhos anualmente nos cultivares existen 

tes. A mudança de metodologia de pesquisa e a ênfase as hibridaçÕes. visando in-

corporação de novas características desejáveis nos cultivares, sempre acarret9 

maiores problemas ao lançamento de cultivares. Todavia, podem garantir saltos si~ 

nificativos de produtividade ou a introdução de caracterÍsticas redutoras do cus­

to de produção dos agricultores, como resistência a pragas e doenças. 

Até 1949 perdurou esta situaçao desfavorável para a pesquisa do 

IAC. O per1odo que se segue, é marcado, segundo Albuquerque et alii (1984), pelo 

redirecionamento da pesquisa no sentido de se estabelec:eT um progressivo relacio-

. . 1 2/ d namento com o setor produtor de ~nsurnos para a agrlc:u tura- • Hesmo permaneceu o 

sem autonomia fonnal até 1954, quando é separado do PDV. o Instituto AgronÔmico 

de Campinas passa a incorporar uma nova proposta, que é a de criação de Comissoes 

Têcnicas, responsáveis pela avalíaç"3.o das Seç'ões Técnicas. As EstaçÕes Experime.E. 

tais são classificadas em primeira e segunda linha, algumas eliminadas e o 

importante: cr~a-se um Fundo de Pesquisas. 

ma:ts 

1/ Todavia, a autosufidência do Instituto Agronômico de Campinas custou-lhe, a 

2/ 

partir da década de setenta,um enorme distanciamento com os agricultores. En­
quanto no Paraná, no Rio Grande do Sul e até em Minas Gerais, em meados da dé­
cada de setenta, foram instalados Sistemas de Pesquisa Agropecuária que estimu 
laram a experimentação e demonstração em campos dos agricultores, somente effi 
1984 a Coordenadoria de Assistência Têcnica Integral propÔs um sistema de cam­
pos de demonstração de cultivares promissores~ montados juntamente com agricul:_ 
tores. 
Esta ê a explicaçao dada por Ort.ega et alií (1984) para o salto de produtivida 
de ocorrido a partir do triênio 1958/60, perÍodo de retomada da cafeicultura 
e por isto mesmo. de maiores exigências tecnológicas aos l~otonícultores. Do 

triênio 1955/57 para o triênio seguinte, a produtiv:;-dade pur 1H:'ctare do algo­
dão em caroço particamente dobra, nao retornando ma~s ao patamar antigo, sem 
que i::;to evite a reduç.ão de área da cultura. Souza Santos (1984). 



Fig. Ol - Esquema de melhoramento do olgodoalro e produção de sementes no 

Estado de SÓo Paulo. 
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Tabela 05 - Total distribuÍdo e distribuiçao percentual das sementes das variedades de algodão distribuÍdas em sâo Paulo: 

1950/68. 

Ano Total distribuído IA-74 70 IA-045 IAC-817 IAC-8 IAC-9 IAC-10 IAC-12 RM-1 IAC- IAC- IAC-
(toneladas) IA-7 38 7 IA-7111-028 IAC-11 RM2 RM3 RN4 

IA-21077 

1950/51 29.331 2 8 90 

1951/52 38.454 4 8 88 • 
1952/53 39.282 5 1 94 

1953/54 23.623 3 2 95 

1954/55 31.183 !; 1 95 

1955/56 45.983 4 96 

1956/5 7 30.971 1 99 

1957/58 22.091 7 91 2 

1958í59 26.022 70 20 1 9 

1959/60 29. 82 3 lO 71 6 12 

1960/61 32.549 41 39 18 2 

1961/62 37.451 27 36 19 18 

1962/63 28.521 3 91 6 

1963/64 26. 499 85 13 2 

1964/65 34.414 75 16 9 

1965/66 24. 702 78 8 12 2 2 

1966/6 7 12.766 80 3 11 6 

1967/68 19. 396 79 2 3 14 

FONTE: Ayer, 1970. " o 
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Em resumo 1 há, com a criaçao do F1.IDdo de Pesquisas uma estratégia de­

liberada de financíamento privado direto da atividade de pesquisa do IAC, que pe;::. 

manecera até final dos anos sessenta (Albuquerque et alii)JJ" 1984. 

Do ponto de vista da pesquisa com melhoramento com algodão fica difí­

cil uma avaliação do efeito desta nova sistemática. O RelatÕrio da Comissão Téc­

nica do Algodão de 1959~ assinado pelo chefe da Seção do Algodão do DFA-DPV, nao 

acusa necessidade de grandes alteraçÕes no esquema de geraçao de cultivares pelo 

IAC. Novamente o destaque e dado à continuidade da pesquisa. 

A subordinação do IAC com o PDV deixou aos pesquisadores poucas op-

çoes para avaliar os gastos com pesquisa € desenvolvimento (difusão de sementes ) 
- 2/ com sementes de algoda0- . 

Passemos a falar dos resultados obtidos no perÍodo que va1 de 191,2 a 

1957, quando o Instituto Agronômico de Campinas passa de um perÍodo de desorgani­

zaçao para o início de um auge que o colocará como Instituição ma1s importante na 

difusão de inovaçoes biolÕgicas. 

A demora de 13 anos para o lançamento de um novo cultivar, pode ter 

1/ Ayer demonstra existi~ uma relação média de 1,44 entre os gastos realizados e 
os orçamentos do IAC, de 1955 a 1966. (Ayer, 1970: 228). 

2/ Ayer (1970: 217) procurou estimar precisamente os gastos c.om pesquisa em algo­
dão, incluindo os custos rle difusão do insumo. Consultando Leis e Decretos de 
Sà.o Paulo, montou desde 1924 os orçamentos do lAC, do Fomento e do DPV,somando-os 
nos anos em que isto foi possÍvel. O primeiro passo para chegar aos valores de 
sejados, foi subtrair o gasto com a aquisição de sementes pelos cooperados,tO 
mando cuidado de computar os subsÍdios fornecidos aos produtores, na forma d€ 
preços abaixo do custo da semente, visando induzir o uso do insumo. Realizando 
cálculos tÍpicos de ajuste de anâlíse custo/benefício, Ayer (1970: 226) todavia 
defrontou-se com a difícil tarefa de considerar do orçaménto das entidades qual 
parte relacionada à pesquisa do algodão. Dispunha somente de dados para a pes 
quisa c.om algodão de 1949 a 195-2, dados que incluíam pesquisar com práticas cüi 
turais, estavam sendo feitas com maior intensidade neste perÍodo, face a emer..:::­
gência de novos insumos industriais (justamente no perÍodo da gestão descentra 
lizada do IAC, através das ComissÕes Técnicas, como vimos). A partir da obteTI 
ção destes valores e da propor;ão que tinham em relação aos gastos totais dÜ 
IAC e do PDV, Ayer (1970) estimou todos gastos com pesquisa e desenvolvimento 
com algodão. Se confiannos nas est~_mativas de Ayer (1970:245), até 1941, 
os gastos com P & D em algodao cresceram. Estabilizaram-se de 1942 
a 1945,um pouco abaixo do nÍvel de 1941. Voltaram a crescer até 1955, quando 
declinam e estabilizam-se de 1955 a 1959, voltando a crescer em 1962, atingin­
do novo patamar, superior ao do período 1955/59. Os dados do Plano de Trabalho 
da Comissão do Algodão, de 19t,9, mostram que a Seção do Algodão do lAC teve um 
valor médio de orçamento de 6.151~0 c.ruzeiros novos no perÍodo 1949/52, c.ontra 
NCr$ 5.654, 7 da Seção de Exame e distribuição de SeUEntes e Mudas. 
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relação com as mudanças ocorridas na Secretaria de Agricultura~ mas certamente es 

tâ relacionada ao tipo de material genético e à nova metodologia empregada pelo 

lAC. Os ensaios regionais, feitos nas Estaçêíes Experimentais (que jã multiplica­

vam sementes) duraram 5 anos. Alguns deles de péssimas condiçÕes climáticas. Lan 

çado em 1945/46~ o cultivar IAC-817 (Stoneville 2B) demorou de quatro a cínco a­

nos para substituir os antigos cultivares IA (TBB e Express). O aparecimento de 

novas pragas da cultura começaram a se intensificar (por exemplo, o percevejo ca~ 

tanho foi constatado como praga em 1948) • motivando preocupaçÕes com a precocida-

de dos cultivares. Como vimos, a 

era imperativa para a indústria e 

busca de um maior comprimento de fibra Ja nao 
- l/ para exportaça~ . Apesar do lAC 817 nao con-

tribuir em mais que 20 1 6% para o aumento da porcentagem de fibra e em 21,6% no a~ 

nento do comprimento de fibra 7 em relação às variedades originais, não melhoradas, 

contribuiu para elevado aumento de produtividade, aumento no total de fibra e no 

amilento das sementes (vide Ayer, 1970:38). Novo perÍodo de ensaios regiÕes, 1955 

1959, passou a recomendar a substituição do cultivar IAC-817, que praticamente se 

deu em 1960. Esta constatação baseia-se na observação da tabela 05. Todavia, Ca 

valexi (1965) afirma que no período 1950/55, de,crise ·da cotoni cultura, novos cultiva­

res foram sendo lançados sucessivarrente~ apoiados em novas exigências da indús­

tria. A demora verificada no lançamento do cultivar IAC-817 referiu-se ao progr~ 

ma anterior a 1942. O programa de 1942, ruais sofisticado, contribuiria, no final 

da década de cinquenta, com novos eultívares. 

A tabela 06 apresenta os resultados da experimentação levada a efeito 

pelo IAC no perÍodo 1955-59, visando a comparação dos novos cultivare.s 

com o cultivar IAC-817, testemtmha. 

lançados 

Do ponto de vista da 1110vaçao, os principais avanços destes cultiva~ 

res se referem aos novos padrÕes exigidos pela indústria têxtil: resistência(emer 

gencia dos jeans), finura e um padrão de comprimento' de fibra superior a 30 mm. 

Do ponto de vista da pesquisa científica, o avanço reside justamente 

na introduç:.ão de variedades originadas de hibridação. 

A tabela 07 demonstra que o sistema apresentado na figura 01 foi ca-

1/ Qualidades que. se relacionam a novos avanços exigem cui:dades f!<aÍores na sele~ 
çao. ~lantas com uma ou outra boa car.acterís~ica pode ser dir;ci?nada às hi­
bridaç.oe.s. t-1as procura-se plantas com um conJunto de caracter~st~cas que au­
mentam não sô a .produtividade por hectare, o rendimento físico, mas facilitam a 
operaçao n;ais cara da cultura, a colheita. Logo, caracterís_ticas de estrutura 
da planta, das maç.~s, do alojamento das sementes, começaram a influenciar mais 
í~tensameute o processo de seleção~ juntamente com índices como % de fibra~ p~ 

so do capulho e precocidade. 
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paz de permitir uma garoa variedade de resultados~ seJa na introdução de novos ma­

teriais (Deltapineland-12, por exemplo) 1 seja na obtenção de novos hÍbridos. 

Tabela 06 - Comparação das variedades lançadas a partir de 1956, com o cultivar 

IA-817. 

Variedade Produção % de Peso de Cornpr. fibra Comrp. comer- Resist. Finura 
kg/ha fibra 1 capu- Fibrografo cial Bolsa Índice Índice: 

lho gr. mm mm Pressley Micro-
(1000 naire 
lb /pol2) 

lA C 12 2015 38,4 6,1 2 7 ~ 1 31 - 32 73 4.6 

IAC 10 2045 38,9 5,8 26,0 30 - 31 71 4.5 

IAC 9 1890 38,5 5,7 2 7 ,o 31 - 32 72 4. 3 

IAC 8 1970 37, 3 6,0 26,2 30 - 31 71 4.2 

IAC 817 2080 37,8 5,9 25,6 29 - 30 71 4.4 

FONTE: Cava1é.ri, 1965. 

Tabela 07 Relação das variedades do Tnstituto Agronômico e sua data de entre­

ga a distribuição. 

I'osiçao grono­
lÕgica de en­

trega 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

lO 

11 

12 

Denominação 

IA-7387 

IA-74 70 

IA-045 

IA-028 

IA-Piratininga 

lA 21077 

lA-Campinas 817 

IAC 8 

IAC 9 

IAC lO 

IAC ll 

IAC 12 

FONTE: Cavaleri~ 1965. 

086 

Origem Entrega inicial 

Express 1932 

Express 1932 

Texas Big-Boll 1934 

Texas Big-Boll 1934 

Texas Big-Boll 1936 

IA 74 70 1938 

Stoneville 2B 1945 

Stoneville 2B 1956 

Stoneville 2BxDe lfos 1958 

Deltapineland-12 1958 

IA 7387 1958 

Stone-ville 2BxDe lfos 1959 



Não se pode responsabilízar unicamente o lançamento destes cultivares 

pelo arnnento de produtividade verífi cado no triênio 1958/60, uma vez que ainda 

predominava o cultivar IAC-817. Mesmo assim~ a manutenção dos elevados nÍveis de 

produtividade, associada a melhores características da planta e das fibras favore 

ee a idéia de auge da pesquisa (cujos impactos perdurariam por quase toda década 

seguinte). As atividades das ComissÕes Té"c:nicas do Algodão haviam inclusive cem-

seguido reequipar a pesqu1sa, utilizando fundos danCampanha do Algodãd~ lançada 

em 1952. Com isto~ na pesquisa passou a atuar nas regiÕes mais profrmdamente al­

godoeira, o que não havia sido feito por falta de recursos disponíveis" (RelatO­

rio da Comissào Técnic.a do Algodão, 1956;2). 

Do ponto de vista da organ1zaçao da produção e distribuiç'B.o de semen­

tes~ poucas alteraçÕes ocorreram de 1942 a 1959. O sistema continuou baseando-se 

no planejamento da Seção de Exame e Distribuição de. Sementes e Mudas e na execu-
- - ' .1/ ' - -· çao dos agronomos reg1ona1s- • em parte tre1nados atraves de estag1os no Institu-

to AgronÔmico ( ou na Divisão de Experimentação e Pesquisa do PDV) e no Instituto 

Bio1Õgico. Ainda n'ão existem regras claras de análise de sementes e basicamente 

exige-se maior rigor nas inspeçoes de campos de multipl:i cação do que em campos des 

tinados ã grande lavoura. 

O esquema de produção propriamente dito,se lnlC.la com a multiplica­

çao de sementes saídas da pesquisa, ou seja, que estão sofrendo o contínuo aper­

feiçoamento genético atravês de sucessivos cíclos de seleção. A partir deste po!.!:_ 

to. quando ocorre a multipliçação da semente, esta jâ não sofrerá mals seleção 

(mas pode sofre rouguing, arrancamento de plantas indesejáveis) e sera multiplic~ 

da atê a quantidade necessária para o atendimento dos campos de cooperaçao. Esta 

semente colhida denomina-se bâsica e antigarnente era multiplicada nas EstaçÕes Ex 

periuentaís e parte por cooperados de elevado nível técnico. Esta quantidade de­

verá atender às necessidades da meta traçada para o ano seguinte, ou seja, a ne­

cessidade de semeadura dos campos de cooperaçao. Os campos de cooperação sao con 

tratados na medida das necessidades JÜanej adas de sementes para o proxlmo ano, 

Passam-se 4 anos por ciclo, das EstaçÕes Experimentais, aos campos de 

l/ Lotados nas Casas da Lavoura. Desde logo, é impossível nao ressaltar o entu-
siasmo com que Bergaruasc.o (1984) acusa a participação regional nesta atividade 
de fomento agrícola. A organização de sementes, pelos seus idealiz.~dores, se~ 

pre viu com maus olhos esta participação. O caminho da autarquizaçao do Depa_E_ 
tarnento de Produção de Sementes e Mudas é até hoje uma me~a de alguns técnicos 
de importância que atuam e atuaram neste atividade (opiniao colhida em díve.r­
sas entrevistas pessoais). 
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multiplicação para a"Grande Lavoura'.' As sementes produzidas nas EstaçÕes Experi-

mentais são multiplicadas em campos 

gronôrnico de Campinas. A partir daÍ 

básicos e ainda beneficiadas no Instituto A~ 

ocorrem três multiplicaçÕe.s sucessivas em 

campos A , B e C, visando alcançar as quantidades necessários ao atendimento dos 

agricultores. 

A atividade de produção de sementes ex1g1u da infra~estrutura de exp.::, 

rimentaçâo áreas de 120 hectares~ nao representando um Ônus significativo ã pes­

quisa (este aspecto fica evidente na estimativa feita por Ayer, 1970). O restan­

te se rã conduzido por cooperadores~ em dois campos básicos {Caval eri, 1965). O 

Instituto Agronômico de Campinas, em 1956, ampliou sua UBS (unidade de beneficia­

n:ento de sementes), no caso, para serrentes bâsicas de algodão, de 1.500 sacas pa­

ra 3 a 4 mil sacas. 

Como infra-estrutura, recepçao e preparo do produto, a Secretaria con 

tava com 14 postos de sementes até 1945, passando a 15 de 1945 a 1952 e 16 postos 

até 1958 (dados retirados de Bergamasco, 1984:56). O número de campos de coopera 

çao sob a responsabilidade da Seç;;o ele Exame e Distribuição variava de 250 a 3ot0/~ 

A idéia de que a organHaçao da produção de sementes de algodão havia 

ensinado o caminho para a produção de sementes de outras culturas se confirma na 

recomendação do Plano de Trabalho da CoTI1issão Técnica do Algodão, de 1949. Esta 

recomenda que os cooperadores de algod,3.o deveriam terpreferênc:i a para serem cooper~ 

dores de outras culturas. Isto facilitaria o trabalho de fiscalização e traria a 

possibilidade de realização de rotação de culturas. 

Os Relatórios das ComissÕes de Algodão, todos eles trazem reivindica­

çoes de construç;es de postos e armazéns que se tornarão futuros postos de se:men~ 

tes. Entre 1949 e 1959 por exemplo, reivindica~se a construção dos postos de Ara 

çatuba, de novo posto en1 São José do Rio Preto, ampliação do posto de Lucêlia e 

de um annazem em Santo Anastácio~ futuro posto de sementes. Os postos, que rec~ 

bem a semente beneficiada) realizam o cleslintamento, expurgo (mais recentemente 

tratamento; atualmente o tratall"€nto feito 110r firmas privadas e cooper_;: 

tivas) e ensacamento. A i.dêia de realizar o beneficiamento nas máquinas fez com 

que se criasse toda uma rede de fiscais da Secretaria de Agricultura, encarrega-

1/ Estes dados revelam aue a Secretaria trabalhava fundamentalmente com coopera­
dos com áreas superi~res a 50 ha. A ârea mãxima recomendada para o pr.iroe::í ro 
ano era de. 125 ha. O limite de ârea para um campo de cooeração era de 
250 ha. 



dos de observar se nao ocorre mistura ou danos à semente. A inspeção dos campos 

dos cooperadores fica a cargo dos agrônomos regionais, que podem ou não receber 

auXÍlio de técnicos da Seção de Exame e Distribuição de Mudas e Sementes. Outro 

detalhe importante refere-se ao papel da rede ferroviária na localização dos po~. 

tos de sementes. À Secretaria coube sempre a tarefa de recolher as sementes be­

neficiadas e fornecer a sacaria aos cooperadores. Quando a produção de sementes 

se expande para outra.s culturas. estas condiçÕes específicas de precocidade na 

instalação dos postos irâ acarretar problemas técnicos. Até 1956 ê comum ter-se 

nos Rd.atÕrios da Comissão Têcnica do Algodâo da necessidade de pesquisar regras 

de anáhse de seulf!ntes, do efeito do tratamento nas sementes e das condiçÕes de 

armazenanento. 

A tabela 08 perrníte visualizar a diferença entre os valores médios de 

produç;.ão de sem2ntes de algodão, arroz e milho em dois quadriênios, 1943/46 e 

1959/62. 

Tabela 08- Valor médio da produção de sementes de algodão, arroz e milho em do:is 

quadriênios, 1943/46 e 1959/62, pela Secretaria da Agricultura (ton.). 

Produto 1943/46 1959/62 

Algodão 26.418,5 32.602,0 
(2.857,7) (4. 700,6) 

Arroz 415,5 2. 842,6 
(234,3) (1.179,6) 

Milho 827,7 5.965,4 
(332,1) (1.848,6) 

FONTE: Mattos (1963) citado por Bergamasco, 1984:67 e IEA- Secretaria da Agri­

cultura, 1972:125, 

Os níveis elevados de area coberta com sementes de milho hÍbrido em 

Sâo Paulo, Ja no período 1963/69 erú média superior a 50% da area, merece algumas 

consideraçÕes sobre sua ongern. 

Neste caso, a origem nao foi a partir dos postos de sement.es e s:tm da 

Fazenda de Produção de Nilho HÍbrido, fundada em 1945, a partir de 

tre Hinistêrio da Agricultura e o Governo do Estado de São Paulo. 

um convecno en 

Este, através de Lei Estadual 15.331, de 13/12 de 1945, criou no De-
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partamento da Produção Vegetal (PDV) da Secretaria da Agricultura,a Fazenda de 

Produção de Serrentes de Milho hÍbrido, em Ipanema, São Paulo. 

Funcionando em estreita articulação com a Seção de Genética da Divi­

sao de Experimentação e Pesquisa do PDV com a Seção de Cereais (dividindo funçÕes 

de forma análoga jâ citada entre a Seção de Genética e a Seção de Algodão), a F a 

zenda lpanema passou a distribuir hÍbridos simples que serviram de base para os 

campos de cooperaçao dos híbridos duplos comerciais. 

As exigências do Ministério da Agricultura em ter devolvida a Fazenda 

Ipanema, motivou provi.dê'ncias para a criação do Serviço de Milho HÍbrido a traves 

de Decreto 25.344, em janeiro de 1956, que incorporou o antigo Campo de Produção 

de Sementes e Mudas~ em Atalíba Leonel, transferindo ao serviço, bens da Secreta­

ria da Agricultura. 

Desta formay nao somente através da rede produtora de sementes de al­

godão que se firmou a experiência com sementes. Um longo período de experimenta­

ção de pequenas multiplicaçÕes~ de uso de linhagens norte-arneríêanas inadequadas 

for·.am necessan_os, assim como um tipo de iniciativa completamente deBvinculada de 

pressÕes e da indução de fatores economicos e institucionaLS. A partir de 1953 , 

com a introduç.ão de Tu:x:Pan e a experiência bem sucedida de hÍbridos duplos llielO 

dentados~ afirmou-se fortemente a participação da Secretaria da Agricultura na 

produçao de sementes, fato que terâ c.onsequências na configuração do mercado. 

Ao me.smo tempo, a produção de sementes básicas na Fazenda Ataliba Leo­

nel iria configurar precocemente a indústria ,privada de seTICntes hÍbridas em são 

Paulo, que discutiremos no capítulo IV. 

Porque escolhemos o ano de 1957 como um marco divisÕrio na 

de Sementes no Brasil? 

Produção 

Duas opiniÕes contrastantes, falando do período em torno do ano de 

1957 exr~licam o porquê. 

De um lado, Sêhattan (1958) explica o funcionamento do sistema de pr_:: 

dução de sementes de algodão e <1lerta pa:ra o perigo do surgimento de um grupo a_t}­

timonopÕlio, insensível ao estrito controle da Secretaria em todas as fases de 

produç.ão do insumo. Em 1958 jâ são 18 :!lnstos de seuientes, 260 agrÔnomos 

nais (também inc.umbidos de fiscalizar a produção de seiD2ntes)1 fiscais obrigam a 

separação do algod'ão dos campos de cooperação (fiscais da Divisão de Economia Rw 

ral) e a cada partida do campo de cooperação, realiza~se anâlise das sementes. Sur 

ge a proposta de quebra no HonopÕlio, através do direito dos cooperadores de cam-
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pos °C' receberem um certificado oficial da Secretaria da Agricultura(registro de 

produtor de. se.mentes?)que obtivesse a livre comercialização das sementes obtidas. 

Com uma clareza irretocâvel, Scbattan (1958) revela que por trás das boas inten­

çoes de defesa dos cooperados estão interesses de oligopólios, os mesmos que con­

centravam~ como vimos, a comercialização do algodão. 

De outro, Viegas (1960:36) ao explicar as razoes da expenencia bem 

sucedida com a produç-<io de sementes básicas de milho hÍbrido 1 exalta as virtndes 

do intercâmbio do serviço de milho hÍbrido com uma firma idÔnea, '4ue até faz pes-
. H ~ l quLsa. Exa ta tawhém as vantagens do fon1ecimento de sementes básicas para as 

empresas que estão surgindo no mercado. Festeja assim o fim da época pioneira . 

O jogo vaL começar. Em outubro de 1957 é decretada a Certificação de Milho HÍbri_ 

do, que pela prímeira vez no Brasil, inicia a instalação de empresas pri-

vadas para a produção de sementes melhoradas. 

A tabela 09 mostra a situaç.ão da produção de Sementes no Setor 

cial e Privado, de. 1961 a 1965. Com excessÕes da produção de sementes de 

Ofi-

milho 

e de trigo, o setor oficial, leia-se Secretaria de Agricultura de Sâo Paulo, con­

tribui com grande parte da produç.ão. Por outro lado, a tabela 06 do apêndice 3 

mostra a diferença entre a capacidade de beneficiamento e armazenamento dos 21 

postos de sementes da Secretaria de Agricultura de São Paulo e as outras estrutu­

ras oficiais de apoio a produção de sementes das regiÕes Sul e Sudeste do Brasil. 

Como a lÕgic.a centra1izadora e modernizantes da "nova era que" se instalou no 

Brasil a partir de 1964 tentou resolver o problema, é o que veremos a seguir no 

capÍtulo li. 



Tabela 09- Quantidade Estimada de Semente Produzida (1) pelos Setores Oficial e Particular 1961./65 (em ton.). 

- Brasil -

-- --~-· ·~··-----------

DiscrlmLnaçao Culturas 

-----------------------
Setor Oficial 

1961 Setor Particular 

I o t a 1 

Setor Oficial 
1962 Setor Particular 

T o t a 1 

Setor Oficial 
1963 Setor Particul&r 

T o t a 1 

Algodão 

62.089 

62.089 

80. 14 7 

80.147 

45.847 

li5,847 

Amendoim 

1.670 

1.670 

2.562 

2.562 

2.546 

2.546 

Arr~z Batata Feijão Milho Soja Trigo 

5.51(1 39 390 9.633 625 2.577 
10 89J 10 14,771 842 10.383 

5 '5211 

5. 796 
9 

5. 805 

7.846 
25 

7. 871 

932 400 2.4.404 1.467 12.960 

3 
1. 316 
1. 319 

197 
1. 935 
2.132 

35 
10 
45 

40 
15 
55 

16. 778 
21.621 
38. 399 

20.303 
25. 896 
46.199 

921., 
842 

1. 766 

352 
1.401 
1. 753 

3. 036 
8.406 

11.442 

473 
7.036 
7.509 

2,Z.06 
-----------------~~---~-~--------

10. 700 
4 

10. 70ft 

206 73 
16 
89 

12.9 80 
14.987 
2 7. 96 7 

761 
2.098 
2.859 

1. 920 
22.5 84 
24.504 

Se to r OH cia1 
l96L, Setor Particular 

T o t a 1 

Setor Oficial 
1965 Setor Particular 

I o t a l 

51.696 

51.696 

L,/.457 

4 7. 45 7 

--------

2.406 

3. 985 

3. 9 85 

9. 74 7 
145 

9. 892 

---

2. 286 
2.492 

305 
4. 223 
4.528 

- ----
ltO 

6 
46 

17. 799 
2 7. 76 3 
45.562 

1.234 
2.320 
3. 554 

2.552 
28.631 
31. 183 

Observação: (1) - Descontada a quantidade necessária para semeadura da safra posterior, 

FONTE: PLANASE~1- ECI~PLA.t'l' -Pu-\- 1968. 

~ 

"' 
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ll - A CONSTITUlfJÂO DA l'RODU(,:ÂO DE SEHENTES A NÍVEL NACIONAL E li El'lERGÊNCIA DA 

INICIATIVA PRIVADA: O PL.4NO NACIONAL DE SEl'1ENTl~S - 1968/75. 

Até este ponto do texto referimo-nos ã ongem da produção de sementes 

11() Brasil,dando ênfase à história do desenvolvimento do sistema em sã.o Paulo,suas 

causas e c.onsequenc~as. fora esta importante experiência, a pToduçâo de sementes 

d.::senvolveu-se de forma mais limitada 110 Rio Grande do Sul, em Minas Gerais e no 

Estado do Paraná, principalmente a partir do final da década de 1950, sempre rela 

cionada a determinado produto de grande importância econôm:i c.a no Estado. Por exem 

pio, o em.l;lri.ão da produç.ão de sementes no Rio Grande do Sul (que depois se esten­

dE: aos outros dois Estados do Sul), foi a Campanha de Fitossanidade e da Semente 

do Tngo, com financiamento do Banco do Brasil, apoio da Federaç-ão das Cooperati~ 

vas de Trigo e organizada pelo Instituto Agronômico do Sul~ o que permitiu a cri~ 

çao da Conússão Estadual de Sementes (CES1' - RS) em 1963. Esta última, em Pelotas, 

favoreceu a montagem do primeiro laboratório de sementes oficial (LASO) do su] do 

Paí.s e uma moderna tm:idade de beneficiamento de sementes_!_/ (vide apêndice 1). Ou 

tx·o sinal .Qe_ esforço localizado na produção de sementes, ocorreu com a criaçao da 

Campanhia de_ Fomento Agrícola do Paranã} a CAFE: do Paraná em 1962, cujo acionista 

amplamente majoritário era o Governo do Estado do Paraná, que em grande parte,pr_::: 

curou transferir a experiênC-ia com algod.ào de São Paulo para o Panmâ_, atuando 

através de concessão, no monopólio da prodtJção a distribuição de .sementes do in-

sumo. Todavia, a atuação da CAYf: foi pouco expressiva na produção de sementes 

de outras culturas. atuando na comercialização de sementes adquiridas em São Pau-

1(). 

Esse quadro, sumariarnente descrito <.H:J.ma, motivou a criaçao do Plano Na 

cíonal de Sementes~ através da Lei 4247, de 1965~ marco institucional da Legisla­

çao de .sementes no Brasil (vide apêndice 1). O PLANASEM, responsável pela cr:i.a­

ç.ao de uma PolÍtica Nacional de Sementes no Bl"asil, constou de diversos planos e 

projetos, sendo que os elaborados inicialmente constavam de pesquisa e diagnÕstí­

co da situação do setor público e privado na produção de sementes no Brasil. 

A situação de marco institucional que cercou a criação de PLAl~ASEH, a 

constataçao de que um programa acelerado ao estÍmulo e apoio a produção de semen-

1/ Com impactos favoráveis no treinamento de pessoal técnico em sementes, com a 
criação do cr.~NTRIISLJL-· vide Informativo Abrates. n9 3, 1984. 
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tes melhoradas se qdequava perfeitamente ao espÍrito da modernização que se pro­

punha para a agricultura brasileira (o primeiro texto lançado pelo PLANASEM, ela­

borado pelo Ninistério da Agricultura, em 1968, faz referência explícita à Carta 

de Brasília), fez com que autores como Sorj (1980) considerassem o perÍodo pos 

1965 como o de surgimento da produção de sementes melhoradas no 

salva feita ã atuação da Secretaria de Agricultura do Estado de 

-pals, com a 
- li Sao I)aulo--- • 

res-

Es-

te tipo de constatação, conquanto se apoie na realidade de que o insumo semente no 

Brasil em geral foi difundido tardiamente em relação a outros insumos modernos(de 

fensivos, adubos) e que por isto, não era visto, até então (com excessao do alg~ 

dão), como fundam::mtal para elevação da produtividade agrícola, deixa em segundo 

plano as condiçÕes de gestação da indústria de sementes e não permite visualizar 

as especificidades da estruturação do mercado de sementes no Brasil. 

Do ponto de vista deste trabalho, o PLANASEM surge quando se prefiguram 

cla1·as as condiçÕes gerais de emergência e afirmação da indústria privada de se­

rentes (incluo no racioCÍnio, as cooperativas). A elas se adequarão as propostas 

do PLANASEM, partindo da leve crítica ao monopÕlio de sementes (considerado neces 

sário devido aos interesses mais fortes de um padrão de qualidade adequado e ao 

problema fitossanitârio) até a forte crítica as atividades produtoras do 

por parte da Secretaria da Agricultura do Estado de São Paulo. 

1nsumo 

O PLANASEN terâ alcance não sõ sobre a produção e distribuição de semen 

tes. A proposta dos Planos e Projetos que constituíram o PLANASEM levaram em con 

ta a dispersão em que se encontrava a pesqu1sa 
2/ 

Paulo-. 

agrícola nos diversos Estados e a 

Desta foruui, o PLANASEM de concentraç.ao da pesquisa em são 
frontaria-se com uma frâgíl indústria privada de sementes (mas 8m desenvolvimento 

acelerado), com uma estrutura de pesquisa dispersa, desarticulada, com a ausenna 

de infra-estrutura adequada ao apoio do setor pÚblico ã iniciativa privada e fi­

nalmente, coma forte carência de técnicos especializados. 

O primeiro texto relacionado ao PLA.NASEM foi elaborado pelo EscritÕrio 

Central de Planejam=nto e Controle - ECEPLM'-MA (1968), inspirado na 11 Carta de. Bra 

1./ "Até 1964, a produção de sementes selecionadas no Brasil estava concentrada no 
Estado de São Paulo, cuja Secretaria de Agricultura possuía um orçamento para 
produzÍ-la superior ao do Governo Federaln. Sorj (1980:37). 

2/ Na visão de Conde Aguiar (1983), a organização do DNPEA progressivamente torno.::;_ 
se inadequada as exigências de agilização da pesquisa, face a emergência de um 
novo padrão tecnológico ligado a importação de conhecimentos. 



52 

sília11
, que preconizava a Política Nacional de Sementes. Na verdade, a fonte de 

inspiração ao texto foi a Lei 

mamente liberal à produção de 

4247, jã citada, que propunha uma organização extr~ 
1/ 

sementes- , onde o poder pÚblico não se propÕe a i~ 

plel:l'entar sistemas compulsÕrios (na falta de palavra m:::lhor) de produção de serne~ 

tes e simplesmente montar uma infra-estrutura pÚblica capaz de realizar a inspe­

çao do comêrcio de sementes. Esta posição do PLANASEM não significava transferên 

na da produção de sementes para o setor privado, como formulou Sorj (1980).?./. Si~ 
nificava uma mudança explícita de política em relação ã praticada em São Paulo , 

pela Secretaria da Agricultura. 

Um ponto muito importante: diferentenente do que ocorreu em São Paulo , 

o PLANASEM expli cítame.nte não se propos a ter como meta a generalização do siste­

ma de Certificação de Sementes. Mesmo em etapas avançadas do projeto preconizou­

se níve.is de 5 a 10% de sementes certificadas para o total de sementes comercia­

lizadas. 

Desta forma, o primeiro texto do Plano, apresentado em 1968,do PLANASE~ 

levava em consideração os diferentes graus de avanço da produção de sementes em 

cada Estado. As propostas formuladas consideraram as limitaçÕes de cada sistema. 

Este fato resultou na difusão do sistema de sem=ntes Fiscalizadas~ menos exigente 

que o sistema de Certificação. 

Este prim=iro texto, ainda que explicitasse metas (no caso, o ano meta 

era 1972) e realizasse cálculos com projeçÕes de quantidades futuramente necess~ 

rias para atendimento ã demanda de sementes melhoradas, não teve nenhuma efetivi­

dade quanto a implantação de suas propostas. De forma confusa, misturava em seu 

orçamento a necessidade de aportes de capital para investimento em instalaçÕes e 

equipamentos de pre.paro de sementes~ com necessidades creditícias, denominadas n,:: 

cessidades de capital de giro, aos produtores e cooperantes de sementes. Definia,. 

ainda assim, prioridades ao financiamento, que seriam dadas, pela ordem, às coop~ 

r ativas, empresas privadas e ao setor pÚblico no caso de equipamentos e instala­

çÕes para o preparo de sementes; e ao setor pÚblico no caso de financiamento à 1~ 

boratôríos de anâlisé de sementes e à pesquisa. Prioridades extremamente coeren-

1/ No sentído dado por Goodland et alíi (1982). 

2/ "A partir de 1965, por uma série de decretos, i_ns~aura-se um Sistema. Nacional 
de }'rodução de Sementes, que transfere sua produçao para as cooperat1vas e em~ 
presas privadas" (Sorj, 1980:37). 
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tes com a proposta dt: apr;nas fiscalizar o comercio de 
1/ 

sementes- . 

A pnme1ra tentativa de execuçao do PLA .. "l"ASEI>l consubstanciou-se no 11 Pro-

jeto de Apoio Técnico Eco11Ômico à Implantação do PLA~ASEM, regiÕes sul e su-

doeste, elaborado pela ECEPL&~-~·lA 096Y) visava a mobilízação de recursos inter­

nos e externos à Rmpli:lç:tr, c difu~~io du usu dt:< scnl<•ntPs melhoradas das grandes 

culturas, rest::rvando ao poder pÚblico as atívidndes pi_oneiras, especialmente no 

campo da pesquisa. 

As culturas priorizadas pelo texto foram: algodão, amendoim, arroz, ba­

tata, feijão, milho. soja e trigo. Sua formulação, segundo o projeto, foram cal­

cadas em estudos das condiçÕes regionais. Levou-se em consideração o sistema de 

transportes, extensão rural, estrutura cooperativista, rede bancâría, polLtica de 

preços mínimos e consumo cle fertilizantes, fixando para cada produto as suas ca­

racterísticas e de sua cultura, situação do uso de sementes melhoradas e perspec­

tivas futuras. 

Os fatores restritivos a um maior interesse na produção privada de se-

rentes melhoradas, assim como da insuficiência e atraso na produção de sementes 

em que se encontravam a maioria das unidades federativas foram assim enumeradas na 

época: 

a) Falta de entrosamento entre as instituiçÕes produtoras de sementes bãsi­

cas e as multiplicadoras; 

b) Falta de divulgação dos resultados obtidos nas instituiçÕes produtoras de 

sementes básicas; 

c) Falta de esclarecimento e demonstraçÕes aos agricultores sobre as vanta­

gens da semente melhorada; 

d) Resistência dos agricultores a aquisíçao de sementes melhoradas devido ao 

seu preço elevado e, em conseq1.1ência~ do desconhecimento do valor das sementes na 

maior produção; 

e) Falta de continuidade dos programas de trabalho nas instituiçÕes de pes-

q uisa; 

-------~-~-------

1/ Jâ consta deste texto a proposta exp.1í.cita de que a ins:peçao da produção de 
sementes seja feita por AssociaçÕes de P·rodutores de Sementes. Até 1977 nao 
existia uma legislação que trate do assunto no Brasil. Todavia, mesmo a Lei 
de Sementes de 1977 (vide apêndice l) não proibe que se e~tabeleça convênio 
com entidades particulares para fi.scalizaçao e certificaçao de sementes, e mes 
l1lQ para a produção t.l2 sern.:~ntes básicas. :.lo capítulo V retomaremos esta. ques­
tao. 
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f) Falta de fínanci_amento aos produtores para armazenamento de sementes; 

g) Falta de estímulos a utilização de sementes melhoradas; 

h) Falta de condiçÕes técnicas suficientes para assegurar a preservaçao de 

sementes com suas qualidades superiores, 

Visando remover gradativamente estas dificuldades, o PLANASEM 

como metas prioritárias: 

tinha 

a) A produção de estoques de sementes bâsicas nos orgaos de pesquisa ou atra 

ves da iniciativa privada, sob controle; 

b) Deixar a cargo da iniciativa privada a produção e comercialização de se­

mentes para cultivos comerciais, reservando-se ao Governo um carãter apenas supl~ 

tívo; 

c) Promover a produção e uso da "boa semente 11 mediante campanhas educativas; 

d) Fiscalizar o comércio de sementes e mudas de acordo com a Lei n9 4727, de 

13/07/1965; 

e) Promover e incentivar a organizaçao de produtores em entidades de classe 

para produção de sementes e mudas e sua comercialização; 

f) Incentivar o estabelecimento de firmas nacionais que se dedicassem a pro­

dução e comercialização de sementes e mudas; 

g) Incentivar os financiamentos de instalaçÕes, mâquinas e equipamentos des­

tinados ao beneficiamento, armazenamento e análise de sementes; 

h) Incentivar os financiamentos para o desenvolvimento da indústria de rnâquJ:. 

nas, aparelhos, equipame.ntos e materiais destinados ao beneficiamento, armazena­

mento e análise de sementes; 

í) Incrementar o financíarento de sementes produzidas no País, da colheita 

ao plantio subsequente. Esta proposta significava o embrião do atual sistema de 

preços mÍnimos para sementes, e empréstimos do Governo Federal, que permitiria as 

firmas vendas a prazo. 

O PLANASEM propunha ao setor pÍililico agir em carâter supletivo, produ­

zindo sementes e mudas, preocupando-se em estimular a iniciativa privada, fixando 

os preços de venda e adotando polític.as estimuladoras para a produção de sementes 

e mudas. 

O setor pÚblico elaboraria ainda programas de treinamento pessoal em 

diversos níveis, objetivando uma ação eficiente em todas as fases da execução da 
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PolÍtica, Nacional de Sementes. 

.-As âreas de atuação do PLANASEM compreenderiam inicialmente as regloes 

Sul e Sudeste do Brasil~ abrangendo portanto os Estados do Rio Grande do Sul, sa.!!. 

ta Catarina, Par&~â, São Paulo, Rio de Janeiro, EspÍrito Santo e Minas C~rais. A 

inexistência de grandes âreas das culturas priorizadas no projeto excluiu 0 Esta­

do da Guanabara. 

As metas quantitativas de uti lízação de sementes melhoradas a serem al­

cançadas com o PLANASEM, jâ deslocadas para o ano de 1975 aparecem na tabela 10. 

Tabela 10. Índices de utilização de sementes melhoradas por agricultores na 

gião de alcance do PLANASEM, 1968/1975. 

Produtos 
Taxa de Utilização de Sementes Melhoradas 

Atual - 1968 Prevista para 1975 

Algodão 79.8 100,0 

Amendoim 1, 8 42,0 

Arroz 6,3 2 7 ,o 

Batata 13,8 35 ,o 

Feijão 0,2 22,0 

Milho 30.4 62,0 

Soja 6 7,4 81,0 

Trigo 69,7 88,1 

FONTE: ECEPLAN-NA (1969). 

re-

O prazo previsto de implantação foi de 5 anos, contando com recursos Í!: 

ternos e externos
1 

estes via o Banco Inter-Americano de Desenvolvimento. Os pn~ 

cipais beneficiários do projeto (via crédito para investimento e capital de g1ro 

para produção e comercialízaçào) seriam os produtores de sementes (cooperativas , 

empresas privadas ou agricultores), configurando como pessoa fÍsica ou jurÍdicas 

responsáveis pelo pre1)aro industrial de senEntes. Os recursos especiais para pe~ 

quisa e experimentação, treinam2-nto e administração do projeto, consignados como 
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de utilização prefencial pelo setor pÚblico, beneficiaram também o setor priva--

do. Por exemplo, a dependência das empresas de sementes da pesquisa genética e 

da produção de sementes genéticas e bâsicas pelo setor pÚblico, que pode ser vis 

lumbrada na tabela 11, indica que o investime.nto no setor pÚblico viabilizaría o 

desenvolvimento do setor privado. 

Tabela ll. Produção de Sementes Básicas de Milho HÍbrido (sacos de 40 kg) pelas 

principais empresas particulares na safra de l967/196sl( 

EM11RESAS 
Pl\ODUTOiillS 

Campos Cooperado- Setor Ofi- Total 
PrÕpríos res ciala/ 

Agroceres 1.500 l. 500 

Cargill 300 400 700 

Semente c 1.000 1.000 

P. Junqueira 29 29 

Pires (Assis) 900 900 

Reis 850 850 

Total 2.500 300 2.179 4.979 

Composição 

percentual 50,5 6,0 43,1 100 ,o 

FONTE: ECEPLAN-JVJA (1969). 

aí Sementes adquiridas. 

1/ A tabela 11 demonstra claramente que apenas Sementes Agroceres e Sementec ti-
nham condiçÕes de realizar pesquisas no sentido de obter suaS prÕprias linha­
gens e hÍbridos simples, que const-ituem o material básico para obtenção de se 
mentes comerciais em campos de cooperação. Estas duas empresas, na êpoca-,coÜ 
tavam com auxilio financeiro de grandes empresas estrangeiras: lnternational­
Basic Economic Corporatíon- I.B.E.C. • no caso da Sementes Agroceres S.A., e 
RefinaçÕes de Hilho Brasil, no caso da Sementec. Esta Última empresa deixou 
de existir no início da década de setenta e suas instalaçOes foram compradas 
por uma das maiores empresas de sementes norte-americanas da êpoca~ Funk 
Seeds, Esta Última por sua _vez~ foi comprada pela Ciba Geigy em 1975. Vide 
capÍtulo IV. 
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Em resumo, o P:rojeto de Apoio Têcnico-Econâmíco ã Implantação do PLANA­

SEM, elaborado com financiamento da FINEP~ em 1969, procurou adaptar-se as exigê_:: 

cias do Banco Inter-americano de Desenvolvimento, no sentido de encaixar os recur­

sos pré-existentes em diversos Estados a serviço das me. tas propostas. A prÓpria 

organização para implantação do Projeto indicava as dificuldades de operacionali­

zar o PLANASEM nas condiçÕes de dispersão em que se encontravam as instituiçÕes Pi 

blicas do Brasil-:!/. 

Este projeto teve o mérito de assunú.r claramente que existiam dois cami 

nhos para direcionar o financiamento dos recursos financeiros obtidos do BID: 

recursos destinados ao Ministério da Agricultura e que seriam direcionados ã 

os 

w-

fra-estrutura do setor pÚblico e os recursos repassados pelo FUNAGRI para finan­

ciame.nto de instalaçÕes, equipamentos e capital de gíroãs empresas privadas, coo­

perativas, empresas estaduais, secretaria e Ministério da Agricultura. Desta for 

ma, o financiamento da fase agrícola ê colocado fora do projeto, evitando confu-

- d - ' 2/ soes com o s1.stema e cred1.to rural para sementes que estava sendo montado- . 

No ano seguinte surge um novo texto, denominado Sub-programa de apoio 

governamental ã irnp lantaçâo da 19 etapa da SUPLAN-MA (19 70) • ou seja abrangendo as 

regiÕes Sul e Sudeste. ~ elaborado pela Sub-Secretaria de Planejamento e Orçame_:: 

to do Mini stêrio da Agricultura, com colaboração do DI SEM, do Departamento Nacio-

nal da Produção Vegetal. Esta mudança de organização interna do Ministério da 

Agri<.~ultura coincide com uma proposta mais clara. Divide-se a itrq:~lantação do 

PLANASEM em dois sub-programas, relativos a sua 19 etapa: 

a) Sub-programa de apoio a Iniciativa Privada e 

b) Sub-programa de apmo governamental a implantação do Plano Nacional de Se 

mentes - AGIPLAN. 

1/ Neste projeto o Grupo Executivo do Projeto ê composto de Membro do Ministêrio 
(ETESEM); de um Diretor do Instituto Nacional de Pesquisas e Experimentação 
Agropecuária (entidade a ser criada para substituir o EscritÕrio Têcnico de 
Pesquisas e Experimentação - EPE); um representante do Banco Central; um repre 
sentà.nte do BNCC e um representante do Ministério do Planejamento. Os doiS 
primeiros representantes poUco poder efetivo tinham sobre as entidades que re­
presentavam o Grupo Executivo. O EscritÕrío Técnico de Sementes e Mudas (ETE­
SEM) foi substituÍdo pela Divisão de Sementes (DlSEM). Este Último passou a 
coordenar, junto com a Comissão Especial de Sementes e Mudas (fundada em 1966) 
a política de execução dos planos de sementes~ a ser realizados pelas ComissÕES 
Estaduais de Sementes e Mudas· 

2/ Atê 1972, não hâ qualquer linha especial de crédito para Sementes Melhoradas , 
sendo que 0 Manual de Crédito Rural apenas especificava um acréscimo de 20% aos 
cooperadores e produtores de sementes para cobertura de gastos adicionais com 
produção e preparo do insumo. Somente em 1976 é criada uma Política de Garan­
tia de Preços Mfnimos (PGPM) adequadas às exigências de Produção de Sero2ntes,a 
cargo da Comissao de Financiamento da Produçao (CFP). Vide Futino, 1984. 
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Etti 1971, m,ais_ precisamente a 14 de outubro~ através da portaria ri9 365 

é criado o AG:r.PLA,N Programa de Apoio Governamental à Implantação do Plano Nado 

na.l de Sementes~ que canalizou recursos da ârea federal e estadual, bem como re-

cursos externos, num montante de U$ 25 milhÕes, O AGIPLAN coordenou nas 

Sul e Sudeste as atividades dos setores pÚblicos e privados na organização de um 

sistema de produção de sementes melhoradas, abrangendo seis projetos: I- pesqui­

sa em tecnologia de sementes; Il - melhoramento e experimentação; III produção, 

multiplicação, beneficiamento, armazenamento e distribuição de sementes básicas ; 

IV - organização da produção de sementes; V - fiscalização do comércio; VI - trei 

namento e aperfeiçoamento de pessoal. Estes projetos, visavam fornecer um ma~ o r 

suporte técnico-administrativo e financeiro ã execução das determinaçÕes do 

PLANASEM. Inicialmente, o perÍodo da execução do AGIPLAN estava previsto para o 

triênio 1972/74. Devido a liberação dos recursos do BID, no 29 semetes de 1973 

a programação sofreu um reajuste, e o perÍodo da execução passou a ser de 1973 a 

1975, extendendo-se a 1976. 

Mesmo existindo um conflito entre as concepçoes que norteavam o sistema 

de certificação de sementes em são Paulo e os sistemas organizados em outros Esta 

dos, atravês de e.stím:ulos do Plano Nacional de Sementes via AGIPLAN, não se pode 

afirmar que nao tenha ocorrido urna atuação importante do Sub-Programa de Apoio ao 

PLANASEM em são Paulo. O intercâmbio do AGIPLAN com a Universidade do M:ississipi, 

que contou 'inclusive com a edição em português do trabalho de Delouche e Potts , 

(1974) sobre como realizar um''Programa de Sementes'; deu-se com muita intensidade 

através de programas de treinamento e pÔs-graduação em Piracicaba (São Paulo), Pe 

lotas (Rio Grande do Sul) e Viçosa (Minas Gerais). 

As atividades da AGIPLAN em São Paulo podem ser resumidas em: 

a) Financiou IAC e ESALQ em pesquisas em tecnologia de sementes. Incluía-se 

aí também a análise de qualidade de vários tipos de sementes utilizadas por agri­

cultores ou disponíveis no comércio; 

b) Financiou várias atividades de melhoramento. No caso da ESALQ referenrse 

ã cultura do milho. :E: sintomático o número de publicação nos Anais da XI Reunião 

de }-1Ílho e Sorgo de 1976 em relação aos anos anteiores, refletindo a atuação do 

AGIPLAN em São Paulo. 
) 

c) Financiamento da produçao de sementes bâsicas nas Estações Experimentais 

do IAC e na Fazenda "Ata.liba Leonel" da CATI. A ESALQ produziu sementes básicas 

de milho Centralmex e Piranão; 
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Pode-se ·quqntifica;l:' a importância do AGlPLAN para são Paulo, com dados 

das parti.ci.paçÕes do IAC e da ESALQ na dotaçiio orçamentária inicialmente prevista 

para o programa que era de 25 milhÕes de dÕlares, sendo 10 milhÕes financiados p~ 

lo BID. 

Nos gastos gerais por instituiçÕes, de um total estimado de 5 milhÕes de 

dÓlares, segundo Relatório Inicial do AGIPLAN-t-JA~BID (1973), a Secretaria de Agri­

cultura de Sao Paulo receberia 22,3% do total destinado a Secretarias de Agrícult~ 

ra de seis Estados (em primeiro, estava a Secretaria de Agricultura do Rio Grande 

do Sul). O IAC foi o principal beneficiário , junto com a CATI, destes recurs.os. 

A ESALQ recebeu 18,1% do que foi destinado às três Universidades envol­

vidas no AGIPLAN (outras duas, Federal de Pelotas e Federal de Viçosa). Todavia, 

enquanto as Secretarias receberam 40,9% do total do previsto no programa~ as Uni-

versidades receberam apenas 5 ,2%. A Universidade Federal de Pelotas foi a 

bem aquinhoada com recursos para gastos gerais do Programa. 

mais 

Quanto a financiamento de recursos humanos para execuçao do projeto, es 

timados em 3,2 núlhÕes de dÓlares, São Paulo recebeu 10,0% do total destinado a 

coordenação, 6,1% do destinado ao Grupo Executivo de Produção Vegetal (destinado a 

produç.iio de sementes básicas) e 15,8% do destinado às Secretarias de Agricultura. 

No caso, o único beneficiário em são Paulo foi o IAC. O Rio Grande do Sul foi no 

vamente o estado com maior volume de recursos previstos no projeto neste item. 

Quanto ao item construções, basicamente o IAC e a CATI receberam, 28,7% 

do total~ quase o dobro do destinado ao Rio Grande do Sul. Nota-se nesse item um 

esforço considerável, para estimular a produção de batata-semente em Santa Catari 

na. 

No itero máquinas e equipamentos, 27,1% foi destinado a Sâo Paulo e ape-

nas 20,5% ao Rio Grande do Sul. Previu-se gastos de 2,2 milhÕes de dÕlares coro 

este ítem nos anos 1973/74 apenas. 

Do destinado a Convênios, o IAC recebeu 8,0% e a ESALQ 4,6%. No total, 

são Paulo, através da atuação.do Ministério, recebeu cerca de 25,8% do estabeleci 

do em convênio, contra 20,8% do Rio Grande do Sul, o segtn1do em dotação orçamentã 

ria nos convênios estabelecidos entre AGIPLAN e Õrgaos participantes. 

~ visÍvel neste caso como o AGIPLAN pretendeu utilizar a capacidade Ja 

instalada dos Ôrgãos participantes do convênio. Isto e.xplica porque São Paulo re 

cebeu boa participação em itens relacionados a treinamento de pessoal e pesquisa, 

além de recursos destinados a aparelhar laboratórios e lll1Ídades de beneficiamento 

de sementes genética e básica. 
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Até o ano de 1975 o AGIPLAN havia financiado a construção de uma UBS p~ 

ra a Secretaria de Agricultura do Rio Grande do Sul, uma câmara seca/fria para a 

Universidade Federal de Pelotas (UFPEL), um armazém em Passo Fundo e outro para 0 

Instituto Rio Grandense do Arras (IRGA), em Palmares do Sul. No Estado do Paranâ, 

constituíram uma Unidade de Beneficiamento de Sementes (UBS) em Vila Velha, am-
pliaram um UBS em Ponta Grossa e constituíram o laboratório de análise de semen­

tes do IBPT em Curitiba. Em Santa Catarina, aparelharam o Centro de Treinamento 

Celso Freitas, para batata-sem=nte, construíram armazém em Xenxerê e uma UBS em 

Campos Novos. Este esforço, feito no triênio 1973/75, foi bem modesto em relação 

aos planos iniciais do PLANASEM, que todavia referiam-se também ao financiamento 

da iniciatíva privada. No apêndice 3 são fornecidos dados sobre a evolução da eE_ 

trutura de beneficiamento e armazenamento em 1968 e 1975. (Vide AGIPLAN- MA- BID, 

1975). 

O AGIPLAN favoreceu o aunento considerável das amostras coletadas de se 

rrentes no período, superando 100% no perÍodo. 

O grande mérito do AGIPLAN residiu principalmente nos programas de trei 

namento de técnicos para atuar em senentes, considerando em 1968, pelo diagnÓsti­

co do "Projeto de Apoio Técnico ã Implantação do PLANACEM" (ECEPLAN-MA, 1969), co 

mo limitante às atividades das empresas~ Em 1964 foi estabelecido um convênio en 

tre o Ministério da Agricultura e USAID para o financiamento de programas de trei 

namento no Brasil e no exterior, envolvendo cursos rápidos (36 a 120 horas)~ até 

pós-graduação. No exterior, o convênio estabelecido envolveu a Universidade do 

Mississipi. O AGIPLAN de certa forma retomou este convênio, favorecendo a parti­

cipação de técnicos em cursos na Universidade do Missíssipi. No Brasil, novamen­

te a UFPEL, a ESALQ e o Centro de Treinanento Celso Freitas (batata-semente) de-

sempenharam papel de relevo no treinamento de técnicos. Respectivamente foram 

treinados 564, 135 e 174 técnicos nas três instituiçÕes citadas, no período 1973/ 

75. No extPrior, 58 técnicos realizaram cursos de curta duração, 38 em pós-gra­

duação, sendo 2 a nível de Phd. 

Finalmente a produção de sementes básicas, o AGIPLAN c.onsegmu resulta­

dos consideráveis, elevando as metas de produção, passando de cerca de 6.000 ton~ 

ladas em 1973 de sementes básicas das culturas envolvidas no projeto (excluída ba 

tata-seme.nte) para cerca de 13.000 toneladas em 1975. 



No que diz respeito à produção de sementes básicas percebe-se a 

intenção do AGIPLAN em estimular a maior participação de outros Estados que 
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clara 

nao 
São Paulo. Isto fica evidente nos financiamentos concedidos e nas metas espera-

das da produção de sementes básicas. A tabela 12 apresenta proposta de produção 

de sementes básicas nos três Estados, São Paulo~ Rio Grande do Sul e Paraná, dei­

xando claro, que o estímulo via AGIPLAN seria concentrado nao em são Paulo. A 

tabela 09 do apêndice 2 permite visualizar a importância da Coordenadoria de As­

sistência Técnica Integral vis a vis a outras instituiçÕes, na produção de semen­

tes bâsicas de 1977 a 1980. 

A críaçao do Serviço de Produção de Sementes Básicas pela Embrapa, em 

1975, deu-se no contexto de"obtenção a nível nacional de padrÕes claros de exigêE_ 

cia na produção de sementes básicas" ( Popinigis, 1983:93). Antes de 1976, s~ 

mente em São Paulo a semente básica era produzida através padrÕes claros de ex~-

gência de qualidade e em quantidades suficientes para execução de programas 

de Certificação de Sementes. 

Em 1976, nos Estados do Paraná e Minas C~raís, o Instituto Agronômico 

do Paraná (IAPAR) e a Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais (EPAMIG) i 

niciaram seus programas de produção de sementes básicas (vide tabela 09 do apênd~ 

ce 2). A tendência de perdurar a desarticulação dos sistemas de produção de se­

mentes, inclusive no Centro-Sul, justificaria a criação do SPSB. Com a existên­

cia do SPSB, não sÕ passariam a existir condiçÕes de controle para multiplicação 

de sementes básicas não recomendadas, como para evitar tentativas de monopoliza­

ção de certos cultivares, que mesmo assim ocorreram, como veremos no capítuloiii. 

Também, o SPSB passaria a ter importância na definição de regras de lançamento de 

cultivares. Inúmeras complicações estavam surgindo, principalmente em são Paulo, 

devido ao rigor com que o IAC realizava as experimentaçÕes para verificação da s~ 

perioridade de cultivares, contrastando com o que ocorria em outros Estados, lm-­

possilitados de realizar tal tarefa pela fragilidade de seus sistemas de pesquisa 

e experimentação. Desta forma, o SPSB (apesar de ainda nao existir legislação 

apropriada quando de sua criaçao- as ComissÕes de Avaliação e Recomendação de Cul 

ti vares foram criadas em 1982, por sugestão da EMBRAPA), passou a propor regras 

para eleição de cultivares: três anos de experimentação para coruparaçao com os 

cultivares mais difundidos; o cultivar seria recomendado caso sua produtividade 

fosse igual ou superior aos cultivares testemunhas e apresentasse alguma vantagem 

adicional aos agricultores (Popinigis, 1983). 
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Tabela 12 - Produção de Sementes Básicas pelas InstituiçÕes conveniadas ao 

AGIPLAN (em toneladas) , 1976. 

Cultura 
Rio Grande do Sul são Paulo Paraná 

IPEAS IRGA S.A. IAC ESALQ IAPAR 

Algod8.o l. 936 110 

Anendoim 18 

Arroz 950 332 340 

Batata 23 40 

Feijão 52 25 170 

Milho l. 535 33 20 

Soja 9. 850 62 1.446 

Trigo 6. 792 l3 1.290 

Soma 23 950 18.230 2.449 20 3.293 

FONTE: AGIPLAN-K\-BID (1975). 

O objetivo central do e assegurar a transmissão dos ga-

nhos genéticos ao produto final. Analisando um pouco mais seu funcionamento, se­

gundo Camargo et alii (1983), o SBSP tem açÕes diretas e indiretas. 

As açÕes diretas são: beneficiamento, estocagem, comercialização e dis­

tribuição, funcionarrento da produção em regime de cooperação 

As indiretas, visam, estabelecer convênios ou contratos com serviços p~ 

blicos ou privados, visando à produção e comercialização de Sementes Básicas, com 

função complementar. 

Há açÕes integradas entre as unidades da EMBRAPA, visando a compatibili_ 

zaç.ao entre produção de Sementes Básicas e Genéticas. 

O SBSP tinha em 1983, 12 unidades, as Gerências locais: 2 no Rio Grande 

do Sul, l em Santa Catarina, 2 no par anã, l em Minas Gerais, 1 em Mato Grosso do 

Sul, 1 em Goiás, 1 em Brasília, 1 em Mato Grosso, 1 na Bahia e 1 no Maranhão. 

Logo, é visÍvel a concentração do Centro-Sul das unidades de Produção 

7 em 12. A capacidade de cada uma destas unidades pode ser resumida na tabe-

la 13 (para uma visão detalhada das instalaçÕes, vide tabela 09 do apêndice 3). 
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Tabela 13 - Características da UBS - SPSB - EMBRAPA, 1982. 

Capacidade total 

Recebimento e secagem 

Beneficiamento 

Argazenagem es tâ ti ca 

FONTE: Camargo et ali i (1983). 

15.186 toneladas 

308 ton/dia 

179 ton/día 

12.261 toneladas 

A tabela 14 apresenta a distribuição do pessoal por nÍvel técnico, do 

SPSB, nos diferentes escritórios, em 1980. 

Tabela 14 - Distribuição do pessoal por nível técnico, do SPSB, nos 

escritórios, em 1980. 

Adminis Trabalha 
Unidades Gerentes dores 

AgrÔnomos Nível médio traçao de Campo 

Escritório 4 5 40 
Central 

Escritórios 
Regionais 

3 1 13 

Unidades lo 10 7 21 20 124 
cals 

Total 17 13 21 73 124 

:PONTE: Popinígis (1983). 

diferentes 

Outros Total 

9 58 

- 17 

6 188 

15 263 

A evolução da produção do SPSB, de 1977 a 1982, aparece na tabela 15, para 

os produtos pesquisados. 

Tabela 15 - Evolução da Produção de Sementes Bâsicas no SPSB, no perÍodo 1977/ 82 
(em toneladas). 

Produto 1977 1978 1979 1980 1981 1982 

Algodão 156 ,o 235 ,o 172,0 960,1 341,4 127,0 

Arroz 1.090,0 1.936,0 1.674,0 3.686,0 3.870,5 3. 822,8 

Feijão 82,0 964,0 770,0 869' 7 2.073, 7 1.609,4 

Milho 78,0 180~0 209,0 1.356,8 717' 9 772,9 

Soja 542 ,o 1. 343,0 1.579,0 3.037,1 4. 682,5 5.407,8 

Sorgo 16~0 46' 7 8,7 59,9 

Trigo 769 ,o 1.540,0 1.588,0 2.793,1 3.048,2 2.192,3 

Triticale 39,0 292,5 234,4 16,6 

FONTE: Camargo et ali i (1983). 
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O SPSB, como demonstra a tabela 15, atuou no perÍodo 1977/82, promoveu-
do um aumento considerável da produção de 

e trigo. No caso da produção 

de 1980, 

de sementes 

sementes básicas de arroz, 

básicas de milho, os dados 

feijão, soja 

se referem ao 

lançamento~ a partir de variedades geradas pela EMBRAPA, no Centro Nado 

nal de Milho e Sorgo em Sete Lagoas, Minas Gerais. 

A quantificação de quanto a produção do SPSB representa em termos das 

necessidades de sementes melhoradas pelos agricultores não e simples, devido ao 

número variável de multiplicaçÕes permitidas das sementes bãsicas nos diferentes 

sistemas de produção existentes na região Centro-Sul. 

No caso da produção de sen:entes de soja, com duas ou três multiplica­

çÕes da semente básica produzida (ou comercializada) pelo SPSB, atinge-se o volu 

me de sementes exigidas pelos agricultores para semeadura no Brasil. Na cultura 

do trigo, este esquema de multiplicação de sementes funciona teoricam=nte desde 

1965 no Rio Grande do Sul ( Ct rín 1 1972). A proporção de cerca de 40% da produ-

çao de sementes básicas de trigo em relação a sementes bâsicas de soja, indica 

que a disponibilidade de sementes bâsi cas de trigo acompanha aproximadamente a de 

soja. O mesmo pode-se dizer da disponibilidade de sementes de arroz, a partir de 

1980. Surpreendentes são os resultados obtidos na produção de sementes básicas de 

feijão, permitindo que se atinja a proporção de 1 para 10 de sementes bâsicas pa­

ra sementes fiscalizadas e certificadas. Isto significa o uso de semente básica 

diretamente na produção de sementes certificadas ou fiscalizadas. 

A evolução da produção de sementes bâsicas no perÍodo 1977-82 etn rela­

çao à produção do perÍodo do sub-projeto AGIPLAN, é enorme, refletindo a eficiên­

cia da estratégia do SPSB. 

Concluindo, as implicaçÕes da importância crescente da SPSB em relação 

ao papel representado até o final da década de setenta, pelos Institutos Agronô~ 

cos (IPAGRO, I.APAR, IAC) e outros Õrgãos ligados às Secretarias Estaduais de A­

gricultura na produ~ão de sementes bâsicas, estão por vir. O Serviço de Produç:3.o 

de Sementes Básicas da EMBRAPA tem objetivos diversos dos Institutos e Secreta-

rias Estaduais de Agricultura. O esquema empresarial do SPSB facilitou por um la 

do o relacionamento com entidades privadas, como o Instituto Riograndense do Ar­

roz (IRGA), Federação das Cooperativas de Trigo e Soja no Brasil (FECOTRIGO), Coa 

perativa AgrÍcola de Cotia (CAC) e com a Organização das Cooperativas do Paraná 

(OCEPAR). Por outro lado, abriu a perspectiva de urna atuação centralizada no con 

trole da multiplicação de cultivares, que se tornarã um passo para a reintroduçâo 
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da questao da Lei de Proteção aos cultivares no Brasil. O controle das sementes 

básicas e do núnero de multiplicação pernú.tidas a partir da se~nte genética (ou 

da prê-bâsica), cria possíveis vínculos entre o uso de cultivares e a remuneraçao 

dos direitos <.dquiridos sobre as obtençÕes vegetais. 

Concluindo, o PLANASEM~ efetivado através do AGIPLAN, certamente 

foi sub-programa muito ma1s modesto em seus objetivos do que havia sido proposto 

nos projetos iniciais. Seus méritos concentraram-se no aparelhamento de laborató 

rios oficiais • na construção de unidades de beneficiarrento e armazenamento de se­

mentes em instituiçÕes oficiais e principalmente no treinamento de pessoal para 

atuar no setor. Difundiu a mentalidade de um programa de serre.ntes abertot libe­

ral em suas formas de controle e com o principal objetivo de incentivar a inicia­

tiva privada. Não se pode creditar ao PLANASEM mudanças na produção e nas taxas 

de utilização de sementes melhoradas. Todavia, equacionou problemas como um tod~ 

procurando capacitar o setor para atuação não sô nas culturas com forte articula­

çao com setor exportador ou agroindustrial, mas também em culturas como arroz e 

feijão, Fundamentalmente, equacionou as necessidades do sistema de crédito para 

financiamento do investimento, custeio e comercialização de sementes, que todavia 

não se implantou com solidez, ficando restritas as linhas de crédito para cus­

teio de sementes implantadas no Manual de Crédito Rural (vide apêndice l). Quan­

to a sua prÓpria organizaçao, o AGIPLAN, representou um avanço em relação aos pro 

jetos anteriores, pois foi coordenado em cada Estado pelo Grupo Executivo da Pro­

duçâo Vegetal, ligado à Delegacia Estadual do Ministério da Agricultura, uma es­

trutura mais simples do que a existente em outros projetos para o PLANASEM. 

Em 1979 o Ministério da Agricultura criou mais um programa de seme_E: 

tes; o Programa Nacional de Incremento da Uti lizaçã.o de Sementes Melhoradas, para 

o período 1980-84. Este programa teve como diretriz principal elevar o nível de 

disponibilidade de sementes melhoradas em todo Brasil, principalmente na reg1ao 

Nordeste. Uma avaliação do que ocorreu no Nordeste revelou que, apesar da exls­

tência de estrutura para beneficiamento e anâlise de sementes, as condiçÕes clim~ 

ticas para a produção não foram adequadas no período de duração do programa, imp~ 

dindo seu sucesso nesta regiao. 

Em 1982 iniciou-se a elaboração do Programa de Sementes, PROSEMENTES, 

com financiamento "do BID, ainda não aprovado para exe.cução. Este programa 1ra 

fornecer novos subsÍdios para a análise e inventã:rio da situação da produção de 

sementes no Brasil. Pretende, em todo Brasil, financiar a construção de UBS, UAS 

e Unidades Frigorific.adas (batata-sem=nte) ã iniciativa privada, visando cobrir 
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o que os autores do proje-to consideraram um deficit em torno de 300 mil tonela­

das/safra na capacidade de beneficiamento necessária para o cumprimento das metas 

do projeto (CSM/SPV/SNAP-MA, 1982). Para um panorama geral da capacidade de bene 

ficiame.nto e armazenamentO de sementes no Brasil, vide apêndice 3, as tabelas 08 

e 10. 

As tabelas 01 a 07 do apêndice 2 demonstram a evolução da produção de 

seme.ntes melhoradas das principais culturas no período 1969/82. Os dados abran­

gem os Estados de -São Paulo, Paranã, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Minas Ge­

rais e Região SuL Na maioria dos easos há significativa diferença entre a produ 

ç.ão de sementes no sub-perÍodo 1975/82 e o sub-período 1968/75. Este fato so nao 

ocorre em São Paulo, para a maioria das culturas, excetuando milho, soja e amen­

doim. Para trigo, arroz, feijão e principalmente algodão, o deslocamento da pro­

dução de grãos para outros estados na década de setenta limitou fortemente o mer­

cado de sementes. Em todos estados nota-se a lenta evolução da produção de semen 

tes de soja, trigo e milho. No caso do algodão, cultura em que utiliza 100% de 

serrentes melhoradas, a redução da produção se deve unicamente a reduçÕes de ârea. 

O arroz no Rio Grande do Sul é uma exceçao ao que ocorreu em outros estados. Hã 

todavia, considerável evolução da produção de sementes de arroz em Minas Gerais. 

Pode-se ressaltar também a tabela 08 do apêndice 2~ Esta permite ava­

liar a participação das sementes melhoradas em relação ao consumo aparente total 

de sementes, na região Sul e Sudeste, em 1970, 1975 e 19Sol( 

Há a nítida tendênci~ devido a problemas técnicos que o Rio Grande do 

Sul produza sementes de soja, inclusive de cultivares não recomendados no estado. :g im 

portante ressaltar que, a despeito das limitaçÕes apresentadas, hâ clara correlação en 

tre grau de desenvolvimento tecnolÕgico da cultura e utilizaçào de sementes melhor~ 

das. Não sÕ a utilização presumÍvel ê muito baixa em todos estados para feijão , 

~ 

1/ Este tipo de cálculo feito por estado, padece de um problema que e o de nao 
considerar a influência de exceden.tes de produção em determinados estados e que 
são direcionados a outros. Todavia, esta fato somente ê significativo para as 
culturas de algodão (tendo São Paulo como exportador de sementes, em cerca de 
10% de sua produção), trigo (Rio Gran-de do Sul ê exportador para outros esta­
dos) e soja (novan:ent.e Rio Grande do Sul ê exportador). Às vezes, o fato da 
produção de sementes não -atender todo consumO aparente não significa queas v~ 
das não seja dirigidas a outros estados. E' fato conhecido que com a Resoluçao 
706 do Banco Central (vide capÍtulo V) a redução da utilização de sementes me­
lhoradas de soja no Rio Grande do Sul foi superior ao do Estado de São Paulo , 
ocasionando fluxo de um estado para outro. 
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e arroz, quanto hâ a exceçao que confirma a regra, na cultura capitalista de ar­

roz irrigado do Rio Grande do Sul, com mais de duas décadas de atuação do Institu 

to Riograndense do Arroz, autarquia subordinada ao Governo do Estado do Rio Gran­

de do Sul. 

O modelo preconizado pelo PLANASEM mostrou entao seu ponto fraco. 

Subordinada a exigências de estratégias coner.ciais, as culturas de arroz, feijão 

eanendoim encontrarem pouca aceitação por parte das empresas privadas. A pequena 

d "d d de . 1" - d d l/ .- . ens1 a e comercLa 1.zaçao o pro uto- em certas regLoes prat1camente tornou a 

produção deste insumo anti-econômica para firmas de qualquer porte. Firmas como 

Cargill, que sendo importantíssima no mercado de milho, produz pequenas quantida­

des de sementes de arroz, tem objetivo bâsico da produção do insumo que nao se re 

fere à lucratividade e sim ao estabelecimento de contatos com agricultores. Mes­

mo em são Paulo, com a produção supletiva da Secretaria de Agricultura, de semen­

tes melhoradas de arroz, feijão, amendoim, os nÍveis estimáveis de utilização -de 

sementes melhoradas mantiveram-se muito baixos. Somente em perÍodo mais recente, 

no Paranã, principalmente na região Oeste, conseguiu-se elevar a produção de se­

mentes de feijão. A validade desta crítica ao PLANASEM ficou comprovada pelo pr~ 

grama organizado pelo BNDES, para troca de sementes por graos (proporção entre l 

por 3 ou 4 sacas), para pequenos agricultores (estabelecimentos de menos de 20 h,il, 

programa encampado nos Estados do Rio Grande do Sul (33.000 beneficiários estima­

dos) e São Paulo, através de convênio do Banco com as respectivas Secretarias de 

Agricultura. Este programa, de carâter emergencial, significou o reconhecimento 

que a polÍtica de sementes não poderia nnicamente dirigir-se ao estÍmulo da ini­

ciativa priva da. 

Concluindo, a empresa privada, a partir da década de setenta passa-

ria a influenciar a PolÍtica Nacional de Sen:entes de forma ma~s vigorosa que na 

década anterior. Vive-se até hoje a contradição de termos programas que buscam 

criar a infra-estrutura mínima para o funcionamento da indústria de sementes no 

Nordeste e ao mesmo tempo demandas do setor privado pela maior liberalização 

do sistema de setrentes no Brasil. Desde 1972' quando foi criada a 

Associação Brasileira de Sementes, que o setor privado tem dirigido suas 

reivindicações ao aperfeiçoamento do sistema de crédito para sen:entes, h e 

rança pobre dos Planos Nacionais de Sementes. Em 1977, este ID2smo setor priva-

1/ Grilliches (1959) fez estudos estabelecendo a correlação entre a densidade de 
cultivo de milho por região e a utilização de se:rrentes melhoradas. 
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do reivindicou a instalação da Lei de Proteç'.io aos cultivares no contexto <la"nova 

Lei de SementeS~ do mesmo ano. Buscando aperfeiçoar o sistema, esta"nova Lei de 

Sementes
11 

instalou a inspeção de campos de produção de sementes no Brasil, que jâ 
era conduzida em diversos Estados através de regulamentação feita pelas ComissÕes 

Estaduais de Sementes. A partir desta nova lei, criou-se a figura das Entidades 

Certifíc.adoras e Fiscalizadoras, que passaram a executar a inspeção da produção 

de sementes. Nos Estados do Centro-Sul procurou-se então, dar às Entidades o de­

vido aparelhamento para atuarem eficienterrente na inspeção de campo. Assim o ap3': 

relhamento do setor pÚblico em cada um dos Estados, credenciando-os ã Certifica­

ção de Sementes, passou a contrariar os interesses privado~( Neste sentido, e 

significativa a proposta do Projeto Nacional de Crédito de Investimento em apoio 

ã produção de Sementes Melhoradas,_PROSEMENTES (CSM/SNP /SNAP-MA, 1984) de explicita­

neute dirigir cerca de 60% do volume de aportes de capital para crédito de implaE:_ 

taçao e complementação de UBS, UAS e UCF, deixando o restante para ap01-0 a sub-

projetos: sementes básicas, assistência técnica, treinamento e inspeção da produ­

ção (vide apêndice 3, tabela 11). 

Até este ponto, procuramos evidenciar os diferentes papéis cumpri­

dos pelo setor pÚblico, em diferentes situaçÕes, na produção de sel11E::ntes. A par­

tir daqui, passaremos a analisar as condiçÕes que contribuÍram para a configuração 

de estruturas oligopolizadas de concorrência, dando ênfase na indústria produtora 

de sementes sementes hÍbridas e sua relação com o setor pÚblico. Antes porem, 

procuraremos demonstrar de forma genérica porque a concentração da indústria nao 

se estendeu ã produção de sementes melhoradas de variedades~ enfatizando em que 

sentido a legislação e o setor pÚblico tiveram responsabilidade neste fato. Mos­

traremos como esta "clívagem biolÜgica" da indústria de sementes coloca em relevo 

0 papel da geraçao de inovaçÕes na configuração de estruturas oligopolizadas de 

nercado. 

1/ Para tnna posiçao posta contra a Certificação 
tor pÚblico, vide Popinigis (1983). 

de Sementes~ inspecionada pelo se 
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III - DETE'RJ'1INANTES DA GERAÇÃO DE INOVAÇÕES NO SETOR PRIVADO: O CASO DAS I)LAN 

TAS AUTÕG~"1AS-!/ 

Neste capÍtulo procuraremos fornecer algumas evidências que 

comprovem as formulaçóes teôricas feitas na Introdução acerca da participa-­

ção ampla do setor público na geração de inovaçÕes biolÕgícas, principalmente 

as que são difundidas através de sementes de plantas autÕgamas, homozigotas p~ 

ra vârios caracteres importante e por isto, reproduzÍveis por qualquer produ­

tor de semente de razoável nível técnico e conhecimento das características do 

cultivar. 

A figura 02 fornece idéia geral da atuaçao dos diferentes ato­

res do processo de obtenç"áo de sementes melhoradas, tendo como parte central 

a pesquisa fítogenética e liberação de variedades, além de testes e análise 

de desempenho dos cultivares em ensaios. No caso de plantas autôgamas, o es­

quema geral mais utilizado para a obtenção de novos cultivares mantém relação 

prôxima ao antigo método genealÓgico de melhoramento, que em linhas gerais 

vem aperfeiçoar o controle cientÍfico sobre o processo, em relação ã seleção 

massal. O ponto chave do processo é a escolha dos pais dos cultivares a se­

rem obtidos através de uma ou várias hibridaçÕes iniciais, que serão gerado-­

ras do material segregante a ser selecionado e ton1ado homozigoto. Esta eta­

pa de pesquisa fitogenética, no caso das plantas autÕgarnas~ tem seu tempo de­

terminado pelo grau de avanço do processo de melhoramento. InstituiçÕes de 

pesquisa que disponham do conhecimento e de fontes de sementes genéticas re­

sultantes de anos de melhoramento genético vegetal, podem facilmente escolher 

pais adequados para o processo de hibridação, visando a obtenção de 

com características quantitativas e principalmente qualitativamente 

plantas 

favor á-
vels. Neste caso, também no processo de condução da população segregante e 

possível introduzir novos gens atravês da seleção recorrente ou do retrocruza 

rnento. O processo de realizaç1io de testes e ensaios, visando controle do pr~ 

cesso de adaptação de plantas a diferentes condiçÕes climáticas e de solo tem 

uma duração mais previsível, indo de três a cinco anos. A EMBRAPA, por exem­

plo) multiplica antecipadamente linhagens mais promissoras no sentido de ob­

ter volume de sementes adequados a posterior multiplicação dos cultivares e­

leitos, derivados de algumas destas linhagens. 

l/ Plantas com predominante autopolinização. 
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Para análise dos progressos realizados e do grau de difusão de 

certas cultivares, utilizou-se dados fornecidos pelo Ministério da Agricultu­

ra~ através da Secretaria Nacional de Produção Agropecuãria. As tabelas ela­

boradas com base nestes dados estão completadas no anexo 2 e envolvem todos 

produtos discutidos neste trabalho, exceto amendoim. Estas tabelas permitem 

a comparação entre alguns estados escolhidos, quanto a utilização de cultiva­

res, e.m volume da produção e participação relativa no total de sementes rnelho 

radas produzidas para cada cultura. Com isto, pode-se observar não só o grau 

de penetração de determinado ·cultivar em determinado Estado, como conhecer a 

importância do setor privado na geração de cultivares nos anos 1980/81 e 1981/ 

82~ Seria desejável que os dados fossem apresentados para uma série longa de 

tempo. Todavia, corno se procura evidenciar a participação do setor privado na 

geraçao de cultivares, tal procedimento não e necessário, com excessão da cul 

tura de milhJ:_/ lsto porque a participação do setor r::rivado na geraçao de 

variedades melhoradas é recente e dâ-se em determinadas situaçÕes que os da-

dos pe.nnitem observar. 

A tabela }6 dá um panorama dos principais cultivares com semen­

tes produzídas pelo sistema de certificação nos Estados de São Paulo "''- Paraná. 

Nestes dois Estados o sistema de certificação de sementes tem importância pa­

ra a produç.ão de seme11tes melhoradas. 

A tabela 16 deve ser observada com muito cuidado quando se pro­

cura con:rparar os dados percentuais de São Paulo e 'Panarã. Isto porque no Pa­

rana a certificação de sementes serve ao controle de qualidade e geraçÕes de 

sementes básicas. Estas serao multiplicadas como sementes fiscalizadas mais 

duas ou três vezes, segundo as necessidades de atendimento aos agricultores . 

O fato de um cultivar estar sendo multiplicado através do sistema de sementes 

certificadas é indicador de que ele se rã difundido pelo Estado do Paraná nos 

anos seguintes. 

A principal conclusao que se pode obter na tabela 16 e que o 

sistema de. certificação mantém em circulaç.ão cultivares obtidos hâ mais de 

dez anos, com excesHaO feita aos cultivm~es de algod~o. No caso desta cultu­

ra, além do predomÍnio dos cultivares obtidos pelo Instituto Agronômico de 

Campinas, tem-se indicaçÕes de uma substituição regular de cultivares. A e.n-

1/ No caso do milho, ;realizou-se um levantamento para sete anos, visando evJ.­
denciar a mudança na ut:i lização de cultivares no tempo. 
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Tabelal6. Importância relativa das principais variedades de clnco culturas de 

grãos no sistema de produção de Sementes Certificadas, Estados de 

Síio Paulo e Paraná, 1980/81 e 1981/82 (em porcentagens). 

VARIEDADES são Paulo Paraná 
(ano de lançamen- % do total produzido* % do total produzido* 
to)** 1980/81 1981/82 1980/81 1981/82 

Algodao 
IAC-17 (1975) o, 82 o, 75 0,82 0,73 
IAC-19 ( 19 79) o' 14 0,22 

Arroz 
IAC-164 (1958) 0,17 
IAC-165 (1958) o' 17 0,38 
IAC-25 (1958) o' 32 0,14 

Feij<io 
Carioca (1969) 1,00 0,95 0,45 o ,23 
Tibagi (196 ) 0,47 
Rio Tibagi (1976) 0,73 

Soja 
IAC-8 (1980) 0,24 
UEV-1 (1966) 0,27 0,37 
Santa Rosa (1958) o ,23 o, 11 
Paraná (1973) 0,18 0,10 0,29 o.u 
Bossier (1977) 0,09 o' 18 o, 19 

Trigo 
BH-1146 (1956) o' 78 o' 87 
IAC-5 (1972) 0,12 o ,02 0,10 0,14 
IAC-18 (1981) 0,05 o ,09 

FONTE: CSM/SPV /SNAP-MP •• 

'" Produção aprovada para anâlise. 
** Si.lveíra, J.M.F.J. da (1983). 

trada do cultivar IAC-19 no ano de 1981/82 deixa isto bem claro~ tanto em São 

Paulo, quanto no Paraná. O IAC lançou os principais cultivares de arroz de 

sequeiro eleitos para o sistema de certificaç.âo. Quanto a cultura da soja 

os cultivares aceitos para certificação são muito antigos, excer;ao feita ao 

IAC-8 em são Paulo, tendo sido lançado em 1980, foi rapidamente multiplicado 

dentro do sistema de. certificação. 

No caso do trigo, o sistema de certificação é pouco importante 

no Paraná. Apenas em São Paulo mantém predominância ao sistema de Fiscaliza­

ç.ão; (vide tabela 19 do apêndice 2). 

r inevitável discutir o sistema de certificação a luz do siste 
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ma de fiscalização, po1.s a partir de 1981/82 os dois sistemas 

rios Estados do Brasil. 

conv1vem em va-

A tabela 17 apresenta dados relativos à participaçao percentual 

de cultivares de cinco grandes culturas de grãos na produção de sementes· pelo 

sistema de fiscalização, para os anos 1980/81 e 1981/82, para os Estados de 

São Paulo, Paranâ e Rio Grande do Sul. 

No caso da cultura de arroz, a tabela 17 mostra que se estabel_o:_ 

ceu uma divisão bâsi ca entre arroz irrigado e de sequeiro. A produção do Rio 

Grande do Sul recebeu, desde o início da década de setenta, a introdução de 

cultivares do tipo americano e do tipo moderno (porte baixo, alto rendimento, 

todavia exigente em tecnologia de irrigação). Estes cultivares mudaram a ca­

racterística do arroz do Rio Grande do Sul tipo c:atete, de grãos curtos, lu­

conveniente para o tipo de cozimento feito em são Paulo. Na tabela l? ve-se 

para o ano de 1981/82, o nÍtido deslocamento do cultivar amer1cano Bluebelle 

pelo cultivar IRGA-409, lançado pela EMBRAPA e pelo Instituto Riograndense do 

Arroz. A tabela 18 evidencia a penetração recente dos cultivares do tipo mo­

derno no Rio Grande do SuL No caso do arroz de sequeiro, predominante nos 

demais estados do país, hâ uma forte participação de cultivares gerados pelo 

Instituto Agronômico de Campinas (IAC), alguns hâ. mais de 15 anos. A tabela 

J7confirma a importância do IAC na obtençiio de cultivares de arroz para cult~ 

ra de sequeiro. (Os valores da produç3.o aprovada por an2~ i se e parti.cipaçao 

percentual dos cultivares estão nas tabelas 12 e 13 do apêndice 2. 

Quanto ã cultura do feijão, em s·ao Paulo hã forte predominân­

cia do cultivar Carioca, gerado pelo IAC em 1969. Os dados apresentados ant~ 

rionnente na tabela 16 referem-se apenas a predominância do cultivar Carioca 

na multiplicaç-ão de sementes melhoradas (no caso. certificada). Novos culti­

vares, como Carioca-80 (resistente ã alltracnose, doença importante da cultu-

r a), Catu, Aisõ, Aroana, Horuna 

menta) foram também produzidas 

di ndo mui to lentamente entre os 

(porte erecto, hábito detenninado de cresCl­

pelo IAC (Silveira, 1983), mas estão se diftm 

. li . 1 
agr~cultores- ._ Os agr:Lcu tores permanecem 

utilizando sernentes prÓprias, com características de st~mentes pertencentes a 

1/ O caso do cultivar Carioca-80 fornece um motivo para a lenta difusão de no 
vos cultivares: ainda que mantenha na aparência externa do grão, se me lhan­
te ao cultivar Carioca, suas características culinárias são desfavoráveis 
no mercado, em termos de aceitação pelo consumidor. A EMBRAPA lançou o 
cultivar CNAF-10 do grupo Roxinho, que estâ se difundindo lentamente em 
São Paulo. 



Tabela 17. Importincia relativa das sementes fiscalizadas dos principais cultivares de cinco 

culturas, nos Estados de São Paulo, Parani e Rio Grande do Sul - 1980/82 (em por­

centagem do total produzido). 

CULTURAS 

Algodão 
IAC-17 
IAC-18 

Arroz 
IAC-165 
IAC-47 
B1uebe11e 
IRGA-409 

Feijão 
Carioca 
Tibagi 
Rio Tibagi 
Soja 
IAC-8 
Paraná 
Bossier 
Bragg 
BR-1 
IAS-4 

Trigo 
BH-1146 
CNI-10 
IAC-5 
Nobre-S-31 
Anhauac 
FONTE: CSN/SPV/SNAP-f!A. 

Sao 
1980/81 

Paulo 
1981/82 

o' 7 5 
0,15 

1,00 

0,48 

Paraná 
1980/81 1981/82 

0,94 1,00 

nd nd 
nd nd 
nd nd 
nd nd 

0,43 0,43 
o, 46 

0,56 

o, 5o o, 42 
0,18 o, 19 
0,09 o' 11 

o .14 o, 16 

0,25 

Rio Grande do Sul 
1980/81 1981/82 

o, 70 0,42 
o, 13 o, 45 

- 0,07 
o' 18 0,18 

0,09 
0,09 0,12 

0,19 0,34 
o, 2 8 0,20 
o, 2 4 0,14 

~ 

w 



TABELA 18 - Comercialização de Sementes Fiscalizadas, por grupos de cultivares, com respectivas 
participaç6es nas safras 77/78 a 81/82, no Rio Grande do Sul. 

* SEMENTES FISCALIZADAS DI STRI BU!DAS - sacos 50 kg -
SAFRA 

TIPO PATNA TIPO 

TRADICIONAIS % (AMERICANA) % MODERNO % OUTRAS % 

77/78 135.734 14,2 7 86. o 2 2 82,0 36.993 3,8 - -

78/79 85.392 6,9 1.101.003 88. 8 51. 20 4 4,1 2. 9 42 0,2 

79/80 106.881 8, 2 1.154.26;3 88,3 43.490 3,3 2.900 0,2 

80/81 81.253 5, 1 !.382.622 87,4 108.865 6,9 8.748 0,6 

81/82 36.6 33 2 , 1 1.297.000 72,7 447.163 25,1 3. 2 30 o, 1 

* Fonte: l1F;\ /RS - SEAPRO/SEPROSEM- MA. 

" 
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- ' varlos grupos, como Rosinha, Mulatinho (grupo a que pertencem os cultivares 

ma1.s difundidos hoje), Manteiga, Roxinho, Bico de Ouro e Amarelo. 

A concentração geográfica e o ressurgimento da cultura do fei­

Jao na década de setenta no sudoeste do Estado de São Paulo, explicam 0 grau 

de tecnificação mais elevado em relação as culturas intercaladas com café ou 

de subsistência {Romão, 1981). Todavia, o atendimento às necessidades de se­

mentes melhoradas é mínimo, se considerarmos somente as sementes certificadas. 

A tabela 15 do apêndi ee 2 

por cultivar, em 1980/81 a 

fornece os dados de produç·ao aprovada de sementes 

198'3 'SI . I f, que permitem observar a pequena magnitude 

da produção de sementes melhoradas em dois importantes Estado13 produtores do 

Brasil, Paranã e Sao Paulo. 

Para a cultura da soJa hâ um numero muito grande de cultivares 

que podem ser multiplicados pelo sistema de fiscalização, Como no caso do ar 

roz, existem condicionant(:;S climáticos e tecnológicos ã' utilizaç'S.o dos culti-

vares: fotope.rÍodo (relacionado ao comprime.nto da noite, ou seja, à suscept~ 

bilidade dos cultivares a não-exposiç~o a determínadas horas de luz por dia ) 

e a duração do ciclo da cultura, determinada pelo· tipo de rotação com a cultu 

ra do trigo, adotada na região da Alta Sorocabana em São Paulo e nos Estados 

do Sul. Em São Paulo hâ predominância do cultivar IAC-8, lançado apÔs 1980 

espec.ificarnente recomendado às regiÕe8 da Média e Alta Mogiana de São Paulo 

O cultivar IAC-8 pode ser semeado em our.ubro apresentado pois, ciclo de dura-
- --11 -çao med~a-- . No Parana e Rio Grande do Sul em 1981 ainda eram utilizadas va-

rie.dades norte-americanas adaptadas~ como Braggs , de ciclo curto, destinadas 

à rotação com a cultura do trigo. Os dados da tabela 17 são surpreendentes 

uma vez que os cultivares como Paranâ e Braggs • ainda muito difundidos nos Es 

tados do Paraná e Rio Grande do Sul. foram lançados hâ mais de dez anos. Is­

to sugere cuidado ao se interpretar a tabela apresentada por Kaster e Bonato 

(1980) sobre elevaçao da produtividade da cultura a partir da introdução de 

nossos cultivares. A adaptaç-áo a certas condiçOes específicas de clima, foto 

perÍodo e exigências tecnológicas tem mantido a utilização desses cultivares. 

A t.ibela 17 do apé:ndice 2 permite uma observação mau ampla dos cultivares de 

soJa para os anos 1980/81 a 1983/84, Cultivares como BR-1, IAS-4 e Bossier 

11 O fato do cultivar IAC-8 ter sido rapidamente difundido em são Paulo ê in­
dicador claro de que atende "ãs condiçÕes específicas da Alta e Média Mogia 
na do Estado~ regiÕes limitantes quanto ao fotoperíodo, Comprova~ a efi= 
ciência do sistema pÚblico e privado (principalmente este), instalado na 
regi.ão, para multiplieação de sementes certificadas e fiscalizadas. 
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sao de ciclo curto e foram, segundo Miyasaka e Medina (1982), lançados antes 

de 1977. 

A atividade do setor pÚblico na pesquisa em melhoramento gene­

tico na cultura do trigo data dos anos vinte (Silveira, 1983). As variedades 

do Instituto Agronômico do Sul (IAS)~ são lançadas de 1957 a 1974 com extre-

ma regularidade e incorporando linhagens locais a germoplasmas provenientes 

dos centros de diversidade genética da cultura, Egito principalmente. Estas 

variedades do IAS d"io base a grande parte dos cultivares hoje existentes no 

Brasil. As condiç.Ões de elevada tolerância â acidez do solo e ã toxidez de 

alumÍnio, mantiveram o cultivar BH-1146 desde 1955 atê hoje no mercado de se-

mentes de São Paulo e Paranã. O mesmo ocorre com o cultivar Maringâ (IAC-5), 

lançado em 1973 pelo IAC e de ampla difusão como demonstram as tabelas 16 e 17. 

Os cultivares da EMBRAPA (CNT-8, CNT-9 e principalmente CNT-10) ]ançados em 

Pelotas, em 1976 e 1977, predominam no Rio Grande do Sul, junto com cultivar 

Nobre-5.31, tarnbêm originado em pesquisas do IAS. Entre todos estes cultiva­

res o ponto em comum é a origem em pesquisas feitas no Brasil, incorporando 

ampla base genética e resultante de intenso trabalho de seleção para obten-

ç"ào das características desejadas (vide Silveira, 1983). Todavia, os dados 

da tabela l7mostram a existência do cultivar Anhauac, de origem mexicana (po!::: 

te baixo, sensível a toxidez. do alumÍnio, alto rendimento em condiçÕes de fer 

tilidade e elevado nível tecnolÓgico), que foi introduzido pela OCEPAR e pos­

teriormente aceito pela Comiss . .io Norte Brasileira de Pesquisa do Trigo(CNBPT)V 

para semeadura no Paranã. O que ocorreu com este cultivar também ocorre com 

cultivares mexi canos, como Cocorac e até mesmo com o cultivar Paraguai 2 71 

introduzido via fronteira do Paraguai e difundido no Paranâ. 

Este processo de introdução foi favorecido pela nao exigência 

do sistema de fiscalizaç'ào de controle de origem genética de cultivares. Es­

te problema tem sido superado pela realização de ensaios de variedades pelas 

cooperativas em todo Estado do Paranã, o que contribuí para que a CNBPT tenha 

condiçÕes de realizar indicação pormenorizada do uso de cultivares 

A existência de mais de 50 cultivares de trigo passíveis de 

eleíç.ão para fisealização~ exigiu da CNBPT o cuidado de apontar regiÕes aptas 

a determinados cultivares e regiÕes inadequadas a outros, utí lizando como pa~ 

râroetros medidas de tolerância a acidez e toxidez do alumínio; resistência ao 

1/ Cuja funçao de recomendaçao de cultivares é apenas indicativa. Esta fun­
ç-ão como vimos, passou para a Comíssão de Avaliaç'ão e Recotncndação de Cul­
tivares, presidida em cada Estado, vor um representante da EMBRAPA. 
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acamamento e ã doenças; e exigências quanto à fertilidade do sol~/. Esses 

parâmetros sao obtidos apÓs a realização de ensaios em diferentes localidades 

do Estado do Paranâ, com a colaboração da OCEPAR. No caso do estado de são 

Paulo, os ensaios são realizados pelo IAC que tem se mostrado muito mais rígi 

do em recomendar variedades à certificação. Como o sistema de fiscalização 

também exíste em São Paulo, o esforço do IAC e da CATI-DSMM é neutralizado p..:_ 

la aceitação de cultivares novos. 

A participação da Organização das coopera ti v as do Paranâ 

(OCEPAR) neste processo de adaptação de cultivares motivou a criação de um 

Centro de Pesquisas em Helhoramento Genético-Vegetal em Cascavel, de natureza 

privada. Pode-se dizer que os frutos da revolução verde, particularmente os 

cultivares de trigo de alto rendimento (HYV's) gerados pelo Centro Internado 

nal de Milho e Trigo (CIMMYT) estão sendo introduzidos tardiamente no Brasil; 

e no Estado do Paraná~ pela OCEPAR, via um sistema de ensaios locais que per­

mitem a sua adaptação. 

Em sÍntese~ os dados apresentados nas tabelas 16 e 17 revelam a 

permane.nna nos sistemas de fiscalização e de certificaç.âo de cultivares ger..§-_ 

dos em mêdia hã mais de 10 anos. Rã cultivares gerados em meados dos anos se 

tenta sendo utilizados no inÍcio dos anos oitenta. Apenas no caso das cultu­

ras de algod . .9.o~ da soja e de trigo, tem-se uma ampla utilizaç.ão de cultivares 

gerados rec.entemente. Essa constataçao nao quer dizer que novos cultivares 

nao estejam sendo gerados. Significa que a despeito de predominarem cultiva-

res bem conhecidos dos agricultores, existem novos cultivares sendo experirnen 

tados e multiplicados em escala menor3/. No caso da cultura do trigo, toda­

Vla, as possibilidades de cultivares mexicanos serem adaptados tem exigido do 

setor pÚblico uma grande agilidade para acompanhar essas introduçÕes do setor 

privado. Por vezes, os cuidados tomados pelo setor pÚblico são neutralizados 

pela rápida introdução por particulares de cultivares apenas ensaiados um ou 

dois anos. Em s.ão Paulo, o sistema de certificaçíio tem-se mostrado mais rígi-_ 

do com esta ex1.gencia. No Paraná, o sisteina de certificação para sementes b~ 

1/ Na safra de Trigo de 1984, 3 cultivares cobriram mais de 80% da área cult_i 
vada no Paraná: Anhauac, Cocorac e IAC-5; todos com problemas de suscepti­
bilidade a doenças. 

2/ A manutenção de cultivares "tradicionais" de trigo deu-se 11aralelanente a 
introduç.ào de novos materiais genéticos e mesmo à introdução de novos cul­
tivares, visando elevação da produtividade da cultura, mas que tiveram seu 
uso línci.tado pela quebra de fatores de resistência vertical ( inc:orporados 
genêticamente ) pelas epifitias. 
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Slcas e claramente optativo, havendo malor flexibilidade do processo, o que ~ 

xige todavia, maiores cuidados com problemas de disseminação de pragas, doen­

ças e ervas daninhas. 

Os dados da tabela O 7 do apêndice 2 reve 1am que o sistema de 

ce:rr_iticaçã.o, a nível nacional, vem perdendo expressao. As entrevistas com 

as firmas 1ndicaram que hâ clara opçao por sistemas ma1s flexí ve.is 

de produção melhor fiscalização do - ' comcrc1o de sementes Para 

elas, mms que a garantia de controle do Estado, os agricultores se impor-

tam com a marca e com a recomendaç.ão adequada do cultiva·r. Todavia, proble­

mas relacionados ã segregação genética de variedades introduzidas sem con1lec.i 

menta da origem do cultivar jã ocorreram, acarretando perdas de campos por 

parte de produtores de sementes. 

A tabela 18fornece dados de participação relativa dos princi-

pals cultivares de arroz e soja, produzidas pelo sistema de fiscalízação e 

certificaç.ão nos Estados de são Paulo, Minas Gerais e Goiás, para os anos 

1980/81 a 1983/84. A estrutura de produção de sementes de soja é muito re­

cente e responde a uma tendência de expansiio dos plantios nas regioes de cer­

rado, principalmente nos Est.ados de Goiás, !'tato Grosso do Sul e Ninas Gerais .. !/ 
Basicamente n-iio hâ cultivar de arroz multiplicado em Goiás que 

nao se origine de sementes genéticas produzidas pelo IAC. Nos dois anos ana1i:_ 

sados, 

25!:..1. 
notou-se a predominância do cultiva IAC-4 7, seguido pelo cultivar IA C­

Em Hlnas Gerais, onde o arroz também é cultiva do predominantemente nas 

condiçÕes de sequeiro (tendência que pode ser revertida com o sucesso do Pro­

grama de Vârzeas, PROVÃRZEAS), também os cultivares do IAC tem relativa impoE_ 

tância.. junto com cultivares EEA-404, EEA-405 e EEA-406, do tipo tradicional 

de arroz (grãos longos, porte alto, pouco perfilhamento). 

O caso da soja mostra-se mals interessann:. O crescimento Hll 

cial da produção de sementes nos Estados de baixa latitude como Minas Gerais 

e GoiãrJ_/, foram feitos com base em cultivares de hábito indetenninados, que 

florescem precocemente nestas condiçOes climáticas, determinando uma inserção 

------------
1/ As tabelas 12 e 17 do apênrJ-íce 2 permitem dimensionar a importanc1a doses 

t.ados citados na produção de sementes de arroz e SOJa. 
2/ Os dados relativos ao ano de 1981/82, em relação a produção de sementes 

fiscalizadas de arro2 e·m Goiâs são menos representativos que os da safra 
1980/81, devido a grande. quebra ocorrida de cerca de 100.000 para 20.000 t~ 
neladas. 

3/ A tabela 16 do apêndice 2 permite visualizar a importância do Estado de 
Goiâs na produção de sementes de soja. 



Tabela 19, Importância em porcenta1;;em do total pToduzído pelo sistema de 
fiscalizadas, das principais variedades das culturas de arroz 
São Paulo, Goiás e Minas Gerais, 1980/81 e 1981/82. 

CULTURAS 

Arroz 
JAC-165 
Fiscal. 
C e xt i f. 
IAC-25 
Fiscal. 
Certif. 
JAC- 4 7 
.Fiscal. 
Certif. 
JAC-164 
Fiscal. 
Ce r ti f. 
Soja 
IAC- 8 
Fiscal. 
Certif. 
Paraná 
fiscal. 
Certif. 
Sta. Rosa 
Fiscal. 
Certif. 
UFV-1 
Fiscal. 
Certi f. 
Cristalina 
Fiscal. 
Certif. 
IAC-2 
Fiscal. 
Certif. 

l'ONTE: CSM/SPV/SN,\P - m, 

São Paulo 
% do Total 

1980/81 1981/82 

o' o 3 
o' 32 o' 14 

0,15 
o, 16 O ,13 

0,07 
0,17 

0,75 
0,17 0,38 

0,48 
0,24 

-
0,18 0,10 

-
0,23 o, 11 

0,27 0,37 

f'.-linas 
% do 

1980/81 

0,48 

0,21 

Gerais 
Total 

1981/82 

0,22 

o 12 2 

o' 40 

o ; o 7 

sementes certificadas e 
soja, nos Estados de 

Goiás 
% do Total 

1980/81 1981/82 

0,49 
0,09 

0,08 

0,14 

o , 41 
0,29 

0,15 

~ 

~ 
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da vagem prox~rna ao solo, ocasionando perdas considerâveis na colheita mecâni 

ca (vide Miasaky e Medina, 1982). Jã as cultivares IAC-2 (gerado em 1.967) e 

UFV-1 (gerado na Universidade Federal de Viçosa em 1966) foram obtidos com ob 

jetivo de utilização nas condiçÕes de cerrado. O IAC-2 tem inclusive parte 

de sua base genética proveniente de linhagens norte-americanas idênticas as 

que foram utilizadas para o cultivar Santa Rosa, o mais difundido em são Pau­

lo na dêcada de setenta. O IAC continuou realizando pesquisa de cultivares p~ 

ra o cerrado. Todavia, apesar dos 48 cultivares existentes em 1980 no Br:asil 

segundo Silveira (1983), tem-se o cultivar IAC-2 ainda sendo am:plamente culti. 

vado em Minas Gerais, neste ano. 

Os dados relativos a produção de sementes de soja,apresentadas 

na. tabela J9 , indicam uma difusão ampla do cultivar Cristalina, principal-

mente nos Estados do Paraná, Minas Gerais e Goiis. Este cultivar substitui 

parcia~mente o cultivar IAC-8, produzido pelo Instituto AgronÔmico de Campi­

nas. A diferença da soja Cristalina em relação ao cultivar IAC-8 reside na 

menor sensibilidade da primeira ao fotoperÍodo) permitindo que este seja se­

meada atê em março (mas preferencialmente em fevereiro) e colhida nos meses 

de maio, atê junho. Os dois cultivares são tardios~ de ciclo de cerca de 140 

-160 dias (variando com a data de plantio), com produtividade em torno de 2.000 

kg/ha. O cultivar IAC-8 apresenta rendimentos superiores aos da soja Crista­

lina em condiç:.Ões de cerrado. 

A vantagem da soja Cristalina estâ na possibilidade de adoç.ão 

de padrÕes inusitados de rotação de culturas, ou seja~ rotação da cultura da 

soja com a cultura do milho~ viabilizando a economicidade da "safrinhaul/ 

principalmente no Paraná. Como ressalta Pinheiro et alii (1983), a in tens ida 

de do uso de mâquinas agrÍcolas e importante no sentido da rápida amortização 

dos investimentos realizados pelos agricultores, Até hoje, a pesquisa com ~ 

lhoramento vegetal no Brasil pouco se dirigiu para cultivares que se adaptem 

a novas épocas de plantio. O fato de se buscar cultivares de soja adaptados 

a latitudes menores contribuiu para obtenç;;io deste cultivar que pode ser se­

meado em outra época de plantio, nas condiçÕes do Estado do Paraná. Nas con­

diç.Ões do Brasil Central, de mais baixa latitude, o cultivar tem sua época de 

plantio mais prÓxima a época convencional, que é outubro. Torna-se assim, um 

cultivar com ainpla capacidade de utilização entre os agricultores, o que ex­

plica sua ampla difusão. 

1/ Ê a safra resultante do plantio antecipado de milho, ou seja~ em setembro, 
feita principalmente no Paranã, viabilizada pelo uso de hÍbridos precoces. 
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A soja Cristalina é originária de pesqu1sas feitas na Universi 

dade Federal de Viçosa, que buscava cultivares adaptadas ãs condiçÕes de pla~ 

tio no cerrado. A soja Cristalina é mutante do cultivar UFV-2, obtido em 

Londrina~ Paranã, em 1972. 

ou seja, adquirir elevado 

Foi, durante muito tempo, 

Este cul tívar levou dez anos para se estabilizar; 

grau de hmnozigoze para características desejadas • 

. -Slmultaneamente. estudado pelo Eng. Agronoroo Geneti-

cista Francisco Terazawa e multiplicado por agricultores, o que dificultou o 

trabalho de purificação da semente e caracterização do cultivar. Ocorreu nes 

te período a difusão 11 informal" de sementes de mã qualidade. 

Atualmente, a soja Cristalina tem características bem estahele 

cidas pelos geneticistas, contendo fator de resistência à mancha olho de ra, 

ã pÚstula bacteriana, fogo selvagem e moderada resistên_cia ao Mi1dío da soja. 

Suas deficiências estão relacionadas em parte a suas qualidades. Em condí­

çoes de cerrado, nao supera o cultivar IAC-8~ em termos de produtividade. T~ 

bêm nao pode ser semeada em regiÕes de. plantio de cultivares precoces, pois 

se torna hospedeira de pragas das culturas que jã atingiram ponto de colhei-

ta. 

A exe.mplo da soja Cristalina introduz uma questao importan;:e 

foi obtida por um pesquisador ligado aC' setor privado e que 

por importantes instituiçÕes de pesquisa do setor pUblico~ como o 

passou 

Instituto 

Agronômico elo })aranã. Na linha de cultivares que Francisco Tereza:wa e sua 

equipe está lançando se. incluem cultivares com prefixo FT, adaptados ãs condi­

ç"~es de São Paulo e Paranã e que jâ alcançam FT-9. As variedades FT competem 

diretamente com outros cultivares produzidos tanto pelo setor pÚblico quanto 

privado (Fecotrigo, Ocepar), pois dirigem-se para regiÕes jã tradicionais do 

cultivo de soja. Tambêm incorporam vãrios fatores de resistência a doenças e 

mantêm níveis elevados de produtividade. A tabela 20 permite visualizar as 

principais caracterÍsticas de quatro cultivares da linha FT, justamente os 

que estão atualmente sendo difundidos ou em fase final de experimentaç'ão. No 

caso das regiÕes de cerrado do Brasil Central que se utilizam do plantio de 

cultivares precoces para a rotaçao com trigo~ o problema de falta de cultiva­

res mantêm-se, uma vez que o cultivar Paranâ jâ apresenta sinais graves de 

degenerescência. 



Tabela 20 - Principais características dos cultivares de soja da linha FT. 

Cu1 ti v ar Data de Ob- Ano de lan- Origem 
ten~.ao s;amento 

FT-1 1975 1980/81 Identica a 
Santana 

FT-2 1976 1981/82 IAS-5 

FT-3 1976 1983/84 População 
F5 FlÕdda 

FT-4 1979 1984 Obtído de 
cruzamento 
feito nos 
EUA. 

:FONTE; DEFIS/SEAGRI-PR, elaboração pessoal. 

1/ em ensa1.os regi:-mais, feitos no Paranã. 

Produtividade Fatores de 
sistência 

5, 6% maior que HematÕides 
Paraná galha, 

11,5% mais que resistente 
Bossier olho de -r a. 

2.611 kg/ha Idem a FT-2 

5% aclma de Vi Idem a FT-2 
çosa 
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A tabela 20 permite evidenciar claramente que Francisco Tera­

zawa e equ1.pe procuram, através de diferentes programas de melhoramento, lan­

çar cultivares que substituam diferentes tipos de cultivares em uso (ver colu 

na sobre produtividade). 

A estrutura de Francisco Terazawa coloca em cheque a hipótese 

afirmativa estabelecida na intÍ:'oduçâo em relação a nao remuneraçao da pesqui-

sa com melhoramento vegetal, que conferiria a esta, um caráter de 

do setor pÚblico. 

atividade 

Francisco Terazawa e equ~pe, que estao se constituindo em em-

presa de pesqu~sa (com processo em andamento) contém um dos maiores Bancos 

de Germoplasma de SOJa do Brasil. A estrutura de pesquisa conta com duas se-

des centrais, uma em Ponta Grossa, no Estado do Par anã (sede sul) e outra 

em BrasÍlia, Distrito Federal (sede norte), Estas coordenam as atividades que 

são realizadas com auxílio de duas empresas privadas no ramo de sementes e 

seis cooperativas~ onde se. destacam a empresa Sementes Dois Harcos Ltda. e a 

Cooperativa AgrÍcola de Cotia (CAC) , urna das maiores empresas nacionas do se 

tor agropecuan.o. 

Este apoio, que inclui a participaçao de técnicos de nivel me­

dio e superior~ fornecidos pelas empresas e cooperativas, permite que se 

tenha uma estrutura de experimentação nos estados do Paraná, são Paulo, Mato 

Grosso do Sul, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Minas Gerais, ;Goiãs, Mato 
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Grosso e Bahia, chegando até o Paraguai. Atinge todas as reg~oes importantes 

de plantio de soja do Brasil, e também a fronteira do Paraguai com o Brasil , -que e em grande parte ocupada por agricultores brasileiros. 

Como funciona o esquema de Francisco Terazawa e equipe!/ para 

evLtar que os resultados de sua pesquisa sejam apropriados por outra empresa? 

As empresas que obtêm a semente genética de Francisco Terazawa pagam 2,5% das 

vendas de semente bâsica. 

Por outro lado, h8. um acordo para que somente estas empresas 

obtenham sementes genéticas do pesquisador. Como no caso da cultura da soja, 

nos principais Estados, como Paranâ, São Paulo, Rio Grande do Sul, o numero 

de multiplicaçÕes da sementes fiscalizada e controlada pelos Órgãos do gover-

no~ torna-se difícil para outras empresas se utilizarem dos avanç.os obtidos 

por Terazawa~ através da purificação da semente fiscalizada ou certificada 

Este esquema torna-se economicamente menos efiCiente no caso de Estados como 

Minas Gerais, onde o nUmero de multiplicaçÕes da semente fiscalizada chega a 

quatro. Para um competidor se apropriar dos cultiVares de Terazawa~ teria que 

lanç.ã-lo com outro nome, mostrando que se trata de outro cultivar. Desta for 

ma, as barreiras à apropríaç8.o tecnolÕgica que se formam, são dinâmicas. Sem 

pre a pesquisa organizada por Terazawa estarâ na frente daqueles que partem 

de seus cultivares para obter novos cultivares. H/à todavia) outro empecilho: 

o Serviço de Produção de Sementes Básicas da Embrapa. O SPSB procura garan-­

tir, através da íntervenç.ão direta, o acesso das empresas à semente bâsic.a p~ 

r a obtenção de sementes registr·adas, certificadas ou mesmo fiscalizadas. Es­

tes fatores determinam um certo risco à empreitada de Terazawa e das empresas 

que patrocinam sua pesqUl.sa. A necessidade de manter o lançamento contínuo de 

cultivares por parte de uma Única empresa de pesquisa pode levar a um esgota­

mento. É importante ressaltar que as empresas que tem acordo com Terazawa tem 

um mercado amplo e de certa forma~ cativo, pois em grande parte são c.ooperat2:_ 

vas muito poderosas. Este fato faz com que estas se interessem pelo acordo 

enquanto Terazawa estiver gerando cultivares do interesse dos cooperados. 

A existência deste tipo de experiência bem sucedida não descar 

ta a possibilidade de surgirem presssÕes para que se estabeleça no Brasil um 

sistema legal de proteçao aos cultivares. Ao contrario, amplia o raio de ln­

teresse em torno desta Lei. 

1/ 19 pesquisadores de nível superwr on t-;;cníco de nÍvel mêdio, 
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Até este exemplo, um caso já cítado anteriormente neste traba­

lho1 da IPB-Shell, vinha confirmar a hipÓtese lançada no capÍtulo II. 

Esta empresa saiu do país no inicio da década de oitenta, apos 

passar anos pesquisando variedade.<> de sementes de grãos e de plantas forragei, 

ras na cidade de Matão, S.P. Através de entrevistas e de aplicação de ques­

tionários pode-se concluir que a inclusão de uma Lei de Proteç~o de Cultiva­

res tLPC) no contexto da nova Lei de Sementes~ de 1977 • fazia parte. da estr.!: 

têgia da empresa, no sentido de remunerar o esforço de geração e 

de cultivares no Brasil. 

adaptação 

Podemos agora fazer um resumo para cada utna das c.J..nco culturas 

analisadas neste capÍtulo quanto ã geraçao e difusão de cultivares: 

a) No caso da cultura de algodão~ até final da década de setenta o IAC 

cumpre o papel ftmdamental ao lançar regularmente em São Paulo, atingindo o 

Paranã e a.t.ê o sudoeste de Goiás, cultivares que substituem parcialmente os 

cultivares em uso pelos agricultores, produzidos pelo Estado ou por e.rnpresas 
- 1/ que de alguma maneira sao ligadas ao Estado- • Somente no inicio da década de 

oitenta o Instituto AgronÔmico do Paraná (IAPAR) começou a lançar e difundir 

cultivares naquele Estado. O funcionamento do sistema até hoje tem sido sa­

tisfatôrio e o papel cumprido pelas entidades voltadas a pesquisa (no caso 
' 

IAC e IAPAR) torna-se fundamental~ urna vez que toda atenç'ão dos agricultores 

se volta aos cultivares por eles difundidos. 

Todo trabalho de melhoramento de algodão para regioes de tempe 

raturas nao tão elevadas quanto as desejáveis para a cultura tem se utilizado 

de material adaptado pelo Instituto AgronÔmico de Campinas, S. P. O monopÓlio 

estatal tem garantido a difusão destes c.ultivarest através da obrigatoriedade 

do uso de sementes melhoradas no estado de São Paulo~ como forma de evitar 

o aumento de problemas de ordem fitossanitâria relacionados a cultura. 

b) A cultura de arroz fornece exemplos claros de dois tipos de organiza­

çao da produção e como este fato interfere na organização da pesquisa van.e­

tal e na produção de sementes. De um lado, a estrutura de produção arrozoe1-

ra do Río Grande do Sul; de outro, a produção de arroz de sequeiro, cujomaior 

volume de produção se dâ no Estado de Goiâs, Mato Grosso e Mato Grosso do Su1 

1/ O período de substituição total de determinado cultivar dura de 3 a 4 anos. 
Geralmente 3 a 4 cultivares são utilizados pelos agricultores, mas com for 
te predominância daquele que foi lançado há cerca de duas safras. 
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A geraçao de cultivares de arroz propn.os para o cultivo irri­

gado (principalmente por inundação dos tabuleiros) foram conduzidos principa2_ 

mente pelo Instituto de Pesquisas e Estudos Agropecuários do Sul (IPEAS) que 

durante a década de sessenta e inicio da década de setenta introduziu cultiva 

res norte-americanos,. Estes permaneceram sendo utilizados até o inÍcio da 

década de oitenta, corno o cultivar Bluebelle (vi de tabela 12- apêndice 2) , Cul 

ti vares anâos, provenientes do IRRl) das Filipinas foram introduzidos em mea­

dos da década de setenta~ em pesquisas realizadas pela Hill'RAPA conjuntamente 

com o Instituto Rio Grandense do Arroz (IRGA). A difusão de cultivares anãos 

de alto rendimento não foi fe.ita diretamente e sim, após adaptação destes as 

condiçÕes do Rio Grande do Sul. Este material foi predominantemente utiliza-

do em programas de hibridação 1 gerando os cultivares BR/IRGA• que. na dêcada 

de oitenta se difundiram amplamente pela região. As condiçÕes homogeneas 

quanto ao patamar tecnológico da zona nrodutora de aTroz. na região Sul do 

Ri o Crande do Sul e a organização da produção, favoreceram a definiç.ão de 

problemas de pesqulsa e de programas de melhoramento da cultura. 

Jã nos Estados de Goiás e Hato Grosso (hoje dividido em Hato 

Grosso do Sul e Mato Grosso), predominaram cultivares obtidos no 

Agronômico de Campinas. Analisando dados da Fundação Instituto 

lns tituto 

Brasileiro 

de Geografía e Estatística, citados por.Homem de Melo (1983), percebe-se nitl:,. 

damente o crescimento da área cultivada com arroz nos Estados do Centro-Oes­

te a reduçao desta aos Estados de São Paulo e Ninas Gerais, durante a década 

de setenta. Este processo se dá paralelamente ã redução da produtividade por 

hectare da cultura na década de setenta em Nato Grosso e aumento não signifi­

cativo em Goiãs. Esta diversificação de plantio de áreas de arroz no Brasil, 

feitas com cultivares gerados em São Paulo. levam a consider<Jr a insufici"ê.n-

cia de pesqulsas para esta cultura quanto a geraçao de variedades, motivada 

em ~rande parte pelas condiçÕes de organização de produção de sequeiro nos 

Estados do Centro-Oeste~ alêm de outros fatores • como os relacionados a prlo­

ridades de pesquisa dada a c:u1 turas com fortes "lobbies" econÔmicos, como ca­

na, algodão, soja, cafê. 

Hâ. no caso do arroz, amplo conhecimento tecnolÕgico interna­

cional~ através de pesqUJ.sas do IRRI e que segundo Silveira e Futino (l983)se 

direcionam para melhoramento genético visando obtenção de plantas tolerantes 

a "stress". Este tipo de pesquisa de certa forma foi conduzida pelo IAC, no 

sentido de plantas de sequeiro resistentes ã seca e a doenças. Todavia, dada 

a queda da produtividade por ârea da cultura 1 supÕe-se que seria necessário 
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um esforço de pesquisa visando principalmente a obtenção de plantas adaptadas 

ãs condiçÕes de baixa fertilidade das zonas de produção em que o arroz e uti 

lizado para abertura de novas areas que futuramente serão ocupadas com pasta-

gem. Caso contrârio, o fenômeno de crescimento da ârea cultivada com arroz 

no Mato Grosso serã revertido, dando lugar ao abandono da cultura em favor da 

cnaçao extensiva de gado. 

c) No caso do feijão, o numero de variedades existentes e enorme. Mas, 

nenhuma delas mantêm as características desejáveis ao sistema de certificação 

de sementes (até certo ponto) para reconhecimento de um cultivar~ isto e, ho­

mogeneidade. estabilidade e diferenciação de outras variedades. Todavia, a 

ampla base genética dos cultivares não tornou mais fãc.il a tarefa dos pesqui~ 

saàores em obter cultivares que satisfaçmn as exigências de preparo culinário 

do produto, Os avanços tem ocorrido principalmente em relação ã estrutura da 

planta (para colheita mecânica) e resistência. â doenças que limitam a produt2_ 

vidade da cultura. 

d) Quanto a soja e trigo, a característica comum e o grande ndmero de 

cultivares disponíveis aos agricultores e a participaçao das cooperativas em 

quase todas etapas da produção de sementes. 

O interesse das Cooperativas em agilizar os esquemas de intro­

dução e ensaios de cultivares de soja e trigo no Brasil, permite afirmar de 

que o setor pÚblico nao teve (e uao vem tendo) agilidade sufic.iente para acom 

panhar a iniciativa privada. O papel de Universidades e principalmente dos 

Institutos de pesquisa citados ao longo do capítulo não podem ser diminuÍdos~ 

no sentido que permitiram a existência de amplo material genético adaptados a 

condiçÕes do Sul e Centro-Sudeste do paÍs~ que pode ser utilizado em progra­

mas de melhoramento, mesmo quando de natureza privada. A introdução de culti 

vares de trigo gerados no CIMMYT, todavia, tem sido feita de forma paralela ao 

esquema oficial de eleiçao de cultivares. Isto tem acarretado uma rápida 

substitui ç.âo de cultivares ano a ano de região para região~ nas zonas produ-

toras, sem que se tenha tempo para avaliar adequadamente os resultados. 

Em todas as culturas de plantas autÕgamas, a atuaçao do setor 

privado na geração de cultivares ê limitada do ponto de vista da lucrativida­

de exigida pela indÚstria de sementes • confirmando o esquema geral proposto 

por Berlan (1982). O interesse de cooperativas pela introduçíio de novos cu1 

tivares e realização de ensa~os somente pode ser entendido como uma busca 

de ampliação da influência das cooperativas junto aos agricultores, que perrn.:.:_ 

te ã mesma estabelecer uma ampla rede de serviços a montante e jusante da pr~ 

dução (venda de insumos e compra do produto). Este fato, todavia~ confirma a 
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i.mportancia fundamental do setor pÚblico na pesqu~sa em melhoramento, tanto no pa~ 

sacio e ainda no futuro: o esquema legal que incluisse o direito de patenteame~ 

to dos cultivares exigiria inicialmente a elaboração de um registro de cultivares, 

que, somado ao direito à patente, pode ter implicaçÕes sérias no mercado. 

A forte dependência do setor privado da produçao de sementes genê\i 

ca e bâsica por orgaos pÚblicos, a impossibilidade de apropriação dos gastos com 

pesquisa, via monopolização da distribuição de cultivares, atravês do controle das 

firmas que multiplicam sementes básicas (da qual a empresa de F. Terazawa tem se 

mostrado uma exce.ssão) tem grande influência no processo de concorrência no merca-

do d(, sementes não hÍbridas. Todavia, parece ser mais plausÍvel a .formulação de 

Derlan (1983) e a argumentação utilizada por Si1veiTa (1984) sobre as causas do 

nao lnteresse por grandes empresas que atuam no setor de sementes, por investir e 

pesqu1.sar variedades, Estes dois autores raciocinam a partir da margem de rendimen 

tos muito reduzida na indÚstria de sementes não hÍbridas. Para eles. esta margem 

di:: rendim:mtos estâ sempre limitada pela possibilidade de multip,licaç.âo das semen­

tes pelo:; prÓprios agricultores. A elevação no preço das sementes melhoradas re­

sultaria na redução da utilização de sementes melhoradas pelos agricultores. A 

margt'm de rendimentos das emvresaS estaria sempre limitada pela dife-rença de cus­

tos entre produzir e comprar as sementes. Neste caso~ o agricultor poderia esco­

lher· 0 nllmero de pcriodos de mu1típl.icação que iria efer.um: e quando desejaria re­

novar SHJ est~1que genético. A observação de que novos cultivares sempre motivariam a 

3 gu.l.SlÇ30 de sementes melhoradas, não resiste ã constatação da realidade dos fatos 

apresentados neste capÍtulo. No Brasil, a multiplicação de sementes de variedades 

ocorre em maior volume nas sementes de soja e trigo. A râpi_da expansão da cultura 

de soja, a partir de 1970 serviu de estímulo ã expansao da atividade privada d'~ 

produção e comercialização de sementes. 

controlado pelas cooperativas. 

Parte deste mercado passou a 

A tabcb 21, mostra a distrilluiçâo nos Estados ào Paraná, 

ser 

Rio 

Graadr· do Sul, são Paulo e l'linas Gerais, das cooperativas e empre.s3s privadas que 

atuam na produção e comercialização de sementes de trigo e soja. 
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Tabela 21- Efetivo dos produtores de sementes de trigo e soja nos principais es 

tados produtores em 1981. 

l'roduç,ão ( ton) Cooperativa Produção Privada 
Total 

Trigo Soja Trigo/ Total Trigo Soja Trigo/ Total 
Soja Soja 

Par anã 2 3 32 37 8 10 66 84 121 

Rio Grande do Sul o 5 61 66 o 122 236 302 

ao Paulo 1 2 5 8 2 15 5 22 30 

M.inas Gerais. l o 3 3 4 30 16 50 

FONTE: Bertrand~ Joly e Ducos (1983). 
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A tabela 22 ~ apresenta respectivamente, para as culturas de soja, 

trigo e arroz, os níveis de participação das quatro maiores coope.rativas e qua-

tro maiores empresas no total de sementes distribuÍdas (comercializadas) no perío-

do 1977 a 1982, no Rio Grande do Sul, No caso da cultura da soja, as quatro 

ma1ores cooperativas concentram cerca de 25% do total comercializado pelas coopera 

t:ivas, mantendo-se estâvel o rol das mai(Jres empresas nos Últimos anos (vide tabe-

111 22 do npêndice 2). Ainda que a cooperativa Regional Tritícola Serrana Ltda. se 

.;a na média do perÍodo 1 a empresa mais importante, raramente sua produção supera 

lO% do total produzido pelas cooperativas. Quanto às empresas produtoras, a parti 

Clpaçao das quatro maiores varia entre 10 e 20% do totBl produzido, osci laudo for-

temente entre os anos. A empresa Sementes l'lundial LUla., tem produção inferior a 

5% de mercado, ainda que seja a principal produtora do Estado. (vide tabela 22 do 

A participação das cooperativas decJ.inou pouco nos Í1ltimos dois a-

nos analisados, em função de quedas na sua produção e crescimento da produção pri­

vada. No caso da cultura do trigo, a participaçao das quatro maiores cooperativas 

a cada ano e um pouco mau; elevada ·que a de soja. Ocorre maior flutuação entre as 

quatro pruneH'8S empresas, sendo que a díferenç:.a de 1JTOduç.ão entre elas {i; pequena. 

(ver tabela 20 do apêndice 2). Toda·via, a Cooperativa Regiona1 Tritícola Serrana 

Ltda, é novamente a maior produtora de sementes, seguida da Cooperativa TritÍcola 

r·an;Jmbi Lt.da. Novamente, nenhuma destas duas empresas ultrapassa o valor de lOX do 

total de sementes distribu:Íd.as pelas cooperativas. No caso dos produtores priva­

dos, a participação das quatro maiores rararr:.ente ultravassa 2m; do total produzido 

pelas empresas. NovametJte, Sementes Nund:ial :LtdB 1 ~Cereal Ouro Comércio Ltda.estão 
1/ 

entre as quatro ma10res empresas-. Pela oscilação da produção das firmas ano a ano 

(que refletem insucessos na produção de sementes, devido a problemas técnicos), ne-

nbuma delas tem controle do mer-cado. Finalmente, no caso de sementes de 

arroz irrigado (que ê o Único mercado de sementes considerável) a par-

ticipacâo das quatro maiores cooperativas e mais expre~;siva, próxima a 50% do mer 

1/ Estas observaçoes c<lÍncide.m com a analise realizada por Bertrand, Joly e Ducos 
(1983:75), sobre a concentração de sementes de soja e trigo no lho G1:ande do 
Sul. Os dados apresentados por estes autores mostram que 95% das empresas pri­
vadas que produzem sementes de. soja podem ser consideradas de pequeno p;::rte Cm..::.. 
nos de 3.000 toneladas/safra). O mesmo ocorre com trigo. A distribuiçao per­
centu21 dentro dos estratos feita por Bertrand, apresenta o problema de não co2:1_ 
siderar as empresas como produtoras de sementes de trigo e de soja, que no Rio 
Grande do Sul são cerca de 50% do total das firmas, como indica a tabela 21. (as 
tabelas .20 e 22 do apê.ndice apresentam af.; maiores cooperativas E! empresas priva­
das de trigo e soja do hio Grande do Sul). Outro erro comet~do pelos aut?~t;-s 

foi não considel:ar os esr.oques mantidos pelas empresas, real~zando a estratli:L-

ao em t "'rmos de quantidade produzida, o que pode levar a diferenças conside­
c~ç: -' "" 
raveis. 
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Tabela 22 - Participação percentual do volume distribuído das 4 mawres coopera­

tivas produtoras no total comercializado por cooperativas; particip_! 

ção percentual do volume distribuÍdo das 4 maiores empresas no total 

distribuído pelas empresas e participação das cooperativas no volume 

total comercializado de sementes de soja, trigo e arroz no Rio Gran-

de do Sul. 1977/1982. 

s o J A 

Di!õcriminação 1977/78 1978/79 1979/80 1980/81 1981/82 
(%) (%) (%) (/;) (%) 

4 menores coope.rativas/ 
0~22 0,28 o' 29 o~ 24 0.26 total de cooperativas 

i; mal ores empresas/to-
0,15 o .12 o ,19 O, 10 o .l 7 tal ernpref;as 

Cooperat. i v as/to tal pro-
0,56 0~53 0~51 0,41 0,42 duzido 

T R l 
,, o u 

4llia:í:Õres cooperativas/ 
nd 0,28 o' 29 0,32 0,28 to tal de cooperativas 

I, maiores empresas/to-
nd o, 12 0,28 0,21 o~ 19 

tal empreé;as 

Coopera t:i v as I to tal pro-
nd 0,53 o. 65 0,65 0,58 

duzido 

A R R O z 

4 mal-ores cooperativas I 
nd o,ss 0,57 0,4 7 0~43 

total de cooperativas 

4 maiores empresas/to-
tal empresas 

nd o ,17 0.17 0,20 0,23 

cooperativas/total 
duzido 

pro-
nd 0,37 o, 39 0,33 0,35 

FONTE: Dr t-'1S elal,ora.çno ·pessoal. 
~' l ' ' ' 
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caào, enquanto a participação das quatro maiores empresas esta em torno de 20%, A 

Cooperativa Regional Tritícola Serrana Ltda. foi incluÍda entre as empresas, para 

diferenciar-se das cooperativas típicas da região, que não são as mesmas das prod~ 

toras de sementes de trigo e soja. A participação das empresas raramente e supe­

rio-r a 10%. 

A situação da concentraçao da produção de sementes de trigo e soJa no 

Estado do Paraná não e diferentE~ da encontrada no Rio Grande do Sul. No Estado do 

Paraná, de 1980/81 a 1982/83, alêm da grande particípaçâo da produção de sementes 

de trigo e soja pelas cooperativas, a contribuição individual destas n produção 

e superior a 10% (dos seL; maiores prochn:orcs no período 1980/81 a :1982/83, ClllUJ 

sdo coonerativas). Em apenas um ano, um produtor de sementes de trigo, a Cooper­

valc., S\JjH"rou 10% da produç.âo ào estado. 

As tabelas 23 e 24 fornecem duas avaliaç.Ões dos elementos b'ásicos for­

madores do preço de sementes de soja e trigo, para o ano 1981/82. 

No caso da tabela 23, uma avaliação fornecida pelo Ministério da Agri­

culLu:ra indica margens médias sobre os custos variáveis em torno de 46,7 para a s.5: 

JB e tj9.5 para o trigo. Jã a tabela 24 apresenta a estimativa dos custos realiza­

da pe.La Federação das Cooperativas de Trigo, Feconigo. Nesta,a margem de comer­

cialização ê bem menor, uma vez que estimativa da Fecotrigo levou em conta os 

custos financeiros envolvidos na produção, ao contráTio do Ministério. 

Neste caso. as relaçÕes econômic;1s e a situação de r:isco da produção 

de sementes (por exemplo, cerca de 40% da produção de sementes ele soja do· Paranã 

na safra 1980/81 foi não aprovada, forçando a venda como grãos) criam condiçÕes des 

favoráveis à concentração econÔmica e financeí r a do mercado. Fundamentalmente as 

cooperativas atumn impedindo a efevaçâo do preço dos insumos, principa,Jmente, pel3 

sistemática de vender aos filíados a um preç_o mêdio,na safra. Além das vantagens 

legais das cooperativas em relação a cobrança de impostos e taxas, estas buscam u­

tilizar as sementes como forma de atendimento ao c.ooperadc> e de introdução de no­

vas tecnologias. Além disto. as cooperativas beneficiam-se de melbores condiçÕes 

de planejamento da safra, através das reservas feitas pelos cooperados. 

A grande extensão do mercado de soja e trigo rro Bras i 1 não deu oportu­

nidade a concentração da produção, ao contrário, do caso das sementes hÍbridas. E 

o que analisaremos a .seguir, no capítulo IV. 
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Tabela 23- Custos de Produção de Sementes de Trigo e Soja no Brasil~ 1981/82. 

Soja(l98l) Trigo(1982) 

Cr$ ' k' % Cr$ I kg % ' 
Custo de ?roduçiio de Se-

16,42 
mentes B:iísicas 40 ~ 19 18,52 /+0,01 

Taxa de Hultipli cação 3,28 8,03 3,7 7,99 

Cus to de Usinagem 2,95 ' 1,15 2~5 o 

Preço de Venda 40,85 100 46,2.9 100 

Hargem sobre os cus tos 
19' 10 46' 76 22,93 49,53 --var~ave1s 

}"ONTE: Bertrand, Joly e Ducos (1983). Cálculo do Ministério da Agricultura. 

Tabela 21.;- Custo de Produção de Sementes de Soja e Trigo no Brasil, 1981/82. 

Soja(l98l.) Í'rigo(l9~--

Custo da Semente Bruta 

Taxa de Multiplicação 

Custo de Usi nagem 

'Preço de Venda 

Mar~;:-m sobre os cus tos 
var1 ave1 s 

Cr$ I kg 2 

52,9 

3,6 9 

11,02 2 7,55 

40 100 

10,55 

Cr$ I kg 

28,5 

4 -, 
'-

] 3' 83 

52 

6,02 

FONTE: Bertrand. Jcily e Ducos, 1983. Cálculo da :Fecotrigo. 

% 

5LJ' 8 

7' 88 

26,52. 

100 

11,6 
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IV ~ GERi\(:ÂO DE 1NOVAÇÔES .PEtü SETOR PRIVADO: O CASO DAS SEl'-lENTES HfBRlDAS NO 

BR/\S-1 L. 

l. Introdução 

No Brasil) o milho (Zea mays) e a Única cultura de graos di­

fundida em larga escala e que permite a produção de sementes hÍbridas. Tra­

ta-se de uma planta de polinização predominante cruzada~ ou seja, uma planta 

alÕgama~ como sorgo e girassol. Estas duas Últimas culturas não apresen-

tam ainda, importância econômica para o paÍs. 

O objetivo deste capítulo ê enfocar centralmente a questao da 

produção de sementes hÍbridas, no caso~ sementes de milho hÍbrido, dando ên­

fase aos aspectos tecnolÕgicos, econômicos e sÕcío-econÔmico, que são deter­

minantes à indÚstria de sementes hÍbridas no pal:s. Com isto, procura-se e.::_ 

fatizar o papel que as inovaçÕes biológicas f veiculadas pelas sementes hÍbri:_ 

das cumprem no processo de expansão e eoncorrência das empresas de sementes. 

Podemos destacar três perÍodos importantes na constituição do 

mercado de. sementes hÍbridas no Brasil, relacionados a mudanças no padrão de 

atuaçao do setor pÚblico, a entrada de novas firmas e a mudanças tecnolÓgi­

cas que ocorreram na geração de hÍbridos. 

O primeiro periodo ê o de gestação da pesquisa com hibridos e 

de início da difus :;o destas sementes, principalmente pela atuação do lns ti tu 

to AgronÔmico de Campinas e da Secretaria da Agricultura de são Paulo, atra­

ves do serviço de produção de milho hÍbrido, Este perÍodo~ que vai atê 1957 

ano em que se iniciou a Certificação de Sementes de milho hÍbrido em São Pau 

lo, ê marcado também pela fase. experimental da empresa Sementes Agroceres 

S.A. • fundada em 1945~ que durante este perÍodo instalou-se em várias re-

g~oes produtoras do Centro-Sul. 

O segundo periodo é marcado pela ampla hegemonia da Sementes 

Agroceres na produção de sementes pelo setor privado e pela afirrr,ação do pa­

pel da Secretaria da Agricultura em são Paulo, tanto como produtor de semen­

tes quanto de gerador de inovaçÕes biolÕgicas. Ê também um perÍodo de di f.::_ 

sao da utilização de sementes tne.lhoradas, caracterizada pelo preço reduzido • 

ou seja. por elevada relação grãos/semente melhorada~ que vai caindo progres 

sivarnente até 1968, Neste per"íodo ocorre a entrada de duas empre.sas estran-
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geiras no setor: Cargill e Pioneer Hybred. 

O Terceiro período vai de 1968 atê 1982 e -e marcado pela en-

trada no mercado de grandes empresas estrangeiras, que passam a buscar for­

mas de geração de hÍbridos com características modernas no pars, a partir da 

introdução de materiais genêticos oriundos dos Estados Unidos e da Europa 

De certa forma, ê o perÍodo de gestação destas empresas, que convivem com o 

amplo controle de mercado por parte da empresa Sementes Agroceres e das em­

presas que entraram na década de sessenta: Sementes Cargill e Pioneer Hy­

bred. ~ tambêm o período onde se verifica a perda de influência da Secreta 

ria da Agricultura de São Paulo no Mercado de milho e se agravam as 

çÕes das empresas nacionais existentes no setor. 

condi-

O perÍodo atual jã difere do período anterior pelo acirramen­

to do processo de concorrência e pela participação no mercado de hÍbridos com 

características modernas, que são produzidos por todas grandes empresas no 

setor, de Agroceres (que mantém vãrios tipos de hlbridos, inclusive conven-­

cionais) até Dekalb. 

2. A Expansão da Produção de r-filho no Brasil e sua Influência no Hercado de 

Sementes HÍbridas. 

A produção cm~ercial de milho no Brasil tem seu maior cresci­

mento a partir dos anos cinquenta, praticamente dobrando nesta década. Se­

gundo Krug (1966) a média anual do período 1945/52 ê prÕxima da produção dos 

anos 20, isto ê, cerca de 5,7 milhÕes de toneladas de grãos, saltando para 

9,1 mílhÕes de toneladas em média no quadriênio 19.59/63. A partir deste pe­

rÍodo, o milho torna-se importante componente de raçÕes animais, sendo esti­

mulado ainda maist na década de setenta, pelo desenvolvimento da cri~ção co~ 

mercial de aves e suínos. A partir do final da década de setenta a produ--

çao manteve-se em torno de 20 milhÕes de toneladas, exceto em anos de quebra 

de safra, como 1977/78. 

O aumento da ãrea cultivada com milho dobra d~ 195Q Pªfª l97~ 

enquanto que a produç'ão triplica. Assim, o mcn·c&do pott.nu:i.~tl JHifã §@ffiêftt@§ 

de milho passa de 100.000 toneladas para cerca de 200.000 tonebdu ftO -pl;lr!e­
. d 1/ do c1ta o- • 

l/ A introdução de hÍbridos modernos aumenta um pouco o consumo de sementes 
por hectare. A médía estâ em torno de 20 kg/ha. 
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Esta e21."Pansao deu-se inicialmente nos Estados do Centro-Sul do 

pais. para depois expandir, jâ na dêcada de setenta, para os Estados do Cen 

tro-Oeste, principalmente Goiâs. A tabela 25 permite visualizar a expansão 

da produção de milho em alguns Estados do Brasil. 

No final da década de setenta, os Estados do Paraná, Rio Grau 

de do Sul~ Minas Gerais, são Paulo, Santa Catarina e Goiâs são os que apre­

sentam os maiores mercados para sementes de milho no Brasil. 

A tabela 2:·::. apresenta dados que revelarn a.s mudanças na prod_:: 

çao de milho nas diferentes regiÕes do país para o perÍodo 1970/72 e 1980/82, 

calculados a partir de média trienal. 

Tabela 2:5 

Norte 

Nordeste 

Sudeste 

Sul 

Centro Oeste 

Brasil 

Distribuição da Produção de milho nas diferentes reg~oes do Era 

sil~ ;variação percentual da produção e produtividade~ 1970/72 e 

1980/82, Médias trienais. 

Distribuição 
percentual 

1970/72 1980/82 

0,4 1~2 

9,5 4.3 

34.0 28,8 

49,9 55~3 

6,2 lO ,4 

Variação % 
na produção 

316 

-33 

25 

63 

147 

47 

Rendimento 
1980/1982 

l. 296 

381 

1.997 

2.540 

2.016 

1.777 

FONTE; Venkovsky e Duarte (1983). 

A tabela 25 limita-se ao perÍodo 1970/82, que é: o perÍodo ' 
dentro de nossa periodizaçâo, onde mais rapidamente se amplia a participação 

do seto:r privado na produção de sementes. Por ela pode-se observar que a r e 

gião Centro~Oeste amplia aceleradamente as áreas de cultivo. Expande-se o 

mercado de sementes para regiÕes onde a estrutura de produção de semcmte.s a-

inda não estâ consolidada. A região Sudeste perde participação no perÍodo 

e a região Sul apresenta ainda um crescimento razoável, principalmente pela 

expansão da produção em Santa Catarina. A expansão da Produção no Paraná" 

deu-se na década anterior. .-No final dos anos sessenta este Estado Ja era o 
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ma~or produtor de milho do Brasil. 

Estas evoluçÕes diferenciadas entre reg~oes do paÍs na área 

cultivada com milho são fundamentais para entender o processo de concorrên-­

cia no mercado de semente a partir do perÍodo em que a produção deste se am­

plia, estimulada por planos e programas específicos, como v~mos anteriormen-

te. 

Esta v~sao ampla, a nível de reg1ao, todavia deve ser mediada 

pela questao da produtividade da cultura. Os empresários do setor afirmam 

existir forte correlação entre a expansao da cultura de milho e as manchas 

de terra roxa, altamente fértil, resultante de derramamentos basâlticos. Is 

to explica a forte concentração da produção de milho na região Norte do Para 

nã e no Triângulo Mineiro, além da regLao de Ribeirão Preto em são Paulo 

são regiÕes onde existem um grande numero de empresas de sementes. RegiÕes 

onde a cultura de milho relacionadas diretamente à alimentação animalJ como 

Sudoeste de Paranã, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, apresentam Índices 

de produtividade menor para a cultura e menores nÍveis de utilização de se­

mentes melhoradas (vide Silveira, 1983). 

O crescimento da produtividade da cultura mantêm relação com­

plexa com a demanda de sementes de milho. No Nordeste, durante a década de 

sessenta e setenta os Índices de produtividade da cultura mostraram-se decli 

nantes e o uso de sementes melhoradas ê muito baixo. Segundo dados de 

Venkovsky e Duarte (1983), hâ forte segmentação nos resultados de produtivi­

dade por ârea encontrados para a cultura de milho entre as regiÕes Sul e Su­

deste por um lado e regiÕes Norte e Nordeste por outro. Os valores de cres­

cimento da produtividade por ârea no perÍodo 1968/82 estão em torno de 2% ao 

ano, inclusive na região Centro-Oeste. Isto significa que estados como Goiãs 

e Mato Grosso expandiram sua ãreà cultivada apresentando elevaçÕes na produ­

tividade por âreã. Tornaram-se importantes mercados para a cultura de milhq 

dada a destinação comercial da produção, principalmente para produção de ra­

çoes de aves e suínos. 

A complexidade da relação entre produtividade por area e o 

uso de inovaçÕes biolÓgicas via sementes melhoradas se apoia no fato de que 

a elevação da produtividade pode dar-se com reduç~o da ârea cultivada, corno 

e 0 caso de são Paulo. Com isto, o mercado das empresas instaladas neste Es 

tado (que não tem condiçÕes econômicas e financeiras de expansão em direção 

a novas regiÕes produtoras) torna-se restrito. Todavia, espera-se que a di-
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fusão do uso de sementes melhoradas se dê apoiada em uma estratégia de difu­

são de insumos modernos, cuja eficiência ê pela semente hÍbrida. No Brasil, 

o potencial dos hÍbridos, revelado em ensaios nacionais ou regionais, atinge 

5,000 kg/ha. Nas condiçÕes de campo, a produtividade atingiu em torno de 

2.000 kg/ha, no final da década, Desta forma, a concorrência no mercado fi­

ca limitada pela dificuldade das empresas evidenciarem as vantagens dos hÍ-

h ridos. Por isto, o papel dos hib~idos convencionais, de larga adaptabili-

dade genética a diferentes condiçÕes de solo e clima, tem sido relevante,mes 

mo quando jã existem no mercado de hÍbridos modernos~/. A busca de vanta­

gens fundadas em caracteres qualitativos tambêm se revela importante. ~ o 

caso da ma1or difusão de hÍbridos para colhei ta mecânica nas regiÕes de cer­

rado do Centro-Oeste. 

As limitaçÕes de produtividade da cultura ê que determinam o 

uso, no Brasil, de hÍbridos duplos, intravarietais e top-cross, e não de hÍ­

bridos simples. Neste caso, a vantagem em produtividade obtida pelo hÍbrido 

simples em relação ao hÍbrido duplo não compensa o fato de que a semente de 

hÍbrido simples teria preços muito mais elevados que os hÍbridos duplos. 

1/ Silveira (1983) mostra existir significativa correlação entre a distribuí 
ç.ão em estratos das áreas de plantio com milho e a utilizaç.ão de sementeS 
melhoradas~ Estados corno Rio Grande do Sul e Santa Catarina apresentam 
baixíssimo uso de sementes melhoradas em 1975 e tem mais de 90% da ãrea 
de milho cultivados em até 50 ha. são Paulo e Goiâs, por outro lado, tem 
maiores porcentagens de ârea de cultivo de milho feitos acima de 50 ha, 
Esta situação favorece a atuação das empresas na difusão do produto aos 
revendedores. 
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3. Fatores Determinantes da Pesquisa em Melhoramento de Cultivares Hibridos 

no Brasil. 

O primeiro fator condicionante da pesquLsa de geraçao de cul­

tivares hÍbridos no Brasil refere-se ao clima. O cultivo de milho no Brasil 

dâ-se predominantemente na faixa entre 10 e 309 de latitude sul, deslocando­

se progressivamente para regiÕes de menores latitudes, no caso, o Centro-Oes 

te, A região abaixo de 309 de latiitude sul corresponde ao Estado do Rio Gran 

de do Sul e determina especificidades importantes para a geração de cultiva-

res. 

Temos asslm que considerar dois aspectos. Acima do paralelo 

trinta, as varLaçoes entre estaçÕes do ano consistem em verão chuvoso e que~ 

te e inverno frio e seco. Isto em anos normais. Nestas regiÕes, o princi-­

pal problema encontrado na cultura de milho refere-se a existência de êpocas 

secas e quentes justamente em períodos criticas da cultura, como o floresci­

mento. Se tomarmos o perÍodo de cerca de oitenta dias para o florescimento 

de hÍbridos nas condiçÕes de são Paulo, temos que, feito o plantio em outu-­

bro, o florescimento dar-se-â em janeiro. Nos anos em que ocorrem perÍodos 

secos e quentes em dezembro e janeiro, as perdas da cultura são acentuadas , 
- d 11 • nl/ dependendo da duraçao o veran~co - • 

A pesquisa com hÍbridos na cultura de milho foi feita inicial 

mente nos Estados Unidos, com larga participação das Universidades. Segundo 

Griliches (19~7) a difusão de cultivares de milho hÍbrido nos EUA déu-se a 

partir do Corn Belt, principalmente no Estado de Iowa, situado acima de 409 

de latitude. Com isto, a adaptação destes materiais as condiçÕes de São Pau 

lo foram quase impossíveis, como atestaram pesquisadores do IAC e da Univer­

sidade Federal ch Viçosa nos anos 30 e 40. Atualmente, a adaptabilidade a co.!! 

diçÕes de temperaturas mais elevadas na cultura não é cons~de.rado um proble­

ma em são Paulo, urna vez que foram incorporados fatores de resistência a tem 

peraturas elevadas, com uso de linhagens do tipo cateto, obtidas de coletas 

em plantios locais, nos anos trinta. Ainda assim, existem linhas de pesqui­

sa, feitas pelo IAC, que buscam fatores genêticos de resistência ao calor 

como o fator latente, identificado no milho cateto. 

No geral, as condiçÕes de São Paulo não sao limitantes para a 

1/ Como se chama este período no Brasil. 
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cultura. A metodologia de Brown < mostra que em são Paulo a cultura 

semeada em 

gídas pela 

torno de outubro, 
1/ 

cultura- • 

recebe facilmente as 800 unidades térmicas exi-

A situação ê diferente no Rio Grande do Sul. Lã, a medida das 

disponibilidades 

êpoca de plantio. 

têrmicas ã cultura e fator importante para determinação da 

Hâ mais variação climática dentro do Estado do Rio Grande 

-do Sul do que dentro do Estado de São Paulo, do ponto de vista das exigências 

da cultura de milho, Isto se deve principalmente à latitude mais elevada-do 

primeiro, Esta diferença dentro do Estado tornou importante a questao dos 

hÍbridos precoces. O zoneamento da cultura de milho no Rio Grande do Sul de 

termina regiÕes aptas, (preferenciais e toleradas) e inaptas ãs culturas do 

milho. Com este zoneamento se indica as êpocas de plantio da cultura, fund~ 

dos na exigência de unidades têrmicas e disponibilidade h:Íbrica. A existên­

cia de hÍbridos precoces e tardios permite ampliar a êpoca de plantio dentro 

de cada região, o que ê importante para os agricultores em termos do aprovei 

tamento de suas mâquinas agrÍcolas e as limitaçÕes impostas pela disponibili._ 

dade de mão-de-obra para o plantio. Em São Paulo (e todos estados mais ao 

norte), a precociDade dos hÍbridos não ê fator relevante: dada a maior disp~ 

nibilidade de temperatura durante o ciclo da cultura, todos hÍbridos pratic~ 

mente encurtam seu ciclo em relação ao cultivo no Rio Grande do Sul. A vanta 

gem do uso de precoces em relação a tardios desaparece. Ou seja, o clima 

sub-tropical de são Paulo dâ aos hÍbridos precoces caracterÍsticas de ~Lgor 

vegetativo que seus melhoristas procuraram suprimir, Este vigor todavia,não 

evita a presença de doenças que geralmente não atingem os hibridos convenci~ 

nais ("tardios) produzidos em São Paulo e Norte do Paranã. As maiores temp.=_ 

raturas determinam também maior susceptibilidade dos hÍbridos precoces a qu~ 

bras no armazenamento no campo, pois são hÍbridos com pior empalhamento da 

espiga que os convencionais. 

Em resumo, o clima tornou-se em eficiente barreira à difusão 

de hÍbridos com caracterÍsticas de clima temperado. Isto favoreceu as empr!: 

sas que tiveram programas de melhoramento fundados em linhagens de larga ad~ 

tabilidade climática, resultante dá: pesquisa feita principalmente em São 

1/ Unidades têrmicas são calculadas a partir de certos limites de temperatu­
ra exigidos para o crescimento da cultura. Dias muito"fríos ou muitoquen 
tes não são considerados na soma das unidades térmicas. Brown, citado por 
Brunini (1983). 
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Paulo, pelo IAC e ESALQ. 

Fatores relacionados ao solo foram investigados com ênfase na 

década de sessenta, tanto pelas empresas quanto pelo IAC-SAA-SP. Neste caso, 

procurava-se formas adequadas de adubação da cultura do milho~ partindo dos 

cultivares vigorosos resultantes da pesquisa feita nesta Instituição. O pri~ 

cípal resultado relacionou-se a aplicação de nitrogênio em cobertura em pe-­

rÍodo adequado de desenvolvimento da planta, técnica ainda hoje considerada 

importante de ser difundida entre agricultores de milho. 

Outro fato importante, e que constitui pauta de pesquisa re~ 

cente, refere-se a resistência ao deficit hÍdrico e que estâ relacionado ao 

desenvolvimento das raízes do milho. Venkovsky e Duarte (1983), assim como 

Silva·(1983) apontam a importância de pesqu~sas que procurem plantas tolera~ 

tes a alumínio tÕxico presente nos solos de cerrado e que limitam o desenvol-

vimento radicular da planta de milho. Esta pesquisa também mantêm relação 

com a jâ citada pesquisa com fator latente, que se iniciou no IAC na década 

de sessenta (Miranda, 1966) e que consiste em incorporar fatores que favore­

cem o fechamento dos estômatos da planta em situaçÕes de deficit hídriao. O 

controle genêtico deste fator ê muito complexo e associado a fatores de tole 

râncía a calor. 

Como demonstra Pons (1983), a pesquisa com melhoramento genêt.!_ 

co busca cultivares de larga adaptabilidade, o que e de interesse das empre­

sas de semente. Assim, as pesquisas que alteram a relação palha/grão e que 

caracterizam os hÍbridos modernos não devem alterar a capacidade da planta 

de suportar condiçÕes estressantes. 

Empresas jã instaladas no Brasil a mais de 20 anos, como Car­

gill e Agroceres tem maior facilidade de combinar as pesquisas visando hÍbri 

dos modernos com fatores de larga adaptabilidade genética que empresas que 

dispÕe de material genético proveniente de regiÕes de clima temperado. As­

sim é que estas empresas apresentam hÍbridos com amplas características de e­

conomicidade e resposta a aplicação de fertilizantes, como o C-501, da Car­

gill. Brunini (1983) mostra que hÍbridos modernos iniciam mais precocemente 

a translocação de nutrientes para a formação da espiga que os hÍbridos con 

vencíonais. Este tipo de pesquisa resulta na alteração das caracteristicas 

das plantas, que se tornam mais produtivas, mas com aparência em perÍodo ve-

getativo mais frágil, menos vigorosa. Esta pesquisa procura por e-

xemplo, reduzir a altura do pendão através ,de seleção genética, inserção mais 



baixa de espiga, plantas mais prolíficas. Assim, 

no Brasil na década de setenta e gerou cultivares 

esta pesquisa se 

de por mais baixJ:./ 

convencional, fundada em pesquisa com fatores poligênicos. Obtém-se 

mais baixas, menos susceptÍveis ao acamamento, mas mais exigentes em 

culturais~ adubação e adaptadas ã colheita mecânica. 
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afirmou 

que o 

p lautas 

tratos 

A pesquisa com hÍbridos no Brasil é vitoriosa do ponto de vista 

de adoção pelos agricultores. Até hoje se utiliza variedade Mayz originada da 

-·introdução de materiais mexicanos em 1956, pelo IAC, mas em uma porcentagemmui 

to reduzida. A EMBRAPA também estâ lançando recentemente hÍbridos intervarie 

. 21 - d.f d.d . . -taLs- , que sao L un l os prLnclpalmente no Estado do Parana. Todavia, nao 

apresentam possibilidades de Vlr a substituir o uso de hÍbridos, convencionais 

ou modernos. 

Hã uma clara divisão entre os mercados de hÍbridos no Brasil 

No Rio Grande do Sul, predomina Pioneer Hybred, com hÍbridos precoces, princi­

palmente. Esta empresa está penetrando no Estado do Paraná, pols seus hÍbri­

dos podem ser plantados antecipadamente, em setembro, permitindo a prática da 

chamada "safrinha" de milho no Estado. No Paraná, todavia, predominam hÍbri­

dos da Cargill e Agroceres, tanto os recomendados para regiÕes mais frias ( do 

tipo AG-64) quanto os hÍbridos mais convennonals, bastante difundidos no Nor­

te do Estado e em são Paulo (C-111, AG-1645). Por força da pene traçao da Se­

cretaria de Agricultores na produção de sementes e no fornecimento de sementes 

básicas a pequenos agricultores, o HMD-7974 e mais recentemente, o HMD 8214 e 

HJIID 8222, tem ainda certa utilização no Estado de São Paulo, 

A tabela 23 do apêndice 2 fornece dados relativos a utiliza~.ão 

dos diferentes hÍbridos nos Estados do Rio Grande do Sul~ Paranã e São Paulo . 

A tabela refere-se apenas a São Paulo~ nos anos 1980/81 a 1983/84. A tabela 

25 do apêndice 2, procura estabelecer a evolução do uso de cultivares em São 

Paulo e no Paranâ de 1973 a 1980, buscando apontar a substituição de hÍbridos 

no perÍodo. Constatou-se neste caso a forte penetração das Empresas Cargill e 

Agroceres nos dois Estados e a maior substituição de hÍbridos em São Paulo. HÍ 

bridos novos também são dirigidos ao Centro-Oeste, como AG 401, adaptado ã co 

lheita mecanlca. Isto se deve ao fato da ocupação na região dar-se em condi-­

çÕes favoráveis a esta prática. 

1/ A ESALQ lancou plantas coro fator monogênico de porte baixo, chamado braquÍ­
tico, mas n~o obteve resultados favoráveis de ponto de vista da produtivida 
de 

2/ HÍbridos resultantes do cruzamento de duas variedades e nao de linhagens. 
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4, O su~gimento da Indústria de Sementes de Milho no Brasil. 

Apresentamos no item ante_rior deste capÍtulo, uma v1.sao geral 

de como a expansao da cultura de milho e os fatores naturais atuaram condicio 

nando a pesquisa. Demonstramos tambêm que o desafio da pesquisa inclui supe­

rar os limites tecnolÕgicos que os agricultores impÕe à utilização de hÍbri­

dos. 

Agora nos dirigiremos para fatores empresariais que tambêm ex­

plicam a possibilidade das empresas realizarem ou nao pesquisa. Para isto 

iniciaremos a anâlise no perÍodo que ma_rca o início da difusão do milho hÍbri 

do no Brasil, principalmente em São Paulo: 1947 a 1968. 

Antes do lançamento do Planasem~ em 1968 operavam duas grandes 

firmas estrangeiras no mercado de milho no Brasil: Sementes Agroceres S.A. 

(SASA), ligada ao Grupo Roc~kefeller e RefinaçOes de Milho Brasil, que se utili 

zava de material da Funk's seed, empresa norte-americana de sementes. Em Caro 

pinas estava sendo instalada Sementes 

centro de pesquLsas em Campinas e uma 

Cargill Ltda., ligada a Cargill, com um 
1/ - . UBg;:::.emAvare; no R10 Grande do Sul ins-

talava-se a empresa norte-americana Pioneer Hybred, através da associação com 

empresa comercial, a Pro.agro. 

Esta configuração inicial terã implicaçÕes importantes no de-­

senvolvimento da indústria de sementes de milho hÍbrido no Brasil. 

Em 1937, os EngQS AgrQS Antonio Secundino São José e Gladstone 

Drumrnond realizaram viagem de estudos ã Universidade de lowa, estimulados pe-

lo então diretor da Escola de Agricultura de Minas Gerais, John B. Griffin 

(Griffin, 1950). Este Último, era em 1950, representante da American Interna 

tional Association no Brasil e ligado ao Grupo Rockefeller. Não há dúvida que 

a origem da Sementes Agroceres S.A. no Brasil resultou da conjugação entre U­

niversidades e Fundação Rockefeller. no sentido de possibilitar a ampliaç.ão das 

atividades do IBEC no exterior. O resultado desta viagem de estudos é a ten-

tativa 

Brasil 

frustada de 
2/ 

Central~ . 

adaptação de linhagens norte-americanas ãs condiçOes do 

Como vimos, desde 1932 o Instituto Agronômico de Campinas 

pesquisava hÍbridos, principalmente a utilização de cultivares nativos, como 

os milhos duros do grupo Cateto. 

1/ Unidades de Beneficiamento de Sementes. 

2/ Especificamente, Estado de Minas Gerais. 
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Sementes Agroceres S,A. fo;i fundada em 1947, sob a sigla de 

S.A.S.A., emp;resa ligada a,o conglomerado International Basic Economic Corpor!! 

tion (IBEC), Dois anos antes, um Professor da Escola de Agronomia de Viçosa 

havia- fundado Sementes Agroceres Ltda., de capital predominantemente familiar;. 

A ligação entre estas duas empresas resultou na empresa Sementes 

S.A., em 1951, com controle acionãrio da IBEC, 

Agroceres 

Por volta de 1950 se or:i'_gina um p:i:-ocesso de cooperaçao entre 

SASA e IAC. Este processo de cooperaçáo ê apenas um dos sintomas que indicam 

que a história da SASA e do IAC correrão paralelamente. Em 1947/48, SASA pr~ 

duziu em Jacare.zinho, no Paranã, 35 toneladas de sementes enquanto a Agroce­

res Ltda., 125 toneladas. Em São Paulo, desde 1945, através de convênio en­

tre o Ministêrio da Agricultura e o Departamento de Produção Vegetal da Se.cre 

taria da Agricultura, se produziu sementes básicas de hÍbridos que permitiram 

à Divisão de Fomento da Secretaria da Agricultura de são Paulo distribuir~ jã 

em 1949/50, a impressionante quantidade de 3. 285 toneladas de sementes, co­

brindo 50% das necessidades do Estado de São Paulo. 

A cooperaçao entre estes dois concorrentes no mercado deu-se 

neste período atravês da participação do Dr. H. Porter, que apresentou a pro­

dução de sementes básicas de milho hÍbrido pelo IAC. Este pesquisador parti­

cipou ativamente, como pesquisador do IBEC, na introdução de material genêti­

co do sul dos Estados Unidos e de outras regiÕes. Deste perÍodo é a introdu-

çao de linhagens Tuxpan, do Texas, como vimos, muito importante para a 

ria dos híbridos até o início da década de setenta. 

maio 

Em 1958, quando a Secretaria de Agricultura de São Paulo uu­

c~a a Certificação de milho híbrido no Brasil, Sementes Agroceres S.A., jã es 

tá instalada em todas regiÕes produtoras de ruilho. Mantêm dois centros de 

pesquisa, um em Carazinho, Rio Grande do Sul e outro em Jacarezinho, no Para-

na. Tem unidades de beneficiamento de Minas Ge.rais, em Ubâ e Patos de Minas 

(respectivamente, regiÕes da Zona da Mata e Alto Parnaíba); em São Paulo em 

Santa Cruz das Palmeiras; no EspÍrito Santo em Jerônimo Monteiro e está para 

expandir-se para o Triângulo Mineiro e Goíâs~ A empresa Sementes Agroceres 

S.A., estâ, antes de 1960, instalada em quase todas as regiÕes de futura ex­

pans"ào da cultura de milho, exceto Santa Catarina. 

Quais as razÕes desta polÍtica deliberada da empresa SASA de 

diversificar a produção em unidades de beneficiamento pequenas (para os pa­

drÕes atuais), em torno de 1.000 t/ano, ao invés de urna Única grande UBS? (a 
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unidade de Santa Cruz das Palmeiras, todavia tinha capacidade em 1965 de pro­

cessar até 6.000 toneladas/ano). 

Hâ varLas razoes; 

<V A primeira se refere a maiores facilidades de realizar en-

sai os de performance, Atê a década de cinquenta, segundo Drunnnond (1965), o 

estudo de adaptação de hÍbridos a diferentes latidudes e altitudes nao pare­

cia tão importante quanto a adaptação a diferentes condiçÕes de fertilidade . 

Os valores dÍspares encontrados para ensaios em diferentes regiÕes de mesma 

latitude e altitude, para mesmos hÍbridos, parece indicar que Drummond (1965) 

tinha certa razão. Todavia, todos estudos posteriores pareceram indicar que 

a baixa fertilidade age maLs corno limitante de certos cultivares e que a pes­

quisa buscou hÍbridos de alta adaptabilidade a estas condiçÕes. Não encontra 

mos muitas indicaçÕes quanto a exigências diferenciadas dos hÍbridos à ferti-

lidade. Somente os hÍbridos da Pioneer Hybred mostraram ser mais 

quanto a fertilidade; 

exigentes 

b) A dificuldade de escoar a produção a longas distâncias por 

falta de estradas adequadas no interior; 

c) Necessidade de di.f;undir a semente hÍbrida entre os agricul­

tores (o papel dos cooperados neste processo nao ê importante, po:ts nao tra­

balham com hÍbridos duplos e sim hÍbridos simples)~ 

d) A necessidade de evitar a concorrenc:ta feita pela Secreta­

r:ta da Agricultura em São Paulo, que estimulava empresas locais, formadas por 

antigos cooperados de milho e algodão. 

A instalaç"ào de uma UBS em Jerônimo Monteiro, da SASA) em 1953 

e claro exemplo que justifica os itens b e c, uma vez que mais da metade da 

produção era enviada para o Estado do Rio de Janeiro e para Minas Gerais. 

Como vimos, na década de cínquenta a produção paranaense de m:t •· 

lho era muito pequena. Logo, Minas Gerais e principalmente São Paulo consti-

tuíam os melhores mercados para sementes de milho no Brasil. Devido ao 

vel tecnolÕgico dos agricultores, São Paulo de longe mantinha-se à frente. L~ 

go, enfrentar a questão do item d. também era necessário para uma empresa com 

produção de 6.000 toneladas em 1960. 

Jâ em 1959 estava fundada a Associação PauU sta de Produtores 

de Sementes de São Paulo, APPS. Existiam 14 empresas no Estado, que certifi­

cavam sementes. Mogiana, Campeão 1 Avaré~ Sementec, Cooperativa AgrÍcola de 
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Cotia, Pires, Reis eram as maiores, Destas, Mogiana e Avaré persistem até 

a atualidade e pertencem aos mesmos donos. Campeão foi vendida três vezes 

Pires e Reis jâ nao existem ma1s. Cooperativa AgrÍcola de Cotia apenas comeE_ 

cializa sementes Agroceres. Sementec, lígada ao grupo Funk's e à Refinação 

de Hilho Brasil, voltou a produzir em 1974, apÕs a compra da Funk's norte-ame 

ri cana pela Ciba Geigy. Funciona atualmente, com o nome de Germinal. 

Durante a década de sessenta estas empresas ampliaram sua cap~ 

cidade de produçào, até um momento de crise, gerada pela participação 

elevada da Secretaria de Agricultura no mercado. Vamos aos fatos: 

muito 

a) A Secretaria de Agricultura antes de 1960 já dispunha de 8 

postos de produçao de sementes, com capacidade somada para processar mais de 

10.000 toneladas . • 
b) De 1955/56 a 1958/59, o hÍbrido lfMD 6999 mostrou-se em me-

dia ma1.s produtivo que o Agroceres 7 em ensaios feitos pelo IAC. O hÍbrido 

anteriormente lançado pela Secretaria, o HMD 4624, de 1951/52 a 1954/55, apr~ 

sentou médias elevadas, superiores a 3,800 kg/he.ctares, valor que o AG 7 so 

alcançou em um ano excepcional, 195 7/58. 
) 

c) Os preços cobrados pela Secretaria se aprox1mam muito do 

preço de. graos. Veremos que com o passar do tempo e_sta relação de preço, prÕ 

xima de 1, irâ se afastar bastante deste valor. O fato da Secretaria da Agri:_ 

cultura exigir pagamento ã vista - como o faz até hojê - não era tão importa~ 

te, dado a inexistência de crédito para capital de giro para sementes, 

Em resumo, não havia no perÍodo, condiçÕes das empresas compe­

tirem com a Secretaria da Agricultura~ no Estado de São Paulo. Todavia, seu 
- 1/ 

esquema de vendas, atravês da Divisao de Fomento Agrícola do DPV-S~ , mostra 
- 2/ 

va-se de alcance reduzido em relaçao a outros Estados.~ 

Em 1968, 80% das empresas de sementes de milho b'íbrido locali-. 

zavam-se em São Paulo. Neste ano, a produção da Secretaria de Agricultura a­

tingia 19.000 toneladas, valor até hoje so alcançado por duas grandes finnas 

produtoras de sementes de milho híbrido no Brasil. Esta situaçao resultou em 

crise das empresas que acumularam vultuosos estoques e resultaram em pressoes 

para mudanças nas prioridades de atuação da Secretaria da Agricultura. Estas 

pressoes tiveram resultado, pois opiniÕes fortemente críticas à atuação do se 

1/ Departamento de Produção Vegetal da Secretaria da Agricultura. 
7/ .As vendas eram feitas ã vista, nos Postos de Semente e Casas de Lavouras 

do Estado. 
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to r pÚblico em são Paulo sao incorporados ao texto do PLANASEMY. 

Em 1968, temos duas grandes organizaçoes voltadas à difusão e 

venda de sementes hÍbridas de milho; Agroceres e Secretaria da Agricultura do 

Estado de são Paulo. Alguns dados poderão ilustrar o resultado de dez anos 

de crescimento contÍnuo da produção de insumo, A tabela 26 fornece uma esti 

mativa de uso de sementes melhoradas de 1961 a 1968, na região Centro-Sul. E~ 

ta estimativa do uso ê calculada sobre dados de produçào, não levando em con­

ta os estoques. 

Tabela 26 Estimativa das Quantidades Utilizadas de Sementes Melhoradas de 

Milho HÍbrido - Região Centro-Sul 1961/1968 (em ton.). 

ESTADOS 1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967 1968 

Rio G. do Sul 1.026 1. 393 794 1.577 1.229 1. 880 1. 930 2.410 

Santa Catarina 3 3 3 3 8 108 150 1.962 

Par anã 11 4.098 4.795 2.654 5.159 5.662 6. 367 7.291 

são Paulo 2. 894 1.088 10.16 7 9. 862 11.700 10. 846 14.412 14.225 

Rio de Janeiro 41 36 37 42 36 532 640 773 

Espírito Santo 779 1.053 1. 340 658 1.248 900 911 1.176 

Minas Gerais 5. 032 6.374 6. 338 4.838 7.539 6.954 6.541 6.743 

Região 9.786 14.045 23.474 19.634 26.919 26.882 30.951 37.117 

FONTE: E CE:t' LAN-l:'f._.<\, 1969. 

Os valores apresentados na tabela 26 permitiram o cálculo da 

ârea coberta com uso de sementes hÍbridas3./. No Estado de São Paulo, em 196& 

mais de 60% da área semeada era coberta com sementes hÍbridas. Já Santa Cata 

rlna alcança valores prÔximoS a 23%. No Estado do Rio Grande do Sul, os va-

lores mantiveram-se muito baixos por todo perÍodo, inferiores a 10%. A evolu 

ção notável, ocorre no Estado do Paraná, mostrando que. a produção de sementes 

de núlho hÍbrido ê fortemente estimulada pelo crescimento da produção de UQ-

1/ Vide capÍtulo II. 
2/ Não significa que a distribuição de seu uso se deu de forma igual entre os 

agrícultores. Os dados· da época nao pennitiam este tipo de análise. 
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lho no Estadu!/. 

Os dados apresentados para o Paraná~ reforçam a idéia de que o 

setor pÚblico foi importante na criaçã,o de pequenas firmas nacionais em são 

Paulo. No Paranâ, o m.ercado de sementes que se expandiu rapidamente na déca­

da de sessenta, serã quase integralmente ocupado pelas empresas norte-america 

nas, Sementes Agroceres e Sementes Cargill, e posteriormente, pela Hogiana 

criada em são Paulo com estímulo do Setor PÚblico. Até hoje, estas sao as 

maiores firmas 

do mais de 90% 

produtoras de 
2/ do mercado- . 

sementes de milho hÍbrido . no Paraná, controlan-

Tracemos um panorama mais detalhado da situação dos principais 

Estados produtores de milho do Brasil em 1968, No Rio Grande do Sul jâ em 

1968 duas empresas controlavam o mercado. Ãguidas Weinbull Ltda.e Sementes A 

groceres S.A. f um mercado muito pequeno, em torno de 2.000 toneladas, e 

que irá manter-se pequeno até o início dos anos oitenta, quando a utilização 

de sementes de milho híbrido tardiamente se expande no Estado, As duas empr~ 

sas em 1968 produziam 1.600 toneladas de sementes hÍbridas, contra 300 tonela 

das em todas outras empresas. Ãguidas Weibull Ltda utilizava inclusive se-

mentes importadas, o que talvez tenha sido um dos poucos casos verificados no 

setor. O atendimento ao mercado era feito também por Sementes produzidas no 

Paraná e em São Paulo (em torno de 500 toneladas) . De 1968 atê os dias de 

hoje~ o Estado do Paraná: cumpre papel 

de milho hÍbrido para o Rio Grande do 

importante no abastecimento de sementes 

Sul. Geralmente os dados de produção 

no Estado do Rio Grande do Sul estão muito abaixo da utilização pelos agricu~ 

tores. 

Bm Santa Catarina, em 1968 uma empresa paulista instalada no 

Estado, no município de Campos Novos. Todavia, n'ão permaneceu no Estado. Seus 

donos eram os mesmos da Sementes Mogiana. Em Santa Catarina, neste perÍodo 

os hÍbridos AG 23 e HMD 6999 eram os mais vendidos. 

No Estado do Paranâ o setor pÚblico pouco atuou neste perÍodo. 

Como vimos, a rápida atuaç-âo do setor privado desestimulou a CAFf DO PARANÁ , 

autarquia estadual, de produzir sementes hÍbridas. A tabela 27 mostra um ba­

lanço da produção e comercialização de sementes de milho hÍbrido no Estado. 

1/ Sem querer negligenciar o papel difusor da cultura de milho que as ernpre­
sas de Semente tiveram neste Estado. 

2/ Hâ também a penetração recente no mercado, da Pioneer Hybred, como veremos 
adiante. 



Tabela, 2 7 

Produção 

Importação 
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P:roduçâ.o e fluxo de comercializaçã_o de sementes de milho hÍbri­

do - Estado do Pa:ra.ná, 1964/68._ 

1964/65 1965/66 1966/67 196 7/68 

5.694 5.676 6. 305 

887 1.007 l. 76 7 

Vendas no Estado 5.662 6. 36 7 5.991 

3.545 Exportaç.ão 400 840 

FONTE' ECEPLAN-MA, 1969. 

Nesta epoca, a recém lançada variedade Maya, pelo IAC, tem 

grande penetraçao no Paraná, depois dos hfbridos produzidos pela Sementes A­

groceres S.A. 

Em Minas Gerais~ em 1968 jâ existiam 52 empresas produtoras de 

milho hÍbrido, parte reflexo do mercado extenso, parte reflexo do apoio que o 

setor pÚblico de são Paulo e de Minas Gerais dão ã produção de sementes bâsi-
.. - - 1/ 

cas pelas empresas que nao dispoe de campos de pesquisa e experimentaçao-

Parte do Mercado de Minas Gerais ê abastecido pela Produção do Espírito Santo, 

onde existe uma unidade da Sementes Agroceres. Na década de sessenta esta em 

presa passa atuar em todas regioes importantes no cultivo de milho de Minas 

Gerais: Triângulo Mineiro, Alto ParnaÍba, Zona da Mata e região prÕxima ao 

Rio de Janeiro. 

Para se estabelecer um quadro geral da situação, no período 

1960/68, tem-se a tabela 28 Esta demonstra a forte tendência a superprodu-

ção que se verifica em todo período, significando que as empresas e a SA-SP en 

centraram obstáculos ã difusão do produto no perÍodo. 

Os dados desta tabela não significam que sÕ as duas entidades 

vendiam sementes no Brasil, neste perÍodo. Como se trata de dados de produ­

çao, parcela desta se perde no processo de beneficiamento e análise do produ­

to. Possivelmente os dados fornecidos pela Agroceres referem-se a produçÕes 

brutas. Todavia, na produção de sementes de milho estas reduçÕes são muito 

1/ Como vimos, os hÍbridos produzidos pelo IPEACO-DNPEA-MA são muito semelhan 
tes aos primeiros híbridos produzidos pela Sementes Agroceres S.A. 



Tabela 28 

Ano 

1960/61 

1961/62 

1962/63 

1963/64 

1964/65 

1965/66 

1966/6 7 

196 7/68 

FONTE: l. 

2. 
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Produção de Sementes pela SAA-SP e Sementes Agroceres S.A. e 

total estimado de sementes utilizadas no Centro-Sul no período 

1960/68 - em toneladas. 

SAA-S_P~ Sementes A,groceres- Sementes Utilizadas no 
Centro-Sul 

6.430 7.712 nd. 

9. 380 9.844 14.045 

11.36 7 13. 313 23.484 

7. 763 6.186 19.634 

7.280 13.854 26.919 

15.748 14.040 26. 882 

19.019 14.337 30.951 

18. 755 19.984 37.117 

ECEPLAN-MA, 1969 

Dados fornecidos pela empresa. 

pequenas, indicando a existência de estoques remanescentes de um perÍodo a o~ 

tro. Sementes de milho podem ser armazenadas de uma safra para outra sem que 

ocorra grande alteraç-3.o em seu poder germinativo. Logo, ê possível que os es 

toques remanescentes estejam incluÍdos nos dados apresentados na tabela 28. 

Estas consideraç.Ões não alteram a observaç . .3.o de que a produção da SA-SP, que 

nâo era significativamente exportada para outros estados (segundo dados do 

PLANASEM), ultrapassava as estimativas de utilização no Estado. 

Esta situaç.ào se confirma nas tabelas 29 é 30 e tabela 31. 

Estes cálculos, incluÍdos em trabalho técnico de apoio ao lan­

çamento do PLANASEH, visavam evidenciar, de forma um pouco drástica, o obstá­

culo representado pela SA-SP, ao crescimento das empresas particulares. As 

estimativas de utilizaç.8.o de sementes melhoradas feitas por este estudo poss~ 

vehnente est.ão subestimadas e os estoques apresentados pelas Empresas Cargill, 

Agroceres e Pires se destinam ao Estado do llaranâ. O .dado apresentado para a 

firma Sementes, ligado ao grupo norte-americano Funk 's e ã RefinaçÕes de Hi­

lho Brasil-!/ e que são interessantes, Hantendo a produção a nÍveis muito 

1/ Esta última ainda produz sementes de milho do tipo Way 
ficamente à indústria de Õleo de milho. 

destinado espec1-
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Tabela 29 - Evolução da Produção de Sementes de Milho Híbrido pelas Empresas 

Particulares (_em sacos de 40 kg). 

Anos Cargi 11 Agroceres Semente c Pires Reis Junqueira Total 
2/ 2/ 2/ 

1960/61 ~ 40.100 8.047 ... 48.14 7 

1961/62 38. 9 75 17.994 56.969 

1962/63 74.400 30.923 105.323 

1963/64 21.650 8.441 30.0!1 

1964/65 38.200 34. 234 ... 26.019 98.453 

1965/66 15.000 45.900 86.707 36.420 184.027 

1966/67 31.000 50.630 19.911 ... 34.083 !35.624 

196 7/68 57.000 75.700 100.500 40.000 26.909 42.716 342.825 

1968/69
1
/ 43.000 70.000 65.000 24.750 35.000 237.750 

FONTE: ECEPLAN~MA, 1969. 

NOTAS: 1/ Previsão. 

2/ As empresas começaram a funcionar nos anos indicados pelos dados. 

Tabela 30 - Produção de Sementes de Milho HÍbrido pelas principais empresas 

particulares na Safra de 1967/68. 

Empresas 

Campos 
PrÓprios 

Agroceres 1.500 

Cargill 

Sementec 1.000 

T.Junqueira 

Pires (Assis) 

Reis 

Total 2.500 

Composição 50,50 
Percentual 

Sementes Bâsi ca 
(sacos de 40 kg) 

Coopera- (1) Setor 
dores Oficial 

300 400 

29 

900 

850 

300 2.179 

6,00 43,50 

FONTE: ECEPLAN-MA, 1969. 

NOTA: (1) Sementes adquiridas. 

Total 

1.500 

700 

1.000 

29 

900 

850 

4.979 

100,0 

Sementes Comercial 
(sacos de 40 kg ) 

Campos Coopera- Total 
PrÕprios dores 

75.700 75.700 

57.000 57.000 

100.500 100.500 

27.665 15.051 42.716. 

20.500 19.500 40.000 

26.909 26.909 

75.074 267.751 324.825 

22,0 78,00 100,0 
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Tabela 31 - Produção e Vendas pelo Setor Priva_do de São Paulo de Sementes Me 

lh.oradas de M.Hho - 196 7/68 (em sacos de 40 kg), 

Empresa 

Agroceres 

Cargill 

Localidade 

Sta.Cruz das 
Palmeiras 

Avarê 

Sementec JardinOpolis 
Pires(Assis) Florinia 

Reis 

Torquato 
Junqueira 

S. Joaquim da 
Barra 

S. Joaquimda 

Produção 

75.700 

57.000 

100.500 
40.000 

26.609 

Barra 42. 716 

TOTAL 344.525 

FONTE: ECEPLAN-MA, 1969 

Quanti­
dade re 
cebida­
de fora 
do Esta 

do 

404 

404 

NOTAS: (1) Vendido como milho para consumo. 

Quanti­
dade en 
via da 
para fo 
ra do ES 
tado(1J 

28.165 

Vendas 

19.241 

28.500 

35.000 

Baixas 
(Perdas) 

163 

26.600 (1)4.400 

26.609 

42.437 

28.165 178,387 4.563 

Estoque 

28.535 

28.500 

65.500 
9.000 

297 

131.814 

< • Apenas uma empresa possu~a regLstros completos do destino de suas 

vendas, para fora do Estado~ 

baixos até 1967, neste ano a empresa resolve multiplicar por 5 sua produção 

numa clara tentativa de ocupar maior fatia do mercado. O resultado foi desas 

troso e significou a redução drástica da atividade da empresa atê 1974, quan~ 

do transformou-se em Germinai Ltda. , ligada ã Ciba Geigy. 

Estes estoques acumulados, todavia existiam, mas não impediram 

que os preços pagos aos lavradores ficassem na faixa de 40 atê 25% do preço 

da semente hÍbrida. Estes dados são apresentados na tabela 32 A relação 

de preços entre SAA-SP e Sementes Agroceres também mantiveram-se em torno de 

oitenta porcento, segundo a mesma tabela. Em alguns anos as sementes de m­

lho hÍbrido da Secretaria tem preços mais elevados que as sementes Agroceres; 

em outros a relaç'ão se inverte. 

Considerando que em ce~tos anos, o preço da Sementes Agroceres 

e cerca de 5% mais elevado do que o de outras empresas menores (dados da 
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Tabela 32 Relaç.ão percentual de preços de milho e preços de sementes de 

!mos 

milho hÍbrido e rela.ç-ao percentual de preços entre sementes de 

milho hÍbrido vendidas pelo setor pÚblico e por Sementes Agroce 

res S.A., 1960/68._ 

Preço pago ao agricultor/preço 
de venda pela S. A. (em%) 

Preço de venda de sementes pela 
SAA/Preço de vendas de sementes pe­
la ,Agroceres (em %) 

--------------------
1960 

1961 

1962 

1963 

1964 

1965 

1966 

1967 

1968 

FONTE: ECEPLAl'FMA, 

40,1 

65,4 

45,5 

32 ,o 
45,0 

30,4 

35,5 

32,5 

25,4 

1969. 

90,9 

118,2 

86,4 

65,0 

95 ,o 
83,3 

100,0 

87,5 

ECEPLAN-HA, 1969), hâ duas hipótese a adotar: a) que a forte ínflnêncía da SAA-SP, e 

a qualidade dos hÍbridos pxoduzí_dos por elay (que eram semelhantes ao da maio 

ria das finnas, inclusive Cargíll) faz com que as firmas sejam obrigadas a 

acompanhar os preços da Secretaria. b) Que devido à ineficiê.ncia da produção 

da SA-SP, esta estivesse produzindo a preços de custo mais elevados. A isto, 

somava-se o estímulo de preço de aquisição da sementes dado aos cooperadores 

pela SA-SP. 

Para con~rovar uma destas duas hipÕteses, o estudo feito pela 

ECEPLfu~-:NA (1969), procurou levantar os custos de produção, administração e veUdas 

de três empresas situadas em são Paulo, uma delas, Sementes Agroceres S.A. Os 

resultados obtidos, relativos ao custo de produção pelo levantamento, 

na tabela 

estao 

Estes dados indicam uma relaç.-ão custo direto de produção/preço 

de venda de semente superior a 50% em 1968, no caso da Sementes Agroceres SA. 

Este valor~ todavia se refere à escala de produção superior a 50.000 sacas de 

40 kg, da UBS de São Paulo da Empresa. Ma.is do que caracterizar um "rnark up
1
; 
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Tabela 33 - Partícipaç.ão do item de custo de produção agrícola e industrial 

no custo total direto de produção de sementes hÍbridas éle três 

empresas particulares em S'ão Paulo~ 1968. 

Empresas p}_l 

Itens de Custo Custo Uni­
târio (Cr$/ 
40 kg) 

Produção AgrÍcola (I) 7,42 

Produção Industrial 

Mão-de-obra 

Depreciação 

Embalagens 

Material Básico 

Beneficiamento (2) 

Di versos 

Total 

FONTE: ECE'.PLAN-J:>1A, 1969. 

0,34 

o, 39 

0,65 

0,38 

0,28 

0,16 

9,62 

B 

% Custo Uni­
tãrioCr$ I 
40 kg) 

77,1 9,15 

3,5 

4,0 

6,7 

3,9 

2,9 

1,6 

100,0 

1,00 

0)40 

0,65 

o ,22 

c 
% Custo Unitâ­

târio(Cr$ I 
40 kg) 

77,5 100,00 

3' 4 

8,6 

3,4 

5,5 

1,6 

100' o 

0,90 

OJ40 

(3) 

( 4) 

0,50 

0,53 

12,33 

% 

81,1 

7,3 

3,2 

4,1 

4,3 

100,0 

NOTAS: (1) Os custos unitários de produção agrÍcola foram obtidos pela pesqui 
sa direta junto aos cooperadores das três firmas selecionadas. 

(2) Refere-se apenas a classificação, limpeza e ensaque. 
(3) Transporta a granel para a •midade de beneficiamento. 
(4) O custo da semente básica jã estâ incluÍdo na produção da semente 

comercial. 

esta margem acima dos custos diretos de produçâo revela a natureza comer-
li -cial- da produçao de sementes, principalmente quando não se considera a poli_ 

tica de pesquisa e experimentação da empresa. Todavia, se a empresa tivesse 

apresentado os estoques apontados na tabela 31 , certamente teria tido se­

rios prejuÍzos neste ano. Deve-se também considerar que a capacidade estáti­

ca de armazenamento das empresas não previa estoques compatíve~s com a produ­

ção corrente, cabendo aos revendedores manter estoques por um perÍodo aproxi­

mado de seis meses, com financiamento das firmas (no caso, seu prôprio capi­

tal de giro). 

1/ Entendida como atividade do setor terciârio. No Brasil hã uma polêmica ju 
rÍdica sobre a natureza das empresas de sementes: Se sao companhias ataca­
distas ou se são empresas agropecuãrias. Ver Santos (1981). 
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Na produção a,grícola~ o ítem maH importante se refere ao des­

pendoamento. O uso de linhagens f;emininas macho estéril, do tipo Charrua, p~ 

la Sementes Agroceres S.A .• ê apontado por Miranda (1966) no período que est!_ 

mos analisando. Mesmo assim~ este ê o i.tem que ma~s contribui para elevação 

do preço pago ao cooperante em relaç"ào ao preço pago ao agricultor comum ( em 

torno de 20% mais elevado). Não existem muitas diferenças entre as 

neste item. As diferenças que possam ocorrer, devem-se a fenômenos 

firmas 

ocas i o-

nais de cada ano e ao comportamento dos cooperantes, Na produção industrial, 

o item beneficiamento ê tão pouco importante em relação ao custo total de pr2._ 

duçao da semente hÍbrida (custo direto mais depreciação de maqmnas e instala 

çÕes) que não altera a relação de custo entre as empresas. O mesmo pode ser 

dito em relação a embalagem e mão-de-obra. Mesmo que se inclua custos com a­

nálise de sementes, estes náo elevam o custo total da sementes, mas aparecem 

como custo fixo, devido ao preço das ins-talaçÕes e a ociosidade existente em 

laboratÕrios de anâlise de firmas pequenas. Estas relaçÕes percentuais cert~ 

mente nao devem ter se alterado de fonna significativa no período atual. 

Conclui-se que a questao pode ser melhor entendida quando sao 

analisados os custos indiretos (que incluem juros sobre o financiamento do ca 

. d . )li pltal e g1.ro- . 

A tabela. 34 inclui os custos indiretos e a lucratividade por 

saco de semente vendido e111 termos percentuais na safra 1967/68 para as 

empresas pesquisadas pela ECEPLAN. 

Alertamos novamente que esta lucratividade ê teórica, uma 

que nao leva em conta a existência 
. 2/ 

de estoques nao planejados- . 

três 

vez 

As tabelas a seguir evidenciam claramente a import8ncía do es-

forço de vendas e dos gastos com administraç"ão no escoamento da produção de 

sementes hÍbridas, 

com pesquisa, onde 

ou seja, em sua difusão. Não é possível prever os gastos 

-· . ' 3/ estao 1.ncluldos- . 

que a SA-SP, pagava em 1968 
empresas. O preço pago aos 
ao custo direto de produção 

cerca de 20% a 
cooperadores pela 
da semente hÍbri-

1/ E: digno de atenção o fato de 
- mais aos cooperadores que as 

SAA-SP foi, em 1968, superior 
da pelas firmas. 

elevados para firmas A do que para B e 
escala cerca de 10 vezes superiores a 

c . 
de 

2/ Todavia, sabemos que foram mais 
A produção da firma A deu-se em 
B e C. 

3/ Todavia, atualmente este valor estã em torno de 3 a 5% do total de vendas 

de semente, no caso de uma grande empresa, como a empresa A, de nosso estu 
do. 
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Tabela 34 - Distribuição percentu~l, itens de Preço Unitário de Sementes 

custos direto e ~ndireto, provisão para imposto de renda e esti­

mativa de lucro l!quido (a,pÕs ili!Posto de renda) para três empre­

sas produtoras de Semente em S::Ío Paulo, safra 1967/1968. 

Itens Empresas 
A Custo Unitário B Custo Unitãrio c Custo Unitârío 

(%) Cr$/40 kg (%) Cr$/40 kg (%) Cr$/40 kg 

Custo de Produ--çao ( l) 42,0 9,62 54,5 11,82 61,7 12,33 

Custo de Vendas 17,9 4,10 14,0 3,04 8,9 1,78 
Custo de Adminis 
traçao 19,0 4,34 8,5 1,84 6,7 1, 35 

Imposto de Renda 6,2 1,42 8,4 1' 82 7,5 1,50 

Lucro líquido 14,9 3,41 14,6 3,16 15,2 3,04 

Total: Preço/Cr$/ 
100,0 22,90 100,0 21,68 100,0 Saca 20,00 

FONTE: ECEPLAN-MA, 1969. 

NOTA: (l) Custo de Produção Agrícola e Industrial. 

Tabela 35 - Estimativa de lucros lÍ:qu~dos operacionais de trê-s empresas pro­

dutoras de sementes hÍbridas de milho no Estado de São Paulo 

1967/68. 

A B c 

Vendas 100 100 100 

Menos custo direto de produção 42 54,5 61,7 

- Desp. vendas l7 14 8,9 

- Desp. administração 19 8,5 6,7 

- I.R. 6,2 8,4 7 ,5 

L. L. 14,9 14,6 15,2 

FONTE: ECEPLAN-MA, 1969. 

A resposta âs hipóteses lançadas sobre o "peso" da Secretaria 

da Agricultura de são Paulo no mercado, jâ pode ser dada. A fronteira de ex-
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pansao da firma ê limitada por sua c~pacidade de crescimento das vendas. o 
crescimento das venda_s não encontra somente limitaçOes técnicas, mas princi-

d - 1/ palrnente e mercado. Vencex esta limi_taça:o no prazo mínimo de 10 anos- (que 

ê o tempo médio de pesquisas e experiroentaçao de hÍbridos), significa a combi 

nação de uma estratégia de comêrcio associada ao lançamento de híbridos sem 

pre mais produtivos nas diferentes regíoes de influencia da firma. O valor 

mínimo de sacas de semente que tem que ser vendidas para sustentar a pesquis<\ 

experimentação, gastos com administração e esforço de vendas torna-se funda-­

mental. E é este fato que as tabelas34 e 35 não revelarr{!_/, A lucratividade 

sobre vendas das empresas B e C no ano 1967/68 dependerão da pequena fatia 

por eles ocupada no mercado do Estado de Sao Paulo. Jâ, a lucratividade da 

empresa A dependeu também de suas vendas nos Estados do Paraná, Minas Gerais e 

Rio Grande. do Sul, além de São Paulo. Ou seja, dependeu da conquista de um 

mercado mais amplo e da existência de hÍbridos razoavelmente adaptados a dife 

rentes condiçÕes edafo-climâticas existentes. O fator condicionante extensão 

de mercado atua conjuntamente com a importância da pesquisa e experimentação, 

que ê afetada por sua vez • pela disponibilidade de conhecimento no exterior e 

. . -bl" 31 
pela pesqu~sa fe~ta pelo setor pu ~c07" • 

A atuação da sAA~SP, pelos dados apresentados • representou um 

estímulo a atuação de grandes empresas em outros Estados~ ao mesmo tempo que 

impediu a tornada do mercado de s·áo Paulo pelas grandes empresas. mantendo um 

número significativo de pequenas e médias empresas no setor, que se amplia por 

toda década de setenta, como veremos no prÓximo item. 

Assim, a primeira hipótese sobre o efeito dos preços da SA-SP 

no mercado, não explica a impossibilidade de pequenas empresas em realizarem 

pesqu~sa e se ampliarem. Não foi pelo preço que a secretaria impediu o cres-

cimento do mercado em São Paulo, mas pela amplitude de sua atuação no 
4/ 

do- • 

Esta-

1/ Exceto no caso de ocorrerem introdução de linhagens estrangeiras bem suce-
didas. É 0 que veremos no prÕximo ítem deste ~apÍtulo. 

2/ Ou seja, tem-se lucro lÍquido sobre vendas e nao sobre .r:? capital. 
3/ Um quadro perfeito dentro das hipóteses traçadas por Pinero (1984). 
4/ O preço das sementes vendidas.pelaSAA-s: ê_subsidiado·, com~ :stu~os real~­

zados por Steinberg et alli (1970) ~ndlcam. Este subs~d~o :::lsa cobnr 
problemas apontados pela segunda hipÕtese lançada sobre a atuaçao da SA-SP: 
custos E' levados e preços estimu1adores ·aos cooperados. 
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As pressoes pela diversificaç'âo da atuação da SSA-SP, resulta­

ram em estudos que indicaram a reestruturação da Divisão de Sementes, perten­

cente ao Departamento de Produção Vegetal. O perÍodo 1968/70 marca a reestru 

turaç'âo da prÕpria Secretaria da Agricultura que culmina com a criação da 

Coordenadoria de Assistência Têcnica Integral, CATI. A produção de Sementes 

passava a ser uma Divisão dentro da CATI, e os técnicos especializados, aloca 

dos nos Postos de Sementes (mais de 15 nesta época) foram transferidos para 

as Casas de Agricultura, desorganizando a produção. Ao mesmo tempo substitui 

se a produção de sementes de milho hÍbrido pela produção de sementes melhora­

das de outras espécies de baixos Índices de utilizaçã.o pelos agricultores. 

O mercado de sementes hrbridas torna grande parte do problema 

de controle de geraç.Ões e de multiplicação da semente genética uma questao ~n 

terna da firma. Por isto, o suporte do PLANASEM e do sub-programa AGIP.LAN a 

produção de sementes bâsicas de milho é pequeno em relação a outras culturas. 

A única exceção ê o apoio dado à ESALQ pela AGIPLAN para pesquisa e experi­

mentação com melhoramento genético do milho. Todavia, ao se desestimular o 

setor pÚblico no fornecimento das sementes básicas às empresas que não dispÕe 

de aparato de pesquisa, o govel,'no adota uma posição de favorecimento ãs gran­

des empresas. Esta fato explica porque apenas São Paulo, Minas Gerais, e Rio 

Grande do Sul mantêm um número considerável de empresas de sementes de milho 

hÍbrido. A pesquisa no Rio Grande do Sul, gerando os milho SAVE manteve toda 

via, poucas finnas no Estado e outras tantas em Santa Catarina, não ultrapas­

sando dez em número. No Estado do Paranâ restou às empresas utilizar mate­

rial da Secretaria da Agricultura de São Paulo, concorrendo com material pr~­

vado melhor adaptado às diferentes condiçÕes climáticas, principalmente nas 

regiÕes Oeste e Sudeste do Estado. 

O perÍodo posterior a 1968, se caracteriza pela afirmaçâo da 

utilização de sementes hÍbridas no Centro-Sul, pela entrada no mercado de 

grandes empresas estrang~iras atuantes no setor de sementes e pela manutenção 

da importância de algumas empresas nacionais, principalmente em São Paulo. E~ 

tas Últimas vão progressivamente tendo seu poder de mercado minado pela ausê~ 

na de lançamento de novos hÍbridos pelo Instituto Agronômico de Campinas e 

outras Instituíç"ões pÚblicas, 
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5. O Período L970/1982; O ,Acirramento da, Concorrência Oligopolista. 

O item anterior buscou fornecer uma idéia de como a instalação 

pioneira da empresa Sementes Agroceres S.A., e da SM-SP, influenciou o prece~ 

so de concorrê'ncia na década de sessenta. Este processo, somado ã entrada no 

paÍs de Sementes Cargill e Pioneer Hybreed teve forte influência sobre a con-

corrência na década de setenta e também no início da década de oitenta. A 

previsão de futuras regioes de expansao da cultura de milho deu ã SASA e à 

Cargill (em parte) poder de. atender rapidamente a rede de fornecedores pro-

pnas ou de atacadistas, capazes de realizar a difus-ão do produto. O lança­

mento de um hÍbrido novo depende dos revendedores no sentido de realizar "ex-

perimentos" a nível de campo, em diferentes regiÕes, uma vez que o 
1/ 

tenha sido aprovado em ensa1.os feitos pela prÓpria empresa- . 

hÍbrido 

Estas empresas realizaram na dêcada de sessenta e inÍcio de se 

tenta, a introdução diversificada dos Centros de Pesquisa e das Unidades de 

Beneficiamento, alocando-as nas âreas próximas às regioes produtoras. O apên­

dice III dã uma idéia, em dois per{odos, da distribuição das Unidades de Bene 

ficíamento e Pesquisa e comercialização das prÕprias empresas. Associada a 

esta distribuiç-.iw espacial está a possibilidade de ampliar a produção, cheg~ 

do a um numero de sacas superior ao ponto de nivelamento médio das unidades de 

beneficialllento "'xistente, favorecendo o esforço de vendas e de pesquisa de no 

vos hÍbridos. 

Logo, no final da década de sessenta, foi possível ã Cargill e 

Pioneer Hybred, investir em unidades de beneficiamento e de preparo da semeE: 

te, visando ocupar espaços vazios ainda existentes, deixados por Sementes A­

groceres e outras empresas de menor porte. 

A competição até o início dos anos setenta e efetuada pelo se-

1/ Ana Célia Castro prof. assistente do Centro de PÔs-Graduação em Des. Agrí , -
cola, da UFRRJ, apresentando estudo sobre Sementes Agroceres SA no Sernina-
río Franco-Brasileiro: "As biotecnologias e o desenvolvimento", ocorrido 
em junho de 1984, no Rio de Janeiro, observou que a estrutura de distribui:._ 
ção e comercialização das sementes híbridas permitiu a esta empresa diver­
sificar sua produç.áo em direção ã venda de defensivos agrícolas mais comu­
mente utilizados pelos agricultores, como fornúcidas, malattion, etc. Vin 
culou-se comercialmente a entrega dos lotes de sementes melhoradas ã acei= 
tação dos defensivos. 
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tor pÚblico em São Paulo, ~ue, é capaz de fornecer sementes básicas para ou-

tros Estados, mantendo as pequenas e~presas produzindo sementes hÍbridas, no 

caso dos cultivares HMD 6999B e o HMD 7974; Nesta situaç8.o, a pressao origi­

nada pelo processo de concorrênd:a, para o lançamento de novos hÍbridos é res 

trita. O mesmo ocorre no Rio Grande do Sul, onde Secretaria da Agricult·ura 

produziu sementes bâsicas dos hÍbridos gerados pela Secretaria de Agricultura 

do Estado, os hÍbridos SAVE. 

A importância dos hÍbridos gerados pelo setor pÚblico se man­

têm por toda década de setenta em São PauloJ mas vai diminuindo ã medida que 

o IAC não mantém programas de geração de novos cultivares ano a ano. Em 1983 

o IAC lança o cultivar HMD 8214, quinze anos após o lançamento do 

HMD 7974. 

cultivar 

Na década de setenta, enquanto que no Paraná, Rio Grande do 

Sul, 3 a 4 empresas dominaram todo mercado, em Sào Paulo e Minas Gerais, o nu 

mero de novas pequenas firmas produtoras de milho hÍbrido, vai aumentando ano 

a ano, chegando a 21 empresas em 1981~ Ou seja, de 14 empresas em 1959, che­

ga-se a 21 empresas em 1981, sendo que destas 21, apenas 7 tem condiçÕes reais 

de lançar novos hÍbridos no mercado. Eram 2 em 1968, como vimos anteriormen­

te. Este aumento deve-se ã entrada na década de setenta de novas empresas no!_ 

te-americanas e uma empresa de origem francesa. 

Além das seis empresas instaladas inicialmente em São Paulo 

que realizam pesquisa, três empresas nacionais mantêm, na década de setenta 

vendas acima de 5% do mercado brasileiro. Sementes Mogiana jã havia instala­

do no Paraná, na década de sessenta e Sementes Reis de Ouro se instalou em 

Goiás na década de setenta. Todas fundaram sua produção nos cultivares origi:_ 

nados pelo setor pÚblico. Sementes Reis de Ouro gerou cultivares hÍbridos in 

travarietais, resultado de cruzamento de variedades originadas de 'Pesquisas 

feitas pela ESALQ - Piracicaba e pelo IAC., não se constituindo sua origem , "" 

em um segredo. 

Hâ um comportamento quase generalizado na instalaç'ão das empr!. 

sas novas na década de setenta. Inicialmente estas mantêm medidas de progra­

ma e experimentação em são Paulo, juntamente com unidades de beneficiamento. 

Posteriormente dirigiram-se para as novas reg1oes produtoras , 

" d " uma vez passados alguns anos tentanto a aptar seu material ãs condiçOes bra 

sileiras. 

A tabela 36 , fornece a data de instalação das empTesas no Bra 
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sil, a origem do capital, a participação no mercado em 1981 e a origem dos hí 

b:d_dos por elas produzido. 

Tabela 3~6;---~DÕa~t~a-;d~e~i~n~s~t~a;lfa~ç~a;o-,~o~r~í~g~e~m~d~o~c~ap"'i•t~a~l-,-:p~a~r~t~L'c~L~·p~a~ç~a~o-:n~a~sc---v-e~n-d'a--s 

no mercado de sementes- de milho híbrido e origem do material ge­
nético das principais empresas que atuam no mercado de sementes 
hÍbridas no Brasil. 

Empresa 

Sementes Agroc~ 
res S.A. 

Cargi 1 Ltda. 

Mogiana Ltda. 

Germinai 

Píoneer Hybred 
Ltda. 

Data Origem do Capital 

1947 Rockfeller(USA)(60%) 
+ 

Brasileiro (40%) 

1965 Norte-Americano 

1959 Brasileiro 

1969 Norte-Americano 
(Funk' s Seeds) 

depois 
1975 Suiço(Ciba-Geigy) 

1965 Norte-Americano(atra 
ves de compra d8 
PROAGRO Ltda.) 

Colorado Ltda. 1970 Brasileiro 

Reis de Ouro 1971 Brasileiro 

Dina.milho(Li- 1975 Francês 
megrain) 

Contibrasil(Con 1971 Norte-Americano 
tinental grainS) 

Asgrow (Uphohn) 1975 Norte-Americano 

Deka1bl(Pfizer) 1978 Norte-Americano 

PartiCl.­
paçao no 
mercado 
em 1981 

39 ,O% 

19,5% 

6,0% 

5,7% 

5,3% 

5 ,2%' 

4,9% 

4,0% 

2,1% 

Fonte de Material 
Genético 

PrÓprio ou através 
Convênios com IARC's 

de 

' 
EMBRAP A,ESALQ, IAC, UFV. 

Próprio ou através 
Convênios 

de 

IAC-SAA-SP,EMBRAPA(varíe 
dades) ~ 

Material Funk 's Seeds 

Inicialmente IAC-SAA-SP. 

PrÓprio 

IAC-SAA-SP. 

Inicialmente SAA-SP. De­
pois, hÍbridos intrava­
rietais com material pU­
blico. 

Inicialmente SAA-SP. 

Inicialmente IAC-SAA-SP. 

PrÕprio 

PrÓprio 

FONTE: Enquete pessoal nas empresas, dados da SAA-CATI-DSMM:, comparados com 

dados de Bertrand, Jo1y e Ducos, 1983, 

A tabela 37 clã uma idéia da produção global das diferentes em 

1/ Nacionalizado em 1984, rr..as mantendo um contrato de fornecimento de tecnolo 
gia pela Dekalb Inten1acional. Recebe hoje o nome de Braska1b. 



presas no perÍodo 1978/1981. Os dados são apenas aproximados) uma vez 

nao coincidem com os obtidos inicialmente com enquete feita nas empresas, 

que ainda estão sendo processados por este autor. 
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que 

e 

Tabela 37 - Evolução da produç8.o de sementes de Milho no Brasil das princi-

pais firmas produtoras - 1978/1981 (toneladas). 

1978 1979 1980 1981 

Agroceres 35.880 38.000 45.099 54.000 

Cargill 18.040 18.280 20.566 22.000 

Secretaria de Agricultura (CATI) 7. 768 7.550 8. 708 9.200 

Mogiana + Ipanema 4,641 3.543 7. 712 6. 800 

Gennínal 3.360 3.440 3.748 6.400 

Pioneer 5.120 4. 920 5.520 6.000 

Colorado 5. 760 4.960 4.400 5.200 

Dinamilho 971 2.017 2. 752 4.520 

Reis de Ouro 5.760 10.095 1.628 2.400 

Contíbrasil 3.960 3.056 2.248 2.400 

Formoso 1.571 1.600 

Agromen 1.080 1.200 1.596 1.600 

União 1.640 1.600 l. 800 1.600 

Diversos 14.708 5.759 9.084 16.880 

Total 108.688 107.970 114.812 140.600 

FONTE: Bertrand, Joly e Ducos, 1983. 

As tabelas 36 e 37 apresentam dois aspectos que podem ser res 

saltados: 

a) O primeiro refere-se ã perda relativa de mercado pela Sementes Agrbc.::_ 

res, durante toda década de setenta. Isto n-ão impediu que esta empresa dupl.i_ 

casse a produção nesta década, acompanhando o crescimento do mercado. Na 

verdade~ reduçÕes mais significativas ocorreram por parte da Secretaria da 

Agricultura de São Paulo, que passou a fornecer cerca de 7% das sementes hÍ­

bridas vendidas no mercado nacional, a partir da segunda metade de 197~/. 

17 O item anterior deste capÍtulo deixou claro que a SAA_;;SPproduziu sementes 
hÍbridas em 1968/69, em quantidade superior a 50% das necessidades da se­

·meadura do Estado. 

•. 
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b) A segunda refere-se às tentativas fracassadas de râpida amplíaç.ão da 

produção de certas empresas, buscando aumentar suas participaçÕes no mercado 

em certos anos, quase dobrando a produção. 

A tabela 37 mostra a tentativa da empresa Reis de Ouro de arn-

pli.ar sua faixa de mercado, em 1979, que resultou em vultuosos estoques nao 

planejados e a subsequente redução da produçâo nos anos seguintes, levando a 

empresa ã concordata em 1982. O mesmo tipo de erro foi cometido pela Germ:i_­

nal em 1981, levando ã substituição de seu Diretor Geral. 

Esta estabilidade de mercado no período 1978/1981, quando par­

te considerável das empresas estrangeiras jâ estão produzindo sementes hÍbri­

das (as excessÕes são Dekalb e Asgrow), indica que as empresas novas no merca 

do encontraram dificuldades para ampliar seu mercado. 

A explicação estâ nas estratégias adotadas pelas empresas no­
li 

vas no mercado-- e que podem se.r resumidas em dois tipos: 

O primeiro tipo refere-se ã estratêgia adotada pela Pioneer Hr 

bred, que instalou-se na região de Santa Maria no Rio Grande do Sul, prefe­

rencial p/a cultura de milho e apta ao uso de hÍbridos precoces. Desta formq 

seumat;eri.al genético pode ser facilmente adaptado às condiç'ões locais. Toda­

via, os híbridos da Pioneer, moles (dent) e meio-dentados - (HMD) apresentam 

caracterÍsticas resultantes de manipulaç-ão genêtica que os levaram a ma1or sus 

ceptibilidade e pragas e principalmente plantas estruturalmente fracas e com 

pouco empalhamento da espiga~/. As técnicas adequadas para o cultivo deste 

tipo de híbrido~ altamente produtivo em situaçOes experimentais, sao recomen 

dados pela empresa, que "trabalha" intensivamente os agricultores prÕximos as 

hÍbridos Pioneer abaixo do par~ unidades da empresa. A tentativa de difundir 
. . . 13/ lelo 309, resultaram em f r acaso 1n~c~a - . 

paralisada em Itumbiara, Goiás, por total 

A empresa 

inadequação 

tem uma unidade moderna 

aos padrÕes de demanda 

por sementes 

na década de 

em uma região onde a cultura de milho se expandiu com velocidade 
4/ 

setenta- . Esta estratégia de difundir hÍbridos e técnicas mo-

1/ Segundo tabela 37, Contibrasil, Gernúnal, Asgrow, Dinamílho, Dekalb; 
ou se.ja que entraram no mercado apôs a década de setenta. 

2/ O que auxilia a conservação da espiga em condiçÜes de armazenamento no cam 
po ou em paiol. 

3/ Atualmente, os hÍbridos precoces da Pioneer Hyb reed e Dekalb são utí liza­
dos para plantio antecipado, em setembro, visando rotação com outras cultu 
ras. 

4/ N·ao se costuma. realizar mais que dois cultivos mecanizados na cultura de 
milho e nem se utiliza herbicidas nesta' região. 
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kaJb se enquadraria neste grupo ta;m,bém. A diferença é que Pioneer soube 
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De-

o cu-

par o mercado do Rio Grande do Sul, onde Sementes Agroceres mostrou ser vulne 

râvel. 

A outro tipo de estratégia das empresas novas no mercado foi 

de utilizar material produzido pelo setor pÚblico. O híbrido HMD 7974 foi 

utilizado pelas empresas por um período tal que permitiu a elas fazer a "ada.E_ 

tação" nas diferentes regiÕes de materiais genéticos prÕprios, importados ou 

obtidos de linhagens, variedades sintéticas ou populaçÕes melhoradas pela 

pesquisa pÚblica e privada local. Germinai, Dekalb e Contibrasil 

esta estratégia durante a década de setenta. 

adotaram 

As duas estratégias revelaram-se ineficientes na competição com 

as duas grandes empresas solidamente instaladas no Centro-Sul: Sementes Agro­

ceres S.A. e Cargill Ltda. 

Uma razao e jâ foi dada; produzir sementes de milho hÍbrido 

exige 1llll eficiente esquema de distribuiçao do produto e de obtenç.áo do capi­

tal de _giro no perÍodo março-outubro. Neste ponto de vista, Sementes Agroce­

res S.A. é imbatível, dada a "precocidade" com que instalou suas principais~ 

nidades de beneficiamento nas diferentes regiÕes produtoras. A ela se soma 

o fato de. que o esforço de venda, hoje potencializado pela mídia) exigiu na 

década de sessenta a presença fÍsica de revendedores nas regiÕes produtoras.!/. 

Mais ainda, a estratégia da empresa tem que ser flexível, no sentido de que 

a empresa deve dispor de uma linha ampla de híbridos que dê conta da diversi­

dade de nÍveis tecnológicos adotados para a cultura. A expansão da cultura do 

milho para Goiãs, por exemplo, exige hÍbridos com raÍzes tolerantes a elevado 

nível de alumÍnio tâxico no solo. 

Como demonstrou Silva (1983), um esforço integrado na pesquisa 

em melhoramento de milho, visando cobrir todas as frentes de pesquisas, cujos·· 

resultados incidiram num mesmo cultivar, estã fora das possibilidades das ·em­

presas. Assim, ou a empresa enfrente dez a doze anos de pesquisa para tropi­

calizaçâo de suas linhagens, ou procura impor novos procedimentos tecnolÕgi­

cos aos agricultores, visando difundir seus cultivares híbridos. 

1/ Fator que ainda ê decisivo para a eficiência do processo de difusão nao 
de sementes hÍbridas, mas tambêm de defensivos, no caso da Agroceres. 

-so 
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Poss;i..yelmente todas as grandes empresas do setor atingiram fa­

cilro,ente, no infci.o da década de oitenta, o ponto de nivelamento da produção, 

exceto Asgrow e Dekalb~ em torno de 50-60% de sua capacidade produtiva. Sem 

considerar os custos indiretos, que em alguns casos se relacionam a elevados 

custos de vendas, e de administração e de pesquis.J) (chegando a 30% do valor 

das vendas), hã flexibilidade na expansão da produção, desde que o setor pÚ--

blico forneça as sementes básicas. Todavia, 

partir de 1975 (vide Paterniani, 1983) trouxe 

o uso de hÍbridos pÚblicos, a 

graves problemas a 1-magem 

das empresas que os utilizaram, pois este material genético confere aparencia 

excessivamente vigorosa à planta, que é caracterÍstica dos hÍbridos convencia 
. 2/ 

na~s- . 

Os dois tipos de estratégia adotadas por empresas estrangeiras 

que entraram no mercado brasileiro de sementes hÍbridas na década de setenta, 

nao deram resultados satisfatôrios. Motivaram comentários agressivos das m~ 

trizes no exterior. O relatÕrio anual de 1982 da Dinamilho critica duramente 

as empresas Sementes Agroceres e Sementes Cargill por manterem políticas que 

impedem o lançamento de hÍbridos com características "modemas'' no Brasil. 

Quando se estuda o processo de concorrência no mercado de se­

mentes de milho hÍbrido, deve-se levar em conta o interesse diferenciado das 

empresas e grupos econômicos neste produto, em relação a sua estratégia glo­

bal. O trabalho de Be.rtrand et ali i (1984) confirma os resultados obtidos por 

autor deste trabalho nas entrevistas e dos questionários enviados aos produt~ 

res de sementes de Sâo Paulo. Desde : .. logo, descarta-se a discussão da parti­

cipação das cooperativas neste mercado, pois neste caso, o interesse por se­

mentes de milho hÍbrido segue causas semelhantes ao interesse por produção e 

distribuição de sementes de soja e trig~/. A questão dã-se em torno da ati­

vidade principal da empresa ou grupo econômico que (também) produz sementes 

melhoradas. 

- . c 41 b d . - d d" f Ana Cel~a astro- o servou que ocorreram o~s perlo os l e--

1/ O fato da pesquisa apresentar 3 a 5% das vendas da empresa Sementes Agroc~ 
res nao ê generalizâvel. Asgrow gastou cerca de 2.000% com pesquisa em 
1981 em relação ao seu faturamento com_ sementes. Este Índice ainda se man 
teve elevado em 1983, em torno de 90%. 

2/ E como se a empresa pouco tivesse a resolver em termos dos problemas de 
baixa produtividade da cultura de milho. 

3/ Vide capÍtulo V. 

4/ Op. cít., neste capítulo. 
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renciados de "take over 11 de empresas de sementes: o primeiro, mals tÍmido,v..f. 

sar.do favorecer a estratégia de difusão de insumos modernos, principalmente 

defensivos. O segundo, respeitando a avaliação por grandes grupos interna-­

cionais da potencialidade futura das inovaçÕes biolÕgicas via aplicaçÕes das 

biotecnologia no melhoramento genético vegetal e na produção de novos tipos 

de insumos para agricultura. Estes movimentos, todavia, tem uma motivaçãob~ 

s ica: dirigir-se para um setor de amplas possibilidades futuras: o das inova 

çoes biolÕgicas. 

Falta indicar um outro tipo de interesse: aquele existente por 

parte das grandes empresas do setor de comercialização internacional de 

graos nas obtençÕes de informaçÕes sobre os mercados agrícolas. 

As tabelas 01 a 05 do apêndice 3 fornecem dados das pr1nc . ..:_ 

pa1s firmas estrangeiras no Brasil. O caso do Brasil, confirma os tipos de 

interesse pelo mercado de semente citados anteriormente: 

Sementes Cargill Ltda,, por exemplo, dirige sua atividade de 

sementes para o mercado de grãos em geral, refletindo seu interesse na comer 

cialização destas cornrnodities, O mesmo se dâ com a Contibrasil. Asgrow di­

versificou-se no sentido de Sementes hortícolas, dada a disponibilidade em 

S'Ia matriz de amplo material genético, Diversificou também de sementes de 

sorgo hÍbrido para sementes de milho hÍbrido devido a pouca penetraçao da 

cultura de sorgo no Brasil. Jâ Pioneer Hybred atua no mercado de sementes 

forrageiras, devido a sua localização no Rio Grande do Sul. Sementes Dinami 

lho limita-se ao mercado de milho hÍbrido. Dekalb mantém produção de matri-

zes poedeiras, tambêm devido sua experiência internacional. Northrup 

mantêm-se fora do mercado~ por enquanto, 

Potencialmente grupos como Monsanto, Stauffer, ICI, e 

poderão atuar no mercado de sementes no Brasil. Segundo Business 

King 

Hoescht 
" kli 
~"ee -, 

Monsanto estâ investido internacionalmente na compra de em)resas de sementes 

hÍbridas de soja, trigo e algodão. 

As barreiras que existem ã entrada e -·expansao de novas empr;:_ 

sas no setor de sementes hÍbridas no Brasil, são dinâmicas e dependem da ve­

locidade com que as empresas sao capazes de gerar hÍbridos prÓprios adapta-­

dos aos limites edafo-climãticos e tecnológicos existentes no ~rasil, A en­

trada das empresas ocorreu marcadamente na década de setenta, estando hoje , 

no Brasil, quase todas grandes empresas produtoras de sementes hÍbridas de 

1/ Citado por Bertrand et alii (19~4). 
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milho existentes no mundo. Todavia esta entrada encontrou obstáculos tecno­

lÕgicos, ligados a geraçao de hÍbridos e comerciais. 

t: curioso notar que Vil la (1984), analisando os principais pro 

blemas e - . - . - . . 1/ -gargalos a ~ndustrLa de sementes hLbrLdas no Bras1l- ~ nao coloca 

problemas relacionados a produtividade potencial dos hÍbridos ou questÕes r~ 

!acionadas a qualquer tipo de esgotamento tecnolÕgico. Segundo Villa, a pr~ 

meira dificuldade do setor refere-se a capacidade de previsão do que irâ o­

correr no mercado de sementes e no mercado de milho no Brasil. A produção de 

hÍbridos duplos faz com que se tenha um "ciclo" de três anos relacionado a 

cada safra de sementes comerciais. Desta forma, o problema de estoques nao 

planejados ê um sério obstâculo ao desenvolvimento das empresas e deriva, em 

grande parte, da confusa polÍtica agrícola existente no paÍs. Para supera-­

ção deste. problema Villa propoe a criação de linhas de crédito direcionadas 

ao financiamento de estoques e a possibilidade do "caldeamento" de sementes 

de uma safra para outra, em torno de 10 a 15%. PropÕe também que a legisla­

ção passe a aceitar processos de amostragem e fiscalização de sementes arma­

zenadas a gr ane 1. 

- -A política de preços do setor nao e o principal determinante 

do processo de concorrencia, segundo os prÓprios empresários entrevistados • 

A relação preço de milho amarelo pago ao produtor/preço de semente 

esteve em torno de 25% no perÍodo 1977/1981, conforme a tabela 38. 

híbrida 

Esta 

relação tambêm foi verificada em 1968, significando certa estabilidade do 

preço das sementes, passado o perÍodo inicial de difusão do produto, nas con 

diçÕes do Centro-Sul do país. Em alguns anos~ de excesso de produção de se­

mentes. a relação se eleva. Em perÍodos de bons preços de milho na safra 

ocorre um estímulo ao plantio de milho na safra seguinte que determina tam­

bÉm a elevação dos preços da semente. A relação entre os preços da princi­

pal empresa no mercado (de certa forma, esta empresa age como líder) e os 

preços pagos por agricultores no Estado do Paranã para o insumo semente tarn-

bêm são apresentados na tabela 38. Internacionalmente o preço das semen--

tes no Brasil ê considerado baixo, em torno de U$ 20/saca de 40 kg, o que 

tambêm deve se tornar um obstâculo ãs políticas de expansão de empresas es­

trangeiras no pais (vide RelatÕrio da Dinamilho, citado anteriormente). 

1/ Cerca de quarenta empresas, com capacidade para processamento de 200.000 
toneladas de sementes hÍbridas e um mercado estabilizado em torno de 
120.000 a 130.000 toneladas/safra. 
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Tabela 38 - Relação entre preços de grãos pagos ao produtor e preço de se-

Anos 

1977 

1978 

1979 

1980 

1981 

FONTE: 

mentes hÍbridas vendidas no Estado do Paranã e Relação entre 

preços de sementes vendidas pela Empresa Sementes Agroceres e 

preço de sementes vendidas no Estado do Paraná. Em 

gem; 1977/1981. 

porcenta-

Preço de grãos/preço de 
sementes no PR. (1) 

(%) 

21,5 

27,8 

28,2 

36,3 

17,7 

(1) PrognÓstico Agropecuário, 

(2) Enquete pessoal. 

(3) DEFIS, SEAGRI-PR. 

Preço de Sementes Agroceres(2) 
Preço de Sementes no PR.(3) 

(%) 

106,0 

115, o 
100,9 

88,9 

87,2 

IEA-SA-SP. 

O estímulo à cultura do milho no pais e a possibilidade de 

realização de esforços para que este produto passe a substituir o consumo 

de trigo importado ê uma das principais reivindicaçÕes das empresas de semen 

tes. A questão da decadência das instituiçÕes pÚblicas voltadas a pesquisas 

agronÔmica e com melhoramento nao parece ser parte da pauta de 

desta empresa, pelo menos das grandes empresas. 

prioridade 

Ocorreu uma interpenetração por vezes contraditória e confli­

tiva do setor privado e pÚblico na pesquisa com melhoramento e :obtenção de 

cultivares hÍbridos de milho, A divisão do trabalho na pesqu~sa por longo 

perÍodo funcionou bem, pelo menos em seus aspectos mais geralS. Ã ESALQ-USP 

(Piracicaba) coube o papel de introduzir e desenvolver novas metodologias 

para o melhoramento, parte delas não utilizadas pela pesquisa privada. Toda 

v~a, teve papel relevante na introdução e melhoramento de material genético e 

população que serviram de base às linhagens privadas, principalmente até a 

década de setenta, quando as empresas passaram a produzir também o melhora--

mento de população para obtenção de linhagens, Em poucos casos, pesquisas 

com gen braquitico favoreceram a obtenção de hÍbridos intravarietais por em­

presas nacionais de menor porte e trunbêm empresas como Agroceres, na obten--
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çao de cultivares de porte baixo. Ao IAC coube o papel contraditôrio até em 

meados da década de setenta de introduzir novos materiais sintéticos, reali­

zar pesquisas com variedades sintéticas, pesquisas com novos fatores de ada~ 

tabilidade climãtica, além de produzir semente genética e pré-bâsica para 

manutençao das atividades da CATI-DSMM e de empresas nacionais e temporaria­

mente, de empresas estrangeiras. A perda do ritmo na pesquisa com novas cul 

turas hÍbridas é indicador de que o peso dos grupos de geração do setor pr~ 

vado se fizeram sentir quando a concorrencia tornou-se mais acirrada, 

A década de oitenta é marcada por uma forte crise das 'empre­

sas fornecedoras de insumos para agricultura, que apoiaram seu crescímentona 

existência de crédito subsidiado aos agricultores. No caso da indústria de 

sementes, este crescimento também se deve aos esforços de Planos e Programa~ 

corno PLANASEM e AGIPLAN, mas com menor importância no caso de sementes de mi 

lho hÍbrido. O setor de sementes hÍbridas chega ã decada de oitenta bem e-

quipado, com razoável rede de pesqu1sa, desenvolvimento e difusão de seus 

produtos, fundado em empresas privadas. Todavia, o mercado que poderá ser 

aberto pela saÍda do mercado de pequenas e médias empresas nacionais de se­

mentes hÍbridas e muito pequeno, dada a forte concentração jâ existente no 

mercado, Com a entrada de firmas com grande potencial técnico, econômico e 

financeiro de crescimento, preve-se o acirramento da competição interoligop~ 

lica no setor, que, está em grande parte determinada a conjugação do poten­

cial de pesquisa das empresas a uma eficiente estratégia de difusão do prod~ 

to em diferentes regiÕes do país. A diversificação da produção para merca-­

dos ainda em expansão, como de sementes de hbrtaliças, forrageiras, sorgo e 

girassol hÍbridos poderá atenuar um pouco o problema, Na atual conjuntura, 

no entanto, grandes empresas investem ainda na geraçao de unidades de pesqu~ 

sa e beneficiamento relacionadas à produção de milho hÍbrido, procurando oc~ 

par regiÕes do mercado onde as empresas lÍderes não tenham forte penetração. 
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V. CONCLUSÕES E SUGESTÕES DE POLÍTICA 

1. ConclusÕes 

Este estudo procurou enfocar de forma ampla as especificidades da 

constituiçao da indÚstria produtora de sementes no Brasil. Para isto,centrou-se 

no papel do progresso técnico, mais precisamente, das inov?-çÕes biolÓgicas no 

processo de concorrência e no relacionamento setor pÚblico e privado. O capitu­

lo I relaciona o surgimento da produção de sementes com a indução de ~novaçoes 

realizada pelo complexo algodoeiro. As consequências deste. processo, mesmo apos 

a perda do impulso à inovação, foi o estabelecimento de um conjunto de práticas 

e procedimentos que se desdobraram em outros sistemas • serviços e novas organiz~ 

çÕes de pesquisa. O mesmo sistema que estimulou o desenvolvimento da produção 

de sementes, através do estÍmulo ao aparelhamento dos cooperados, será" considera 

do obsoleto e incÔmodo quando novas relaçÕes entre setor pÚblico e privado se es 

tabele cem. 

O capÍtulo II visou evidenciar que rE.~Je1.çao ao sistema implantado 

em Sao Paulo partiu do esforço governamental para instalar uma PolÍtica Nacional 

de Sementes compatÍvel com a Õtica de est'imulo ã. iniciativa privada, que presi­

diu o perÍodo de modernização da agricultura. A partir de 1965. não tendo vivi­

do a nÍvel Nacional a experiência vivida em são Paulo. a agricultura voltou suas 

atenç.oes para fonnas de modernização ligadas ao uso de insumos quÍmicos e ã meca 

nicaçao, As sementes melhoradas, entendidas corno insumo complementar, devem ser 

estimuladas, por serem teoricamente de fâcil difusão (pesam pouco no custo de 

produção da maioria dos produtos agrÍcolas). Todavia, a necessidade de instala­

ção de sistemas adaptados a condiçÕes ecolÓgicas variadas existentes no pais, o­

casionaram problemas para a organização do setor pÚblico existente na êpoca. Não 

so para aparelhar estaçÕes experimentais e escolas; ou para treinar técnicos pa-

r a atuar nos programas de sementes: problemas de organização, de consolidação 

de objetivos de polÍtica, ·de eficiência dos sistemas de: pesquisa. Não há toda­

via, uma explicação clara por parte dos Õrgãos governamentais, sobre os proble­

mas relacionados ao crédito de custeio, comercialização e investimento para a 

produção de sementes melhoradas. O PLANASEM teve o mêríto de introduzir uma sis 

temática nova em relao:_;ão às que presidiram a criação de servio:_;.os de produção de 

semente no passado. Teve, do ponto de vista do relacionamento com o setor prlv!: 

do, a lucidez de constatar que. a abordagem líberal, de fiscalizaç.ão apenas do co 
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merc1o de sementes, deixava para o setor pÚblico a iniciativa de implementar 

inovaçÕes, principalmente através da pesquisa, experimentação e produção, 

quantidades adequadas, de sementes básicas. 

as 

em 

O capítulo III procurou demonstrar as dificuldades de geraçao de 

inovaçoes pelo setor privado de variedades. As limitaçÕes não se referiram un1 -

camente a ausência de uma Legislação que garantisse a apropriaçao privada das 

vantagens obtidas com a pesqu1sa. A propria natureza do processo de multiplica­

ção e produção de sementes de variedades funcionou como um limite a concentraçao 

de mercado. Trabalhando com margens de remuneração muito reduzidas, e em algu­

mas culturas, com limitaçÕes tecnolÓgicas ao uso de sementes melhoradas, 0 prod2::_ 

tor privado dirige-se para a produção de sementes de variedades em busca de um 

ganho pouco superior ao obtido com a produção de graos. Isto explica a forte 

flutuação da produção de sementes pelas empresas ,privadas. Jâ as cooperativas 

atuam através das sementes, promovendo novas tecnologias e estreitando o relacio 

namento com os filiados. O contacto estreito entre agricultores e cooperativas 

permite um melhor planejamento das safras. Neste ponto, a produção de sementes 

sofreu intensamente com as flutuaçÕes da polÍtica de apoio ã agricultura. Mesmo 

na produção de sementes de algodão pode-se acompanhar, em anos de drâstica mudan 

ça das decisÕes dos agricultores, sobras ou falta de sementes. A resultante 

deste processo ê o desestimulo ã geração privada de inovaçÕes. Nas condiçÕes es 

pecíficas do Brasil, certa desorganização no sistema de controle de geraçoes e 

recomendação dos cultivares, aliado à erise de algumas tradicionais InstituiçÕes 

PÚblicas (ainda marcadas pela rigidez de seus critérios de investigaçao e lança-

mento de cultivares), motivou algumas entidades privadas a financiarem Centros 

de Pesquisa Aplicada ao Melhoramento de Variedades e mais recentemente, de hÍbri 

dos. Neste panorama, o caso da Empresa F. Terazawa constitui-se em uma excessao. 

Todavia, as formas privadas, mas de nutilidade pÚblica", de pesquisa buscaram 

uma maior aproximaçao aos ganhos internacionais obtidos no melhoramento genêtico. 

O capitulo IV encara a questao central deste texto, que se refere 

ao papel cumprido pela geração de inovaçÕes biolÕgicas no processo de ·concorrên­

cia oligopolista. Até bem pouco tempo, o papel principal da empresa privada de 

sementes estava relacionado a expansão do mercado para sementes hÍbridas e que 

neste sentido, esta foi aliada do setor pÚblico. Somente em São Paulo, por for-

ça da atuação da Secretari~ da Agricultura, ê que, contraditoriamente o setor 

privado mais se desenvolveu e exigiu um novo comportamento do setor pÚblico. Gran 

de parte das empresas estrangeiras que se instalaram no Brasil a partir do 

cio da década de setenta, o fizeram justamente na região onde solidamente 

. -1-lll.-

estao 
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as empresas nacionais que dependiam de material básico da Secretaria de Agricul­

tura de São Paulo. A explicação para este comportamento estâ justamente na bus­

ca de diferenciação do produto em uma região capaz de absorver este tipo de com-

portamento das empresas. Não se pode dar como regra que a epoca de instalação 

das empresas representa a formação de barreira ã entrada de novos concorrentes • 

Podemos sim, dizer que as condiçÕes em que se instalaram as três principais em­

presas produtoras de sementes hibridas do Brasil (ou seja, de um amplo mercado a 

ser desenvolvido), deram a elas amplas possibilidades de adaptação de uma tecno­

logia basicamente importada, Mesmo trabalhando com materiais norte-americanos 

clâssicos (B 73, por exemplo), estas empresas tiveram tempo de realizar introdu­

ção, hibridaçÕes e ensaios que favoreceram a adaptação ãs condiçÕes sub-tropicais 

e tropicais existentes na faixa produtora de milho, Com isto, conseguiram adap­

tar-se ãs limitaçÕes de mercado que ainda hoje impÕe uma relação preç.o de semen 

te/preço de grão muito inferior a de outros paÍses. Uma destas inovaçÕes de 

grande importância adaptativa, foi a obtenção de vigor de hÍbrido sem o encaren 

menta do custo de produçâo,devido a dificuldade de compatibilização das linha­

gens macho e fêmea (macho-estéril). 

Pode-se formular ainda uma ampla pauta de inovaçÕes, que indica a 

adaptação de cultivares às condiçÕes desfavoráveis à cultura existente nas re­

giÕes de cerrado, que pode ser desenvolvida e que depende da atuação do setor pú 

blico. Todavia, a retração do setor pÚblico ocasionada pela emergencia de novas 

relaçÕes com o setor privado e novas formas de organização da pesquisa,colocaram 

diversas empresas menores em dificuldades. Neste caso, caberia perguntar se nao 

faria sentido apoiar a pesquisa privada de firmas nacionais, ou se, face aos 

avanços de empresas com controle mundial do material genético, esta questao esta 

definitivamente arquivada. 

O capítulo V, junto com estas conclusÕes, apresenta SugestÕes 
... . . ~ . 

de Pol~tlca que v~rao a segu~r. 
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2. Sugcstoes de PolÍ.ticas, 

Nesta seçao pretendemos responder algumas das principais indagaçÕes 

que se colocam quando se analisa a indÚstria de sementes no Brasil e quando sao 

estabelecidas comparaçÕes com a indÚstria de sementes de outros paÍses. 

A primeira questão que proporemos refere-se ãs caracterÍsticas da pa~ 

ta de inovaçÕes tecnolÓgicas do setor produtor de sementes no Brasil e em que me­

dida esta se apo~ou no setor privado estrangeiro. Como desdobramento desta ques­

tao, cabe indagar qual a tendência do processo de inovaçÕes tecnolÓgicas introdu­

zidas pelo setor produtor de sementes e em que medida uma pauta fundada no setor 

privado estrangeiro irâ garantir um dinamismo tecnológico semelhante ou ma~or ao 

que ocorreu até agora, 

No Brasil o setor pÚblico é responsável pela maioria das pesquisas re2_ 

lizadas para obtenção de cultivares, desde os anos vinte, mantendo relativa impoE 

tância no periodo atual. Desta forma, até o início dos anos oitenta, as 

çÕes biolÓgicas não estiveram apoiadas nas atividades de pesquisa do setor pr~va­

do, particularmente onde havia participação do capital estrangeiro. Todavia, a 

partir da segunda metade da década de setenta, cooperativas, organizaçoes de pro­

dutores, passaram a pressionar as entidades pÚblicas no sentido de aceitar a ~n­

trodução (através de posterior eleição de cultivares) trazidos do exterior e adaR 

tados atravês de ensaios prelituinares (regionais e nacionais), as diferentes con­

diçÕes de clima e solo aq~i e xis tentes. 

A participação ativa do setor privado na geraçao e adaptação de culti 

vares deu-se em torno da produção de sementes de milho hÍbrido, a partir do final 

da década de quarenta, com a fundação da empresa Sementes Agroceres S.A. (Resul­

tante de uma associação entre pesquisadores da Universidade de Viçosa, H.G. e o 

International Basic Economic Corporation, conglomerado do grupo Rockefeller). Es 

ta associaçao, todavi.a, deu-se em condiçÕes particulares (ou mesmo inusitadas) 

que permitiram tanto a transferência de tecnologia para a empresa, quanto um len­

to processo de adaptação dos cultivares hÍbridos às condiçÕes edafoclirnâticas en­

contradas no Brasil. Estas linütaçÕes, posteriormente funcionaram como barreiras 

tecnolÕgicas ã entrada de empresas estrangeiras no mercado, devido a problemas de 

adaptaçao de linhagens obtidas de materiais norte-am::;ricanos e europeus. 

O processo de adaptação de linhagens ãs condiçoes brasileiras contou 

com ativa participaçao das InstituiçÕes pÚblicas, como IAC-SAA e ESALQ/USP, ambas 

localizadas no Estado de são Paulo. Estas atuaram desde os anos trinta na incor-
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poraçao ao processo de hibridação de material genético local, que posteriormente 

provou ter fatores genéticos determinantes de ampla adaptabilidade as condiçÕes 

das regiÕes onde predominava a cultura de milho no Brasil. A participação destas 

entidades pÚblicas na introdução de novos materiais genéticos, inclusive 

riais relacionados a outros tipos de milho (como milho-doce, pipoca). Um 

mate-

marco 

importante e a introdução de materiais moles ("flint") de grande vigor, da reg~ao 

mexicana de são Luis del Potosi, semelhantes climaticamente a são Paulo, resulta­

do do intercâmbio do IAC-SAA com a Oficina de Estudos Especiales, do México. Os 

hÍbridos resultantes destas pesquisas tiveram amplo impacto nas regioes produto­

ras de milho do Brasil, com exceção do Rio Grande do Sul. Neste estado, situado 

abaixo do paralelo 309, as pesquisas com hÍbridos precoces tiveram maior impulso. 

Elas permitiram ã empresa Pioneer Hybred conduzir~ a partir de 1968, uma nova li-

nha de pesquisa, voltada para hÍbridos produtivos, de alta resposta ã aplicação 

de fertilizantes, porte mais reduzido, ciclo mais curtos~ mas altamente susceptÍ­

ve~s a doenças e exigentes na condução da cultura. 

A partir da segunda metade da década de setenta, ocorre a difusão de 

hÍbridos modernos por toda região produtora de milho no Brasil, afetando a predo­

minância de hÍbridos convencionais utilizados pelos agricultores. Esses Últimos 

foram comercializados tanto por duas grandes empresas do setor (Agroceres e Car­

gill), como por empresas nacionais dependentes da pesquisa pÚblica. Ou seja, so­

mente a partir do final dos anos 70 as empresas jã instaladas e as grandes empre­

sas estrangeiras recêm introduzidas no mercado, passaram a difundir mais intensa­

mente hÍbridos com características modernas. 

A pauta de inovação t.ecnolÕgica basicamente assentada no setor prlva­

do no Brasil~ ainda estâ se afinua~1do no campo da produção de cultivares hÍbridos. 

Ressalte-se que o dinamismo hoje existente nesse campo tenha se apoiado nas pes­

quisas realizadas pelo setor pÚblico, nas dêcadas de cinquenta, sessenta e metade 

da década de setenta. Basta lembrar que foi a ESALQ/USP quem introduziu mate-

riais genéticos relacionados ã introdução do gene braquitico, determinante de 

plantas de baixo porte. ~' 

No caso da geraçao de variedades, as experiências do setor privado são 

recentes, como exceçÕes localizadas. O caso da pesquisa com arroz pelo IRGA-RS • 

que data mais de vinte anos, caminha no sentido de introduzir materiais resultan­

tes das pesquisas dos Centros Internacionais de pesqulsa agrÍcola, como IRRI e 

CIAT. A introdução de cultivares de trigo originados do México também data da se 

gunda metade da década de setenta, intensificando-se na década de oitenta, sob o 

patrocínio de organizaçÕes de cooperativas, principalmente no Estado do Paraná 
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sua duração no mercado, constituindo-se em operação arriscada e de pouco 
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quanto 

sucesso 

do ponto de vista de soluçÕes para os problemas enfrentados pela cultura do trigo 

no País. A tentativa da International Plant Breeders de lançar cultivares de so­

ja (Lancer) e de trigo (Confiança) e press~onar por uma Legislação de -~Prot€ção 

aos Cultivares (LPC) no Brasil resultou em fracasso, nao tendo importância do po~ 

to de vista do dinamismo tecnolÕgico destas culturas. 
.... . .~ 

A un~ca exper~encia bem su 

cedida neste caso, ê recente e resulta das pesquisas realizadas por F. Terazawa , 

apoiado em empresas e cooperativas nacionais. 

Apesar do campo aberto ã frente, ainda permanecem algumas dificulda­

des para o crescimento da participação de novas empresas estrangeiras na geraçao 

de novos cultivares hÍbridos. Hâ ainda, apesar de uma pauta alternativa que se 

estâ formulando para a pesquisa em milho hÍbrido, amplas possibilidades de ampli~ 

çao do raio de influência de novos hÍbridos. As limitaçÕes, segundo pesquisado­

res desta ãrea, encontram-se relacionadas diretamente a problemas econômicos da 

cultura. O aproveitamento do potencial dos hÍbridos, através da rentabilidade me 

dida em ensaios, ê muito baixo, atuando como principal fator limitante para a sua 

adoção. 

As pesquisas com girassol e sorgo ainda estao no início no Brasil. Es 

pera-se avanços do primeiro na rotaçao com soja, em substituição ao trigo; e do 

segundo, maior adaptabilidade âs condiçÕes de 11stress 11 existentes na reg1.a0 Nor­

deste. Significativamente, a Agroceres S.A. tem instalaçÕes em Petrolina (Perna~ 

buco) o que ê um indicativo tanto do interesse da empresa no mercado de sementes 

hortÍcolas, quanto de sorgo para a região Nordeste. 

A proposta que resulta desta::::observaçoes tem c.arãter preliminar. país 

sera complementada com as questoes que virão depois. A eliminação dos obstáculos 

ã manifestação das potencialidades da pesquisa feita pelo setor privado depende 

de polÍticas de apoio a determinadas culturas, principalmente a do milho. Esta 

polÍtica deve prever formas de incentivo à cultura dentro de determinadas condi-­

çÕes tecnolÕgicas e edafo-climâticas, como forma de interferir na eleição de prí~ 

r idades da pauta de pesquisa do setor privado. PolÍticas de apoio ã mecanização e 

ao uso de insumos melhorados vem de encontro aos interesses de firmas que con-

tam com material genético originado de pesquisas realizadas internacionalmente. 

Todavia, não se deve esperar, antes do advento da nova onda biotecno­

lÕgica, que o setor privado consiga através de cultivares hibridos, induzir gran­

des mudanças tecnolÓgicas na agricultura brasileira e produzir em futuro próximo 
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grandes saltos tecnolÕgicos. A tendência é que o dinamismo tecnológico Vigoroso 

das empresas, motivado pela concorrência interoligopÕlica recente, se manifeste de 

forma a segmentar o perfil dos produtores de culturas que utilizam sementes hÍbri 

das. 

Vimos que uma pauta tecnolÓgica apoiada na concorrencia ínteroligopÕ­

lica e recente no Brasil e sua dinâmica é clivada pela presença do setor pÚblico 

como tradicional gerador de inovaçÕes biolÓgicas para agricultura. Esta partici­

paçao, que manteve especificidades nos diferentes produtos em função da lnserçao 

destes na economia agrÍcola do paÍs (e atê no problema agrârio) sofreu mudanças 

em função da progressiva atuação do setor privado, como gerador de tecnologia e 

como fonnulador de polÍticas a serem adotadas pelo setor pÚblico, como de interes 

se geral, do pais. Até que ponto se pode afirmar qae e adequada a combinação a-

tual entre o setor privado e oficial? Em que medida o atraso que se prenuncia do 

setor oficial em relação ao setor privado pode chegar a converter-se em definiti­

vo, com o surgimento de novos avanços? 

Novamente, esta resposta serã complementada por outras, dadas a ou­

tras formulaçoes ao longo desta seçao. Todavia, vale a pena ponderar sobre forrou 

laçÕes, já complementando a questao anterior. 

No campo do melhoramento, o relativo atraso do setor pÚblico no Bra­

sil so e significativo no caso de sementes hÍbridas de milho, No caso das ou-­

tras culturas, o setor privado não tem ainda uma participação tão importante qua~ 

to para o milho. Todavia, a queda da participação do setor oficial no lançamento 

de novos cultivares, principalmente de cultivares poupadores de insumos, tem lev~ 

do a uma crescente busca de novos materiais pelo setor privado, através da intro­

dução e adaptaç'io de cultivares originários de outros paÍse-s e dos Centros Inter­

nacionais de PesquisJ/ • Este processo, contraditoriamente, tem favorecido a 

introdução de cultivares mais exigentes em insumos e cuidados de cultivo, como e 

o caso da introdução de cultivares mexicanos de trigo, 

No Brasil, a questão de combinação oficial-privado tem, no caso do me 
7 

lhoramento genêtíco, aspectos particulares. Não se pode falar de concorrência do 

setor pÚblico ao setor privado. Todavia, ê notório o caso da Secretaria da Agri-

cultura de são Paulo, apesar de ter-se retraído do mercado de sementes de milho 

1/ CIMMYT, no México, no caso do Trigo; IRRI, nas_ Filipinas, no caso do arroz 
irrigado e IRAT, (que pertence ao Governo Frances) no caso do arroz de sequei­
ro. Em todos estes casos, faça-se justiça aos Centros Nacionais da EMBRAPA,que 
mantém intercâmbio de pesquisa e de material genético com estas InstituiçÕes. 
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hÍbrido a partir do final da dêcada de sessenta, ainda mentêm um papel importante 

no fornecimento de sementes bâsicas ãs empresas nacionais que não realizam pes-­

quisa e sementes certificadas em regiÕes de baixa densidade e venda de sementes , 

O setor pÚblico estã assim, de certa forma, apoiando empresas que concorrem 

as grandes companhias estrangeiras, primordialmente aquelas localizadas em 

com 

são 
Paulo. Jã a EJ>ffiRAPA passou a dirigir sua pesquisa para variedades e hÍbridos ln­

travarietais de milho, com a proposta de permitir o uso de sementes melhoradas p~ 

los pequenos agricultores, principalmente dos estados do Paranã, Goiâs e Hinas Ge 

ra1s. Nao há indÍcio entretanto, de que isto tenha se tornado em alternativa si~ 

nificativa aos hÍbridos obtidos de linhagens. 

ção ent1·e programas de melhoramento pÚblico e 

No passado, houve estreita cooper~ 

privado, Atê 1970, as empresas pri 

v a das do setor não conduziam programas de melhoramento de populaçÕes, tirando, c_::: 

mo vimos, linhagens de germoplasmas importados e/ou melhorados por entidades pu­

blícas, 

Hã indÍcios que o caráter deste intercâmbio esteja se modificando. Se 

Ja pela criaçao de fundaçÕes pelas entidades pÚblicas, seja pelo caráter que o 

Estado empresta aos convênios firmados entre entidades pÚblicas e privadas. Nes­

te caso ê notável o papel desempenhado pelo Estado no processo de nacionalização 

da empresa Sementes Agroceres S.A., em 1981 e a atuação do Estado no amparo as 

cooperativas privadas. Caminha-se para intercâmbios onde se estabelecem, via a­

ge.ncias financiadoras do Governo Federal, programas de pesquisa comuns, onde a 

prÕpria pesqu1sa básica passa a ser dirigida para obtenção de resultados de amplo 

alcance, mas que servirão primordialmente às empresas privadas participantes do 

acordo. 

Como podemos observar, a resposta altera rnn pouco os termos da formu 

lação proposta. Não se trata de postular uma atividade do setor pÚblico que su­

pere em qualidade e quantidade (medida obtusamente pelo número de variedades lan­

çadas, po·r exemplo) o setor privado. Trata-se de evitar,pelo enfraquecimento da 

pesquisa feita pelo setor pÚblico, o completo estreitamento de opç.Ões tecnolÕgi­

cas; aquelas que, por força das dificuldades do processo de melhoramento ou por 

não estarem disponíveis internacionalmente, se relacionem com prioridades da agri, 

cultura e principalmente prioridades sociais, Também, como analisaremos mais a­

diante, evitar que opçÕes empresariais pelo setor sementeira sejam tornadas inviâ 

veis em função da falta de apoio do setor pÚblico na introdução de material gene­

tico, no melhoramento de populaçÕes e no fornecimento de sementes genêtica e bãsi 

ca. 

Deste ponto de vistat torna-se inevitável o incentivo a entidades pu-
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blicas que atuem a nível nacional na coleta B preservaçao de material genético e 

principalmente na produção e distribuição de sementes básicas. Basta que este sís 

tema nacional preveja os diferentes níveis de capacitação científica e tecnolÕgi­

ca existente dentro dos diferentes Estados, como forma de evitar desperdícios e 

duplicaçÕes de tarefas. O Serviço de Produção de Sementes Básicas da Embrapa deu 

um passo decisivo na elevação do padrão de sistemas de difusão de sementes em Es­

tados com uma estrutura produtiva menos adiantada. 

A configuração de ComissÕes Têcnicas a nÍvel Nacional, que definam 

juntamente com entidades privadas a pauta de prioridades de pesquisa, deve ser e~ 

timulada, principalmente em relação a culturas cuja participação do setor privado 

na geração de inovaçÕes tenha um caráter de 11 utilidade 11 pÚblica. Neste caso, as 

regras de intercâmbio dos resultados de pesquisa devem ser definidas previamente, 

resguardando o carâter de abertura a outros grupos privados dos resultados de pe!_ 

quis a. 

Estas propostas nos remetem a uma nova questao. Uma porçao do merca­

do local de sementes hÍbridas estã abastecida por empresas de capital nacional 

Em que medida tem sentido incentivâ-las especialmente? ·-Qual serã a 

mais conveniente a seguir com estas empresas? 

estratégia 

A prÕpria atuação do setor pÚblico em pesqu~sa e produção de sementes 

genética e básica jã se constitui em incentivo ã produção de sementes e as empre­

sas no setor. A inexistência da pesquisa pÚblica teria sobre o setor privado na­

cional um forte impacto negativo, pois justificaria medidas de introdução de le­

gislação protecionista ã pesquisa privada e atê pressÕes para importação de semen 

tes. Todavia, não é o caso do Brasil, que não chega a correr este risco, 

com o desestimulo da pesquisa pÚblica e principalmente das Universidades. 

mesmo 

Tem-se percentualmente uma grande participaçao das empresas nacionais 

no mercado de sementes, inclusive de sementes de hortaliças. 

No mercado de sementes hÍbridas (o mais importante do ponto de vista 

das empresas privadas) a Empresa Nacional~ Sementes Agroceres S.A,~chega a det~r 

quase 50% do mercado, dependendo dos problemas com a produção e com as vendas 

Além desta, três empresas nacionais, Reis de Ouro, Sementes Co lorado e Sementes 

Hogiana, todas empresas limitadas, participam no mercado em uma faixa' de 4 a 6% , 

Potencialmente, a empresa recém nacionalizada, Braskalb pode rapidamente atingir 

esta faixa, uma vez que conta com a tecnologia da Dekalb Ltda., internacional (a­

tuam com pesquisa em mais de dez países). Este breve panorama da participação das 

empresas nacionais (que não é distinto no caso de sementes hortÍcolas) indica que 
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este carater nao conduz, sozinho, a formulaçÕes claras de polÍticas de incentivo, 

O número de empresas nac1onais no mercado de sementes hÍbridas e pou­

co superior a trinta~ grande parte destas estão localizadas em são Paulo e poucas 

no Estado de Minas Gerais e Goiãs. Estas empresas tem sérios problemas financei­

ro~: (nt<cessitatu de. capital de giro para manter uma polÍtica ãgi l de comercializa-

ç8o); estão limitadas quanto a possibilidade de ampliar seus mercados~ devido a 

pouca dive.r-sificação regional de sua produção; e, principalmente, são inteiramen­

te ciepe.ndentes tecnologicamente do setor pÚblico~ que nao manteve o ritmo de ger~ 

ção de hÍbridos na década de setenta como vinha mantendo na década anterior. ls 

~;o coLoca a maioria das empresas nacionais do mercado de sementtos bÍbridns cerc.:; 

de cinco a dez anos atrâs das grandes empresas, mesmo que a elas fos~.;e dado apo1o 

financeiro, através de linhas de pesquisa a juros favorecidos. Uma est.ratêgia de 

longo prazo teri::r que passaT necessariamente pela rem:1vaçao da pesqu1sa com 1JÍ­

bridos pE:1o <·:etor pÚblico e num tipo de acordo "fechado pard as empresas nacJo-­

nais" para a produç.ão de sementes genética e bâsica, o que feriria as regras a­

tualmente pHl1Jostas para atuação das instituiçÕes pÚblicas no setor'. A maior li-

beraliz,ação das exigências de controle pelo Estado da qual idade de. sementes que 

ê uma reivindicação das A.ssociaçÕes de Produtores de Sementes, embora auxilie as 

empresas peque11as no curto prazo, significa, no médio e longo prazo, um passo da­

cio pc1.as empresas capacitadas em tecnologi2 no setor. 

Uma política de contigenc:i.arn-ento do crédito ao lléW de sementes melho­

:rada,o:, senK::lhante à que existi<l. <:lté" a Resolução 706--!:/ tem certa influêr:cia benêfi 

ca na manutc.nç.ao das pequenas empresas. Todavia, n'rdo chega a desfavol"ecer as 

g-r·a.ndes empresas. Estas ramb&:ru sentiram nas safras 1981/82 e 1982/83 (princi.pal_ 

mente nesta Última) os efeitos da desorganiz.::ll~-ao do sistema de recebimento das ven 

das feitas através de duplicatas aos revtendedores. Todavia, do ponto de vista 

das grandes empresas~ há um ce-rto regozijo e.m se aumentar a importância da marca 

e da eficiência dos sistemas dE:: distribuiç-ão e vendas de sementes~ como forma de 

diminuir a participação das firmas menores no mercBdo. E.st.3s, progressivamente , 

cutnpncm o papel de fornecer sementes a agricult.ores que se localizam em regiÕes de 

baixa densidade de vendas e que não são do interesse das grandes empresas e das 

empre~;as de capital estrangei-r·o (teoricamente, pütencialmente gxandes). 

--------- -----
1/ A Resolução 70b do Banco Cenu·,,d do Brasil, liberou {l ex.q:;encia de sementes me 

lhoraJG.s para o!n:ençã0 de crédito de custeio pelos o.gricultores, A Rasoluçao 
do Banco Central ê claramente conflitante com a legislação de Sementes, que 
vincula o PROAGRO ao uso de sementes melhoradas. 
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A política de crêdito para produção de sementes seria outro instrumen 

to importante na definição de incentivos às empresas nacionais. Novamente, a in~ 

xistência de um volume suficiente de crêdito de custeio para sementes (visando ba 

sicamente o financiamento do cooperante) tende a desfavorecer as menores empresas. 

Desde que se institucionalizou o Caderno XIII no Manual de Crédito Rural do Ban­

co Central, que teori:camente se tem uma política de incentivo a sementes atravês 

de Vàlores Bâsicos de Custeio mais elevados aos produtores do insumo, Todavia 

como demonstram estudos recentes (Futino, 1984) somente com a criaçao da política 

de garantia de preços mínimos aos produtores de sementes, pela Comissão de Finan 

cíamento da Produção, a partir de 1976 e com maior impulso a partir de 1980 ( jâ 

em plena crise do SNCR), o setor passou a ter um instrumento claro de incentivo , 

via fornecimento de capital de giro às empresas. Uma política de incentivo neste 

sentido, deveria dís críminar claramente o tipo de empresa de sementes, se empresa 

rural ou se de caráter predominantemente comercial, no sentido de prever recursos 

especiais â prlmelra e formas de capitalização a longo prazo, através de Bancos 

de investimento voltados ao setor rural. Logicamente, que as especificidades da 

empresa produtora de sementes deve ser analisada na reformulação do SNCR. 

Finalmente, a política de crédito de investimento ao setor de semen­

tes tem se fundamentado em Programas especiais, geralmente finanCiados pelo Banco 

lnteramericano de Desenvolvimento. 

Este tipo de sistemática, adotada pelo Ministério da Agricultura, a­

traves da Secretaria Nacional da Produção Vegetal, apresenta o inconveniente da 

não regularidade. Desde o fim do PLANO NACIONAL DE SEMENTES em 197~ que não se 

instalou um programa de financiamento ao investimento em produção de sementes 

Com isto, regiÕes de forte expansão da produção de grãos, como a Centro Oeste e 

mesmo Nordeste, são ocupadas por grandes empresas, gerando um grau de concentra 

ção de mercado mais elevado do que o existente em São Paulo e nos Estados do Sul. 

Recentemente procurou-se elaborar o PROSEMENTES, um Plano para provimento de re-

cursos internacionais para investimento em capital fixo, tanto no setor 

pÚblico .(principalmente ã EMBRAPA) quanto setor privado (empresas que se candida-:.­

tassem, independentemente da capacidade jã instalada). Novamente, além de nao se 

vincular a políticas de incentivo ã empresa nacional, o PROSEMENTES acaba 

estimular investimentos desnecessários, feitos no sentido de aproveitar a 

por 

rara 

oportunidade de obtenção de crêdito preferencial. Uma polÍtica clara de incenti­

vo ãs empreas nacionais do setor deve procurar institucionalizar critérios perma­

nentes e de longo prazo para o fornecimento de crêdito preferencial para investi-

mento no setor. 
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Estas consideraçÕes nos remetem ao problema da legislação de sementes. 

Atê que ponto hâ uma adequação da Legislação de Sementes às exigên-­

cias da indústria de sementes? 

No Brasil a lei de Sementes ê nacional e nao inclui a necessidade do 

registro detalhado de cultivares, de linhagens de hÍbridos privados para sua elei 

çao. Também não existe no país Lei de Proteção aos Cultivares, que teve um pro­

jeto arquivado em 1977 pelo prÔprio Ministério da Agricultura. 

A lei de Sementes brasileiras ê muito recente~ datando de 1977
1 

sendo 

interpretada de forma muito ampla, segundo as condiçÕes dos diferentes estados on 

de ê aplicada. Em são Paulo mantêm-se dois sistemas de controle de qualidade de 

sementes: certificação e fiscalização, Nos outros Estados, mantêm-se principal­

mente a fiscalização de sementes, exceto para batata-semente, que ê certificada , 

ou seja, tem rigoroso controle de geraçoes. Em muitos Estados, como Paraná e Rio 

Grande do Sul, na prática, se caminha para um melo termo entre f"iscalízação e cer­

tificação, como forma de evitar que o processo de multiplicação de sementes nao 

respeite uma sequência controlada de geraçÕes: trata-se de tornar as exigências 

maH flexÍveis às condiçÕes existentes. No caso da multiplicação de sementes de 

soja no Paraná procura-se permitir apénas uma multiplicação a partir da semente 

certificada, o que dá um certo rigor ao processo, Todavia, em anos de falta de se 

mentes, é possivel recorrer-se a materiais de procedência desconhecida, mas que 

demonstrem grau de pureza e germinaçao para posterior multiplicação. 

A estrutura de controle de geraçao e eleição de cultivares no Brasil 

está sendo alterada no presente momento. Busca-se a centralização pelo Serviço 

Nacional de Produção Vegetal - Coordenadoria de Sementes e Hudas do Ministério da 

Agricultura e Serviço de Produção de Sementes Bâsicas-SPSB~ no processo de e lei 

ção de cultivares. Criou-se em 1982 a Comissão de Avaliação e Recomendação de 

Cultivares, que congrega em cada Estado,_ técnicos do sistema de pesquisa, presidi-_ 

dos por um representante da EMBRAPA. Esta comissão determina, quais cultivares p,;;: 

derão ser eleitos em um determinado ano~ para ser enviada aos Õrgãos superiores . 
par·a aprovaçao. Com isto, reduz-se a autonomia dos Estados na eleição de cultiva 

res, o que permite ao Minístêrio da Agricultura coordenar o processo que tem sido 

conflituoso, principalmente entre São Paulo e Paraná. 

Há necessidade de aplicação da lei no caso da indÚstria de sementes 

forrageiras e hortÍcolas, uma vez que neste caso o mercado é pouco disciplinado • 

Nos outros casos, há ainda que aperfeiçoar a aplicação da lei em Estados como Rio 

Grande_ do Sul, Santa Catarina, Minas Gerais. Em são Paulo, por outro lado, al-
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guns elementos de desburocratização da aplicação da lei permiti~am agilizar 0 mer 

cada. Estas medidas, que incluem o credenciamento de laboratÓrios particulares pa 

ra anâlíse, agilização na emissao de etiquetas, aparelhamento de laboratõrios pÚ~ 

blicos, não significam abandonar o controle de geraçÕes adotadas pela Secretaria 

da Agricultura através da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral, A legi~ 

lação nacional que está sendo regulamentada em relação à eleição de cultivares vi 

sa fazer pressão sobre o sistema paulista, para que aceite um meio termo entre 

Fiscalização e Certificação de Sementes. No caso do mercado de sementes de graos, 

não há sentido em burocratizar mais a legislao;c.ào existente. 

O grande benefício que pode ocorrer refere-se a melhor fiscalização do 

comércio de Sementes. Ê muito difícil no Brasil se avaliar a qualidade das seme~ 

tes vendidas no comércio, Isto permite que muitas empresas evitem o controle da 

qualidade na produção, fraudando o produto que é enviado aos comerciantes. Este 

problema ê pequeno no caso de sementes de milho hÍbrido, mas ocorre no caso de se 

mentes de soja, que perdem rapidamente o poder de germinação em certas condiçÕes 

climãticas existentes no Brasil. 

Em resumo, estando o poder de pressao do setor privado centrado fund~ 

mentalmente nas empresas que trabalham com sementes hÍbridas e hortícolas, reivi.:::_ 

dicaçÕes acerca de uma legislação de proteção aos cultivares não tem ocorrido des 

de 1977. As pressÕes, centram-se no sentido de praticamente eliminar o controle 

do setor pÚblico sobre os campos de produção de sementes, cuja inspeção passar~a 

a ser feita por Associação de Produtores. Tambêm se reivindica, apoiando-se na 

legislação atual, o papel do setor privado de produzir sementes básicas, tarefa 

que J a vem sendo realizada por algumas empresas, Hoje a EMBRAP A eu campa as re~­

vindicaçÕes da indÚstria de sementes (vide Popinigis, 1983). Todavia, fica claro 

que a desativação do Serviço de Produção de Sementes Bãsicas geraria problemas p~ 

ra firmas menores. A legislação atual é flexível e permite que a reivindicação 

dos produtores torne-se viável. Todavia, mudanças na legislação estão ocorrendo 

rapidamente no sentido de praticamente tornar irreversível a liberalização preteE.J:. 

dida .. A mudança da Portaria 1010, sobre o registro de produtores, curiosamente 

desobrigará o setor pÚblico de fiscalizar o comércio de firmas que mantém extensa 

rede de filiais em todos Estados. Ao contrário das reivindicaçÕes do setor pÚbli 

co, propoe-se o correto aparelhamento dos sistemas de inspeção de sementes nos 

Estados em que ele_ se encontra no inÍcio. A possibilidade de tornar obrigatórios 

sistemas de controle de geração que utilizem sementes certificadas como base para 

multiplicação de sementes fiscalizadas -deve se tornar uma meta do setor pÚblico , 

Deve-se tambêm padronizar (e isto estã sendo feito progre.ssivamente na década de 
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oitenta) os sistemas de coletas de ·~·infonnação nos diferentes serviços, visando a 

obtenção de uma base sÕlída de anâlise do setor e principalmente, deve-se atuar 

padronizadamente, a nÍvel nacional quanto a eliminação de produtores que realiza­

rem fraudes. 

A indústria de sementes, a nível internacional, sofreu mudanças lmpoE 

tantes. Os processos de fusÕes conglomeradas mudaram o perfil da indústria de se 

mentes, Qual deve ser a resposta apropriada desde a perspectiva de desenvolvime~ 

to nacional? Que tipo de desenvolvimento ê possÍvel esperar destes movimentos e 

em que medida se poderia incentivâ-lo em algum sentido mais favorável para o 

país? 

O processo de fusÕes e lncorporaçoes de compras de sementes no Brasil 

parece estabilizado, apÕs os fracassos das empresas estrangeiras em ampliar sua 

participação no mercado de sementes de milho hÍbrido e do fracasso da estratégia 

de introduzir no paÍs a Lei de Proteção aos Cultivares, que permitiria a remunera 
- . . - . 1/ çao de pesqu1sas fe1tas para obtençao de novas var1edades- • As mudanças na pro-

2/ - -priedade destas empresas- estao se dando em funçao destes fracassos, em uma con-

juntura de forte cr1se do setor. 

Como vimos, hâ claros movimentos no sentido de se es-tabelecer pres-

soes por mudanças institucionais na legislação de sementes, que indicam 

transformaçÕes no mercado: 

futuras 

a. PressÕes por um novo sistema de eleição de cultivares, centraliza­

do pelo Ministério da Agricultura e pela EHBRAPA~ para substituir o atual sistema, 

onde atumn as Secretarias Estaduais de Agricultura; 

b. Pressoes por maior participação do setor privado no controle de 

qualidade das sementes (feito por AssociaçÕes de Produtores de Sementes). 

O interesse das organizaçÕes cooperativas em relação a pesquisa de 

cultivares vai além do objetivo de atendimento aos cooperados. Dirige-se no sen-

tido de ampliar as possibilidades de criação de esquemas de pesquisa apoiados em 

circuitos restritos (que inclua a participação do setor pÚbfico, através de con-

vênias), com ou sem a participação de Centros Internacionais de Pesquisa ou Agên­

cias estrangeiras de estimulo ã pesquisa. 

Cria-se, desta forma, fontes de pressoes poderosas • que potencialmen-

1/ É o caso da atuação da I.P.B. - Shell no Brasil. 

2/ são geralmente empresas limitadas, coligadas a grandes empresas. 



143 

te tem interesse na criaçao dR Legislação de proteçao aos Cultivares, 

Outro aspecto importante, refere-se ao conjunto de inovaçoes biolÕgi­

cas que tem tido seu desenvolvimento cientÍfico estimulado no perÍodo recente 

são visíveis os impactos no campo das inovaçÕes biológicas, oríginadas da combi­

n'ação de novas técnicas de cultivo roinimo com uso de herbicidas, uso de insetici­

das biolÕgicos, de controle biolÓgico e integrado de pragas e de fixadores bilógi 

cos de nitrogênio. Huitas destas têcnicas podem tornar-se parte de um conjunto 

de tecnologias que alterarão não sô as prâticas culturais, mas o tipo de conheci­

mento requerido para condução das culturas de forma adequada, Esta tendência, a-

proximando mais o uso de inovaçÕes biolÓgicas ao uso de insumos quimicos (que em 

parte terão seu uso restringido) poderã favorecer empresas que a nível internacio 

nal tenham desenvolvido pesquisas tanto no campo de sementes de biotecnolOgia 

quanto do uso de defensivos agrÍcolas e fertilizantes. 

Vive-se um momento de transição~ onde muitas pesquisas iniciadas nos 

anos vinte estão sendo retomadas~ mas com base em amplo e bem fundamentado conhe­

cimento biológico. Des-te ponto de vista, o papel do Estado na geração de novos c5: 

nhecimentos cientÍficos que 'potencializem estas inovaçÕes, pode ser complementar 

ao avanço das grandes empresas ou pode permitir formas de integração entre pesqu~ 

sa e extensao que viabilizem a transferência do conhecimento tecnolÔgico a nível 

de produtor rural. 

O papel da EMBRAPA no Brasil tem sido de criar condiçÕes para que se 

sistematize o conhecimento cientifico e tecnolÓgico e o torne mais integrado com 

a demanda tecnolÓgica de certos tipos de organização empresarial. Este processo 

ê complexo e varia nas diferentes regiÕes do paÍs e entre diferentes tipos de or­

ganização da produção agrâria. Neste ponto~ o fato da indÚstria de sementes de 

plantas como trigo e soja contarem com a forte presença de organizaçÕes cooperatí 

vas que atuam na produção de defensivos e fertilizantes, evidencia que a atuaçao 

das empresas internacionais neste setor irâ encontrar forte concorrencia. A dis­

seminação das empresas estrangeiias de sementes nas regiÕes de crescimento rece.n­

te na agricultura de grãos, e indÍcio de que estas estão se equipando para um 

processo de concorrência de caracterÍsticas olígopÕlicas que está se iniciando. O 

papel das patentes biolÕgicas em geral neste processo ê pois, fundamentall/. 

1/ No Bras íl existe uma empresa denominada EMBRAEIO que realiza tarefas de pros­
precção tecnológicas no campo da biotecnologia. Esta propa~andiza a necessid~ 
de do desenvolvimento de patentes biológicas e de organizaçao de formas de as­
sociação de iniciativas nacionais com empresas estrangeiras •. ':isando capacita­
ção empresarial na ârea. No momento, a empresa passa por dlfleuldades. 
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A entrada de novas empresas estrangei·ras no mercado nacional de hÍbri 

dos coloca dÚvidas se este fato contribuiu ou nao para aumento da eficiência glo­

bal da indÚstria. O superdimencionamento que alguns analistas parecem aprec1.ar 

na sobr2oferta existente poderia chegar a afetar a eficiência das diversas empre­

sas se o mercado se segmentar demasiado? Ê adequado colocar-se, se fosse o caso, 

a justeza de uma polÍtica oficial de intervenção no mercado de hÍbridos? 

A entrada de novas empresas de sementes ampliou a capacidade ocJ.osa 

existente no setor desde a dêcada de setenta. Todavia, esta ociosidade não pode 

ser encarada do ponto de vista estático, uma vez que a difusão do uso de sementes 

hÍbridas no Brasil ainda não estâ completada e encontra limites na prÓpria distân 

cia que muitas empresas se encontram das novas regiÕes produtoras, O caso do Rio 

Grande do Sul ê significativo, É inegável que a participação de Píoneer-Hybred no 

Rio Grande do Sul teve impactos tecnolÔgicos significativos 1 abrindo espaço para 

o mercado de sementes hÍbridas, espaç.o esse ocupado pela prÓpria empresa. Assim, 

o superdimensionamento deve ser visto do ponto de vista regional. A região de 

Ribeirão Preto, em são Paulo por exemplo, teve sua capacidade de produção e bene­

ficiamento de sementes hÍbridas fortemente ampliada nos anos setenta, Mesmo em 

Goiâs, há unidades de beneficiamento totalmente ociosas, como a da Pioneer-Hybred 

em Itumbiara. Todavia, a participação relativa das instalaçÕes no custo da se-­

mente hÍbrida nao é elevado o suficiente para detenninar uma dinâmica de elevação 

dos preços ã medida -que o mercado se retrai (devido a problemas sazonais ou a­

nuais na produção de milho). As tentativas de empresas estrangeiras em ocupar ra 

pidamente fatias do mercado tem ,-resultado em fracassos históricos, como o ocorn .. 

do com Funk 1 seeds, no final da década de sessenta e com Germinai na década de oi­

tenta. No passado, a atividade da SAA-SP produzindo sementes hÍbridas ê que ens~ 

jou protestos e pressÕes sobre o Ministério da Agricultura para redução da produ­

çao da entidade oficial a um nÍvel considerado apenas supletivo. A polÍtica de 

incentivo da Secretaria da Agricultura de são Paulo aos cooperados era reputada c~ 

mo desorganizadora do mercado e fomentadora de preços elevados no início da déca­

da de setenta, ~' . 

Estas duas Últimas questoes remetem-nos a perguntar em que situaçoes 

específicas ganha legitimidade a atuação mais incisiva do Estado no controle do 

processo de concorrência interoligopÓlica. Consagra-se na prática, a opLnlao de 

que a atuação do setor pÚblico na produção deve ser a menor possÍvel. Fustiga-se 

0 sistema de certificação existente em São Paulo no sentido de literalmente esva­

ziá-lo em função da existência de um sistema maís acessível as empresas, Por ou­

tro lado, a expansão de mercados e pensada por firmas estrangeiras atravês da am-
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pliação da exportaçao de sementes para países como Bolívia, Equador e paÍses afri 

canos que nao dispÕe de condiçÕes de desenvolver o setor privado de produção de 

sementes. Os entraves tem se localizado na polÍtica de contigenciamento e proibi_ 

çao às exportaçÕes imposta pelo Estado. 

Há assim uma gama ampla de propostas de atuaçao do Estado que va~ da 

monopolização completa, da produÇão ã distribuição (mantendo o esquema de cooper~ 

dos), como ocorre com algodão na maioria dos Estados produtores de sementes atê a 

de eliminação completa da atuação do setor pÚblico, que restringiria-se à pesqui­

sa genética, -c.om ênfase em determinadas culturas. 

Evidentemente as duas propostas extremas sao inviáveis na configura-­

çao presente da indÚstria de sementes. Mas e prec~so atentar para o fato de que 

o desaparelhamento do setor pÚblico tem consequenc~as sobre a estruturação do mer 

cado e sobre o processo de competição. Aos formuladores de política também ê pr.=_ 

c:tso ter claro que a modernização estimulada pelo setor sementeira nao passa es-

tritamente pelo corte setor exportador/mercado interno, As recentes 

com produção de sementes hÍbridas de arroz comprovam este fa~?· 

pes qu:ts as 

Qual a importância de se considerar o corte empresas nacionais/estran 

ge:tras e setor pÚblico/privado, em relação a indÚstria de sementes e inovaçÕes bi~ 

lÓgicas, no contexto futuro? Esta ê a questão que fica para nos. Se o problema 

estivesse restrito ao que existe no presente, dirÍamos que a opos:tçao que atual-­

mente se poe entre liberalização/controle do sistema de produção de sementes nao 

traria maiores consequências. O que se estâ vislumbrando ê como poderá o Estado , 

no futuro garantir uma pauta tecnolÓgica que reflita as prioridades para agricul­

tura que ele definirá. 

QuestÕes sobre este ponto referem-se diretamente a novas áreas de de­

senvolvimento tecnolÕgico no setor de sementes: biotecnologia e engenharia genéti 

ca. As caracterÍsticas de uma estrutura industrial competitiva, mas fortemente 

concentrada em poucas filiais de empresas estrangeiras coloca certas dÚvidas 

bre a capacidade de acesso a novos avanç.os quando o progresso técnico deixa 

concentrar-se, como até agora, no melhoramento tradicional. 

so-

de 

Uma caracterização das grandes empresas que atuam no setor de semen-­

tes no Brasil aqui é significativa. Para isto, estas podem ser divididas em gru­

pos, segundo a importância que a empresa de sementes tem para elas no Brasil. Es 

ta caracterização todavia, nao permite que se tenha uma previsão exata do que po­

de ocorrer no campo das inversÕes em biotecnologia no Brasil. .. Basta lembrar que 

a ârea de inovaçÕes biolÕgicas progressivamente estâ sendo considerada, a nÍvel 
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mundial, como setor "quente" de inversÕes, dado o relativo esgotamento das possi­

bilidades de avanços unicamente com insumos até hoje tidos como modernos, Um pr_i:. 

meiro tipo são as empresas voltadas ã comercialização de grãos no mercado interna 

cional e que tendem a produzir, em maior ou menor escala, sementes de todos tipo; 

de grãOs, com ênfase no milho hÍbrido. Todavia os avanços previstos no Brasil a-

travês da engenharia genêtica e cultura de tecidos nos próximos anos, sao peque-

nos. Justifica-se ass~m o pouco interesse demonstrado atê agora por essas empre­

sas em investir em biotecnologia no Brasil];/, 

Um segundo tipo e o das empresas unicamente voltadas ã produção de se 

mentes de milho hÍbrido, como pequena diversificação para produção de sementes for 

rageiras e/ou de sorgo. É o caso de Pioneer-Hybred e Dinamilho (Limegrain), As 

observaçÕes feitas ao prlmelro tipo, valem também para este. Com a diferença que 

primeiro produção de -no caso a sementes e apenas parte de uma estratégia global p~ 

r a a concorrência no mercado de -graos, não sendo vital para a empresa a pesquisa 

com os hÍbridos, como ocorre no segundo tipo. 

Um terceiro tipo refere-se ã empresas que foram adquiridas, no rnovl-­

mento de compr.a de empresas de sementes por grandes corporaçÕes dos setores qulmi:_. 

co, petroquÍmico e farmacêutico. Ê o caso da Germinal - Ciba-Geí gy, Pfizer-Dekalb, 

Upjohn-Asgrow e, máís recentemente, daNortrp-King_Sandoz. Destas, apenas a Ciba-Geigy 

atua na ârea de defensivos agrÍcolas com relativa importância. Todavia, estao 

mais prôximas do padrão internacional de empresas que investem em biotecnologia 

que as pertencentes aos dois grupos citados anteriormente. Nenhuma destas empre­

sas, todavia, investiu significativamente em biotecnologia no Brasil. 

Finalmente, hâ a empresa Sementes Agroceres S.A. que com apoio da Fi­

nanciadora de Projetos S.A. (FINEP), Õrgâo do governo federal, instalou um labora 

tório de cultura de tecidos em Betim, Minas Gerais, visando o melhoramento de Ror 

tal iças, Assim, a empresa ampliou 

atividades a partir da produção de 

ainda mais seu processo de diversificação de 

sementes de milho hÍbrido, passando pela prod~ 

ção de defensivos, matrizes de poedeiras (Arbour Ackles), sementes de hortaliças, . 
·para chegar na pesquisa com cultura de tecidos. Empresas nacionais como Top-See~ 

de considerável alcance no mercado de sementes horticolas, potencialmente pode e~ 

trar na produç~o de mudas a partir de cultura de tecidos. Neste sentido, a empr~ 

sa Agroflora, ligada ã Cooperativa Agrícola de Cotia (CAC) também poderâ investir 

no setor, contando com apoio de um grande potencial de investimento, determinado 

1/ A regeneraçao por cultura de tecidos em gramÍneas e leguminosas ê dificultada 
pela prÕpria natureza destas plantas, que se reproduzem por sementes. 
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por outras atividades da Cooperativa. (O fato da CAC manter quase monopÓlio da 
produção de batata-semente no Brasil, reforça esta possibilidade), 

hã o caso da Biomatrix, empresa nacional criada com apoio de grupos 

internacionais (Dessert-Seeds, subsidiária da Arco Seeds)·!_/ , para 

em pesquisa em cultura de tecido no campo de mudas de hOrtaliças. 

Finalmente 

nacionais e 

investimento 

A - ct -bl. 2 I · - · - · -atuaçao o setor pu Lco- na capacltaçao c1ent1f1ca necessaria aos 

avanços em biotecnologia no Brasil ê importante, principalmente nas Universidades, 

No caso da ESALQ/USP, se realiza pesquisa em cultura de tecidos desde o . - . llllClO 

da década de setenta. No caso de citrus, 

são Paulo com vis tas ã obtenção de clOnes 

isto ocorre há mais de vinte anos em 

nucelares isentos de vírus. O apoio g~ 

vernamental a biotecnologia 
3/ 

PRONAB-~ lançado em 1982 e o 

iniciou-se explicitamente através de programas como a 
4/ . 

recente PADC~,a~nda em fase teste, Estes programas 

são muito recentes e mostram que o apoio efetivo do Estado nesta ârea se dâ de 

forma embrionária e ainda dispersiva. 

É muito cedo para se concluir que inevitavelmente se dará um avanço 

tecnolÓgico no uso de engenharia genética e cultura de tecidos determinado unlca­

mente pelas grandes corporaç.oes internacionais. O fato de grandes empresas como 

Monsanto e Stauffer estarem instaladas no Brasil, na área de defensivos, com va­

rias campos de experimentação agrÍcola, podem indicar uma expectativa de futuras 

inversÕes em biotecnologia no Brasil. Pesquisas para obtenção de cultivares de 

soja tolerantes a herbicidas de folha larga (ametrinas por exemplo), feitas tanto 

por universidades quanto por cooperativas (no campo da genética convencional) ~são 

um indicativo que este caminho pode ser percorrido brevemente. 

Finalmente chegamos às questÕes mais amplas~ que estão sendo postula­

das em todo Mundo e que se relacionam ao temor que o controle privado sobre a ge­

ração de seres vivos, potencializada por novas tecnologias e sob o controle de 

grandes capitais provenientes do setor químico e petroquímico, leve a um colapso 

na possibilídade dos Estados em formularem sua prÓpria polÍtica tecnológica para a 

agricultura. .. 
1/ No âmbito de atividades tecnolÓgicas, destaca-se a UEPAE-Cascata, ligada a EM­

PRESA BRASTI..EIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA (EMBRAPA) e que produz com sucesso 
mudas de moran-go e batata-semente isentas de vírus, em cooperação com agricul­
tores da região de Pelotas-RS. O Instituto Agronômico de Campinas desenvolveu 
capacitação para produção de mudas de palmeiras através de culturas de tecido,­
mas seu moderno laboratÓrio encontra-se parcialmente desativado pela saÍda do 
pesquisador responsável que passou a trabalhar nos EUA, realizando pesquisas 
com c afê para a ICI. 

2/ Novas negociaçoes em torno da Biomatrix estao sendo realizadas. 

3/ Programa Nacional de Biotecnologia. 

4/ Programa de Apoio ao Desenvolvimento CientÍfico e Tecnológico. 
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As características do processo de crescimento e consolidação do setor 

privado na indústria de sementes deixou algumas interrogaçÕes. Por exemplo, sao 

desconhecidos os níveis de amplitude ou estreitamento da base genética com hibri­

dos de milho, sorgo, girassol, em paÍses como Argentina, Como se deveria definir 

uma pauta de diversidade genética apropriada? 

tica dos 

Os pesquisadores brasileiros são unânimes em afirmar que a base gene­

hÍbridos obtidos no Brasil e ampla e não corre o risco de erosão aprese~ 

tado por hÍbridos norte-americanos. 

A resposta a esta questao dá indÍcios das diferenças entre o caso bra 

sileiro em relação ao norte-americano. Forçosamente, os materiais norte-runerica­

nos e europeus, muito produtivos em regiÕes temperadas, não se adaptam bem às c.on 

diçÕes das principais regiÕes produtoras de milho do país. Historicamente, no 

Brasil, o processo de obtenção de hÍbridos, ~ncorporou-se sempre novos materiais, 

contando inclusive com a participação de cultivares locais. 

Não há necessidade de constituir-se uma pauta de germoplasma de milho, 

sorgo, girassol,partindo das coleçÕes existentes mundialmente, para evitar rlscos 

de erosão genética. Os programas de melhoramento com milho no Brasil e o Centro 

Nacional de Recursos Genéticos - CENARGEH, da Embrapa, mantém amplas coleçÕes de 

materiais peruanos, colombianos, cubanos, mexicanos e norte-americanos (principal 

mente recolhidos no Texas) que permitem inclusive a busca de novos fatores de ma-

cho-esterilidade. O IAC-SAA lançou recentemente um hÍbrido, o 8214~ com linha-

gens macho-estéril obtidas de material genético local (problemas com o gene res­

taurador atrasaram o lançamento deste hÍbrido). 

William da Silva, pesquisador da Unicamp, aponta para a utilização do 

teosinte, ancestral do milho, no sentido de ampliar a variabilidade genética do 

material a ser utilizado em programas de melhoramento de populaçÕes. 

Para os pesquisadores consultados no Brasil, a pesqulsa com hÍbridos 

e contínua e dinâmica, não favorecendo o estreitamento da base genética dos culti 

vares. Para eles, método.,; de hibridação inicial e posterior estabilização de cu_!: 

tivares é que levam a um risco de estreitamento da diversidade genética. Neste c~ 

so, estariam incluÍdas soja, algodão, batata, trigo. O corte de recursos para 

pesquisa em entidades oficiais no Brasil tem levado os melhoristas a apenas aper­

feiçoar material genético jâ lançado como cultivar. Este fenÔmeno e evidente no 

caso do arroz e do algodão no Brasil. 

Mais correto ê colocar a pauta de futuras linhas de pesquisa que dev~ 

rao ser incentivadas: busca de tolerância â toxidez de alumÍnio do solo, bom de-
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senvolvimento radicular, plantas prolÍficas e graos com elevado teor de aminoâci­

dos essenciais, principalmente lisina. 

Todavia, poderramos indagar qual a importância da proposta mexicana 

referente ã criaçao de um Banco Mundial de Germoplasma, ao qual todos paÍses 

nham acesso? 
te-

A 22 •• c - d onvençao a FAO, de novembro de 1983 acabou por nao aprovar a 

criaçao de um Banco Mundial de Germoplasrna, nos termos da proposta mexicana. 

davia, os resultados da Convenção resulte::nam na admissão de problemas graves 

To-

em 

relação a conservação de recursos genéticos. Estes problemas, segundo a FAO, po­

dem ser resumidos em cinco pontos: 

a A falta de pessoal qualificado e de facilidades em muitos paÍses em 

desenvolvimento e a necessidade de treinamento e capacitação de pessoal, para ade 

quada conservaçao dos recursos genêticos existentes nestes paÍses; 

b Perdas devido a problemas de natureza científica e têcnica. Em 

particular, a avaliação insuficiente e a falta de uma rede eficiente de informa­

çÕes, especialmente a nível mundial, que é parte essencial de um programa a nível 

mundial para conservação de recursos genéticos; 

c A falta de um comprometimento firme por parte do governo e de ins­

tituiçoes relevantes, com respeito as atividades de conservação de recursos gené­

ticos, principalmente em relação a conservaçao de áreas naturais de preservação , 

onde existem fontes importantes de diversidade genética; 

d A falta de recursos para atuação dos governos no contexto de pro­

funda cr~se mundial; 

e A falta de garantias de financiamento que sustentem atividades de 

longo prazo em relação a conservação de recursos genéticos, que deve ser uma ati­

vidade contínua. 

Este quadro, admitido em termos gera1.s pela 22<; Covenção da FAO, nao 

explícita bem as razÕes da proposta Mexicana. Esta parte do fato de paÍses ricO'S, 

pobres em recursos genéticos, tenham conseguido, a partir da Revolução Verde, in­

ternacionalizar a pesquisa de cultivares, implementar nos paÍses desenvolvidosba~ 

cos de conservação de gens de longo prazo e ao mesmo tempo, contribuir para um 

processo acelerado de erosão genêtica, originado pela difusão de variedades de al 

to rendimento em regiÕes prÓximas aos centros de diversidade genética. Alêm dis­

to, a proposta Mexicana nasce da constatação de que o sistema de troca de cartas 

para obtenção de coleçÕes não favorece paÍses que não tenham amplas coleçÕes em 
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seus Bancos de Germoplasma, ou que nao sejam sede de grandes corporaçoes recente­

mente voltados para utilização dos recursos genéticos em seus programas de melho­

ramento. 

A proposta resultante da 22~ Convenção da FAO pode ser resumida 

seguintes pontos: 

a) A adoção de um empreendimento internacional para conservaçao 

recursos genéticos ("an International Undertaking on Plant Genetíc Resources") 

com a livre adesão dos governos interessados e. instituiçÕes importantes, como 

IBGPR e da FAO, 

nos 

dos 

' 
o 

b) O estabelecimento de uma rede de coleta internacional de 

genéticos~ que pode ser considerada um banco internacional de gens que: 

recursos 

l) Use a rede internacional que se está expandindo; 

2) Opere com amparo legal da FAO; 

3) Forneça cooperação com governos e instituiçÕes com a oportunid~ 

de de fornecer material sob sua guarda para utilização da FAOj 

c) Encoraje goven10s a participar ... 
d) Dê melos para crlar formas de financiamento 

e) Crie uma rede de informaçÕes feita pela FAO com apoio do IBGPR.,. 

Nestas propostas se omite qualquer referência ã idéia de criar famas 

de discriminação a países membros da UPOV, como meio de desestimular a privatiza­

ção dos recursos genéticos, 

A partir de 1976, o Brasil passou a centralizar a conservaçao de re-­

cursos genéticos prÓprios ou introduzidos no Centro Nacional de Recursos Genêti­

cos- CENARGEN, que dispÕe, através de convênios com outras instituiçoes pÚblicas 

ou instalaçÕes prÓprias, 64 bancos de germoplasma em todo país,além de ~·:,:rêã.lizar 

pesqu~sas avançadas em engenharia genética com feijão. 

A concentraçao e centralização ocorrida no mercado de sementes na dé-

cada de setenta e que parece se ampliar nos anos oitenta, aumenta muito o poder 

das grandes empresas internacionais no controle de coleçÕes. A criaçao de um Ban 

co Mundial de Germoplasma permitiria não sô a conservação de material genêtico 

mas de cultivares considerados ufora de linha" pelas empresas e de linhagens de 

hÍbridos tirados do mercado por estas companhias. Trata-se pois, de uma questao 

delicada. mas que poderia contar com firme apoio de governos de paÍses como Bra-
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sil, Peru, ColÔmbia, -México, Índia, Egito e outros que ainda dispÕe de material 

genético a ser coletado e preservado. 

Podemos resumír as sugestÕes de política: 

a) Deve-se procurar uma polÍtica de sementes estável, face à maturidade do 

sistema nas regiÕes agrÍcolas desenvolvidas. Os planos governamentais devem ag~r 

de forma a complementar esta polÍtica, claramente formulada. 
' 

b) No contexto da reformulação do sistema de crédito rural, deve-se criar 

um conjunto de regras para o financiamento do capital de giro das empresas de se­

mentes compatÍvel com suas exigências. Quanto ao crê dito de investimento e de 

pesquisa, deve ser pensado de forma a constituir um sistema estável de capitaliz~ 

ção das empresas que priorize a produção de sementes de culturas alimentares. Ca 

rece de sentido criar um programa aberto de crédito de investimento em 

no Brasil, seguindo apenas a estratégias privadas de concorrencia. 
> 

sementes 

c) A situaçao de transição em que se encontra a Política de Sementes no Era-

si l sugere que sejam evitados arranjos e remendos na legislação, principalmente 

aqueles que disfarçadamente buscam a total independência do setor privado em rela 

çao à inspeção da produção de sementes. 
' 

d) A padronização de procedimentos na recomendação de cultivares deve dar lu 

gar ã intensificação de ComissÕes Técnicas que sejam capazes de estabelecer li­

nhas de pesquisa que resultam na integração de objetivos. Ainda que seja extrema 

mente saudável a criação de ComissÕes Técnicas por produto, este tipo de prática 

resulta no desfavorecimento de pesquisas de amplo alcance e que podem atingir a 

malS de um produto. 
' 

e) A em:rgência do capital estrangeiro no setor produtor de sementes no Bra­

sil cria problemas imediatos para a formulação de prioridades de pesquisa para o 

setor pÚblico. Neste ponto, a capacitação do país para atuar no domínio das "bio 

tecnologias" com impacto na agricultura, não se restringe ao uso irrediato de pro­

cessos. E" indispensável saber quem irâ cumprir o papel que os Centros Intemacio 

nais de Pesquisa AgrÍcola jâ estão cumprindo em regioes como a Ásia: o de estabe-

lecer o relacionamento com Centro Mwdiais de Pesquisa e de fornecer 

que possam ser trabalhados de forma ampla. 

materiais 
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AP!lNDICE 1 

Legislação de Sementes. 



são 
se 

la 

A Legislação do Setor de Sementes no Brasil 

As pr1me1ras iniciativas na produção de sementes deram-se no Estado de 

Paulo, na década 

da distribuição e 

lei Estadual 2.251 

de 20, quando a Secretaria de 

fiscalização do comércio por 

de 28 de dezembro de 1927. 

Agricultura do Estado incumbi~ 

Órgãos especÍficos amparados p~ 

Posteriormente, por meio do De­

creto 4.465 de 26 de setembro de 1928, introduziu-se os campos de cooperaçao. E 

através do Decreto 4.574, de 20 de março de 1929, regulamentou-se a ,fisealiaação 

do comêrcio de mudas e sementes, previstos na lei anterior. Implantou-se, ass~m 

no Estado de são Paulo, uma polÍtica de sementes e mudas,, tendo a iniciativa esta 

tal o monopÓlio para a produção e vendas de sementes de algodão. Em 1936, o De­

creto n9 7815 de 27 de agosto aprovou novo regulamento para fiscalização do comêE 

cio de sementes, dando mal-ores pormenores ã regulamentação do sistema anterior 

Jâ em 1957, implanta-se no Estado através do Decreto n9 30.003, de 29 de outubro, 

o sistema de certificação de sementes de milho hÍbrido. Posteriormente outros de 

eretos foram publicados instituindo a certificação de sementes de tomate, arroz e 

batata-semente. No entanto, as condiçÕes da êpoca permitiram a implantação da 

certificação de sementes apenas para o milho hÍbrido e batata-semente, 

A legislação estadual de sementes foi a Única existente no Brasil, até 

meados da década de sess~nta. 

Os problemas na cultura do trigo nos estados sulinos em 1957 e 1961 le 

varam os técnicos envolvídos no setor a programar uma estruturaçao maís sÕlida de 

sua produção, em especial na produção de sementes de boa qualidade. A carência 

de recursos humanos e materiais para pesquisas e realizar os trabalhos de multi­

plicação e seleção de sementes bâsicas torna-se um fator restritivo aos objetivos 

do programa, 

Assim, desde a segunda metade da década de sessenta criaram-se nos es­

tados do Rio Grande do Sul e Paranâ comissÕes de sementes em alguns produtos, que 

formariam o embrião das futuras ComissÕes Estaduais de Sementes e Mudas. A mais 

antiga foi a Comissão Especial de Sementes e Trigo, a CEST * criada em 1':163 por r=. 

comendação do "III Seminário Panamericano de Sementes, estimulada pela Campanha 

de Fitossanidade do Trigo e pelo apoio da FECOTRIGo.Y, Este processo continuou 

na dêcada de sessenta, con a criação da CESSOJA no Paraná e CESSOJA e CESARROZ no 

Rio Grande do Sul. 

Cumpre abrir um parêntesis esclarecedor. As ComissÕes de Sementes fa-

1/ Federação das Cooperativas de Trigo e Soja. 



zero, atê hoje, parte de um sistema consultivo para fixação de normas visan~o a re 

gulamentação da fiscalização da atividade de Inspeção da Produção de Sementes. De 

la participam vârias entidades representativas do setor pÚblico (Universidades 

6rgãos Oficiais ligados ã produção de sementes, representantes de Institutos 
• 

de 

Pesquisa e Assessorias Econômicas) e do setor privado (representantes de Associa­

çÕes de Produtores de Sementes, de FederaçÕes do Comêrcio). A importância destas 

comissÕes e histÕrica, pois atuaram regulamentando a produção de sementes antes 

mesmo da existência de Leis Nacionais ou Estaduais; e, em muitos pontos, a lei 

veio apenas referendar o que jâ estava sendo praticado por estas entidades. 

Somente a partir de 1963 o Ministério da Agricultura, (M.A.) através 

da assessoria de uma equipe técnica da Universidade do Mississipi, inicia os estu 

dos para formulação de uma legislação Nacional de Sementes. Como decorrência des 

tes estudos, foi criada a J.ei n9 4727 de 13/07/65, dispondo sobre a ,FiseB1ização 

do Comércio de Sementes e Mudas e para regulamentá-la, o Decreto 57061 de 15/10/ 

1965, instituindo as normas das mesmas, Interessante notar que o setor de produ­

ção de semente.s não habia sido contemplado na Lei, sendo então necessárias vârias 

portarias para amparâ-las. 

Pela Lei n9 4727, de 13/07/65~ foi criada no M.A. a Comissão Especial 

de Sementes e Mudas, presidida pelo Diretor do Õrgão competente do Ministério e 

integrada por mais 9 membros, sendo 3 representantes do Estado, indicados pelas 

respectivas Secretarias de Agricultura Estaduais, 1 representante dos produtores 

de sementes, 1 representante dos comerciantes de sementes, 1 representante da En­

tidade Nacional da categoria dos Engenheiros AgrÔnomos e 3 do Ministério da Agri­

cultura, representando os setores de pesquisa agronÔmica, defesa sanitária vege-­

tal e fiscalização do comêrcio de sementes. Esta comissão teve como função bási­

ca a consultoria ao M.A. as medidas e requisitos relativos ã fiscalização do co­

mêrcio de sementes. Passava assim a existir a nÍvel nacional, uma cÕpia ampliada 

do que jã existia em determinados estados do país. 

Visando a estruturaçao de um sistema de fiscalização eficiente do Mi­

nistério da Agricultura, através de Portarias complementou o Regulamento da Fisc~ 

lização do Comêrcio de Sementes e Mudas, aprovado pelo Decreto n9 57.061, de 15 

de outubro de 1965. Estas Portarias, estabelecendo padrÕes mÍnimos de geruanaça~ 

de valor cultural para venda de sementes, credenciando laboratÕrios de análise 

determinando o registro de produtores e comerciantes de sementes e mudas, criando 

comissÕes estqduais de sementes, oficializando regras e boletim para análise de 

sementes,etc., o que forneceu ao Poder PÚblico, jã naquela êpoca, o instrumental 

necessário ã execussão da indispensável fiscalização das entidades que operav~ 



com sementes. 

Deve-se destacar-se a portaria n9 524, de outubro de 1967, que dispÕe 

sobre a Política Nacional de Sementes, que será marcada pelo lançamento do Plano 

Nacional de Sementes, PLANASEM, em 1968. 

Para se ter idêia de como ê recente a participação do Estado na produ­

çao de Sementes no Brasil, só em 1968 são estabelecidas portarias que dizem res-

peito a padrÕes de importaçao de sementes. Esta legislação se refere a 

de sanidade e pureza varietal de sementes importadas para o Brasil~/. 

padrÕes 

ApÓs a regulamentação inicial da lei de sementes, no perÍodo 1965-68 , 

nenhuma alteração fundamental ocorre até o ano de 1977. Neste Ínterim var~as mo 

dificaçÕes ocorreram na produção de sementes no Brasil, como veremos no prôximo 

capítulo. Todavia, novamente a legislação a nível nacional se encontrava atrasa­

da em relação as leis e regulamentaçÕes existentes nos Estados de são Paulo, Mi­

nas Gerais, Paranã e Rio Grande do Sul, os maiores produtores de sementes melhora 

das no Brasil. 

Segundo Santos (1981) a legislação de sementes altera-se significativa 

mente a partir da nova Lei de Sementes, uQ 6.507/77, regulamentada por um decreto 

Lei em 1978 e auxiliada por disposiçÕes complementares formuladas pelo Ministério 

da Agricultura. 

A Lei de Sementes de 1977 discute alguns pontos bâsicos: 

a) Instituí inspeçao e fiscalização da produção e do -comércio de Sementes e 

MudasJ a nível nacional; 

b) Define sementes e mudas; 

c) Obriga o registro no Ministêrio da Agricultura de todos os produtores, be 

nefíciadores e comerciantes de sementes e mudas; 

d) Cria recursos para remuneração de serv~ços de Inspeção e Fiscalização; 

e) Cria sansÕes para infratores da Lei. 

As principais inovaçÕes da regulamentação foram: 

a) A Inspeção e a Fiscalização a nível nacional, passaram, a incidir 

produção e fiscalização simultaneamente; 

sobre 

b) Ao mesmo tempo que se mantêm o Sistema de Certificação, institucionalizou 

1/ Em 1978, por exemplo, proibiu-se a importação de sementes de sorgo, no Brasil, 
para evitar disseminação de doença fúngica, denominada MÍldio, (Scledospora 
sorguii). 



se o sistema de produção de mudas fiscalizadas; 

c) Identificou-se as classes de sementes e mudas para a certificação, 

de estabelecer padrÕes de análise para sementes e exame de mudas; 

alêm 

d) Criou novos critérios para fiscalização do comércio interestadual e inter 

nacional de sementes e mudas. 

Fundamental ainda, e que sao Institucionalízadas as ComissÕes Esta-

duais de Sementes e Hudas (CESH's), que atuam a nível de multi produtos, fixando os 

critérios a serem adotados para cada Estado. Cria-se tambêm o CONASEH, Comissão 

Nacional de Sementes e Mudas, em forma de colegiado e forum de debates para a po­

lÍtica de sementes. 

A partir de 1978, passa a existir um instrumento legal para a fiscali­

zaçao e inspeção das atividades de produção e comércio de sementes e mudas no Bra 

sil. ~natural que em alguns Estados, como o desenvolvimento das DivisÕes de Se­

mentes e Departamento de Fiscalização (DEFis), seja possível aperfeiçoar as exi­

gencias na fiscalização e certificação de sementes. 

Vale aquL um esclarecimento: o sistema de certificação de sementes e 

necessariamente mais rígido do ponto de vista da produção de sementes. Este sis­

tema consiste de vârias etapas, cujo numero varia de Estado para Estado do paÍs , 

que diferem segundo as exigências ou nao de um acompanhamento rigoroso de todas 

etapas de multiplicação, do cultivar. A certificação exige em são Paulo~ por e­

xemplo, o acompanhamento pela entidade certificadora, das etapas de produção de 

sementes genêticas, básicas, das sementes registradas, que são produto da multi-­

plicação das bâsicas, atê que se possa obter as sementes certificadas em quantid~ 

de suficiente para a distribuição aos agricultores. 

As normas de fiscalização da produção não diferem muito das adotadas pe 

lo esquema de certificação, sendo, em termos de padrÕes adotados, tão ou mais ri­

gorosa. O que o sistema de fiscalização de sementes difere do sistema de certifi 

caçao e quanto a exigência de controle de geraçÕes, que exige produção de semen­

tes básicas em volume adequado às.< exigências futuras de 'Semeadura. 

Em linhas gerais, o serviço de fiscalização exige do Produtor~ 

a) Dispor de Unidades de beneficiamento de sementes, UBS; 

b) Fornecer ao inspetor a relação de campo de beneficiamento de sementes; 

c) Apresentação do documento (nota fiscal) sobre origem das sementes; 

d) Controle de área, exigindo tamanho mínimo de acordo com as SubcomissÕes 

do produto. A área inscrita ê considerada, mesmo se a produção ê feita por coop~ 



rantes associados; 

e) Continua sendo exigido, para fiscalização, que o cultivar seja aprovado 

pelas subcomissÕes do Estado. Inclusive ocorre controle da venda de sementes de 

cultivares para outros Estados. 

Outro ponto importante e que para grandes firmas, com ma1s de 150.000 

sacas de sementes produzidas, ê preciso credenciar o laboratõrio (LASP), com li­

vro de registro de análise. O credenciamento dâ-se pela DFA, entidade fiscaliza­

dora. 

Assim, o sistema de fiscalização procura ser uma adaptação a nível de 

desenvolvimento brasileiro do padrão de produção de sementes melhoradas, ao con­

trário do sistema de certificação, cujo padrão ê reconhecido internacionalmente • 

Apesar de existir uma certa polêmica entre os adeptos de um e de outro sistema,hã 

crescente interrelacionamento, entre 
-1/ no Parana- • 

eles, como no caso da "divisão de tarefas'~ 

As empresas de sementes, através das AssociaçÕes de Produtores, pedem 

a evolução do sistema de controle de qualidade da semente no sentido adotado em 

vários Estados dos E.U.A., ou seja, um sistema onde as AssociaçÕes de Produtores 

sejam responsáveis pela certificação (ou fiscalização) da produção de sementes,ao 

inves do Hinistêrio da Agricultura ou Secretarias de Agricultura dos governos es­

taduais, como ocorre hoje no Brasil. 

As AssociaçÕes de Produtores de Sementes também reinvidicam ma1or r1g~ 

dez na fiscalização do comércio. No Paranã esta se mostra eficiente, segundo da-
. - -2/ -dos do propr~o Departamento de FiscalLzaçao do Parana- • Em Sao Paulo, por exem-

plo, as normas severas de inspeção da produção para certificação de sementes ado­

tadas pela Divisão de Sementes, Mudas e Matrizes da Coordenadoria de Assistência 

Têcnica Integral - CATI, Secretaria de Agricultura e Abastecimento, nao encontram 

correspondência em relação ã fiscalização do comércio de sementes. Este descom­

passo resulta em estímulo a atividades de firmas que não mantêm níveis adequados 

de pureza varietal e de germinação das sementes por elas comercializadas.. Os mer 

cados de sementes de hortaliças e de plantas forrageiras são os mais afetados pe­

la atividade de pequenas empresas, registradas como comerciantes de sementes no 

1/ No caso do Parana, usa-se o sistema de certificação apenas para inspeçao e ana 
lise da produção de sementes bâsicas pelas firmas que atuam hoje~ junto a Se-­
cretaria da Agricultura, Departamento de Fiscalização, Divisão de Sementes e. 
Mudas. 

2/ A Secretaria de Agricultura do Paraná apresentou os dados amostrais referentes 
a fiscalização do comércio de Sementes no perÍodo 1975/79 em um estudo sobre 
a Política de Sementes no Estado, de 1979. 



Hinistério da Agric,ltura, m,as "" t t J d -,~ , . ~~m uma es ru ura acequa a para sua produçao, No 

mercado de sementes d(' ;;.raos o probleltlil é considerado bem menor pelos 

membros de AssociaçÕe~.; representativas do setor. 

têcnicos 

Finalmente, o apoio creditício do produtor de sementes é fundamen 

tal para o bom desempenho de fírmas de raio mais amplo de atuaçao, na distribui­

çao do produto. 

O incentivo ao produtor existe desde a resolução 211/1972 do Ban­

co Central do Brasil, sob preS5ão d<t Associação Brasileira de Produtores de Se­

mentes - ABRASEH. .Este incentivo se ampliou, com a inclusão do Hanual de Crédi­

to Rural do Banco Central do Brasil, de um caderno específico para o produtor de 

sementes • o ~1CXII I. 

A partir de 1975, devido ao pequeno volume de crédito disponÍvel 

para o capítal de giro das empresas de sementes (e para o repasse aos cooperados), 

reservado pelo Banco Ccmtral do Brasil, através do ~1CXIII, a Comissão de Finan­

ciamento da Produção, passou a estender a PolÍtica de Garantia de Preços Mínimos 

à produção de sementes melhoradas de grãos e batata-semente. Com isto~ permiti~ 

se âs empresas de sernentes estabelecer unta polÍtica de comercialização apoiada 

nos Empréstimos do Governo Federal (EGF's) e na possibilidade de substituição da 

garantia dada pela produção de sementes pela duplicata referente ao financiamen­

to dos revendedores. Com isto, ampliou-se o perÍodo de comercialização das se­

mentes coberto pelo financiamento governamental. O prazo mãximo todavia, de 

substituição das garantias foi fixado em 120 dias (vide Futino, 1984). 

O sistema se aperfeíçou a partir de 1980/81 pelo estabelecimento 

de valor básico de custei_o para duas fases, multiplicação e beneficiamento de se 

mentes. Exige-se inclusive análise de sementes para que, a partir de certo pon­

to, se pennita a liberação do crédito para a 2? fase. Jã citamos o mecanismo de 

crédito de comercialização de sementes. 

Hoje, <:m 198!,, sete anos apos a críaçao da Lei Nacional de Se!Il(>n­

tes no Brasil, mantêm-se vários sistemas de produção. que correspondem a diferen 

tcs tipos de re,-,utnmcnt.a:·ão da lei de sementes. 
~ ' ' Todavia, certas exigências le-

gais
1 

como a de que cada empresa registrada tenha sua prÓpria unidade de benefi­

ciamento, faz com que se alcançe um patamar tecnolÓgico mínimo entre as empresas 

de sementes. 

Os estÍmulos às empresas produtoras de sementes originados pelas 

atividade.s de pesquisa em melhoramento pelo financiamento através do crédito ru­

ral às atividades de produção e comercialização por uma fiscalização rigorosa da 

produção e comercial.Lzaç:âo de sementes, respondem a pressÕes das AssociaçÕes Na-



cionais e Estaduais de produtores de sementes. Estas representam fundamentalrnen 

te as exigências de grandes e antigas empresas atuantes no setor. Atê hoje a 

legislação vigente não impediam, todavia, que apoiadas pela pesquisa pÚblica, p~ 

quenas empresas de sementes tenham se mantido durante a década de setenta e inÍ­

cio de oitenta, fornecendo o produto a agricultores vizinhos e obtendo, atraves 

de sementes de boa qualidade, ganhos monopolistas. 

A figura 01 apresenta os principais aspectos da Legislação Brasi­

leira de Sementes <~ Mudas. 



FIGURA O l • Principais Aspectos da Legislação Brasileira de Sementes e Mudas. 
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. 
FONTE: Noura da Silva . .(1'982'), apud Silveira (1983). 



APENDICE 2 

Dados de Produção de Sementes, 



Tabela 01 .. PRODUÇÃO DE SEMENTES CERTIFICADAS NO ESTADO DE S. PAULO (PARTICULARES + SAA-SP). 

ANO SOJA TRIGO ARROZ FEIJÃO MILHO ALGODÃO ANENDOIM 

1969/70 2.732~10 1. 734,00 6,689,85 218,87 28,998,15 35,046,24 384,00 

1970/71 3.972,55 4.243,30 5.625,90 435,95 27.883,45 38.324,40 719,00 
1971/72 9.136,25 3.260,75 6,670,25 470,40 41.009 J 35 40,874,43 1. 674,00 

1972/73 4.991,90 4. 464,05 6.857 ,6-s 956,20 36.217,05 35.417,22 1.202,00 

1973/74 12.973,00 2,917,20 4.671,85 819,00 27,772, lO 22.674,39 L 144,00 

1974/75 15.346,00 7.751,00 6,586,00 640 ,o o 35.518,00 24.576,00 2. 773,00 
1975/76 11.363,00 9.491,00 10.288,00 384,00 46.534,00 19.839,00 3.049,00 
1976/77 10.378,00 12.064,00 5,748,00 l. 763,00 47.151,00 23.306,00 2.923,00 
1977/78 20.018,00 12,341,00 4.305,00 2.193,00 42.516,00 27.806,00 3.100,00 
1978/79 24.195,00 20.449,00 5,104,00 2.678,00 42.726,00 23.439,00 6.394,00 
1979/80 20.942,00 16.520,00 6,768,00 4.149,00 40.352,00 16.358,00 3.712,00 
1980/81 17.805,00 14.854,00 5.840,00 7,069,00 47.051,00 16,022,00 6. 761,00 
1981/82 25,461,00 13.611,00 6. 450,00 6,295,00 55,044,00 13.728,00 7.482,00 

FONTE: DSMM-CATI-SAA-SP. 



- - lI TABELA 02. PRODUÇAO DE SEMENTES FISCALIZADAS DE SOJA, TRIGO E ARROZ NA REGIAO SUL ..:. - EM TONELADAS. 

ANO SOJA TRIGO ARROZ 

1970/71 114.34 7 160.205 12.168 

1971/72 184.880 237.663 16.403 

1972/73 210.782 134.880 19.142 

1973/74 251.496 191.949 20.763 

1974/75 342.132 239.865 26.041 

1975/76 413.169 321.196 53.860 

1976/77 461.369 300. 145 51. 884 

1977/78 609.255 346.834 66.908 

1978/79 55R,657 448.677 69.027 

1979/80 752.804 421.744 83.110 

1980/81 679.763 319.320 123.326 

1981/82 632.567 340.768 100.210 

FONTE: CESM/PR; CESH/SC e SEAPRO/DFA-RS. 

1/ ESTADOS DE PARANÁ, SANTA CATARINA E RIO GRANDE DO SUL. 



TABELA 03, PRODUÇÃO DE SEMENTES FISCAI~IZADAS NO ESTADO DO PARANÃ- EM TONELADAS. 

ANO SOJA TRIGO ARROZ FEIJÃO MILHO ALGODÃO 

1970/71 14.412,10 13.400,00 168,00 78t00 812,00 9.180,00 

1971/72 50.930 ,os 28.200 ,o o 493,00 40,00 13.778,00 9.060,00 

1972/73 49.388,65 17.800,00 1.035,00 110,00 14.138,00 7.320,00 

1973/74 79.587,55 56.191,00 1. 722,50 132,00 11.150,08 8.940,00 

1974/75 127.859,25 77.709,00 2,562,30 76,15 17.177,08 7.086,36 

1975/76 142.279,40 107.811,00 5,051,40 51,30 20,245,92 7.367,94 

1976/77 145.051,55 153.597,00 1.849,95 263,80 14.361,28 9.330,00 

1977/78 197.613,35 252.548,00 1.693,10 1.096,85 16,275,24 8.216,31 

1978/79 216.548,50 231.195,00 3.015,95 3.471,40 23,248,08 9.796,20 

1979/80 243.584,90 292.505,00 1.872,00 1.819,75 16,622,20 9.743,70 

1980/81 244.104,00 202.017,00 2. 927 ,ao 5.244,00 32.945,00 11.646 ,o o 
1981/82 247.889,00 206.637,00 1.544,00 8.706,00 30.847,00 13.884,00 

FONTE: DEFIS/SEAGRI-PR. 



TABELA 04~ PRODUÇÃO DE SEHENTES FISCALIZADAS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, - EH TONELADAS. 

As."iiO SOJA TRIGO ARROZ MILHO 

1970/71 99,745 147.304 11.500 1. 831 

1971/72 131.555 221.947 15.200 2' 194 

1972/73 154,392 104.841 17.349 1. 300 

1973/74 155,891 171.842 18.302 2.965 

1974/75 163.688 180,395 14.473 4.472 

1975/76 218.204 239.708 48. 340 5,668 

1976/77 296.367 136,990 45.884 8.033 

1977/78 402,415 191.001 64.040 7,600 

1978/79 329.457 196,922 64.927 7,200 

1979/80 468.692 190.444 79.561 10.000 

1980/81 409.903 116.153 119.491 13.398 

1981/82 359.834 133.574 97.624 12.227 

FONTE: SEPROSEl\1/SEAPRO/DFA-RS. 



TABELA 05, PRODUÇÃO DE SElillNTES FISCALIZADAS NO ESTADO DE SANTA CATARINA- EM TONELADAS. 

ANO TRIGO ARROZ SOJA MILHO ' . 

1972/73 l. 839 710 2.425 960 

1973/74 2.307 758 5.390 l. 548 

1974/75 3.278 791 10,604 1.600 

1975/76 1.488 979 9.599 2.113 

1976/77 3.155 1. 880 8.953 2.364 

1977/78 L 183 2.098 8.831 1.371 

1978/79 385 600 12.650 360 

1979/80 100 1.677 29,112 333 

1980/81 1.150 818 25,756 626 

1981/82 557 1.042 24.844 1.152 

FONTE: SEAPRO/DFA-SC e CIDAS-SC. 



TABELA 06. PRODUÇÃO DE SE"MENTES FISCALIZADAS NO ESTADO DE !>UNAS GERAIS - EH TONELADAS, 

ANO SOJA TRIGO ARROZ FEIJÃO MILHO ALGODÃO 

1970/71 - - 4.140 - 15.840 8. 976 

1971/72 - - 908 - 16.490 3.098 

1972/73 

1973/74 - - 2. 208 - 11.665 1.968 

1974/75 13.885 - 2.394 538 9. 798 2.483 

1975/76 20.320 2.823 6.837 352 22.029 1.860 

1976/77 15.991 3.566 7.594 117 24.983 8. 840 

1977/78 17,216 5.485 6,881 340 29.156 5,355 

1978/79 25. 867 5.163 11.497 245 36.657 1.486 

1979/80 29.904 5,009 20.667 1.594 35,377 5,751 

1980/81 11.241 4.409 9. 873 1. 229 33.963 3.241 

1981/82 22.217 5,905 11.238 1.044 35.311 2.193 

FONTE: DPCPOV /SEAGRbMG. 



TABELA 07 - EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO(t) DE, SEMENTES MELHORADAs!!/, POR CULTURA, 1975/82: BRASIL. 

1975/76 19 76/77 1977/78 19 7 8/79 1979/80 1980/81 19 81/82 

Algodão CERT 19.938 2 3. 306 2 7. o 86 28.936 16.884 17.327 15.737 

FISC 19.938 2 3. 306 14.143 16.552 23.547 19.251 20.850 

Arroz CERT 10. 2 89 5.748 4.392 6.517 7.206 6.485 6.350 

FISC 108.871 80.182 12L768 142.180 223.573 314.338 188.753 

Feijão CERT 385 L 764 2.194 2.768 4.484 7.931 7.488 

FISC 892 2 76 L 733 6.652 10.325 14.867 18.703 

Milho CERT 45.537 47.153 43.312 45.252 40.352 47.051 54.101 

FISC 67.083 80.387 66.378 89.709 77.528 101.448 99.805 

Soja CERT 11.390 10.379 20.527 28.944 23.711 2 3. 791 28.364 

FISC 440.770 538.191 680.323 627.325 784.139 806.508 734.764 

Trigo CERT 9.492 11.604 12. 342 20.311 17.478 16.271 15.86] 

FISC 465.992 339.277 356.282 

~/ Produção ~provada por análise. 
NOTA: Fiscal. =Sementes Fiscalizadas (sem controle da origem genética da semente básica). 
---- Certif. =Sementes Certificadas (com controle completo da geração do cultivar). 

'FONTE: Programas Estaduais de Sernente/CSH/SPV/SNAP-MA. 



Tabela OS - Participação das Sem::ntes Melhoradas em. relação ao consumo aparente 

total de Se~n tes. RegiÕes Sul, Sudes tel/ - 19 70 ~ 19 75, 19 80. 

são Paulo 

1970 

19 75 

1980 

Paranã 

1970 

1975 

1980 

R. Gde. Sul 

1970 

1975 

1980 

Santa Catarina 

1970 

1975 

1980 

Minas Gerais 

1970 

1975 

1980 

Arroz 

17,9 

22,7 

39' 4 

0,6 

1,2 

30,5 

20,6 

100,0 

52,0 

8,4 

7,2 

11,0 

5,5 

30,0 

Feijão 

1,8 

4,4 

13,7 

0,9 

7,3 

0,1 

1,0 

17,7 

1,3 

10,0 

1, 9
3 

1' 9 

3,2 

Soja 

38,3 

70,0 

65 ,o 

80,4 

93,0 

(%) 

1/ Nao inclui EspÍrito Santo e Rio de Janeiro. 

2/ Produção s·uperior ;::10 consumo aparente • 

3/ Dados de 1971. 

FONTE; AGIPLAN-MA, 1975 e CSM/SPV/SNAP-MA, 

Trigo 

61,5 

50,4 

6 7 ,o 

40,0 

77,1 

99' 8 

100,0 

6 7,5 

100,0 

11,7 

9,3 

18,5 

6 7 ,o 

Milho 

53,2 

100,02 

85 ,o 

3 
5,9 

21,8 

70,0 

12,4 

70,0 

60,0 

Algodão 

100,0
2 

100,02 

2 
100,0 

53,4 

56,2 

90,0 

100,02 

75 ,o 



Tabela 09- Produção de Sementes Básicas das principais culturas, por agências do governo, no Brasil- 1977/1980. 

Culturas 
1977 1978 

IAPAR EPAMIG .CATI SPSB TOTAL IAPAR EPAMIG CATI SPSB TOTAL 

Feijão 22 55 239 82 398 28 80 387 964 1,495 

Milho - - 656 78 734 - - 352 180 532 

Algodão 61 205 247 156 669 52 414 1*660 235 2,361 

Arroz 12 121 285 1,090 1,508 7 504 433 1, 936 2,880 

Soja 203 55 7 296 542 1.,598 148 1,020 776 1,343 3. 287 

Trigo 89 - 75 769 , 933 90 - 296 t,540 1., 926 

Culturas 
1979 1980 

IAPAR EPAMIG CATI SPSB TOTAL IAPAR EPAMIG CATI SPSB TOTAL 

Feíj ão 82 84 221 770 1,15 7 87 157 292 867 1, 403 

Milho - - 576 209 785 - - 983 230 1, 213 

Algodão 121 37 2, 430 172 2f 760 82 24 2, 397 459 2,962 
.\ 

Arroz 15 383 641 1.,674 2,713 39 809 736 3,260 4,844 

Soja 207 1,250 738 l, 5 79 3, 774 365 1,387 1,007 3,790 6,549 

Trigo 130 20 1,078 1~588 2, 816 167 30 1~690 3,6 30 5,.517 

FONTE: Popínígis, 1983. 



TABELA 10 - Produção Aprovada de Sementes dos Principais Cultivares de Algodão Berbãceo, em são Paulo, Paranã e Ninas Gerais~ 

CULTIVARES 

IAC-17 
- Fl.SC, 

- Cert, 

IAC-18 
- Fisc. 
- Cert, 

IAC-19 
- F1.sc. 
- Cert, 

IAPAR-4 
F1.sc, 

- Cert. 

PR-1 
- Fl-SC, 

- Cert. 

NINAS D.BEJA 
- F1.sc, 
- Cert. 

SP 

0,82 

o' 18 

NINAS SERTANEJA 

1980//1981 
PR 

0,94 
0,82 

0,06 
o' 17 

0,01 

MG 

0,54 

0,29 

- Fl.sc, - - 0,17 
- Cert. 

SP 

0,75 

o' 11 

0,14 

1981//1982 
PR 

1,00 
0,73 

0,22 

0,05 

(em, porcentagem) 1980/1984, 

HG SP 

1,00 
o ,60 

o' 14 

0,26 

1982//1983 
PR 

0,97 
0,67 

0,02 
0,22 

0,01 
o' 11 

NOTA: Fiscal. =Sementes Fiscalizadas (sem controle da origem genêtíca da semente bâsica), 

Certif. =Sementes Certificadas (com controle completo da geração do cultivar), 

FONTE: CSN/SPV /SNAP-NA. 

1/ Produção Beneficiada, 

HG 

1,00 
1,00 

SP 
1983//198~/ 

PR MG 

1,00 



TABELA 11- Produção Aprovada de Sementes dos Principais Cultivares de Algodão Herbáceo, em são Paulo, Paraná e Minas Gerais. 

(em ton,), 1980/1984 

CULTIVARES 1980//1981 1981//1982 1982//1983 1983/ /198t.l 
SP ffi ~ R PR ~ SP ffi ~ SP ffi ~ 

IAC-17 
- F~sc, 

- Cert. 13.116 
IAC-18 
- F~sc. 

- Cert. 
IAC-19 
- Fi se, 
- Cert. 
IAPAR-4 
- Fisc, 
- Cert. 
PR-1 
- F~sc, 

- Cert. 
MINAS D. BEJA 
- Fisc, 
- Cert. 
PHNAS SERTN'\!E 
JA 
::-Fisc. 
- Cert. 

TO T A L 

- Fisc, 
- Cert, 

2. 906 

16.022 

10,937 
1.071 

709 
217 

17 

11.646 
1. 305 

1. 764 
10.280 

1.576 

1.872 

940 

537 

3.241 
13.728 

13.884 
1.473 

442 

94 

13.884 
2.009 

2,193 

2.193 

6. 621 

1. 503 

2.937 

11.061 

9.180 
595 

217 
198 

84 
89 

9.481 
882 

NOTA: Fiscal. =Sementes Fiscalizadas (sem controle da origem genética da semente bâsica). 

Certif, =Sementes Certificadas (com controle completo da geração do cultivar). 

FONTE: CSM/SPV/SNAP-MA. 

1/ Produção Beneficiada. 

3,918 
117 

3.918 
117 

172 

172 



TAnfLA ]2- Pr~J,,;;;o Apnwada ,, S<m>onle• dn~ l'dndpai" Cultiv»r~• ,, 1\rn:J"-, ~ .. , g;;" r~uln, Gúi~., Ri<> Gnmde do Sul, Minas G~rnis ~ H~to Grt>•s<>. 

(em ton.) 198[)/1':181,, 

CULTlVMES 
1980/1981 1981!1981 198</1983 198J/l98t,l 

" co RGS " "' '' co RGS HG m SF CC RGS MG m '" m "" " m 
--------
EUJ_f:BELLE 

- f'is~. 8J.f>41, 48.529 

- c~n. 
<>!6 

JAC-2S 

- Fisc, 1,0,635 s. 7~ 7 12.490 " ],QI.? 5.155 ].922 m 1. 302 3. 398 1,958 '" "" "' -Gert. ], 849 m '" 
1!:_C-47 

- fioc. 58. 117 2. 390 32.065 8. 723 1. ~58 19.902 J.lHI LEli 9.962 "' "' 1. 791 
- Cert. m m "' " " m 

_!!;C-161, 

- fi•c. 11.123 3. "109 " 6.H5 2. 726 B,I,B6 '" '" 2 • .1.98 wo '"' - Cert, 1.018 "' " ''" 
!AC-165 

- H9c. 9.000 263 3. 211 " ~. Hl I 329 5.360 ''" 3.082 "' "' 2.114 
- Cert. l.OOO 2. JSO ' 2.175 m 

lllt-1.35 

- fioc. 
- Cert, "' 
~ 

• fÍH, n; 
- C~rt. 

~ 
- Fisc. 3. 585 
~ Çert, 

2_l<GA-409 

fi,c, 15. 5J3 53.151 

- Cen:. 

~ 
ris c. 5.975 1.155 "' c~n. 

T O T A L 

Fi se, 119.093 119.491 9. 873 48,754 "' 21.401, 115.546 11.238 46.374 51·2 !0. 609 fi9.61B 8, 980 15.967 12 s '" 81t9 5. 2&~ 
Cert. S.BI<O 6. 152 4.911 00 m 390 292 '"' m 

NOTA: Fisoõl. Smnentos Fiscalizada• (sem ~cntrol~ rla orige::· g~n~tica da s~ment~ bãoic~). 

CertiL Sement~• Certifi~_ada; (c<>tn controle d" geraçao do cuHivn. 

FONTE: CSM/SPV/SNAP-MA. 

1/ Produção bet1eficiada e dados a tê setembro dl~ 1984. 



TABEl-A- 13 - Ptorluç"ii" Apro~ada d" Smo~nt~s do• l'rinr:ipa;, Cutth'~~~~ de Arroz, """ (;iia PBUlo 

CIH.HVARES 

BLUf:BELI..r: 

Fi se. 
C€rt, 

.!.<2..C~25 

Fi•c. 
- Çert, 

~ 
ri•c. 

- CerL 

~ 
fio c. 

- Cert. 

l~ 
ris c. 

- Cen. 

~~ 
ri< ç, 

- Cert. 

~ 
Fiso, 

- Cert. 

lRC~ 

Fine. 
- Cort. 

IRGA-409 

Fi se, 
Cen. 

LEM'lETT 

Fi se. 
Con. 

NOTA' Fiscal. 

Certif, 

(em perc~ntage;o,) 

" 
,, 

() ,34 
0,32 

o ,49 
O,H 

0,09 

0,08 
o, l7 

o, t1 

1980/]981 

RGS 

0,70 

0,03 

0,13 

0,05 

.'!G 

0,5B 

()' 2~ 

o,OB 

"' '' 

0,26 O ,Oio 
() ,14 

0,&6 
o, 13 

o ,08 o ,o a 
0,17 

0,88 
0,38 

co 

o, 14 

o' 01 

0,29 

0,15 

1981/l9B2 

'" 
0,'<2 

0,~6 

o,01 

~ 

o,o& 

o, l7 

0,24 

Semen<es fheali~sdas (sem cC!ltn:ole <lli odgeol g~nétita da s~mente bâsica), 

Sementes CHtiHcadas (<:OOJ cm•trol~ LomplHo da ge.açâo do <:nltivar). 

'" 

0,08 

0,62 

o' 18 

o, lO 

FONTE: CSHlSPV /SNAP-MA. 

Coi;;s, Rio Gr<>n<ie dco s,l, ~li. na• C~ r a h e Mato Grosso. 

1980/198~. 

"' 

0,15 
O,ll 

O, 14 

o, 14 
o' 12 

0,6l 
0,44 

co 

(J. 12 

0,30 
t,OO 

0,06 

0,51 

1982/1983 

RGS 

1,00 

" ~i'f SP 

0,38 o' 12 

0,20 0,62 
o, 15 

0,28 o,o~ 

0,11 

0,01 0,19 1,00 
o, 74 

"' 

0,52 

o .~8 

19!!3/l9S4 

'" " 

0,20 

0,17 

0,47 

0,14 

" 

O, lB 

0,34 
0,51, 

o ,4& 

o,~o 

o,oJ 



TABELA i4 - Produção Aprovada de Sementes dos Principais Cultivares de Feijão~ (nos principais Estados Produtores). 

CULTIVARES 

CARIOCA 
- FlSC, 

- Cert. 
CATU 
- Pise, 
- Cert, 
IPA-7419 
- FlSC, 

- Cert, 
RlC0-23 
- FlSC, 
- Cert, 
IGUAÇU 
- Fisc. 
- Cert. 
RIO TIBAGI 
- Flsc, 
- Cert, 
CNF-10 
- FlSC. 

- Cert, 
IVAI 
- Flsc. 
- Cert, 
ROXO 
- Flsc. 
- Cert. 
AYSO 
- Fisc, 
- Cert, 
CARIOCA-80 

SP 

1,00 

1980/1981 

PR 

0743 
0,45 

0,01 
0,04 

o' 10 
0,03 

0,46 
o' 47 

BA 

0,99 

MG 

0,88 

0,04 

SP 

1 ,o o 
0,95 

0,02 

0,02 

(em porcéntagem) 

1981/1982 

PR 

0,34 
0,23 

0,01 

0,07 

o' 56 
0,73 

o ,02 
0,02 

BA MG 

o' 60 

1 ,ao 0,02 

0,26 

1980/1984. 

SP 

0,41 

1982/1983 

PR 

0,29 
o' 17 

0,01 

0,65 
o. 73 

o ,01 

BA MG 

0,39 

o' 16 

0,27 

SP 

0,38 
0,50 

0,07 

..,._ -
L' .LO C o - - - - - - - - - - - - o' 62 

- Cert, - - - - O 01 - - - O ,2 7 - - - O 44 --- ----- -_, 
NOTA: Fiscal. = Sementes 'Fiscalizadas (sem controle da origem genética da semente básica), 

Certif. =Sementes Certificadas (com controle completo da geração do cultivar), 
FONTE: CSM/SPV/SNAP-MA. 

1983/1984 

PR 

0,28 
0,27 

0,70 
0,46 

BA MG 

0,72 

o' 10 

0,18 



TABELA 15 - Produção Aprovada de Sementes dos Principais Cultivares de Fe1jao, (nos princ1pa1.s ~stados Produtores). 

(em ton,) 1980/84, 

Safra 80/81 Safra 81/82 Safra 82/83 Safra 83/84 

Cultivares SP PR BA MG -i SP PR BA MG SP PR BA MG SP PR BA MG 

CARIOCA 
- FlSC, - 2.255 - 1.078 344 2.984 o 626 - 341 - 90 203 1.040 - 246 
- Cert. 7.069 392 - - 5,624 321 - - 1. 226 43 - - 537 169 
CATU 
- FlSC, - 42 
- Cert, - 33 - - - 18 
IPA-7419 

Físc. - - 2,549 - - - 1. 240 23 
- Cert. 
RIC0-23 
- Fl.SC, - - - 52 
- Cert, 
IGUAÇU 
- FÍsc. - 515 - - - 580 - - - 6 

- Cert. - 25 
RIO TIBAGI 

Fi se:. - 2.432 - - - 4.894 - - - 774 - 36 - 2,591 
- Cert. - 407 - - - 1.029 - - - 183 - - - 286 - 7 

CNF-10 
- Fis c:, 
- Cert, - - - - 121 
IVAI 
- FlSG;, - - - - - 204 - - - 16 
- Cert. - - - - - 34 
ROXO 
-. Físc. - - - - - - - 271 - - - 63 - - - 34 
- Cert, 
AYSO 
- Flsc. 
- Cert. - - - - 138 - - - - - - - 72 
CARIOCA-80 
- Fisc, - - - - - - - - - - - - 327 - - 60 
-. Cert. - - - - 43 - - - 800 - - - 470 
TOTAL 
- Fis c, - 5.244 2,575 1. 229 344 8.706 1,240 1.044 113 1.195 - 230 530 3,687 - 340 
- Certo 7.069 862 - - 5.951 1. 406 - - 2,957 249 - o 1.079 625 
NOTA: Fiscal, ~ Sementes Fiscalizadas (sem controle da origem genêtica da semente bãsica), 

Certif. ~ Sementes Certificadas (com controle completo da geração do cultivar). 
FONTE: CSM/Sl)V /SNAP-MA. 



'' 

~ 

Ml 
"' g • 
~ 

' o • 
::: "' • 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

• 
'" 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' ' ' 

' ' 

' ' ' ' 

' ' 

' ' ' ' 

' ' 

' ' ' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' ' ' 

' ' 

' ' ' ' 

' ' ' ' 

' ' 

' ' ' ' 

' ' ' ' ' ' ' ' 

' ' ' ' ' ' ' ' 

' ' ' ' ' ' ' ' 

' ' ' ' ' ' 

' ' ' ' 

' ' ' ' ' ' ' ' 

' ' ' ' ' ' 

' ' 

' ' ' ' ' ' 

' ' ' ' ' ' 

' ' ' ' ' ' 

' ' ' ' ' ' ' ' 

' ' ' ' 

' ' ' ' ' ' 

' ' ' ' ' ' 

' ' ' ' ' ' ' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

• 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

. 
o 
o 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

g 
N 

' ' 

' ' 

" • 

' ' ' ' 

' ' 

' ' ' ' 

' ' 

[ ' ' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

"I" ' " o uoo 
;';j I I 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' o 

li<-<.l '"I" t: ' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' 
" o 
o ' ' ~ ,;:; 

' !; ~ 
' o 
' o o 

o 
""" 

'' -~ ~ 
~55 ·~ 1;', 
.":"': ;;, .. 

o 



' p., __ .,., 

"' > 

"' g o • ~ -~ • 
c " ' 

' ' 

' ' 

' ' 

~ 

o . ' o 

' ' 

' ' 

~ . ' o 

" o.' 
o 

' ' 

o 
~ . ' o 

' ' 

' ' 

o 
o . ' o 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

o 
D 

o 

' ' 

00 

' ' 

" . ' o 

' ' 

o o 

' ' 

o 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

o 
o . ' o 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

o 

' ' 

' ' 

' ' 

o 
ô 

' ' 

' ' 

o 
o 
o 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

g ., 
o 

' ' 

• • . ' o 

' ' 

' ' 

' ' 

00 

' ' 

' ' 

' ' 

" . ' o 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

o . ' o 

' ' 

' ' 

' ' 

. • . ' o 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

" . , o 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

o 
o . ' o 

o 
~. 

o 

' ' 

' ' 

o 
o 
o 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

o 
~ . 
o 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

• o . ' o 

' ' 

' ' 

' ' 

00 

" ., o 

' ' 

00 

"" o o 

o 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

" o 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

o 
o 
o 

' ' 

' ' 

. . ' o 

' ' 

o 

' ' 

o 

" ô' 

' ' 

o 

' ' 

" ., o 

' ' 

• o ., 
o 

' ' 

o 
o ., 
o 

' ' 

' ' 

' ' 

" ô 

O o 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' ' ' 

' ' ' ' 

' ' ' ' 

' ' ' ' 

" ' ' . ' o 

' ' ' ' 

' ' 

i I i I 

' ' 

' ' 

. 
o . ' o 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

' ' 

o " " '" .;! ~ 
o " '" ' o " 

" 
o 

t, 3 
·• " " " 

' 'â i! 
-~ u 
., " " " " o 
" " " " ~ '-' 

" " ,, .,. 
" " " " " " o 

~ 
~ 



,. 
TABELA 18- \'l'ocltlçâo A;>TO'>~da de Sem~nt~• Õü~ rdndpah Gultioau do Tri~o, en1 5~" l'~"lo, l'acm-,;;,ki.o Grnmle do hd ~ Mi>t<> Grcooo clo Sul. 

CULT!VA!(ES 

~ 
- Fuc. 
- Cert, 

~ 
F> o c. 

- C•n. 

~ 
- Fuc, 
- Cort. 

CNT-10 
- fl se. 
- Cert. 

JAC-5-rcARlNGA 
h se. 

- Cert. 

lAC-17-MARACAl 
Yiõc. 

- Cert. 

IAC-16-XAVANTtS 
- hsc. 
- Cert. 

!NlA-F-66 
- hsc. 
- Ce-rt. 

LA-151<9 
- rue. 
- Cen. 

HlL~rNGA 

- '' •c. 
- C~rt. 

NOBRE-S-31 
-n.~. 

- Ccn. 

COCORAQtri: 
- Flsc, 
- Cen. 

rAR-251 
~ 
- Cert. 

I~ 
Fi;~. 

- Cert. 

19SOIJ19Bl 198li/l9&1 

" 

11.598 

1' 731 

'" 
"' 

" 

27.734 

58.231 

"' 

35.550 

20.163 

Jt05 

6,%9 

22.069 

32.523 

28,877 

202.017 116,153 
10.654 1.417 

'" 
1 .91.!5 

4.139 

1.566 

6.H2 

U.548 

" 

11. 899 

222 

"' 
124 

L 293 

" 
5l.4ll 

33.300 

32,275 

"' 

20. 733 

125 206.637 
l:l.&ll 2,250 

'" 

13.357 

45, t.l5 

26. iH 

lB. 700 

133.574 

(em ton.), Í.9S0(19S 4 , 

" " 
2,371 1,0<.9 

6. 395 1,243 

1.400 

m 

1. 9SO 

2 ,2&0 

13.892 ~.270 

NOTA: Fiõcal. ~ Semcnt•• Fiocalüaclao (sem connole d" núgem genética d8 semente bâdc.a), 

C~rtif. Se,;,ento• Certificada8 (eom c~ntrole CDmpli:'tO da geraçio do c"ltivar), 

FONTE: 
li 

CSM/SPV /SNAP-MA. 
Até setembro de 1984. 

19!!2//1983 

" 
8S,409 

10,228 

20.865 

47.739 

198.989 

'" 

'" 

12.685 

)3,8.91, 

18.726 

4.228 

60.407 

"' 
1.315 

l. 302 

m 

tiOS 

". 149 

" 
10.515 

m 

2,/73 

15. /,47 

19B31/1984 1/ 

" 
93.942 

29.555 

57.527 

21},ól7 
J.lü 

'" 

m 

'" 

"' 
4.561 

•• 734 

L17B 

1.078 

13,821 



HBELA 19 ~ Praclu<;~O Àpf<>Vôda de S~"'ent"S rlno Principais Cultivare; d~ Trigo, (tH>r. prindpõi< C:ot~dos f'rocl<tt<:f<ls), 

(e,, pc<c~<>tog•m) 1980/1 ~~~~ 
·--------

CULTIVAJ<E~ 1980/19Bl 19!11/1982 1'181/l%3 1983/1984 

" " RC5 ~ SP " RGS "' " " RGS ~ " " '" "' 
~ 
- Fi•c. o ,13 ü,2S 0,17 0,20 0,~3 o' 32 0,68 O, 44 0,33 
- Cert, 

BH-1146 

- fisc. o, 14 o, v o, 16 0,46 O, 24 0,05 0,31 0,3t; 
- (.<ert. o' 78 o. 87 

QlT-8 

- Ti•c. o ,06 0,10 0,21 
- Cen, o t ].'; 

~ 
- Fi•c. o ,19 0,34 o' 23 
- Csrt, 

lAC-$-f1ARJIIGA 

- Fio c. 0,19 0,10 1,00 O, 16 o, 10 0,10 0,14 
- c~n. 0,11 0,10 0,02 0,14 

IAC-17-MAR.ACAl 

- fi•c. 0,08 o,os 
- Cut. 0,05 0,01 

tAC-lB-MVA~TES 

- fisc. 
- Cert. 0,05 0,09 

1NIA F-66 

- Fisc, 0,18 0,41 o, 14 o, lO 0,09 
- G,_rt, 

~ 
- fisc. o, 10 o, lO 
- c~n. 

~ 
- Fisc. 0,28 0,20 o ,31 
- Cert. 

NOBRE S-31 

~ fi•c. 0,24 0,14 0,07 
- Cert, 

COCORAQ\iE 

- Fioc, 0,24 o, 15 o' 32 0,08 
- Ccn. 

P./>_R-281 

- Fioc. 0,43 o' 18 
~ Cert. 

NOTA: Fiseal. s~mentos fi scat üsclag (sem cm•nole da o<"igetn gcnÕti~a di! sc:>.ente biL<ica) 
c~n if. SeO>entes Certifü·.adas (oorn ccnuole completo da geração do cultivar). 

FONTE: CSH/SPV /SNAP-!'L\, 



Tabela 20 - Volume distribuído -pelos quatro principais produtores de sementes de 

trigo do Rio Grande do Sul, 1978/82. 

Cooperativas 

Cooperativa Regional Tritícola Serrana Ltda. 

Cooperativa Tritícola Samborjense Ltda, 

Cooperativa Tritícola de Espumoso Ltda. 

Cooperativa TritÍcola Panambi Ltda. 

Cooperativa TritÍcola Reg. Sto. Angelo Ltda. 

Cooperativa Reg. Trit. Santiaguense Ltda. 

Cooperativa Trit. de Prod. Cruzaltenses Ltd~ 

Cooperativa Tritícola Sarandi Ltda. 

Total de Cooperativas 

Produtores 

Formatora Foletto Mâq. e Trat. Ltda. 

Julci Sant'Ana de Castro 

Cereal Ouro Com, e Agr. Ltda. 

Sementes Mundial Ltda. 

Cereais ButuÍ Ltda. 

A. Perim S/A - Ind. e Com. 

E. Orlando Roas & Cía. Ltda. 

Leoclides Waldemar Foletto 

Total de Produtores 

81/82 

151.125 

114.419 

83.213 

80.886 

429.643 

76.422 

55.709 

39.833 

34.620 

206.584 

Sacas de 50 kg. 

80/81 79/80 78/79 

128.033 131.871 328.669 

86.353 88.252 

87.901 

96.953 

399.240 

69.476 

28,064 

22.926 

21.528 

141.994 

86.008 

89.960 

396.091 

98.881 

37.930 

44.957 

28.423 

210.191 

160.846 

173.774 

118,481 

781.770 

46.788 

73.165 

74.742 

95.876 

290.571 

Total Geral de Cooperativas 1.519.560 1,254.477 1.385.590 2.821.220 

Total Geral de Produtores 1.086. 949 660.874 738.577 2.495.013 

FONTE: SEPROSEM/SEAPRO/DFA-RS, elaboração pessoal. 



Tabela 21 Volume distribuído pelos quatro principais produtores de sementes de 

arroz do Rio Grande do Sul~ 1978/82. 

Cooperativas 

Coop. Arrozoeira Extremo Sul Ltda. 

Coop. Agr. Mista Itaquiense Ltda. 

Coop. Agroíndust. Alegrete Ltda. 

Coop, de Lãs O. do Uruguai- Ltda. 

Coop. Agr. Uruguaiana Ltda. 

Coop. Agr. Imembuy Ltda. 

Total de Cooperativas 

Produtores 

Antonio Carlos Fer. e outros 

Real Agropecuária S/A. 

Coop. Regional Trit, Serrana Ltda. 

Agropecuária Borin Ltda. 

Luiz Carlos Holf 

Granjas 4 Irmãos S/A. 

Norman Lopes Gutierres 

Pedro Monteiro Lopes 

Total de Produtores 

Total Geral Cooperativas 

Total Geral Produtores 

81/82 

84.614 

81.183 

64.989 

56.703 

287.489 

84.231 

45.837 

44.040 

38.156 

Sacas de 50 kg. 

80/81 79/80 

95.684 

107.417 

56.443 

44.828 

304.372 

68.201 

88.019 

41.108 

31.482 

169.500 

102.994 

77.690 

51.677 

401.861 

68.525 

74.987 

37.014 

38.317 

212.264 228.810 218.843 

669.100 651.007 701.078 

1.265.248 1.330.028 1.081.962 

FONTE: SEPROSEM/SEAPRO/DFA-RS, elaboração pessoal. 

78/79 

141.499 

53.738 

45.445 

43.852 

284.534 

48.294 

92.750 

30.900 

30.000 

201.944 

521.921 

890.358 



Tabela 22 - Volume !fÍ'stribuido pelos quatro principais produtores de sementes de 

soja do Rio Grande do Sul, 1977/82. 

Cooperativas 

Coop. Reg. Trit. Serrana Ltda. 

Coop. Trit. Panambi Ltda. 

Coop. Trit. de Espumoso Ltda, 

Coop. Trit. Prcd. Cruzantenses 
Ltda. 

Coop. Trit. Saranti Ltda. 

Coop. Trit. de Passo Fundo Ltd& 

Coop. Trit. Reg. Sto. Angelo 
Ltda. 

Total Cooperativas 

Produto:r-es 

Sementes Hundial Ltda. 

Eolo e Adalberto Arioli 

Cereal Ouro Com.e Agr. Ltda. 

AgrÍcola Van Ass. Ltda. 

Edreino Bruno Augustín 

Granja Confertil - H,B.Bailolas 

Formatara - Foleto Maq.e Trat. 

E. Orlando Roas & Cia. Ltda. 

Leoclides Haldemar Foletto 

Total Produtores 

Total Geral Cooperatívas 

Total Geral Produtores 

81/82 

266.562 

151.148 

133.021 

129.286 

680.017 

242.710 

183.770 

106. 612 

79.821 

Sacas de 50 kg. 

80/81 

200.003 

229.391 

125.395 

121.746 

79/80 

511.404 

224.413 

165.482 

160.223 

676.535 1.061.522 

137.950 

57.336 

126.671 

76.358 

245.755 

125.191 

155.025 

145.228 

78/79 

328.669 

160.846 

173.774 

118.481 

781. 770 

73.165 

46.788 

74.742 

95.876 

77/7 

379.3 

152.7 

127. 7. 

140. 41 

800.2, 

124.2: 

75.51 

94.9 

121.3 

612.913 398.315 671.199 290.571 416.0 

2.616.240 2.784.036 3.656.037 2.821.220 3.601.9 

3.572.859 3.944.681 3.541.981 2.495.013 2.831.8 

FONTE: SEPROSEM/SEAPRO/DFA-RS, elaboração pessoal. 



TAll~LA- 23- !'roduçbc Ap<o>ada de Sementes dos \'ÚH;país C"lti~~r~• de Milho, em São Paulo, Pa>:an; e Rio Grande do Sul. 



CULTIVA!l.ES 

;,G-28 
- Flõc. 
- Cert. 

AG-&'• 
- fHL, 

- Cert. 

AG-162 
- F1sc. 
- CerL, 5, 770 

C-111 
- ho~. 

- Cert. 

c-Jll 
- F10c. 
- Cen. 

Hl'!Jl··7Y74 
~ 

- c.n. 27. Jlt5 

HAIA 
- F»c, 
- Cnr. 

l'J<JNE~R 6$14 
- flH, 

• CHt. 

PIDMXR óB77 
- Yur_, 
- Cen. 

Plú~EER X.-1()1 
- Fls~. 

- Çen, 

!', P !KAÇlCAl\1\.'iA 

- """· - Ce.-t. 

~ - ,.,.~. 

- Cen. 

c-311 
- flSC, 

- C•n. 

C-408 
~~-
- Çat, 

PlllNf.BR 6$12 
- f>H, 
- (eü. 

PJOXHR 6875 
- Füt. 
- (.'dt, 

y;-401 
- Fuc, 
- c~n, 

CtlNTlYAX~l3J 

~ "'" "· 
- C~rt. 

DPV<l.ll XL-6/ü 

'""· - üert, 

:n:NA-:J030 
- Fl""• 
- C<•n. 

C-115 
- :Fac. 
- Cen. 

'!'O IA!.. 
- l'Ho. 

1.1S4 

RGS 

ll. 417 

~.477 

2.941 

(,,929 

3.216 

3.483 

1.$76 

FONrE: CSM/SPV/SNAP-MA. 

1/ Até setembro de 1984. 

(em tonelsda) 

RGS 

11.000 

2.912 

S. 800 

3. 604 

25,838 

wo 

l. 715 

l. 727 

4.SBó 

1,, 351 

1. 770 

1. 672 

'JO.B47 12.227 

7.122 

1.695 

&,Bl7 

2.129 

).3,649 
12,808 

1982/ /l9B.l 

" 
7. 683 

2.732 

2,9AO 

2,089 

22,894 

RG5 

8.M7 

19&:J//J98~ 1/ 
SP PR - RG> 

3.314 

4,214 

2,117 

l6. 01<0 



TABELA 25 - MILHO - PARANÁ E SÃO PAULO (SEMENTES FISCALIZADAS E CERTIFICADAS) QUATRO PRINCIPAIS CULTIVARES - % DO TOTAL PRODUZI­

DO EH 1973/1974 e 1979/1980, 

1973/1973 1974/1975 1975/1976 1976/1977 1977/1978 1978/1979 1979/1980 
PARANÁ S, PAULO PARANÁ S,PAULO PARANÁ S.PAULO PARANÃ S.PAULO PARANÁ S .PAULO PARANÃ S .PAULO PARANÁ S .PAULO 

01. AG-152 18,28 14,73 17,64 16 ,os - 1,29 

02, AG-25 21,06 

03, G--111 31,10 - 33,65 - 11,46 - 16,85 1,67 14,70 - 13,83 - 25,09 

04. HHD-7974 9,59 74, lO 9,98 75,07 - 59,53 - 76,31 - 72,29 - 67 ,oo - 61,71 

05, AG-28 - - 16,73 - 21,50 - 24,42 - 33,76 - 30,91 - 33,39 

06. c-soos - - - - 21,19 - - - - 2,82 - 4,84 

07, AG-1645 - - - - 18,80 - 16,52 17,38 20,65 19,46 - 15,32 - 18,57 

08. C-408 - 3,36 - 2,05 - - 20,14 - 16,54 - 10,80 

09. AG-259 - - - - • - - - - - 22,63 

10. C-317 - - - - - - - - - - - - 19,88 

11. c-503 - - - - - - - - - - - - 15,36 

12. PHOENIX - 1,39 

13, G0-06 - - - 4,65 - 4,84 - 3,61 - 5,3 7 - 3,81 

14. 6999-3 - - - - - 4,16 

15, AG-301 - - - - - - - - - - - - - 7,23 

16, DINA-2020 - - - - - - - - - - - - - 4,83 

FONTE: CESM- PARANÃ- M,A. 

DSM - CAT! -São Paulo. 



TABELA 26 - MILHO - 1981/1982 - PRINCIPAIS CULTIVARES. PRODUÇÃO COMERCIALIZA­

DA (DENTRO E FORA DO ESTADO). 

1) Sementes Agroceres 

AG-162 

AG-301 

TOTAL 

2) Sementes Cargíll 

C-317 

C-5005-M 

TOTAL 

3) Dinamilho 

DINA-2020 

DINA-3030 

TOTAL 

4) Dekalb 

XL-560 

XK-670 

TOTAL 

5) Contibrasil 

CONTIMAIS 

TOTAL 

6) Reis de Ouro 

R0-06 

TOTAL 

7) Secretaria 

PHOEt.TYX 

PHOENYX-B 

PHOENYX-D 

HHD-7974 

TOTAL 

FONTE: DSH - CATI, 

s Ã o 

% TOTAL 
NO ESTADO 

9' 91 

25,21 

35,12 

1,03 

1,03 

6,27 

4,31 

10,58 

2,48 

4,87 

7,35 

0,96 

0,96 

3,81 

3,81 

0,33 

1,45 

39,39 

41 17 

PAU L O 

% TOTAL 

FORA DO ESTADO 

11,15 

11,79 

22,94 

16,15 

o' 85 

17,00 

4,25 

2,13 

6,38 

1,59 

2,81 

4,40 

0,49 

o ,49 

4,08 

4,08 

0,90 

43,77 

44,67 

Re latÕrio Anual de Certificação. 



APÊNDICE 3 

Dados sobre a Infra-estrutura da 

Produção de Sementes no Brasil. 



Tabela 01 -CENTRO SUL - DISTRIBUIÇÃO DAS UNIDADES DE BENEFICIA­

~!ENTO; PESQUISA E COMllRCIO DAS PRINCIPAIS EMPRESAS - 1918, 

SÃO PAULO: 

FIRMA MUNJCIPIO 

Cargill Agrícola S/A São Paulo 

Cia Melhoramentos Norte 

do Paraná São Paulo 

Dinamilho Produtos Agrí-

colas Ltda. Jardinôpolis 

Pro agro Pionner S/A Campinas 

Sementes Agroceres S/A Sta. Cruz das 

Palmeiras 

Sementes Contibras i 1 Ltda. Cravinhos 

Sementes Reis de Ouro Ltda. São Joaquim 

Dekalb Agrícola do Brasil 

Ltda. 

da Barra 

PaulÍnia 

FONTE: Anuário ABRASE))j, 1978. 

TIPO 

Milho Híb. Comércio 

Milho Comércio 

Milho HÍb. Pesquisa e 

Produção 

Milho HÍb. Comércio 

Milho HÍb. 
e 

Milho Opaco Produção 

Milho HÍb. Pesquisa e 

Produção 

Produção e 

Milho HÍb. Pesquisa 

Milho Pesquisa 



Tabela 02- CENTRO SUL - DISTRIBUIÇÃO DAS UNIDADES DE BENEFICIA­

MENTO; PESQUISA E COM~RCIO DAS PRINCIPAIS EMPRESAS - 1978, 

FIRMA MUNIC!PIO PRODUTO 

l. RIO GRANDE DO SUL: 

Brazisul Agropecuária Ltd~ Porto Alegre 
<:_>.~' Ó' ~·-, 

Milho 

Proagro Pionner S/A Sta. Cruz do 

Sementes Agroceres S/A. 

2. PARANÁ: 

Cía Melhoramentos Norte do 

Paraná 

Cargill Agrícola S/A 

Sementes Agroceres S/A. 

3. MINAS GERAIS: 

Cargill Agrícola S/A 

Coop. Agrícola de Co tia 

Sementes Agroceres S/ A. 

Sul Milho 

Carazínho Milho 

Cianorte Milho 

Andirâ. Milho 

Sto. Antonio da 

Platina Milho HÍb. 

Capinópolis Milho Hib. 

São Gotardo Milho 

Patos de Minas Milho Hib, 

Ubâ Milho HÍb. 

Cachoeira Dou-

r a da Milho HÍb. 

CapinÕpolis Milho Híb. 

FONTE: Anuário ABRASEM, 1978. 

TIPO 

Comércio 

Pesquisa e 

Produção 

Pesquisa e 

Produção 

Produção 

Produção 

Pesquisa e 

Produção 

Produção 

e ·Pesquisa 

Produção 

Produção 

Produção 

Produção 

Produçã.o e 

Pesquisa 



Tabela 03 - CENTRO SUL - Distribuição das Unidades de Beneficiamento; Pesquisa 

e Comércio das principais empresas - 1984. 

L PARANÃ: 

FIRMA 

Cia Melhoramento Norte do PR. 

Coop. Agrícola de Cotia 

Sementes Agroceres S/A 

Sementes Cargill Ltda. 

Sementes Mogiana Ltda, 

2. RIO GRANDE DO SUL: 

Dekalb AgrÍcola do Brasil ltda. 

Pioneer Sementes Ltda, 

Sementes Agroceres S/A 

Sementes Cargill Ltda. 

3. GOL<\S: 

Pioneer Sementes Ltda. 

Sementes Cargill Ltda. 

FONTE: Anuário ABRASEM, 1984. 

MUNICÍPIO 

Cianorte 

Curitiba 

Sto. Antonio 
da Platina 

Bandeirantes 

Andirâ 

Cornêlio Pro 
cOplO 

Passo Fundo 

Sta. Cruz do 
Sul 

Santa Rosa 

Carazinho 

Não me to-
ques 

Santa Rosa 

Itumbiara 

Ri alma 

PRODUTO TIPO 

Milho HÍbrido - Produção 

Hilho HÍbrido - Comercial 

Milho HÍbrido - Pesquisa e Produção 

Milho HÍbrido -

Milho HÍbrido - Produção 

Milho Pipoca; 
Milho HÍbrido 
e Variedade - Produção 

Hilho HÍbrido - Produção 

Hilho HÍbrido - Produção 

Hilho HÍbrido - Produção 

Milho Hibrido - Produção 

Milho HÍbrido - Produção 

Milho HÍbrido - Produção 

Hi lho HÍbrido Produç_ao 

Hilho HÍbrido - Produção 

e Pesquisa 

e Pesquisa 

e. Pesquisa 



Tabela 04 - CENTRO SUL - Distribuição das Unidades de Beneficiamento; Pesquisa e 

Comércio das principais empresas - 1984, 

4. SÃO PAULO: 

FIRMA 

Asgrow do Brasil Sementes 
Ltda. 

Coop. AgrÍcola de Co tia 

Dekalb AgrÍcola do Brasil 
S/A. 

Dinamilho Produtos AgrÍc~ 
las Ltda. 

Sementes Agroceres Ltda. 

Sementes Cargill Ltda. 

Sementes Contibrasil Ltda. 

Sementes Mogiana Ltda. 

Sementes Pioneer Ltda. 

Sementes Reis de Ou no Ltda. 

Sementes Selecionadas Colo-
rado 

Sociedade AgrÍcola Germinai 
Ltda. 

fONTE: .Anuário ABRASEM. 

>illNICÍPIO 

Birigui 

São Paulo 

Campinas 

JardinÕpolis 

Sta. Cruz das 
Palmeiras 

Avarê 

Cravinhos 

são Joaquim da 
Barra 

Campinas 

Ribeirão I1 reto 

Orlândia 

Hatão 

PRODUTO TIPO 

Milho HÍbrido - Produção 

Milho HÍbrido - Comêrcio 

Milho HÍbrido - Produção 

Milho HÍbrido - Produção 

H i lho HÍbrido - Produção 

Milho HÍbrido, 
Arroz - Produção 

Hilho HÍbrido, 
Girassol - Produção 

Milho HÍbrido, 
Milho Varieda-
de e Pipoca - Produção 

Milho HÍbrido - Comércio 

Milho HÍbrido - Produção 

Milho HÍbrido, 
.Amendoim - Produção 

Hi lho HÍbrido - Pesquisa 



Tabela 05 - CENTRO SUL - Distribuição das Unidades de Beneficiamento; Pesquisa e 

Comêrcío das Principais Empresas- 1984, 

5. MINAS GERAIS: 

FIRMA 

Sementes Agroceres Ltda. 

Sementes Cargill Ltda. 

Socíedade AgrÍcola Germi-

nal Ltda. 

FONTE: Anuário ABRASEH, 1984. 

MlJNICLPIO 

Igarapê 

Cachoeira Dou 
rada 

PRODUTO TIPO 

Hortaliças - Produção e Pesquisa 

Milho HÍbrido - Produção 

Patos de Mi- Hílho HÍbrido - Produção 
nas 

Ubâ 
JaÍba 

JanaÚba 

CapinOpolis 

Ituiutaba 

Milho HÍbrido - Produção 

Milho HÍbrido - Produção 

Milho HÍbrido - Produção 

Milho HÍbrido - Produção 

Hilho HÍbrido - Produção 



Tabelq 06 - Relação das Unidades de Beneficl._amento Oficiais existentes no Sul e 

Sudeste, 1968. 

Estado Instituição C a p a c 1 d a d e 

Benefici.anento Armazenamento 
KG/DIA 2 

Área em m 

RS IPEAS 30.000 1.121 

GEPV 29.000 1.065 

S.A. 40.000 1.200 

IRGA 26.400 1. 345 

se IPEAS 18.000 324 

GEPV 43.200 1.213 

S.A. 19.200 1.668 

PR IPEAME 18.000 200 

S.AC 28.000 2. 376 

SP ESALQ 200 

IAC 18.000 620 

CATI 182. 36 7.!cl 152.270 

RJ IPEAC l. 600 240 

S.A. 1.000 400 

ES GEPV 8.000 459 

S.A. 5.800 474 

MG IPEACO 6.500 175 

GEPV 40.000 l. 800 

UFV 3.000 600 

1/ Capacidade total, em toneladas por perÍodo de beneficiamento, de todas as cul-
turas envolvidas no Sub-Programa. 

FONTE: SUPLAN-MA, 1971. 



Tabela 07 - Capaci,dade de Beneficiamento (ton. I dia,) e Armazenagem (ton. I dia) 

de sementes nas RegiÕes Sul e Sudeste em ton. I dia. 

1975 1968 1975 1968 

Estado Cap. D/ Cap. DI Cap. D/ Cap. D/ 
Benef. ( ton) Bene f . ( ton) Armazenagem Annazenagem 

(ton) (ton) 

R.Grande Sul 4. 805 2.520 898.380 158.400 

Paraná 3. 776 796 259.480 111.600 

Santa Catarina 29 544 43.480 51.400 

são Paulo 16.660 1.119 1.500.000 72.200 

J. Janeiro 1o.lo/ 1. ooo.lo1 

Minas Gerais lSo.loi 152 s2Y 6.200 

Espírito Santo 5sl/ 40 l. 705 4.100 

Total 25.518 5.150 2. 704.458 371.600 

1/ Dados referem-se apenas a InstituiçÕes Oficiais. 

FONTE: ECEPLI\lHlA. 1968; AGIPLI\N, 1975. 



Tabela 08 Número de ~mostras analisadas na Região Sul e Sudeste pelo LASO'S(l) 

para fiscalizaç:ào do comêrcio de sementes (1968-1975). 

1968 1975 

Estados N9 de N9 de 
Amostras Amostras 

Rio Grande do Sul 21.530 25.650 

Santa Catarina 888 6.610 

Par anã 1.430 35.874 

São Paulo 37.000 11.993 

Rio de Janeiro 460 2.235 

EspÍrito Santo 489 2.120 

Minas Gerais 15.640 

(1) Laboratório Oficial de .Análise de Sementes. 

I<'ONTE: ECEPLAN, 1968; AGIPLAN, 1975. 



Tabela 09 - Capacidade de recepçao~ processamento e armazenamento do SPSB nas uni 

dades locais de produção - 1982. 

Local 
- 1/ 

Recepçao -
2/ 

Processamento -

Produção 

Unidade Diária Safra Diâria Safra 

Pelotas 60 1.500 16 1.440 

Passo Fundo 36 1.440 24 2.160 

Canoinhas ]J 500 

Ponta Grossa 60 2.400 32 2. 880 

Dourados 60 2.400 28 2.520 

Sete Lagoas 12 600 10 800 

Goiânia 50 2.000 16 1.440 

Brasília 6 240 3 270 

Juazeiro 12 600 10 800 

Barba lha 12 600 10 800 

T o t a 1 308 11.780 149 13.616 

1/ Refere-.se a sementes nao beneficiadas. 

2/ Refere-se a sementes processadas. 

3/ UBS dedicada à batata sementes exclusivamente. 

FONTE: Popinigis, 1983. 

Armazenamento 

Sacos Fluxo Total 

1.400 390 l. 790 

1.500 120 1.620 

210 210 

2.000 840 2. 840 

1.400 672 2.072 

700 56 756 

1.600 323 l. 923 

200 200 

700 700 

400 400 

9.900 2.401 12.511 



TABELA 10- NECESSIDADE DE SEMENTES MELHORADAS E PROCESSAMENTO ATUAL DAS UNIDADES DE BENEFICIAMENTO, 

POR REGIÃO, 1982-85. 

Processamento NÚmero de NecesSidade de Sementes ( 1) 

Região Atual (T/safra) UBS 19 82 198 3 1984 1985 

Norte 4.820 8 2.588 2. 708 2. 8 37 2.980 

Nordeste 13.520 24 25.126 27.495 30.26 7 33.353 

Sudeste 182.300 101 174.528 .182.010 196.336 208.250 

Sul 1.420.300 514 1.214.449 1.277.085 1. 343.443 1.413.347 

Centro-Oeste 164.000 164 244.434 . 253.830 263 .• 706 273.999 

BRASIL 1.784.940 811 1. 661.125 1. 743.128 1. 836.589 1.931.929 

-

FONTE: CSM/SPV/SNAP-MA, 1984. 

(1) Necessidade conforme metas de Taxas de Utilização estabelecidas no "Programa Nacional para Incre­

mento da Produção e da Utilização de Sementes Melhoradas". 



PROS'EHENTES 

Tabela 11 - Custo do Projeto e Fontes de Financiamento. 

US$ 1.000 

Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Total 
Sub-Projetos/Componentes Aporte Aporte Aporte Aporte Aporte Total 

BID Local BID Local BID Local BID Local BID Local Geral 

I - Sub-Projeto Apoio 3. 780,1 3.747,8 1.173,5 6.098,5 1.260,6 7.921,5 711,6 9.443,3 6.925,8 27.211,1 34.136,9 

- Sementes Básicas 2,024,8 142,3 87,5 181,1 127,0 220,6 162,5 256,1 2.401,8 800,1 3.201,9 
- Assistência Técnica 741,0 233,1 600,0 284,5 484,0 516,1 452,0 839,5 2.277,0 1. 873' 2 4.150,2 

Coorde~ação Geral 18,1 651,8 - 651' 8 - 651,8 - 651,8 18,1 2.607,2 2.625,3 
Ins peçao de Campo 360,0 2.350,9 208,0 4.380,6 360,0 5.749,7 - 6.767,2 928,0 19.248,4 20.176,4 
Cooperação Técnica 109' 2 29,0 109,2 46,1 109.2 63,2 - 70,2 327,6 208,5 536,1 

- Reserva Técnica 325.3 340,7 100,5 551,1 108, o 720,1 61,5 858,5 595,3 2.473,7 3.069,0 
Ajustamentos 201,7 - 68,3 - 72,4 - 35,6 - 378,0 - 378,0 

li - Sub-Projeto Crêdido de In-. 
ves timento 4.167,0 1. 314 '9 19.933,6 6.257,6 12.384,1 3. 891,1 4.392,0 1. 390' 6 40.876,7 12.854,2 53.730,9 

- Unidade de Benefíciamen-
to (UBS) 1.463,3 487,8 8.172,1 2. 724,0 5.570,3 1.856,8 2.199,1 733,0 17.404,8 5.801,6 23.206,4 

- Unidade de Armazenamento 
(DAS) 732,7 244,2 3.729,4 1.243,1 2.237,1 745,7 759,6 253,2 7.458,8 2.486,2 9.945,0 

- Camara Frigorifica (UCF) 630,6 210,2 1.367,4 455' 8 526,0 175,4 74,5 24,8 2.598,5 866,2 3.464,7 
- Ampliação de UBS e UAS 759,5 253,2 3.797,5 1. 265,8 2.278,5 759,5 759,5 253,2 7.595,0 2.531,7 10.126,7 
- Reserva Técnica 358,6 119,5 1. 706,7 568,9 1.061,2 353,7 379,3 126,4 3.505,8 1.168, 5 4.674,3 
- Ajustamentos 222,3 - 1.160,5 - 711,0 - 220,0 - 2.313,8 - 2.313,8 

T o t a 1 (I + II) 7.947,1 5.062,7 21.107,1 12.356,1 13.644,7 11.812,6 5.103,6 10.833,9 47.802,5 40.065,3 87.867,8 

Taxa cambial em 14/07/83: Cr$ 565,96- US$ 1,0 
FONTE: CSM/SPVSNAP-MA, 1984. 


